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Os Pensgadotés 
Montesquieu 


“pos Estados despúólicos, onde 
não hã leis fundamentais, não há tam- 
bém repositório das leis, Disso decorre 
que, nesses paises, comumente a celi- 
gião possui grande poder, pois consit- 
ui Uma espécie de repositório e de per- 
manência; e se não é à religião, são 
os Costumes que af se veneram em lu- 
gar das leis.” 


“Para que O govefno monárquico 
ou despótico se mantenha ou se susten- 
te não é necessária muita probidade 
4 lorça da lei, no primeiro, o braço do 
principe sempre levantado, no segun- 
do, tudo regulamenta ou contém. 
Mas, num Estado popular, é preciso 
uma força a mais: & Virtude.” 


“se q povo em geral possui um 
princípio, as pares que O compõem, 
sto é as familias, também o terão. 
Portanto, em cada tipo de governo as 
leis da educação serão diferentes. Nas 
monanquias, terão por objeto a honra; 
nas repúblicas, a vimade; no despotis- 
mo, o medo," 


“Quando os selvagens da Luisia- 
na querem colher uma Íruta, coram a 
árvore embaixo e apanham-na. Eis O 
governo despótico, " 
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um dia qualquer do ano de 1719, em Paris, um nobre da 
WPérsia travou conhecimento com uma figura que lhe pare- 
ceu muito estranha: um geômetra, profundamente absorto a pensar, 
há dias, em determinada questão de matemática. Um amigo comum 
fez as apresentações e os três dirigiram-se para um café, onde a estra- 
nha personagem foi recebida com muita solicitude pelos presentes, 
chegando mesmo a ser alvo de maiores atenções do que alguns co- 
nhecidos espadachins que ali bebericavam. O espanto do persa era 
cada vez maior, pois a conversação do geômetra era a mais singular 
que seu espírito oriental jamais tinha ouvido, O geâmetra insistia pa- 
ra que tudo fosse dito com exatidão e ofendia-se com à falta de rigor 
de pensamento. Qualquer fato, por mais corriqueiro, era explicado 
ao atônito persa através de estranhas comparações. Um violento en- 
contrdo entre o geômetra e outro homem que passava fez com que os 
dois se projetassem ao chão, O geômetra explicou a ocorrência como 
o choque e a deslocação de dois corpos, em função de suas respecti- 
vas massas e velocidades. O persa não entendeu a explicação, nem o 
diálogo que se seguiu entre os dois desastrados. O outro homem era, 
por coincidência, um velho amigo do geômetra, e tinha acabado de 
publicar uma tradução das Odes de Orácio. Aproveitou o encontro 
para contar a novidade, mas obteve como resposta a censura severa 
do geômetra, que considerava inútil tentar fazer renascer os ilustros 
homens do passado, As traduções poderiam dar-lhes um corpo, mas 
não seriam suficientes para fazê-los viver de novo. O arremate da cen- 
sura, feita polo gcómetra, assumiu forma de interrogação: por que 0 
amigo não se dedicava à tarefa mais útil de pesquisar verdades novas, 
que um simples cálculo permitiria descobrir todos os dias? 
Esse episódio encontra-se nas Cartas Persas de Montesquieu, e, 
embora fictício, não é por isso menos característico da época em que 
é situado: o século XVIII, chamado o Século das Luzes. 


O Século das Luzes 


A filosofia do século XWIl inaugurara as principais vertentes do 
pensamento moderno: de um lado, o racionalismo, que, partindo de 
Descartes (1596-1650), pretendia reduzir todo o conhecimento cienti- 
fico a idéias claras e distintas, sob a inspiração das matemáticas; de 
outro, O empirismo inglês, que, desde Francis Bacon (1561-1626), 
mostrava que todas as idéias se originavam na experiência sensível, 
nada havendo no intelecto que antes não houvesse existido nos senti- 
dos. Apesar de divergirem quanto à origem do conhecimento, essas 
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duas correntes concordavam num ponto fundamental: a verdade é 
obra do homem. Conseguentemente, o critério de legitimidade dos 
conhecimentos soria a evidência — inteligível ou sensivel —, e não a 
autoridade. O desvendamento dos segredos da realidade estaria ao al- 
cânce das condições humanas, naturais, de conhecimento: aboliáa-se 
o sentido de mistério que envolvera a visão de mundo medieval e em 
seu lugar colocava-se a noção de problema, como algo que poderia 
ser resolvido desde que para tanto se dispusesse do instrumento meto- 
dológico adequado. O próprio Deus que aparece como peça funda- 
mental da construção metafísica do cartesianismo é um Deus entendi- 
do como fundamento último da validade do conhecimento científico 
e como garantia para a correspondência existente entre as evidências 
subjetivas e a objetividade. 

A confiança na ciência apresenta-se como caracteristica do espiri- 
to moderno, herdeiro de Descartes e de Baton. Essa confiança ali- 
menta uma expectativa que passou a animar a modernidade: a de 
que todos os problemas, em quaisquer setores, viessem a ser elucida- 
dos, esclarecidos, iluminados. O avanço da ciência — passou-se a 
acreditar firmemente — afastaria todas as sombras e instauratia à clari- 
dade, a lúcida compreensão. Em lugar do mistério, das crendices, da 
cega submissão à autoridade, seria instalado o primado da razão, O 
reino das luzes. E, se ,no plano do conhecimento isso significaria O 
fim da ignorância e da superstição, no plano social e político repre- 
sentaria a base para a defesa da liberdade e da igualdade entre os ho- 
mens. Tal otimismo é que alimenta a raiz do pensamento do século 
XVII, que se tornou conhecido como a época do Iluminismo, da |lus- 
tração, ou como o Século das Luzes. Particularmente na França, na 
Inglaterra e na Alemanha, esse periodo histórico caracterizou-se por 
um estado de espírito que se manifesta não apenas na reflexão filosófi- 
cá como também nos diversos aspectos da atividade humana. O oti- 
mismo é o traço fundamental dessa generalizada atmosfera cultural: 
otimismo que transparece tanto na convicção de que a razão, em seu 
progresso, esclarecerá todas as questões, quanto na esperança de que 
seja possível reorganizar as bases da sociedade através de princípios 
estritamente racionais. 

O desenvolvimento das ciências malurais permite aos pensadores 
da Ilustração concluir que o domínio efetivo da natureza copstitui à 
tarefa principal do homem, Por outro lado, a idéia de progresso conti- 
nuo dos conhecimentos leva-os a considerar a história como relato 
dos erros cometidos pela humanidade — erros compreensíveis en- 
quanto significam a precária expansão da razão no passado. O Humi- 
nismo — como mostra Voltaire em sua crítica a Leibniz — não advo- 
ga um otimismo metafísico; seu otimismo decorre tão-somente do ad- 
vento e do progresso da consciência que a humanidade teria de seus 
próprios erros e acertos. E é tal otimismo que transparece nos diferen- 
tes campos de investigação ou de atividade. No aspecto social e poli- 
tico manifesta-se através do “despotismo esclarecido”: no terreno da 
ciência exprime-se no pressuposto de que o conhecimento da naturo- 
Za É O meio para sua dominação; no campo religioso e moral apresen- 
la-se por intermédio da tese de que o esclarecimento das origens dos 
dogmas e das leis seria o único recurso para se chegar a uma “reli- 
giao natural”, igual para todos 05 homens. 
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Uma núva razão 


A confiança na razão manifestada pelo Iluminismo não significa 
a simples adoção do racionalismo do século XVII. Este abriu o cami- 
nho para o Século das Luzes, mas, na verdade, o século XVII teve 
sua própria concepção de razão. Em primeiro lugar, a Hustração, em 
geral, valoriza o conhecimento sensível, embora admita que a realida- 
de apreendida pelos sentidos é, no fundo, racional. Mas a razão mes- 
ma é entendida de forma diferente: no racionalismo cartesiano, típico 
do século XVII, a razão era vista como uma faculdade capaz de con- 
duzir aos princípios constitutivos da realidade: sua função era tunda- 
mentalmente à de decompor a complexidade dos dados aparentes até 
atingir seus componentes mais simples e a partir deles reconstruir a 
realidade. A razão analítica do cartesianismo é uma razão de alcance 
metafísico, que, justamente por isso, opera dedulivamente a partir de 
princípios que não estariam fora do sujeito, mas em seu próprio inte- 
nor, como “idéias inatas”. Por isso é que Descartes podia prescrever 
a sondagem da subjetividade como caminho de acesso às verdades 
científicas. já a razão do Huminismo é de outro tipo: trata-se não de 
um princípio, mas de uma força, de uma faculdade que se desenvol- 
ve com a experiência. É uma razão operativa, que atua sobre dados 
provenientes dos sentidos. É uma razão-atividade, não uma razão- 
substância (como a res cogitans de Descartes); É uma razão sem metas 
física, e que se converte até num instrumento de combate às entida- 
des metafísicas, O racionalismo do século XVII tendia a construir siste- 
mas fechados, por via deduliva: tados os conhecimentos decorreriam 
de princípios básicos e evidentes, através da pura demonstração lógi- 
ca. Os filósofos do Século das Luzes renunciam a essa pretensão siste- 
mática e procuram outro conceito de verdade e de filosofia, entendi- 
das como construções livres e máúveis, ao mesmo tempo concretas é 
vivas. À razão não é mais concebida como repositório de verdades 
eternas, mas antes como fonte de energia intelectual. Mais que um 
“fundamento”, a razão' da Ilustração constitui um “caminho” que, 
em princípio, poderia e deveria ser percorrido por todos os homens, 

às fontes inspiradoras da transformação do conceito de razão en- 
contram-se nas regras de investigação científica contidas na física 
newtoniana, O caminho trilhado por Newton (1642-1727) não é a de- 
dução lógica, mas a observação dos fenômenos conjugada à análise 
matemática, Não começa estabelecendo determinados principios ou 
conceitos gerais para dirigir-se até o conhecimento de cada fenôme- 
no particular, mas procede de maneira exatamente inversa: os fenô- 
menos constituem o dado, enquanto os princípios são O inquirido. Os 
pontos de partida do conhecimento da natureza são a observação € a 
experiência, e o que se coloca coma objetivo final não é q fenômeno 
concreto tal como se dá imediatamente, mas sua legalidade matemáti- 
ca, OU seja, sua estruturação segundo número e medida, 

Aliam-se, assim, ds dados provententes dos fenômenos naturais e 
os princípios e leis matemáticas da razão. As duas ordens de coisas 
implicam-se mutuamente, de tal forma que legalidade ou razão não 
constitui um conjunto de regras passíveis de serem captadas e enun- 
ciadas antes dos fenômenos como se fossem elementos apriorísticos, 
isto é, independentes do conhecimento sensivel, Tampouco os fená- 
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menos podem ser apreendidos em estado puro. Conseguentemente, à 
nova lógica procurada pelos filósofos do século XVIII não poderia 
mais ser a dos escolásticos — criticada como mero jogo de palavras 


-—- Mem a dos conceitos matemáticos puros, mas sim uma lógica dos 


fatos. O espírito — pensam os filósofos do século XVII — deve aban- 
donar-se dos fenômenos e regular-se incessantemente por eles, nos 
quais encontraria sua própria verdade e medida. Assim ceria celçel 
alcançar as. autênticas correlações entre sujeito é objeto, intelecto é 
realidade, estabelecendo-se entre esses pólos as formas de adequação 
e correspondência que são as condições do conhecimento científico. 

Herdada da física newtoniana e radicalmente diferente do racio- 
nalismo dos filósofos do século anterior, essa nova maneira de conce- 
ber a razão caracterizou o pensamento do século XVII] pela amplitu- 
de que ganhou em todos os domínios da reflexão, podendo aplicar-se 
à outros domínios além do dos fenômenos naturais. A confiança na 
ciência passou a alimentar a esperança de que todos os problemas po- 
deriam ser resolvidos, “iluminados”. 

Expressão Característica do Iluminismo fai Montesquieu. 


Da província até Paris 


Charles Louis de Secondat, Senhor de La Brêde e Barão de Mon 
tesquieu, nasceu no dia 18 de janeiro de T6B9, no Castelo de La Eri. 
de, arredores de Bordeaux, A mãe chamava-se Marie Françoise de 
Pesnel e provinha de família de origem inglesa e dedicada à produ- 
ção de vinhos. O pai, lacques de Secondat, descendia de família no- 
bre não muito antiga, que ganhou maior importância nos primeiros 
anos do século XV], 

O menino Charles Louis aprendeu as primeiras letras no próprio 
lar e, quando completou ónze anos de idade, foi enviado para o Colé- 
gio de Juilly, na Diocese de Meaux. A escola abrigava os filhos das 
mais ricas famílias da região e era dirigida pelos padres oratorianos, |5- 
so foi decisivo para a formação intelectual de Charles Louis, pois es- 
ses sacerdotes orientavam todo o ensino pelas coordenadas do espíri- 
to Huminista. 

Em 1705, com dezesseis anos, Montesquieu continuou os estu- 
dos na Faculdade de Direito da Universidade de Bordeaux e, três 
anos depois, encontrava-se em Paris adquirindo experiência prática 
na profissão de advogado. Na capital estagiou por dois anos, até 
1713, quando foi obrigado a voltar para Bordeaux, em viriude da 
morte do pai. Passou, então, a dirigir os negócios da família e, dois 
anos após, comtrafa núpcias com a jovem Jeanne de Lartigue. que lhe 
daria trés filhos, duas meninas e um menino. Com a esposa parece 
ter vivido bem, muito embora não fosse um marido inteiramente ficl, 
tendo tido alguns casos amorosos fora do casamento. Admirava, con- 
tudo, a habilidade de Jeanne nos negócios, é com isso à fortuna fami- 
liar caminhava a contento, Um ano após o casamento os bens do ca- 
sal foram aumentados com o falecimento de um tio paterno, Jean-Bap- 
liste, do qual Charles Louis de Secondat herdou consideráveis proprie- 
dades, o cargo de président à mortier do Parlamento de Bordeaux e 
também o título de Barão de Montesquieu io de Senhor de La Brêde 
provinha da mãe!. 
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Consolidada a posição financeira para o resto da vida, O ainda jo- 
vem Montesquieu passou a dedicar-se, ao lado da administração da 
fortuna, ao estudo do direito romano e às ciências naturais, especial- 
mente biologia, geologia e física, na recém-fundada Academia de Bor- 
deaux. Firmava-se, assim, aquela formação iluminista, iniciada no Co- 
légio de Juilly, e que procurava aliar o domínio das ciências físicas ao 
das questões humanas. Em Bordeaux, Montesquieu redigiu, em 
1716, uma Dissertação Sobre a Política dos Romanos no Domínio da 
Religião, e fez inúmeras comunicações sobre assuntos vários, como q 
fenômeno físico do eco e à função das glândulas renais. Além disso, 
projetou escrever uma História Física da Terra Antiga é Moderna. 


Um crítico mordaz 


Ão lado do cientista, germinava em Montesquieu o talento artis- 
tico, e, em 1721, aparece sua primeira obra literária: as Cartas Per- 
sas. À obra surpreendeu a todos, que não esperavam dele tão bri- 
lhante humor. 

As Cartas Persas retratam satiricamente toda a civilização france- 
sa, através da suposta correspondência de dois viajantes persas em 
andanças por Paris e desejosos de “instruir-se nas ciências do Oci- 
dente”, Em Paris contemplam uma cidade onde “as casas são lão al- 
tas que se as julgaria habitadas por astrálogos” e tão extremamente 
ovoadas que, “quando todo mundo desce para as ruas, faz-se uma 

la confusão”, 

O rei da França parece-lhes “o mais poderoso príncipe da Europa. 
Não tem minas de ouro como o rei da Espanha, seu vizinho; mas tem 
mais riquezas do que ele, porque as tira da vaidade dos súditos, inesgo- 
tável mais que as minas... Esse rei é um grande mágico: exerce seu im- 
pério sobre o próprio espírito dos súditos, fazendo-os pensar como 
quer. Se não tem mais que um milhão de escudos em seu tesouro e tem 
necessidade de dois, não precisa fazer mais do que persuadi-los de 
que um escudo vale dois, e todo mundo acredita”. 

A crítica da autoridade política, característica do Século das Lu- 
zes, ajunta-se a da autoridade religiosa, quando os persas encontram 
“um outro mágico, mais forte que o rei e não menos mestre de seu pró- 
prio espírito quanto do espírito dos outros. Esse mágico chama-se Papa 
e faz crer aos súditos que três não é mais do que um, que vinho não é 
vinho, que pão não é pão, e mil outras coisas da mesma espécie. Para 
não dar descanso aos súditos e não deixá-los perder o hábito da cren- 
ça, fornece a eles, de quando em quando, certos artigos de fé”. 

O sarcasmo estende-se aos costumes, e Montesquieu põr na bo- 
ca dos persas palavras de admiração ao encontrarem mulheres muito 
habilidosas, que “fazem da virgindade uma flor que perece e renasce 
todos os dias, é que se colhe na centésima vez mais dolorosamente 
do que na primeira”. Os caprichos da moda entre os franceses pare- 
cem-lhes surpreendentes, e “não se acreditaria em quanto custa 20 
marido colocar sua mulher na moda”. 

Assim val passando pelos olhos admirados dos viajantes tudo 
aquilo que Montesquieu desejava criticar na sociedade de seu tempo, 
fossem os costumes sociais e políticos, fossem teorias filosóficas, co- 
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mo a do Leviatã de Hobbes (1588-1679), ou as doutrinas teológicas 
da Igreja Católica Romana. 

Ão renome literário, alcançado com as Cartas Persas, seguiu-se o 
êxito social nos salões parisienses, & Montesquieu passou a frequentar 
os círculos da corte, nos quais foi introduzido pelo Dugue de Eer- 
wick, que já conhecera antes como governador militar de Bordeaux. 
O salão de Mme. de Lambert o teve como figura proeminente, e no 
Clube de Entresol conheceu o Marquês U'Argenson e o político, notá- 
vel orador e históriador Bolingbroke (1678-1715), 

A Academia de Bordeaux continuava à merecer suas atenções e, 
em 1725, ali revelou alguns fragmentos de um Tratado Ceral dos De- 
veres, primeira manifestação de suas intenções no sentido de dedicar- 
se a trabalhos de grande folego. Enquanto isso não «e concretizava, 
redigiu, em 1725, um pequeno ensaio sobre erotismo, intitulado O 
Templo de Crrdo. 

Um ano depois, desinteressou-se pelas rotineiras tarefas no Parla- 
mento de Bordeaux. Voltou, então, a Paris, a fim de tentar O ingresso 
na Academia Francesa. Apesar da oposição do Cardeal Fleury, por 
Causa de algumas passagens das Cartas Persas, em que a Igreja era cri- 
ticada, conseguiu eleger-se, e tómou posse de sua cadeira em 24 «de 
janeiro de 1728, seis dias após completar 39 anos de idade, 

Apesar de não ser mais um jovem, Montesquieu acreditava ser 
necessário completar sua formação, é passou a viajar com esse objeti- 
vo. À primeira etapa foi cumprida em abril de 1728, em Viena, acom- 
panhado apenas por Lorde Waldegrave. Da capital austríaca preten- 
dia partir para uma expedição às minas da Hungria, juntamente com 
o Príncipe Eugênio. Em seguida, percorreu as cidades italianas e tos 
mou contato com as obras do filósofo Giambattista Vico (1668-1744) 
e do historiador Pietro Giannone (1676-1748). Da Itália seguiu para a 
Alemanha e a Holanda, até chegar à Inglaterra, onde permaneceu até 
[731, num dos mais férteis períodos de sua vida. Ali foi admitido co- 
mo membro da Academia Real e entrou em contato com os escritores 
Walpole (1717-1797), Swilfi (1667-1745) e Pope (1688-1744), Relas 
cionou-se amplamente com os círculos políticos da capital britânica, 
tormou-se maçom e recebeu todo o importante influxo do pensamen- 
tó inglês, característico do Iluminismo, 

Completado o círculo de viagens a que se propusera para enri- 
E ag o conhecimento das coisas e dos homens, voltou ao Castelo 

e La Brêde, passando a se dedicar, durante dois anos, exclusivamen- 
le às atividades literárias, Fruto desse recolhimento foi um pequeno 
tratado sobre A Monarquia Universal, publicado em 1734, um ensaio 
sobre a Constituição inglesa, que só veio à luz em 1748, e as Conside- 
rações Sobre as Causas da Grandeza e Decadência dos Romanos, im- 
pressas em 17/34, obra em que atingia a maturidade intelectual. Não 
foi o mesmo retumbante êxito de páblico que as Cartas Persas, mas 
conferiu reputação de grande seriedade ao autor; especialistas viram 
ne trabalho uma brilhante tentativa de aplicação do método científico 
ao estudo dos fatos históricos. 

O maior fruto dessa seriedade, entretanto, ainda não tinha sido 
produzido, mas estava em germe há muito tempo no espírito de Mon- 
tesquieu. A constante vivência e meditação sobre as leis o à política 
POUCO à pouco fizeram crescer em sua mente o projeto de uma gran- 
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de obra. Logo depois da publicação das Considerações, dispós-se a 
realizá-la. Para tanto, formulou um extenso programa de leituras so- 
bre direito, história, economia, geografia e teoria política, e contratou 
uma equipe de secretários (às vezes, seis trabalhavam simullaneamen- 
te), como leitores e amanvenses, que deveriam preparar parte do ma- 
terial. Por volta de 1740, 0 plano geral estava pronto e boa parte já re- 
digida; em 1743 o texto estava completo, faltando ainda uma demora- 
da revisão, que se estendeu até 1746. Em novembro de 1748, final- 
mente, a obra foi publicada pelo editor suíço |. Barrillot, com um ex: 
tenso título: Do Espírito das Leis ou Das Relações que as Leis Devem 
ler com a Constituição de Cada Governo, Costumes, Clima, Reli- 
gião, Comércio etc. 


Um homem tranqúilo 


O êxito da obra foi tão grande ou maior do que a extensão dos 
assuntos tratados. O público, que não esperava um tratado compará- 
vel à Política de Aristóteles, foi tomado de surpresa. Todavia, reações 
contrárias lopo começaram a aparecer, é o autor viu-se atacado por 
todos os lados. Extenso número de paníletos e artigos na imprensa fo- 
ram escritos, e as denúncias sucediáam-se na Sorbonne e entre o clero 
francês, para culminar em Roma com a colocação da obra no rmdex 
dos livros proibidos, em 1751. 

Montesquiey respondeu à onda de protestos com o mais brilhan- 
te de seus escritos, a Defesa do Espírito das Leis em 1750. 

Como resultado, aumentou ainda mais a fama e as solicitações 
dos círculos cultos de Paris, onde possuía amigos e admiradores. Fre- 
quentava os concorridos salões de Mme, de Geoffrin, Mme, du Ten- 
Gm e Mme. dy Deffand, onde de deliciava com os prazeres da socie- 
dade e mantinha relações no mundo das letras, 

Os editores da Encyclopédie ou Dictionnaire Raisonné des Scien- 
ces solicitavam-lhe a colaboração; quando convidado por D'Alem- 
bert para escrever sobre assuntos políticos, declinou do convite e pro- 
pôs-lhe um artigo sobre o gosto. Seria sua última obra. 

Os últimos anos passou em La Bréde, embora viajando constante- 
mente, Nas terras que sempre amou com especial carinho, vivia tran- 
quilamento a cuidar das vinhas, cujo produto sabia vender muito 
bem. A única coisa que o preocupava era à lento enfraquecimento da 
visão, Que aos poucos o tornaria cego. Faleceu em Paris à 10 de fove- 
reiro de 1755, com sessenta é seis anos de idade. 

Em 5 de junho do mesmo ano, Maupertuis pronunciou um elo- 
gio fúnchre na Acaderma Real de Ciências de Berlim, retratando com 
precisão o que fora o homem Montesquieu: “Sempre inclinado à 
brancura e à humanidade, receava mudanças das quais os maiores gê- 
ntos nem sempre podem prever as consequências. Esse espírito de 
moderação, com q qual via as Coisas na calma de seu gabinete, apli- 
cava-o a tudo e conservava-o no tumulto da sociedade e no ardor das 
conversações. Encontrava-se sempre à mesmo homem com todos os 
tons. Parecia então ainda mais maravilhoso do que em suas obras: 
simples, profundo, sublime, encantava, Instruia e nunca ofendia... 
Foi muito negligente em seus hábitos e desprezou tudo o que estava 
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além do asseio. Só vestia os tecidos mais simples e nunca acrescenta- 
va Ouro ou prata. À mesma simplicidade enconirava-se em sua mesa 
e em todo o resto de sua economia...” 


O caminho da ciência 


Os ataques a Montesquieu, logo após a publicação do Espírito 
das Leis, foram em muito maior número e mais contundentes do que 
as que sofrera ao publicar as Cartas Persas. A preocupação dos adversá- 
rios tinha razão de ser. Nas Cartas à destruição dos valores tradício- 
nais, embora inteligente e espirituosa, não vai muito além da superfi- 
cie das coisas. O Espírito das Leis, ao contrário, procura analisar exten- 
sa e profundamente a estrutura e a conexão interna dos fatos humanos 
e formular um rigoroso esquema de interpretação do mundo histórica, 
social e político. Isso foi sentido como capaz de abalar os alicerces do 
sistema social € político, de maneira muito mais perigosa do que a sim- 
ples crítica sarcástica. Era uma atitude de ciência teórica diante do uni- 
verso político que estava nascendo. Seu objeto são “as leis, os costu- 
mes € os diversos usos de todos os povos da terra”, assunto evidente- 
mente imenso, pois abarca “todas as instituições humanas”. 

OQ mais importante, contudo, não reside na extensão dos assun- 
tos abordados, mas na maneira pela qual o autor os tratou. A mais sige 
nificativa originalidade de Montesquieu consiste na revolução meto- 
dológica representada pelo Espírito das Leis. 

O método de Montesquieu comporta dois aspectos inter-relacio- 
nados, mas que podem ser distinguidos com suficiente clareza, O pri- 
meiro exclui da ciência social toda perspectiva religiosa ou moral: O 
segundo afasta O autor das teorias abstratas e dedutivas e O dirige para 
a abordagem descritiva e comparativa dos fatos sociais. 

Quanto ao primeiro, constituía um solapamento do finalismo teo- 
lógico e moral que ainda predominava na épocã, segundo o qual to- 
do o desenvolvimento histórico do homem estaria subordinado ao 
cumprimento de desígnios divinos, tal como- Santo Agostinho 
(3594-430) linha expressado na Cidade de Deus, e Rossuet 
(1627-1704) tepetia, em suas linhas essenciais, na História Universal 
Montesquieu, ao contrário, reduz as instituições a causas puramente 
humanas e não leva em consideração à providência divina. segundo 
ele, introduzir princípios teológicos no domínio da história, como fa- 
tores explicativos, é confundir duas ordens distintas de pensamento e 
contundir duas disciplinas. Como consegiência, tanto uma quanto 
outra permaneceriam para sempre na infância. O propósito de Mon- 
tesquicu não é contribuir para isso, fazendo-se de teólogo. Delibera- 
damente dispõe-se a permanecer nos estritos domínios dos fenôme- 
nos políticos, « jamais abandona tal projeto. 

Assim como o religioso é excluído como fator determinante dos 
fatos sociais, da mesma forma o juízo moral deve ser eliminado na 
apreciação do mundo histórico, Já nas primeiras páginas do Espírito 
das Leis adverte o leitor contra um possivel mal-entendido no que diz 
respeito à palavra “virtude”, que emprega amiúde com significado ex- 
clusivamente político e não moral. 

Em suma, para Montesquieu, à correto conhecimento dos fatos 
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humanos só pode ser realizado cientificamente na medida em que 
eles sejam visados como são e não como deveriam ser. Enquanto não 
forem abordados como independentes de fins religiosos e morais, ja- 
mais poderão ser compreendidos. As ciências humanas deveriam li- 
bertar-se da visão finalista, como já haviam feito as ciências naturais, 
que sá progrediram realmente quando se desvencilharam do finalis- 
mo aristotélico-escolástico. 

Hobbes e Espinosa (1632-1677) apresentam pontos comuns com 
Montesquieu na medida em que, como ele, estabelecem como princi- 
pio preliminar à ciência política o não julgar a história segundo crité- 
rios religiosos e morais. Opinam que a religião e a moral, ao contrá- 
rio, devem ser inseridas nó comjunto dos fatos humanos que podem 
ser tratados cientificamente. 

OQ projeto e a linguagem de Montesquieu, por um lado, e de 
Hobbes e Espinosa, por outro, são idênticos. Diferem, contudo, na 
maneira de abordar o objeto da ciência social. O autor das Cartas Per- 
sas parte dos fatos, tais como se dão concreta e particularmente, e ten- 
ta extrair hipotéticas leis que os governam; Hobbes e Espinosa proce- 
dem de maneira abstrata e dedutiva. O Espírito das Leis almeja sor 
uma obra de ciência positiva; o Leviatã de Hobbes e o Tratado Teoló- 
gico Político de Espinosa são construções teóricas sobre a essência da 
sociedade. 


Lei e totalidade 


Recusando submeter-se aos princípios religiosos é morais, e dis- 
tanctando-se do racionalismo abstrato do século XVII, Montesquieu 
deu início ao estudo descritivo e comparativo dos fatos humanos, for- 
mulando um novo conceito de lei, que constituía, então, uma inova- 
ção teórica e representava sua principal contribuição para a formação 
da ciência social. Até então, O significado da noção de lei estava im- 
pregnado de finalismo. O pensamento antigo, tanto quanto o medie- 
val, ao utilizar a noção de lei, cupunha seres humanos, ou semelhan- 
tos a eles, aos quais. a lei se aplicaria como mandamento. Supondo 
Luma vontade legisladora e o respeito de súditos à ela, a lei se defini- 
ria em termos de alvos a serem atingidos de maneira obrigatória, pos- 
suindo, assim, estrutura de ação humana consciente. 

Montesquieu afasta-se radicalmente de tal concepção e aproxi- 
ma-se deliberadamente dos criadores da metodologia das ciências físi- 
cas. Lei, para ele, é uma relação necessária que deriva da natureza 
das coisas, de tal forma que “cada diversidade é uniformidade, cada 
modificação é constância”, Nesse sentido, “todos Os Seres [ém suas 
leis: a divindade... o mundo material... as inteligências superiores ao 
homem... Os animais... os homens...” 

Tendo cada domínio de seres suas próprias leis, elas não podem 
ser apreendidas senão a partir dos próprios fatos, pela comparação e 
pesquisa, pelo tateio, e não pela intuição de essências. Montesquieu 
não pretende extrair princípios de preconceitos, mas da natureza mes- 
ma das coisas, 

OQ projeto de investigação das coisas humanas em sua legalidade 
específica foi o caminho que levou Montesquieu a outra inovação, 
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que se articula com a noção de lei: a categoria de totalidade. Ela se 
encontra nos capítulos do Espírito das Leis dedicados à instituição en- 
tre natureza e princípio dos Estados e prefigura a concepção dialética 
da história, que só no século XIX será levada até suas últimas conse- 
quências pelo filósoto Hegel (1770-1831). 

Para Montesquieu, natureza de um Estado é aquilo que ele é (re- 
pública, monarquia, despotismo), ou seja, é certa forma. Principio é 
uma disposição dos homens no sentido de realizar determinada for- 
ma e não outra; é, portanto, uma paixão específica. Na república es- 
sa paixão é a virtude (entendida em sentido político, e não moral): na 
monarquia é a honra; é nó governo despótico é à temor. 

Os clementos que configuram as formas e s princípios compo- 
nentes do Estado vinculam-se entre sl, não de maneira somatória, 
mas como totalidade viva. O Estado, para Montesquieu, é uma totali- 
dade real, em que todos os pormenores da legislação, instituições e 
costumes são efeitos e expressões de uma unidade interna. Isso sipnifi- 
ca dizer que o desenvolvimento histórico das sociedades não tem co- 
mo meator este ou aquele fator particular, mas decorre da dinâmica 
própria ao conjunto do sistema. 

Analisando a dinâmica interna desses sistemas, Montesquieu che- 
gou à algumas generalizações que, do ponto de vista da ciência so- 
cial dos dias de hoje, parecem primárias. Alguns desses fatores — qe. 
gundo o autor do Espirito das Leis — podem predominar sobre os de- 
mais. A dimensão geográfica, entre outros: quanto maior o território 
dominado por um Estado, tanto maiores as possibilidades de vir à con- 
figurar um governo despótico. Quanto menor, tanto mais tenderá 
ser uma república. A monarquia fica no meio-termo. Outro fator físi- 
co é o clima: quanto mais violento e cruel, tanto mais condicionaria 
o surgimento de governos despóticos. Um terceiro fator é o tipo de so- 
lo (montanhoso ou plano, continental ou Insulari e sua maior ou me- 
nor fertilidade. 

Tais fatores físicos, embora predominantes, não seriam, cntretan- 
ló, elementos que possam determinar completamente a natureza do 
Estado. Fatores puramente sociais, como a teligião, as leis, as tradi- 
ções, os costumes, teriam à poder de corrigi-los. 

Montesquieu nunca perde, assim, à visão da totalidade unitária 
de todos os fatores como princípio científico fundamental para o estu- 
do das sociedades. O conceito de totalidade permite compreender 
um momento da existência de um Estado, mostrando a vinculação in- 
terna dentro da aparente diversidade de suas leis & instituições. 

As tolalidades políticas, ou unidades forma-princípio, no surgi- 
mento e desenvolvimento dos Estados, são classificadas por Montes- 
quieu em três tipos: república, monarquia e governo despótico, Aban- 
dona, assim, a tradicional divisão aristutélica em monarquia, aristocra- 
cia e dergocracia, muito embora restassem algumas semelhanças de 
forma. Não eram, contudo, as formas políticas O que mais interessava 
a Montesquieu, mas os espíritos correspondentes. Por outro lado, a 
classificação resultava de uma inspeção histórica muito mais ampla do 
que a realizada, na Antiguidade, por Aristóteles (3894-322 a.C). 

OQ autor do Espírito das Leis dá o nome de república àquelas socie- 
dades encontradas no mundo grego é itálico da Antiguidade, caracteri- 
zadas pela organização em cidades-Estados, e acrescenta a elas as cida- 
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des italianas medievais. Tanto umas quanto outras caracterizam-se geo- 
graficamente pela pequena extensão do território sob domínio, não po- 
dendo estender-se para além desses estreitos limites. Os cidadãos da re- 
pública são todos iguais (salvo nas tranformações que dão lugar à aris- 
tocracia), formando um conjunto cujos elementos são da mesma natu- 
reza e justapostos sem hierarquia. Todos cuidam igualmente do bem 
comum, & mesmo os magistrados componentes do corpo de direção 
não sdo superiores, pois desempenham seu papel apenas temporaria- 
mente, Mesma na vida privada os magistrados não são muito diferen- 
tes dos demais, na medida em que é princípio da república certa igual- 
dade de recursos materiais entre os cidadãos. À igualdade política su- 
põe igualmente igualdade económica. Cads cidadão, devendo ter a 
mesma felicidade, pode fruir os mesmos prazeres e formar às mesmas 
expectativas; coisa impossivel de ser alcançada, à não ser com à fruga- 
lidade geral. A divisão de trabalho entre os membros da república é re- 
duzida à expressão mínima, e o comércio, que supõe para Montos- 
quieu desigualdade econômica, “ pouco desenvolvido. 

As monarquias seriam, historicamente, características da Europa é 
teriam surgido quando os povos germânicos invadiram o império Ros 
mano e partilharam seus despojos, Em lermos de extensão geográfica, 
encontram-se a meio caminho entre as repúblicas e os governos despó- 
ticos. As funções públicas tanto quanto as da vida privada são nelas di- 
vididas entre os membros das diferentes classes sociais. Us são agri- 
cultóres, outros artífices e outros comerciantes. Alguns dedicar-se a fa- 
zer leis, outros a executá-las. Ninguém pode recusar-se a cumprir suas 
funções específicas e interferir nas dos outros. Por essa razão as monar: 
quias podem ser definidas como governo de um só, no sentido de que 
cada um é responsável por suas tarefas e tem sobre elas todo o poder. 
Esse poder, contudo, estaria condicionado a relações fixas & constan- 
tes, que não podem ser mudadas pelos governantes, |sso si anifica dizer 
que existem ordens constitulelas que impõem limites ao exercício do 
poder, As leis possuem força própria, A sociedade monárquica é, para 
Montesquieu, como um organismo vivo, cujos elementos, segundo 
Suas Nalurezas, exercem funções diferentes: nela a divisão orgânica do 
trabalho é levada ao máximo desenvolvimento, ao contrário do que 
ocorre nas repúblicas. As classes, órgãos do corpo social, não só limi- 
tam a autoridade do príncipe, como limitam-se reciprocamente, Cada 
uma delas, estando impedida de crescer ao infinito, pode desenvolver 
sta Nalureza particular sem quaisquer obstáculos. 

princípio que constitui a fonte de energia das monarquias seria 
diferente do encontrado nas repúblicas, Não é O sentimento da pátria 
comum que ocupa os indivíduos, mas o de classe, Cada classe social 
tende a desenvolver-se ao máximo, e à fortuna pessoal adquire gran- 
de importância, Na monarquia existem graus diferentes de honras, 
dignidades, riquezas e poder, de tal forma que cada membro tem 
diante de si uma ordem superior que almeja alcançar, A diversidade 
das funções é responsável pela Coesdo, na medida em que a vontade 
que move as ordens e os indivíduos é responsável também pelo aper- 
feicoamento de cada um. Assim, todos contribuem para o bem geral, 
embora acreditem visar apenas às vantagens pessoais. 

O princípio animador das monarquias é a honra, segundo Mon- 
tesquieu, Designa os anseios específicos dos indivíduos e das Classes. 
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À honra não permite ao seu possuidor aceitar diminuição em sua cate- 
goria e pode tornar-se um defeito quando origina o excessivo amor 
de si próprio. 

OQ governo despólico seria uma espécie de monarquia, na qual 
todas as ordens leriam sido abolidas, e não subsistisse a divisão do trá- 
balho; ou então uma democracia em que todos os cidadãos se tornas- 
sem iguais lão-somente na servidão à um chefe de Estado. O governo 
despótico É como um ser monstruoso no qual subsiste com vida ape- 
nas a cabeça, por ler usurpado para si todas as forças das partes res- 
tantes. Seu princípio é o temor. 

Além das tormas precedentes, Montesquieu descreve um quarto 
po de sociedade, encontrado entre os povos caçadores ou de pasto- 
reio, Caracteriza-se pelo restrito número de seus membros, pela ine- 
xistência de propriedade de terra, pela ordenação da vida social atra- 
vês dos costumes é não das leis, e pela autoridade dos mais velhos. 
Essas sociedades constituem uma espécio de democracia inferior. 
Montesquieu designa-as pela expressão “povos selvagens”, quando 
seus membros estão dispersos em pequenas comunidades, e “povos 
bárbaros”, quando se reúnem num todo. 


A opção política 


ão pintar o quadro dos tipos de sociedade e de organização poli- 
tea, Montesquieu procura manter a maior fidelidade possivel aq pro- 
jeto que se propusera de fazer uma rigorosa ciência positiva, limitada 
aos fatos humanos tais como realmente aconteceram, Apesar disso, 
seu pensamento transita aos poucos do puramente fático para à nor- 
mativo, é desenha-se um projeto político no Espírito das Leis. Quan- 
do descreve os sistemas republicanos, monárquicos e despúlicos, sen- 
te-se sua simpalia pelos segundos, Mas é na famosa teoria da separa- 
ção dos poderes que vem à luz mais claramente sua opção política, 

A teoria da separação dos poderes encontra-se no livro XI do Es- 
pírito das Leis (concebido muito depois dos dez primeiros livros), & 
foi inspirada pelo sistema político constitucional, conhecido quando 
de sua viagem à Inglaterra, em 1729. Ali encontrou um regime cujo 
objetivo principal era a liberdade, | 

A partir dessa experiência, Montesquieu formulou à tese que vi- 
ria a ser integrada na Constituição americana & expressa no ártigo 17 
da Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão. Des- 
de então, a teoria da separação dos poderes passou a ser princípio po- 
lítico de todos os governos que sofreram a influência da Revolução 
Francesa, 

Essa teoria estabelece a separação dos poderes Legislativo, Execu- 
tivo é Judiciário, cada um com seus órgãos específicos compostos 
por pessoas diferentes, Essa separação não é, contudo, tão rígida co- 
mo pode parecer à primeira vista. Montesquieu admite o poder de ve- 
to do manarca sobre as decisões do Legislativo; por outro lado, o Le- 
gislativo invade as atribuições do Judiciário, quando o autor estabele- 
ce que os nobres só poderão ser julgados pelos seus pares é nunca 
por magistrados populares. 

Assim, a separação dos poderes é relativa, E O mais importante 


Cronologia 


VIDA E QBRA XIX 


das aspectos da teoria é a relação de forças entre os detentóres do po- 
der: o rel, os nobres e os burgueses. Aqui se atinge todo o significado 
do projeto politico de Montesquieu e sua inserção dentro do quadro 
dos conflitos sociais por ele vividos. O autor do Espirito das Leis opta 
Claramente pelos interesses da nobreza, quando põe a aristocracia a 
salvo tanto dó rei quanto da burguesia, Do rei quando a teoria da se- 
paração dos poderes impede o Executivo de penetrar nas funções judi- 
ciárias; dos burgueses, quando estabelece que os nobres não podem 
ser julgados por magistrados populares. | 

Montesquieu sonha com o renascimento daquelas monarquias 
primitivas da Europa germânica, em que os reis eram eleitos entre os 
nobres e tinham seu poder limitado por eles. Esse tipo de monarquia 
moderada foi transformado desde os fins da Idade Média, vindo a 
constituir as monarquias absolutistas, e é contra estas que Montes- 
quieu se opõe, limitando o âmbito de ação dos monarcas através do 
princípio de separação dos poderes, 

Por oulro lado, como autêntico aristocrata, desagradava-lhe a 
idéia de o povo todo possuir poder. Por isso estabeleceu a necessida- 
de de uma Câmara Alta no Legislativo, composta por nobres. A nobre- 
zà, além de contrabalançar o poder da burguesia, era vista por ele co- 
mo capacitada, por sua superioridade natural, a ensinar ao povo que 
às prandezas são respeitáveis e que a monarquia moderada é à me- 
lhor regime político. 

Montesquieu não foi, portanto, o arauto disfarçado da burguesia 
que deveria triunfar na Revolução Francesa, como chegou à ser inter. 
pretado. Suas críticas profundas ao despotismo absolutista visam à res. 
tiuração do espírito das primitivas monarquias, € a separação de pos 
deres que teorizou constitui expressão daquela ordem que sempre ad- 
mirou mas monarquias medievais. Conservador por temperamento e 
condição social, esteve sempre a serv iço de sua classe. 

Paradoxalmente, foi a nostalgia do passado que fez dele um dos 
instrumentos para a Revolução Francesa, Criticou a ordem vigente do 
despotismo em nome dos valores da monarquia moderada primitiva, 
e a crítica serviu como um dos estopins para a revolução que instaura- 
ia a forma republicana e burguesa, que ele sempre desprezou, 

OQ importante, contudo, foi a contribuição que deixou para O €s- 
tudo da história v da sociedade, em termos científicos, ão mostrar O 
caminho a ser seguido: a inspeção das relações necessárias entre os 
fatos humanos e sua compreensão em termos de totalidades. 


1689 — Montesquieu nasce na Castelo de La Brede. perto de Bordeaux. 

1690 — Huyghens escreve o Tratado da Luz e Purcel| compõe King Arthur. 

1694 — Aparece o Dicionário da Academia Francesa e La Fontaine escreve 
as Fábulas. 

1635 — vem à luz o Dicionário Histórico e Crítico de Bayle, 

1705 = A bula Vineam Domini condena o jansénismo, 

1715 — Montesquieu casa-se com Jeanne de Lartigue. moça protestante, Mor- 
te de Luís XIV e consequente ascensão de Luis XV. 

1716 — Montesquieu herda o Htulo de Barão de Monteseu io. 
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to, Vico à Ciência Nova é Jonathan Swift As Viagens de Gulliver. 

1728 — Montesquieu é eleito para a Academia Francesa 1 Inicia um período 
de viagens pela Lurôpa, 

1734 — Publica as Considerações Sobre as Causas da Grandeza e Decadon- 
ciados Romanos. 

1743 — É publicados Tratado de Dinâmica de D'Alembert, 

1747 — Franklin descobre o princípio do pára-raios. 

1748 — Montesquieu publica Do Espírito das Leis. Descobrem-se as ruínas 
de Pompéia e Euler torna pública a Intvodução à Análise dos Infindos. 

1750 — Montesquieu escreve a Defesa do Espirito das Leis, 

17251 — Surge 6 primeiro volume da Enciclopédia. 

1754 — Condillac publica o Tratado das Sensaçõos. 

1755 — Montesquicy faleçe em Paris, no dia 10 de fevereiro, com sessenta 0 
seis anos de idade. 
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MONTESQUIEU 


I. À vida. — TI. O homem. — II. O pensador e o escritor. 
IV. À influência e a glória. 


dl — Charles-Louis de Secondat, Barão de La Bride e de M ontesquieu, 
nasceu no castelo de La Brêde, que ainda existe cerca de cinco léguas de Bor- 
déus, no dia 18 de janeiro de 1689. Embora o pai fosse militar na guarda do 
corpo do rei, a magistratura dominava em suo família e seu avó é tio paterno 
ocuparam, no Parlamento de Bordéus, a função de presidente com barrete. onde 
ele os suceder sem entusiasmo. Foi educado com os Oratórianos de Ju lly e fez, 
nessa célebre instituição, estudos nos quais adquiriu sobretudo o gosto pela His- 
iória. O pai, aliás, seguia-o atentamente em seu trabalho e não o desencorajava ' 
em suas tendências. O jovem La Brêde foi recebido como Conselheiro do Parla- 
mento de Bordéus um ano depois da morte do pai, ocorrida em 1713: em | 716, 
herdava o cargo de seu tio Jean-Baptiste é recebia o nome de Montesquieu. Cum- 


priu honradamente suus funções sem apaixonar-se por elas e ele próprio declara- 
va, honestamente, nada entender de processos. Na verdade, entediou-se, logo 
aborreceu-se e, assim que possível, demitiu-se do que se lhe tornava um trabalho 
penoso. 

Outras preocupações solicitavam-no mais, tornando-lhe mais pesada aque- 
ta: a paixão pela antiguidade, estudos históricos pelos quais estava mais estimu- 
lado desde o colégio. Essa paixão explica o fato de ter entrado de tão hoa vonta- 
de e voluntariamente numa Academia provinciana que acabava de se formar em 
Bordéus e que ele contribuiu com suo atividade para desenvolver é transformar. 
Aí, lia duas semanas depois de sua acimissão, em abril de | 716, sua Dissertation 
sur la Politique des Romains dans la Religion; enveredou em seguida para as 
ciências puras, fundou um prêmio de anatomia, fazendo ele próprio comunica- 
ções sobre certas doenças, sobre o eco. sobre a função das glândulas renais € 
pretendendo escrever uma “História Físico da Terra Antiga e Moderna”. Essas 
preocupações, das quais foi feliimente afastado Por outras, permanecem 
significativas, 

Fendeu seu cargo em 1726. Alguns enos antes, em 1721, haviam aparecido, 
com o êxito que conhecemos, as Letires Persanes. Pudera até essa época repre- 
sentar o papel de grande homem de província. Logo Paris o adotou e o festejou, 
Foi recebido na casa do Abade Alary no “Club de VEntresol"' e participou com 
arrojo das discussões e dos estudos políticos com que essa assembléia se deleita- 
va. Teria lido, em 1722, o Discours de Sylla et dEucrate, mostrando à que se 
poderia esperar dele em assuntos sérios. Entretanto, explorava ainda o caminho 


É possível, como pretende Vian. que nomeadamente não fez parte dele; mas é dificil acreditar tas 
tUvegse Fregientado. 
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que conseguira abrir com as Lettres, publicando, em 1725, Le Temple de Gnide. 
Pretendia assim agradar aos familiares da irmã do Duque de Bourbon, Srta. 
Clermont, entre os quais encontrava uma sociedade mais frívola. 

Sua recepção na Academia Francesa foi um pequeno drama. Fora esco- 
thido desde 1725, mas o rei, bastando-se no relatório do Cardeal Fleury, recu- 
sara sua aprovação. Diseutiu-se, esforçou-se, exerceram-se felizes influências, 
notadamente q da órta. de Lambert. Pretende-se que foi feita uma edição especial 
das Lettres Persanes, com emendas ou supressões, de modo que pudesse ser mos- 
irada ao ministro, mas trata-se de uma lenda. Simplesmente Fleury ouviu O quior 
desculpar-se por ter publicado anonimamente um livra que sua qualidade de 
magistrado o impediria de assinar, recebeu garantias e, enfim, cessou o ostra- 
cismo. Montesquieu entrou para a Academia no dia 24 de janeiro de 1728, onde, 
alias, apareceu muito pouco. 

Nesse mesmo ano, empreendeu longas viagens gue foram, sobretudo, via- 
gens de estudo. Passou por Viena, atravessou a Hungria, deteve-se em Veneza, 
onde encontrou duas personalidades ilustres e singulares: Law, o homem do “sis- 
tema”, e o Conde de Bonneval, que, oficial francês, depois general austríaco, 
completava sua carreira fazendo-se muçulmano e tornando-se paxã de dois 
rabos. Depois visitou Milão, Turim, Florença; em 1729, Roma, Nápoles, o Tirol, 
a Baviera e as margens do Reno até os Paises-Baixos, voltando daí para Londres, 
ema de outubro, no iate do Lorde Chesterfield. 

A Inglaterra era seu objetivo principal e aí permaneceria dois anos. Tal 
como outros vigjantes antes dele — Voltaire, por exemplo —, ficou surpreendido 
e depois seduzido. Entretanto, não perdeu o discernimento. Surpreendia-se que, 
nessa nação, se pudesse criticar livremente o governo e que este subsistisse. 
Comprazia-se pelo fato de não haver Bastilha. Todavia, não deixou de observar 
e de notar os excessos a que pode levar a luta entre partidos. . . e entre homens. 
Mas a impressão, no conjunto, foi tão favorável quanto profunda e podemos ver 
a que ponto o Espirito das Leis so/reu sua influência. 

Foi recebido da maneira mais lisonjeira. Tornou-se membro de Academia 
Real de Londres, travou conhecimentos com Walpole, Swift, Pope. Encantava-se 
com o que via é com o que os novos costumes políticos lhe permitiam descobrir. 

Retornando à França, em 1731, retira-se para La Brêde, organizando suas 
informações é meditando sobre elas. Quase não sai durante três anos. Lê, na 
Academia de Bordéus, duas memórias, uma, Sur les Intempéries de la Campagne 
de Rome, e outra, Sur la Sobriétê des Habitants de Rome Comparée à 
Pintempérance des Anciens Romains. Esses títulos dizem de suas preocupações 
e sua atividade intelectual. O resultado foi, em 1734, as Considérations sur les 
Causes de la Grandeur des Romains et leur Décadence. 

Esse livro não leve a mesma repercussão das Lettres Persanes e mesmo só 
obteve êxito relativo. Mas conferiu ao autor uma reputação de seriedade e fez 
com que muito se esperasse da grande obra que se sabia estar sendo preparada. 
Esse trabalho, ao qual nos referiremos adiante mais amplamente, apareceu em 
1745. 

Entretanto, Montesquieu continuava a viver em La Bréde e dispensava espe- 
ciais cuidados q esse domínio a que amava, melhorava, e onde cultivava vinhas, 
cujo produto vendia bem. No entanto, esse provinciano estava longe de desprezar 
ou negligenciar Paris, para onde viajava amiúde, tomando contato com a socie- 
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dade. Possuía admiradores e amigos. Fregúentava os salões mais célebres, os da 
Sra. Geofirin, da Sra. du Tencin e da Sra. du Deffand, e mantinha suas relações 
no difícil mundo das Letras. Se Voltaire tinha-lhe pouca estima — certas glórias 
dificilmente suportam outras —, d'Argenson, o protetor de Foliaire, dedicava- 
lhe muita afeição. Na Europa, onde já era bem conhecido, após a publicação do 
Espírito das Leis, sua reputação aumentava. Foi nomeado, em 1746, membro da 
Academia Real de Ciências de Berlim. 

Sua vida, entretanto, decorria sem grandes tribulações € sem outros aconte- 
cimentos além dos espirituais. A velhice poupava-o, com exceção de sua vista 
gue se enfraquecera muito. Morria em Paris, durante uma de suas viagens, após 
eurta doença, a 10 de fevereiro de 1755, com sessenta e Seis anos. 

Esposara, em 1715, Jeanne de Lartigue, filha de um tenente-coronel, que lhe 
dera um filho e duas filhas. 

H. — “Sempre inclinado à brandura e à humanidade, receava mudanças 
das quais os maiores gênios nem sempre podem prever as consequências. Esse 
espírito de moderação com o qual via as coisas na calma de seu gabinete, aplica- 
va-o a tudo e conservava-o no tumulto da sociedade e no ardor das conversações. 
Enconirava-se sempre o mesmo homem com todos os tons. Parecia, então, ainda 
mais maravilhoso do que em suas obras: simples, profundo, sublime, encantava, 
instruía e nunca ofendia. Tive a felicidade de viver nas mesmas rodas que ele. Vi, 
partilhei a impaciência com que era sempre esperado, q alegria com que o viam 
chegar. 

“Sua figura modesta e desembaraçada assemelhava-se à sua conversa; seu 
porte era bem proporcionado. Embora tivesse perdido quase inteiramente uma 
vista e q ouíra tivesse sido sempre muito fraca, nada se percebia; sua fisionomia 
reunia a doçura e a sublimidade. 

“Foi muito negligente em seus húbitos e desprezou tudo o que estava além 
do asseio. Só vestia os tecidos mais simples e nunca lhes acrescentava ouro e 
prata. À mesma simplicidade encontrava-se em sua mesa e em todo o resto de 
sua economia; apesar das despesas advindas de suas viagens, de sua vida na alta 
sociedade, da debilidade de sua vista e da impressão de suas obras, não consu- 
miu absolutamente a medíocre herança de seus pais e desdenhou aumentá-la, 
malgrado todas as ocasiões que se lhe apresentavam num país e num século em 
que tarttas vias para a fortuna estavam abertas ao menor mérito. * 

Assim se exprime Maupertuis no elogio finebre a Montesquieu, prorun- 
ciado em 5 de junho de 1755, na assembléia pública da Academia Real de Ciên- 
cias de Berlim?. Empenhamo-nos em citar todo 0 trecho porque ele nos parece, 
com justeza e moderação, expressar q verdade. Qualquer que seja a opinião que 
“examinarmos acerca das idéias ou da arte do autor do Espírito das Leis, não the 
podemos recusar a homenagem devida à dignidade, a perfeita perseverança, à 
bondade que uma grande reserva nas maneiras nem sempre logrou dissimular, e 
sos escrúpulos extremos e muito louváveis nos exercicios da inteligência. 

Considerando o conjunto desse caráter, vemos que o que ai dominou foi 
essa inteligência mesma. Montesquieu viveu sobretudo pelo espírito. Foi real- 
mente um homem honesto, bom pai, provavelmente bom esposo, generoso, pron- 
ro a se dedicar ao bem público e, de outro lado, homem de pensamento, apli- 


* Encontrá-lo-emos na edição Laboulaye, L |, põgs. | a 26. 
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cando sua inteligência nas diversas circunstâncias da vida: sta obra inicialmente 
o solicita, o dirige e permanece sua principal preocupação. 

Ndo que nesse jogo de inteligência ele se despoje da sensibilidade ou mesmo 
de uma certa vivacidade de impressões. Ele é essenc talmente bom, embora de sin- 
gular pudor ou de singular prudência na sua bondade; gosta de ficar anônimo na 
prática da virtude e contaram-nos que, para se subtrair ao reconhecimento, recu- 
sava confessar-se autor de um benefício*. Muito abertamente declara-se a favor 
de uma justiça estreita ou contra os abusos, e vemo-lo escrever à Marquesa de 
Pompadour em favor de Piron que um poder muito circunspecio afasta da Aca- 
demia. Agradável e benevolente na sociedade, por outro lado, aí se coloca em seu 
lugar e não se proibe a necessidade de uma malícia bastante picante. Tem plena 
consciência de seu valor e talvez não tenha agido de forma mais direta do que 
pelos escritos por falta de ocasião. Numa época, por exemplo, desejou “ser 
empregado numa corte estrangeira . “As razões pelas quais se dá atenção a 
mim, escreve ao Abade d Oliver*, “devem-se ao Jato de que não sou mais idiota 
que os outros, de que tenho minha fortuna feita e de que trabalho pela honra e 
ndo para viver, e porque sou sociável e bastante curioso para ser instruído em 
qualquer país em que esteja." E, tendo o Padre Tournemine o amofinado a pro- 
pósito das Lettres Persanes, vingou-se desse jesuíta ávido de popularidade, repe- 
tindo na sociedade com um jeito friamente escarnecedor: “Quem é esse Padre 
Tournemine? Nunca ouvi falar dele” 

Devemos dizer agora, para uma apreciação correta nesta visão moral de 
Montesquieu, que foi ele um homem feliz e de um otimismo inacreditável nesta 
vida cujos fundamentos tão bem discernia. Se póde dizer, numa frase célebre, que 
a leitura o consolou de toda mágoa, é porque, evidentemente, nunca conheceu 
mágoas. E estas linhas espantosas de seu “diário" o confirmam: 

“Parece-me que a Natureza trabalhou Para Os ingratos: soros felizes e nos- 
sos discursos são teis que parece que não o suspeitamos. Entretanto, encon- 
ramos prazeres em toda porte; estão ligados a nosso ser e as penas não são 
sendo acidentes . Em toda Parte, os objetos parecem preparados para nossos prea- 
Zeres: quando O sono nos chama, as trevas agradam-nos, e quando desperiamos., 
a luz do dia encanta-nos. A Natureza é enfeitada de mil cores: os sons agradam 
nossos ouvidos; as iguúrias têm gostos agradáveis, e, como se não bastasse a feli- 
cidade da existência, cumpre ainda que nossa máquina necessite ser reparada 
para nossos prazeres "º. 

Por essa euforia, comprazer-se-ia em súudor um contemporâneo de Rous- 
Sequ. Entretanto, pelo tom da sensibilidade, como pela feição de espirito, 
Montesquieu permanece na primeira parte do século, Por mais distinta, por mais 
decente, pode-se dizer, que Sea sua libertinagem, ela existiu, e se ele teve algunas 
observações corretas sobre à amor, se tão elegantemente notou, de passagem, O 

Jrescor de seu nascimento *, sentimos bem que não teve história amorosa. Tam- 
bém aqui, o espírito é que o conduziu. 


* Uma comprovação disso é a opinião de Brunetibre, muito insuficientemente matizada mas que não se 
subtrai completamente à verdade: “Ele | Montesquiau) era de uma amabilidade seca e de uma beneficência 
magnánima, Até nas fórmulas de sua polidez colocava não sei que de Wmônico; existe algo de enigmático € 
desdenhoso até em qui arte de agradar”. (Études Critiques sur [Histoire de lo Littéreiure Françoise, 1.º 
série, pág. 251.) 

* JO de maio de 172, 

* Caoliers, ed. Grasset, pãg. 20. 

4 Vede também Cabices, pág. 39, 
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Qual era, pois, a natureza desse espírito? Em sua estrutura — e qualquer 
que tenha sido sua originalidade — ele permaneceu um homem de sua época. 
Montesquieu — se alguma vez pertenceu q alguma seita, se nunca se encerrou 
muito estreitamente em algum sistema — mesmo à seu — tem todas as tenden E 
cias, as inclinações, as prevenções e, ousemos dizer, as insuficiências de um “filó- 
sofo", no sentido em que esta palavra é entendida no história do século. Em poli- 
tico, orientou-se pelo horror ao despotismo; em religido, pelo horror do 
fanatismo. E cumpre observar que ele deixa transparecer que, desse despotismo, 
vê alguns exemplos na história ainda muito recente do último reinado, é que, 
desse fanatismo, vê traços sensíveis e presentes na igreja. Disso não tirará todas 
as conseguências e não desejará qualquer revolução, e, Se prepara uma, quase 
não teria suspeitado nem de sua extensão nem, talvez, de sua possibilidade; não 
podemos dizer que renha sido abertamente racionalista, mas evita elevar-se 
acima da razão. E, em seu combate, com moderação e decência, encontra-se com 
os enciclopedistas; estes, de faio, o reconhecem, e Voltaire escreve com alegria, 
satisfazendo ao mesmo tempo sua malícia e sua paixão: “Montesquieu, em rela- 
ção dos sábios, esteve sempre errado, porque ele ndo o era; mas sempre leve 
razão contra os fanáticos e os promotores da escravidão *. 

Esta maneira de pensar não deixou de marcar sua maneira de ser; ceria con- 
cepção do mundo e certa concepção do homem o influenciam reciprocamente. 
Afirmemo-lo claramente: Montesquieu não possul sentimento religioso e não pa- 
rece supor a possibilidade da ação do sobrenatural na economia do universo, 
opondo-se assim « Bossuet, do qual não se aproxima sem imprudência. Tem uma 
alta concepção do homem e lhe impõe um belo destino: não lhe permite ultra- 
passar o homem. Se se refere às coisas da metafísica, a Deus, à alma, à imortali 
dade, inclina-se e as considera como dados úteis, mas cuja utilidade não implica 
necessariamente a existência. Sainte-Beuve, chocado com o falo, disso extraiu 
um julgamento decisivo. 

“Há nessas palavras”, escreve ele depois de ter citado o texto, “a medida da 
crença de Montesquieu e de seu nobre desejo; até na expressão desse desejo intro- 
duz-se sempre a suposição de que, mesmo quando a coisa não existe, seria me- 
lhor crer nela. Não lamento esta homenagem rendida, em todo caso, à elevação 
e q idealização da natureza fumana, mas não me posso impedir de observar que 
isso significa tomar e aceitar as idéias de justiça e de religião antes pelo aspecio 
político e soctal do que virtualmente c nelas próprias. Montesquieu, à medida que 
se despoja da ironia das Lettres Persanes, peneirará cada vez mais nesta via 
respeitosa, pelos objetos da consciência e da veneração humana; não creio que 
ele tenha entrado por este caminho mais intimamente. Que resulta disso? É que, 
no meio de suas partes majestosas, uma espécie de aridez peneirará. Ele tem 
idéius mus não tem, já se vbservou, sentimentos políticos. Falia uma espécie de 
vida, um liame, e sentimos mais um cérebro poderoso do que um coração. Res- 
salto, se não o lado débil de um grande homem, pelo menos o lado frio "8. 

HH. — São justamente estes os limites de Montesquieu. Talvez fosse 
conveniente acentuá-los de modo menos sensível; talvez os escrúpulos do pensa- 
dor e do artista tenham levado o homem a ocultar parcialmente sua generosidade 


1 Dierionnaire Philosophigue, Lois (Esprit des). 
& Les Gronds Ecrivains Français, por Sumte Beuve (ed. Allem, séc: XVIIL “Philosophes et Savants”, tomo 
É, PÃES Ap 
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ou sua profundera. Montesquieu dirige-se a seu objeto que é uma demonstração. 
Pretende-se experimental e permmece sobretudo dogmático. Parte de princípios 
e, embora eu não ajirme que estes princípios sejam seus humores, deles muitas 
rezes se ressentem, como é o caso de seu duplo ódio contra o despotismo e à 
fanatismo, que desempenha um importante papel, Cita vários exemplos mas nem 
sempre parte deles, frequentemente os arruma. É preciso que o clima disponha as 
colsas de uma certa maneira — é eis que elas assim se encontram dispostas. A 
hatureza pôde querê-lo, e pode ocorrer tam bém que a inteligência aí descubra 
mais do que ela colocou e pague, de um lado, sua engenhosidade. Dai a impres- 
são que nos fica — principalmente da leitura do Espirito das Leis — de uma 
Silosojia política amitide polêmico, mais do que de uma verdadeira filosofia da 
história. Mas levado assim Por seu temperamento, sua paixão, sua paixão de 
espírito, Montesquieu não deixa de dominar sua matéria, atendo-se apenas a Seus 
objetivos, mantendo-se dentro dos limites da tradição clássica, não pondo seu 
Pensamento a serviço de interesses ou de ódios. Nós o aproximamos dos enciclo- 
pedistas, mas cuidaremos de não o confundir com estes; ele adotaria. segundo 
Sua necessidade, algumas de suas conclusões. Não há nisso ma fé. Partidos pode- 
rão reclamar tê-lo consigo, sem que ele possa alguma vez ser acusado de partidá- 
rio. O que ele procura, tanto quanto é capaz, sem Prevenção e sem medo das 
consequências, é a verdade; exerce sua intel igência com a única preocupação de 
satisfazê-la, Apenas isso o colocaria muito alto. 

Censuram-se-lhe os erros de do cumentação mas permaneceremos indul- 
gentes se considerarmos que a lenda, por vezes, ilustra melhor a verdade do que 
a História a ilustraria e que um mau exemplo pode provar algo tão bem quanto 
um bom exemplo. Soube Montesquieu esboçar, do mundo ou das partes do 
mundo que examinou, umo construção engenhosa e soube deslindar, com uma 
ciência muito perspicaz, as molas da política. Estas análises que, no século ante- 
rior, haviam sido bem desenvolvidas, à fim de descrever a vida moral, ele as apli- 
ca às coisas da sociedade, às leis, vos acontecimentos da História e nisso reside 
seu papel específico e sua novidade. 

Foi dito e redito — com razão — que a frase clássica, harmoniosa e em 
periodos dividiu-se na época seguinte, e que a escrita viva e aguda substituiu q 
eloquência grave. Algo de análogo ocorreu no que diz respeito eo conteúdo e ao 
pensamento. Renunciou-se às grandes considerações e às máximas universais 
Para examinar a minúcia e o puro jogo das forças naturais. Na História, por 
exemplo, acompanharam-se mais Ppormenorizadamente os acontecimentos e real. 
Garam-se os traços da malícia humana mais do que a Providência Divina. Se isso 
não foi completamente benéfico, não deixou de ter sua utilidade. Também aqui 
podemos ver em Montesquieu um homem e um grande homem de sua época. Se 
sua frase cortada e cortante não possui o brilho maravilhoso da de Voltaire, per- 
manece ela suficientemente fina, sóbria, Peneirante, incisiva e perfeitamente ade- 
queda à espécie de dialética em que ele a emprega; sua meditação igualmente 
Segue O ritmo dos novos movimentos. Montesquieu não mais examina nos destt- 
nos do homem os desígnios de Deus; o homem, ele só o procura em si mesmo, 
em SUA Natureza, em seus apetites, em seu génio. Porém, a essa tarefa mais come- 
dida, acrescenta uma grande perspicácia e abre o cominho — ou pelo menos 
Perspeciivas novas — gos brilhantes pugilos de historiadores ou de JSilósafos que 
Mars farde o seguiriam. 
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FF. — Montesquieu foi devidamente apreciado por seus contemporâneos; 
sua glória cresceu com ele e desenvolveu-se na medida em que se desenvolviam 
as consequências de sua doutrina. Nada mais natural que q Revolução a adotas- 
se, e ela o fez com essa espécie de estrépito que insere em todas as coisas. Marat, 
coisa que o teria envaidecido pouco, concorreu para seu louvor. Um decreto, 
afias sem efeito, concedeu-lhe o Panteon. Um funcionário das dudnas compôs 
um poema de vinie e seis cantos pura o celebrar e os livreiros regozijavarm-se 
com as reedições anuais de suas obras. Os legisladores das novas legislações 
aplicavam seus princípios e, se Montesquieu deveria sojrer um eclipse esperado 
durante o Império, readquiriu seu lugar nos debales parlamentares da Restaura- 
ção. Sabemos o que a Constituição republicana francesa lhe deve com seus irês 
poderes e suas ilusórias separações dos poderes. 

Pensador, político, para nós ele permanece sobretudo um literato. Vimos já 
a apreciação justa que dele fazia Sainte-Beuve. Taine, retomando-o nesse terreno 
da arte, assim escreve: 

“Pelo tom e pelas maneiras, Montesquieu é soberano. Não há escritor que 
seja mais senhor de si, mais calmo exteriormente, mais seguro de sua palevra. 
Nunca sua voz é tumultuosa; diz comensuradamente as coisas mais fortes. Nada 
de gestos; exclamações, arrebatamentos de estro, tudo o que seria contrário ao 
decoro repugna a seu tato, à sua reserva, q seu orgulho, Parece que ele fala sem- 
pre diante de um pequeno círculo escolhido de pessoas muito finas e de maneira 
o lhe dar, em cada momento, ocasião de sentir a sua fineze. Nenhumo lisonja 
mais delicada; sentimo-nos gratos por nos tornar contentes de nosso espírito. E 
é necessário possuí-lo para o ler, pois, propositadamente, ele abrevia os desenvol 
vimentos, omite as transições; cabe a nós suplementá-los, entender seus suben- 
tendidos. Nele,a ordem é rigorosa, mas está oculta e suas frases descontínuas des- 
Jilam, separadamente, como caixas ou cofres, ora simples e sem ornamentos, ora 
magnificamente decoradas e cinzelades, mas sempre cheias, Abra-as: em cado 
uma há um tesouro "9. 

Há efetivamente, nesse trecho um pouco carregado, o que Montesquieu 
também nos faz sentir, Confessemo-lo, ele é lido talvez um pouco menos — é 
sem razão — em suas partes sérias, e demoramo-nos mais nas Lettres Persanes 
do que no Espirito das Leis. Mas conserva seu prestígio e seu êxito. De fato, 
vemos isso atualmente quando o Sr. Be-nard Grassei publicou uma engenhoso 
seleção de seus Cahiers onde o filósofo de Brêde anotava seus pensamentos, seus 
projetos ou já preparava seu iexio. E, efetivamente, revelava-se aí, num primeiro 
impulso é na exteriorização imediata do pensamento, uma espontaneidade parti- 
cular. E com essa recrudescência de popularidade o público lucrou tanto quento 
a memória do próprio escritor, 

Os descendentes de Montesquieu haviam entregue, tardia e muito disereta- 
mente, para uma tiragem limitada, em 1889, uma edição desses Cahiers. E q 
obra de seu ilustre antepassado é aumentada em edições sucessivas, cuja mais 
completa era a de Laboulaye, publicada de 1875 a 1879, e com as Mélanges do 
Bardo de Montesquieu, aparecidas em 1892, em diversas partes. Foi assim que se 
tornaram conhecidas, em 1783, a “história oriental” Arsace et Isménie, com- 
posta desde 1754, e, em 1757,0 Essai sur le Goht dans les Choses de la Nature 
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et de PArt. E muitas coisas obscuramente contidas nessas Mélanges — como, 
por exemplo, uma curiosíssima Histoire Véritable — mereceriam ser mais bem 
conhecidas. Esperamos poder apresentá-las a um público mais amplo. 


Do EspíkitO DAS LEIS 


I. Sua composição. — TI. Seu conteúdo. — III. Sua publicação. 
IV. Seu alcance. 


f — Apenas escrevemos um livro em nossa vida ou reescrevemos várias 
vEZes o mesmo livro. O de Montesquieu foi o Espírito das Leis, no quai pensava 
desde sua juventude, para o qual recolhia elementos durante sua carreira de estu- 
disso, O qual confrontava ente ipadarmente, em suas Viagens, com a realidade. 
Nesse livro Montesquieu expressa todo o seu pensamento, se é que seu pensa- 
mento tinha aflorado em meis de um ponto em suas obras anteriores. Magis- 
trado, enfim, e flósofo, fora levado por sua função e por sua fineza de espírito a 
elevar este monumento à legislação e a mostrar, em a explicando, de que maneira 
se poderia pensar em aperfeicoá-la. 

"O Espirito das Leis”, escreve Vian'o, “foi vislumbrado nos bancos da es- 
cola de direito de Bordéus, esboçado nas Lettres Persan es. fecundado nas viagens 
de seu autor, e paralisado na época da Grandeur des Romains. Entretanto, supo- 
nho que Montesquieu, para à composição de sua grande obra, muito aproveitou 
de suas relações.” Compreendamos que ele se documenta em tudo que pode; não 
podemos duvidar disso que já transparece em suas notas. Urtilizou tanto as fontes 

“orais como as escritas, sem as controlar sempre com rigor, é delas retirando 
complacentemente o que o podia melhor servir. É assim QUE, ENITE MUITOS QUITOS, 
consultou o erudito Barbot, um de seus an tigos condiscipulos, presidente da 
Cour des Aides'" de Bordéus, e utilizou as pesquisas efetuadas pelo seu secre- 
tário d'Arcet. 

Sabemos o momento em que essa longa preparação terminou. Em 1.º de 
agosto de 1744, Montesquieu escreve de Bordéus ao Padre. Guasco: º... Consul 
tar-vos-ei sobretudo a respeito de minha grande obra que progride a passos de 
gigante desde que não mais sou distraído pelos jantares e ceias de Paris”. De 

fato, por essa época, ele se retirara para Bréde para trabalhar continuadamente. 
Em 12 de fevereiro de 1745, efetuava uma leitura de conjunto para seu filho e 
para o padre, em casa do presidente Barbot. Em 174 7, podia pensar na impres- 
são, fazendo a última revisão nos derradeiros capítulos, com um ardor que à 
esgorava. 

“Várias vezes comecei e várias vezes abandonei esta obra + escreve ele em 
seu prefácio, “mil vezes abandonei au vento as folhas que escrevera: sentia todos 


'º Obra citada na nota bibliográfica. 

1 No regime feudal frances, às aídes (do latim, crcitive) constituiam préstações pecuniárias QUE OS vaisa- 
los deveriam pagar ao soberano em casos excepcionais (quando este partia para cruzada, quando casava scu 
Filho ou filha primogênita ete.). Em meados do século XIV as qldes passaram a ser arrecadadas regular- 
mente am favor da monarquia, As Cours des Álldes, instituidas no começo do século XV, eram tribunais que 
deveriam julgar a respeito de todas as “ajudas” e também das Rabelas, talhas etc. (N. do T.) 
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os dias as mãos paternais tombarem; seguia meu objetivo sem formar desip- 
nio..." Devemos ver aqui os tateamentos, as perturbações e as dúvidas da ges- 
tação, e também um certo método de trabalho que possui seus inconvenientes: 
propositadamente Montesquieu procede por paries sep aradas. Desde 1736 
d'Argenson tivera, assim, conhecimento de uma parte da obra. Talvez isso expli- 
que melhor, então, certa incerteza no plano, essa acumulação fatigante dos capf 
tulos, reduzidos, por vezes, a algumas linhas, o que dispersa um pouco à atenção. 

Mas o procedimento não é apenas um procedimento; ele tem sua razão pro- 
funda e relaciona-se com a própria constituição da inteligência que dele faz uso. 
Montesquieu ainda no-lo ensina. “Porém, quando descobri meus princípios”, 
escreve ele ainda na mesma passagem, “tudo quanto procurava à mim me veio e, 
no curso de vinte anos, vi minha obra começar, crescer, progredir e termi 
nar..." Veremos o que são esses “princípios”, o que eles valem e aonde condi 
zem na concepção; esperando, veremos o que eles fazem e qual o seu papel na 
execução; representam eles algumas opinioes gerais do espírito em torno das 
quais às observações, as noções e os conhecimentos ordenam-se à medida que 
este espirito progride no diversidade das coisas. E é ussim que aparece todo um 
sistema claro e múltiplo de deduções onde os fatos particulares vêm confirmar as 
idéias gerais e onde as idéias gerais dão uma coerência por vezes muilo rigorosa 
aos fatos particulares. E tal é a armadura — de onde o Espirito das Leis extrai 
uma força e um aspecto de regularidade — que algo de arbitrário quase não 
pode deixar de passar. 

H. — Os dez primeiros livros do Espírito das Leis, depois de terem def 
nido a natureza das leis próprias ao homem, as consideram em relação à forma 
do governo; sabe-se que Montesquieu distinguiu três formas de governo: a tira- 
nia, à monarquia e a democracia, com seus fundamentos, respectivamente, no 
medo, na honra e na virtude, com a condição de serem estas palavras entendidas 
num sentido político, sendo a “virtude”, a virtude cívica. A partir do livro VII 
considera Montesquieu a corrupção dos princípios dos três governos e a maneira 
pela qual esses governos S€ conservam. Os fivros XI, XH e XHI examinam as 
condições da Nberdade política e o capítulo VI do livro XI é a exposição apolo- 
gética da Constituição inglesa; do livro XIV ao XX temos a famosa ieoria do 
“elima” e suas consequências. Os livros XX a XXHI relacionam-se às circuns- 
râncias ou aos efeitos mais exteriores da indústria, do comércio e da demografia; 
os livros XXVI e XXIX são uma conclusão geral; encontram-se ligados aos ti- 
vros XXFVile XXVIII, sobre as revoluções das leis em Roma e em França; 03 
livros XXX e XXXI — teorias des leis feudais — constituem tratados especiais 
em forma de apêndice. E esses quatro livros, na afirmação do autor, são efetiva- 
mente adições. Eles dão a esse fim uma aparência de desordem que prejudicou o 
plano de Montesquieu, mas quando se considera o conjunto da obra vê-se que, se 
ela está excessivamente parcelada, não deixa de se delinear em linhas assaz 
nítidas. 

Por que meios e com que intenção é iratada esta vasta matéria? É aqui que 
retornamos e esses “princípios " que esclareceram o caminho do autor desde que 
ete os concebeu, e basta também tomar emprestado suas próprias palavras. Feja- 
mos o capítulo HI do primeiro livro. “A lei, em geral, dizemos, é a razao huma- 
no, na medida em que governa todos os povos da terra, e as leis políticas e civis 
de cada nação devem ser apenas os casos particulares em que se aplica essa 
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raza0 humana.” Elas serão, portanto, relativas à Feografia, à geologia do pais, a 
Seu clima, & raça, dos costumes. às crenças, às “inclinações”, dos recursos dos 
habitantes. Elas Possuem, enfim, relações entire si e quanto q sua origem e seu 
destino. “E preciso considerá-ias em todos Esses aspecios , acrescenta o escri 
tor." “É isso que pretendo realizar nesta obra. Examinarei todas essas relações; 
formam elas, no seu conjunto, o que chamamos de Espírito das Leis." 

É o que denom inariamos uma filosofia da Jurisprudência. Trate-se, com 


efeito, de examinar a disposição doméstica, política, social, que reclame a natit- 


duplica e se apóia num conteúdo histórico (do extenso quanto possível e numa 
pesquisa de legislação comparado. Há, pois, no Espirito das Leis um quandro 
ideológico e um conteúdo documentário. Um e outro podem ter envelhecido ou 
podem parecer, o primeiro muito sistemático e o outro insuficientemente Crítico. 
A novidade consistia em procurar 6 laço que os unia e em indagar stas razões 
em códigos arbitrários ou con (raditórios, para descobrir como um códipo ideal 
poderia concordar com a razão. 

Hi. — Depois de ter hesitado enire Basiléia, Soleure e Genebra, Montes- 
quieu decidiu-se a escolher esta última cidade Para a publicação de sua obra. 
Confiou os cuidados de revisão das Provas ao ministro Jacob Vernet que as exa- 
minou escrupulosamente, apresentando suas objeções ou reservas. Assim É que 
achou deslocada a “In vocação às Musas", colocada à Jrente do XX livro, obten- 
do de seu amigo q supressão. Ele o encorajou, por outro lado, q manter um capl- 
fulo sobre as ordens régias que Montesquieu não desejava, e nisso não obteve 
ganho de causa. Enfim, M ontesquieu não lemia tomar-se de responsabilidade, 
durante a impressão, das correções de pormenores sobre as quais foi necessário 
retornar nas edições ulteriores. No último momento, acrescentou os dois livros 
de adições, aos quais já nos referimos. O livro apareceu em novembro de 1748 
em dois in-d.º sob o seguinte título: Do espirito das leis ou das relações que as 
leis devem ter com a constituição de cada governo, com os Costumes, O clima, a 
religião, o comércio etc. Ao que O autor acrescentou pesquisas novas sobre as 
leis romanas referentes às sucessões, sobre as leis francesas e sobre as leis 
feudais. 

Quanto ao êxito da obra, Montesquieu permaneceu cético. “Se me é permi- 
tido predizer a fortuna de meu trabalho + escrevia então em seus Cahiers, “elo 
será mais aprovado do que lido: semelhantes leituras podem ser um prazer mas 
nunca serão um divertimento." Era bem sutil Mas se enganava: [ol mais lido da 
que aprovado, ou pelo menos uma dprovação retumbante encontrava contradi 
ções. Vinha a Genebra onde era necessário quase imediatamente reimprimir. 
Houve vinte e duas edições em menos de dois anos e traduções em quase todos 
os países. À obra não era tampouco menosprezada pelos conhecedores, apesar 
de seus amigos lamentaren: que eles não a tivessem acolhido com a reverên cia 
que a gravidade do assunto comportava e que gracejassem q respeito dela. E é 
verdade que a frase da Sro. du Delfand dizendo que o Espírito das Leis era “o 
espírito sobre as leis" era sobretudo dito espirituoso. Mas Foltaire, suscitando 
reservas mulio interessadas, colocava a coroa sobre a cabeça do triunfador. “O 
género humano”, proclamava ele, “perdera seus títulos: Mon tesquieu lhos 
restifiuin. “ 


INTRODUÇÃO 13 


Houve, pois, em torno desse acontecimento literário o tipo de repercussão 
que deveria ser esperado, tagarelices, falatórios, palavreados. Um mag istrado 
ridiculo deplorava que o livro fosse chão e que ele próprio tivesse sido plagiado. 
Uma oposição mais perigosa surgiu por outro lado. Montesquieu tivera que tocar 
na religiao e em certas ordens religiosas; não nos devemos espantar que tivesse 
resposta. Os jesuitas foram decentes e es Mémoires de Trévoux, em 1749, pela 
pena do Padre Berthier, exprimiam-se em termos moderados: criticou-se prinei- 
palmente ao filósofo ter reduzido demasiadamente o homen a si mesmo e tê-lo 
privado dos auxílios de Deus. Os jansenistas foram mais violentos. O Padre de la 
Roche, em Nouvelles Ecclésiastiques, de 9 e 16 de outubro, acusou Montesquieu 
de impiedade, de ateísmo e de espinozismo, denunciou sua obra como escanda- 
tosa e pretendeu ver nela o fruto da Constituição Unigenitus: Outros foram mais 
longe na invectiva e um Padre Bonnaire, em 1751, no Esprit des Lois Quintes- 
sencié par une Suite de Lettres Analytiques, tratava Montesquieu de “homem de 
quimeras que brinca com a razão, com os costumes e com a religião, de político 
que desarrazoa, de retórico sofista, de pensador volúvel, de Dom Quixote e de 
Cupido...” Vian lembra que, por volta do mesmo periodo, outro Jansenista, O 
Padre Gautier, em suas Lettres Persanes Convaincues d'Impiété, simplesmente 
chamava Montesquieu de “porco"e de “alma lodosa. ..” 

Mais didático, o Padre Delaporte, 1750, publicava uma coletânea de artigos 
sob o título: Observations sur "Esprit des Lois ou !'Ar de Liré ce Livre, de 
VEntendre et d'en Juger. O Padre Castel, no Homme Moral (1756), acusava 
Montesquieu de ser anglicano. O contratador-gera! Claude Dupin, genro de Sa- 
muel Bernard, apresentava as Réflexions sur Quelques Parties d'un Livre Intitu- 
lé: De WEsprit des Lois, cuja oportunidade se explica quando se pensa na livre 
maneira em que as forças do dinheiro são consideradas no Espírito das Leis. 

Finalmente as autoridades foram despertadas. Mas foram ben ignas. Uma 
censura de Rona, muito discreta, em 1752, passou discretamente; a Sorbonne, 
após o inquérito, não parece ter-se pronunciado. 

Montesquieu, pelos conselhos insistentes do Padre Guasco. decidiu-se a res- 
ponder as objeções mais graves que lhe eram dirigidas, isto é, as que diziam res- 
peito à religião, e publicou, também em Genebra, em 1750, uma Défense de 
Esprit des Lois anônima. Era uma resposta demasiado longa, pormenorizada, 
em que ele procede principalmente opondo seus próprios textos u seus acusado- 
res. Procura desfuzer-se inicialmente das grosseiras críticas de ateísmo ou de 
espinozismo que lhe acumularam. E delineia nitidamente sua atitude a respeito 
de uma fé que reivindica. “São passagens formais”, escreve ele, depois de ter cite- 
do a si próprio, “onde vemos um escritor que não somente crê na religião cristã 
mas à ama. ” Uma declaração tão manifesta deve ser conservada. Se nos atemos 
simplesmente ao tom, eis aqui algumas linhas onde encontramos o melhor da 
veia e do espírito do escritor. Trata-se de Bavle. do qual o acusaram de louvá-lo 
muito. 

“E verdade que o autor chamou Bavlie de grande homem, mas censurou 
Suas opiniões; se as censurou, É porque não as aceita. E, uma vez que as comba- 
teu, não o chama de grande homem por causa de suas opiniões. Todos sabem que 
Bavie tinha um grande espírito, do qual abusou; mas esse espírito, do qual abu- 
sou, ele o possuia. O autor combateu seus sofismas e lamenta seu desregramento. 
Ndo aprecio as pessoas gue derrubam as leis de sua patria; mas dificilmente 
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acreditaria que César e Cromwell fossem espíritos medíocres: não aprecio os 
conquistadores, mas dificilmente poderia persuadir-me que Alexandre e Gêngis- 
Cg tenham sído gênios comuns. Não teria sido necessário muito espírito eo quior 
para dizer que Bayle era um homem abominável, mas ele parece não gostar de 
infuriar, seja porque tem esta disposição por naiureza, seja porque a recebeu pela 
educação. 

Montesquieu dividira sua “defesa” em três partes. “Na primeira”, escreve, 
“respondeu-se ds críticas gerais endereçados ao autor de L Esprit des Lois. Na 
segunda, respondeu-se às críticas particulares. A última contém reflexões sobre 
a maneira pela qual o criticaram. .. “ Apresentamos, como apêndice, esta última 
parte que, ultrapassando as particularidades do assunto, permite completar 
nosso conhecimento da doutrina, do método e do próprio espírito do escritor. 

Os adversários, mesmo após a condenação pelo Índex, em 1752, retorna 
vam à carga. Tomavam como pretexto uma Suite de la Défense de VEsprit des 
Lois, surgida em Berlim em 1751, atribuída a Montesquieu e obra do plagiador 
Lu Baumelle, que não tratava menos engenhosamente o Presidente do que o teria 
Jeito a Sra. de Maintenon, da qual falsificara a correspondencia, e alguns outros. 
Surgiu também, em resposta às Observations do Pare Delaporte, que já assina- 
tamos, uma Apologie de "Esprit des Lois. de Boulanger de Rivery, é uma Ré- 
ponse aux Observations sur "Esprit des Lois, de Risteau. negociante em Bordéus, 
de menor valor. La Baumeile, desta feita mais abertamente. publicava, em 1752, 
cinco cartas apologéticas sobre o Espirito das Leis, que são também uma apolo- 
gia da monarquia, tal como existia na Dinamarca onde ele então vivia. E teremos 
que redizer algumas palavras do comentário de Voltaire que utilizava o livro 
refundido, e consideravelmente aumentado, do contratado: gera! Dupin. 

IF. — Logo que apareceu, e apesar de todo este movimento, O Espirito das 
Leis entrou para o nosso patrimônio de obras-primas. Foi discutido, mes teve 
prestígio. Foi posto em prática, ou, mais ou menos diretamente, ins 
pirou diversas legislações que sucederam sua publicação. Alguns de seus princí 
pios, ou os princípios dele derivados — a classificação dos regimes, por exem- 
plo, e suas características, e distinção dos poderes —, tornaram-se clássicos. Às 
discussões, ou as reticências, quando prosseguiram ou reapareceram, adquiriram 
maior amplitude ou revestiram-se de maior serenidade. 

Elas eram ainda vivas logo após a morte de Mon tesquieu, com Crévier, pro- 
fessor de retórica no colégio de Beauveis que, em 1764, nas Observations sur le 
Livre de VEsprit des Lois, retomava a argumentação, sendo o tom, das Nouvelles 
Eccléstastiques, com o Protestante Elie Luzac que, no mesmo ano, anotava uma 
edição da obra. Voltaire era mais amável! mas, levado por seu gênio ou por seu 
humor, parecia na verdade não ter compreendido a obra. Julgado por ele quando 
vivo, Montesquieu o havia, por sua vez, Julgado. “Quanto q Voltaire”, escrevia 
ao Padre Guasco, em 1752, “ele é muito espiriuoso para me compreender. 
Todos es livros que lê, ele os constrói, depois de que aprova ou critica o que 
constrói...” Efetivamente, após o magnífico elogio relatado mais acima, Vol 
taire dectara em seu artigo Lois (Esprit des) do Dictionnaire Philosophique: “Já 
se disse que a letra matava é que espírito vivificava, mas no livro de Montes 
quieu o espírito confunde e q letra nada ensina”. E, ocu pando-se do pormenor, 
esmiiça com tão pouca piedade quanto possível. Retornou ao assunto em seus 
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Dialogues de VA.B.C. e, depois, num Commentaire, publicado em 1778, e em 
seguida, cansado ou distraído, abandonou a presa. 

Nao passaremos em revista todos os julgamentos da posteridade. Retere- 
mos apenas o do melhor juiz e, aqui como em outras questões, um soberano ree- 
xame. Sainte-Beuve, depois de ter salientado cerios excessos da documen tação 
ou do parcelamento, concepção do quadro muito ampla para não permanecer um 
pouco embiciosa, depois de ter dito que, nesse quadro, uma parte suficiente tal- 
vez não tenha sido concedida à malícia humana e que as opiniões políticas profe- 
ridas aí eram apresentadas de maneira muito vantajosa, acrescenta: 

“Tomemos o Espirito das Leis pelo que é, por uma obra de pensamento E 
civilização. O que há de belo em Montesquieu é o homem atrós do livro. Não 
cumpre pedir a esse livro mais método, mais consegiências, mais precisão e mais 
certeza no pormenor, mais sobriedade na erudição e imaginação, mais conselhos 
práticos do que existe realmente; faz-se mister ver em sua obra o caráter de 
moderação, de patriotismo e de humanidede que o auior inseriu emi todas as 
belas partes, e que revesttu de muitas palavras magnânimas. Há muitas dessas 
palavras que, transportadas alhures, ilustram a matéria. É justamente nesse senti- 
do que ele tem razão de referir-se à majestade de seu assunto e acrescentar: “Não 
creio que o gênio me tenha faltado totalmente”, Em todas essas belas passagens, 
tão frequentemente citadas, sentimos o homem que deseja a verdadeira liberdade, 
a verdadeira virtude do cidadão, todas às coisas das quais ele em parte alguma 
via a imagem perfeita entre os modernos e das quais acabava de formor a idéia 
no estudo de gabinete e diante de bustos dos antigos" 12. 

Consideramos, todavia, que é necessário conceder um pouco mais ao Espi- 
rito das Leis. Trata-se de uma “filosofia” des leis. ou seja — e é precisamente 
esta q intenção do autor —, uma “explicação " das leis consideradas em seu prin- 
cipio e em sua origem. Semelhantes empreendimentos conservam sua utilidade, 
mas têm também um inconveniente no qual quase sempre incidem. Eles esclare- 
cem mas aígumas vezes falseiam. Orientado por seu sistema, o filósofo quer inte 
grar nete todas as coisas e, se elas resistem, não teme forcá-las... e Talseá-tas. É 
assim que se estabelecem tantas conveniências notáveis, tantas relações espera: 
das, e assim que tudo se justifica perfeitamente e que se chega a esta teleologia, 
a esse funalismo de Bernardin de Saint-Pierre que diz que os melões têm fatias 
para que possam ser cortados mais facilmente e comidos em família. Montes- 
quieu não chega a isso, Porém, mais de uma vez, acontece-lhe. levado por suas 
deduções, tornar esse ou aquele regime político responsável por EXCESSOS que 
ocorrem sob todos Os regimes por uma dispos ição natural do homem, ou atribuir 
à determinados climas fenômenos morais ou sociais que são encontrados em 
todas as latitudes. 

Salientamos também a parte de filosofia da época que entra em sua filosofia 
e também os abusos a que cla O leva, ou a insuficiência em que ela o deixa. Seus 
contraditores eclesiásticos criticavem-lhe não se ter dado conta de certos dados 
da religião « ele defendia-se respondendo que não fora sua intenção escrever um 
tratado de teologia. Mas a teologia leva a verdades ou q perspectivas das quais 
ndo nos privamos sem prejuízo; penetra 0 fundo pecaminoso da natureza huma- 


E eg Ecrivains Français, dé Sainte-Beuve (ed, Alem, séc. XWIEL “Philosophes et Savants”, tomo 
« Pag. 65). 
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na e postula que ela não é tudo e que outro natureza pode agir sobre ela. Montes- 
quieu não quer levar em conta nem o pecado original, nem qualquer transcen- 
dência, nem mesmo o mistério que envolve nossa nalureza e nosso destino. 
Também racionalista é historiador, devia e deve aceitar os limites assaz estreitos 
desta condição intelectual. 

Só consegue safar-se por seu gênio próprio, e quando este gênio se exerce 
sobre as coisas em sua medida. Se é filósofo, é também moralista e, desde que 0 
moralista deve bastar à tarefa, ele mostra-se de uma saborosa penetração. Deixe- 
mo-to errar sobre o clima, dizer que o frio favorece a indústria ou a coragem e 0 
calor favorece a indolência, e esquecer, como lhe censura Foltaire, que os drabes, 
que não vinham, entretanto, do setentrido, “conquistaram em oitenta anos mais 
países que o Império Romano possuia”, Admiremos antes que, depois de ter fixa- 
do à democracia condições tais que toda democracia surge quase como impossí 
vel, ele aparente não perceber isso; salientemos numerosas observações sagarzes 
sobre Os costumes; saboreemos, por exemplo. no capitulo HI do livro XXIX, 
esta mordaz interpretação dá lei de Sólon que obrigava à tomada de posição nas 
querelas públicas: “Nas sedições que ocorriam nestes pequenos Estados, O pros- 
so da cidade participava da querela ou a fazia. Nas nossas grandes monarquias, 
os partidos são formados por poucas pessoas e o povo desejaria viver no inação. 
Neste coso, é natural atrair os sediciosos «o grosso da população e não o grosso 
dos cidadãos dos sediciosos; no outro, cumpre fazer entrar o pequeno mimero de 
pessoas prudentes é tranquilas entre os sediciosos: é assim que a fermentação de 
um licor pode ser paralisada por apenas uma goia de quiro”. 

Em semelhantes trechos encontramos Montesquieu. No restante, sua obra 
conserva um valor de fundo como de circunstância. Pretendeu-se que ele teve 
predecessores através da história e remontou-se até Buda e Confúcio, passeando 
por Jeun Bodin, Hotman, Thomas More, Pufendorf, Maquiavel, Cicero, Platão. 
Esta impressionante série não impede sua originalidade. Efetivamente, ele fez, à 
sua maneira, uma coisa única e decisiva: separou a legislação do arbitrário do 
capricho dos homens, do acaso das circunstâncias, é a relacionou, tanto pela 
mora! como pela psicologia e pela história, ao tronco comum da natureza huma 
na. Pode ser incompleto, inexato, tendencioso: em sua concepção como em sua 
execução, o Espirito das Leis não deixa de permanecer um monumento da arte é 
do pensamento. 
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As primeiras edições 1ruzem este titulo, que É uma espécie de titulo-programa: Do espirito das leis cu dos 
relações que as leis devem ter com a constituição de cada governo, com os costumes, o clima, à relígigo, 
o comércio etc. do que o auior acrescentou pesquisas novas sobre ay leis romanas referêntes ds suces- 
soes. sobre as leis francesas v sobre as leis feudais. 


PREFACIO 


Se, no número infinito de coisas contidas neste livro, houver uma que, 
contre minha vontade, possa ofender, não há, pelo menos, uma SO que tenha 
sido escrita com má intenção. Não tenho naturalmente o espírito desaprova- 
dor. Platão agradecia ao céu por ter nascido no tempo de Sócrates; e eu rendo- 
lhe graças por me ter feito nascer no Governo em que vivo e por ter querido 
que eu obedecesse aos que me fez amor. 

Peço uma graça que receio não me seja concedida: de não julgar, pela lei- 
tura de um momento, um frabalho de vinte anos, de aprovar ou condenar o 
livro inteiro e não algumas frases. Se se quiser descobrir a intenção do autor, 
só a poderemos descobrir na intenção da obra. 

Examinei, de início, os homens e julguei que, nesta infinita diversidade de 
leis e costumes, não eram eles orientados unicamente por seus caprichos. 

Coloquei princípios e vi os casos particulares submeterem-se a eles como 
por si mesmos, as histórias de fodas as nações serem apenas sequências e cada 
lei particular ligada a outra lei, ou depender de ouíra mais geral. 

Quando remontei à Antiguidade, esforcei-me por captar seu espírito a fim 
de não tomar, como semelhantes, casos realmente diferentes e não omitir as 
diferenças dos que se mostirassem semelhantes. 

Não extraí meus princípios de meus preconceitos mas da natureza das 
coisas. 

Aqui. muitas verdades só se farão sentir depois que se tenha visto a cadeia 
que as liga a outras. Quanto mais refletirmos sobre os pormenores, mais senti- 
remos a validade dos princípios. Esses próprios pormenores, não os apresentei 
todos, pois quem poderia apresentá-los tados sem um tédio mortal? 

Não encontraremos aqui Os Iraços marcantes que parecem caracterizar as 
obras atuais. Por pouco que se observem es coisas de uma perspectiva mais 
ampla, esses (raços marcantes desaparecem; geralmente, eles apenas surgem 
porque os espíritos voltam-se só para um lado, abandonando todos os demais”. 

Não escrevo para censurar O que está estabelecido em qualquer pais. 
Cada nação ericontrará nesta obra as razões de suas máximas; e extrair-se-d 
naturalmente esta conclusão: que só cumpre propor mudanças 005 que são 
assaz afortunadamente nascidos para apreender, num rasgo de gênio, toda e 
constituição de um Estado. 

Não é indiferente que 9 povo se ja esclarecido, Os preconceitos dos magis- 
tirados começaram por ser os da nação. Numa época de ignorância, ndo temos 
qualquer dúvida, mesmo quando se cometem os piores males; numa época de 


2 Aproximou-se justamente essa passagem às opiniões expressas por Roffon num Discours sur le Style. 
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luzes, trememos ainda quando são perpetrados os maiores bens. Sentimos Os 
antigos abusos, vemos a sua correção, porém vemos também os abusos da pró- 
pria correção. Deixamos o mal, se tememos o pior; deixamos o bem, se duvida 
mos do melhor. Só olhamos as partes para julgar o rodo reunido; examinamos 
todas us causas para ver todos os resultados. 

de pudesse fazer com que todos tivessem novas razões para apreciar seus 
deveres, seu principe, sua pátria, suas leis: que pudessem melhor sentir sua feli- 
cidade em cada pais, em cada governo, em cada posto em que nos enconitra- 
mos, acreditar-me-ia o mais feliz dos mortais. 

Se pudesse fazer com que os que comandam aumentassem seu conheci. 
mento sobre o que devem prescrever e os que obedecem encontrassem um novo 
prazer em obedecer, acreditar-me-ia o mais feliz dos mortais. 

Acreditar-me-ia o mais feliz dos mortais se pudesse fazer com que os ho- 
mens se pudessem curar de seus preconceitos. Entendo por preconceito, não o 
que faz com que ignoremos certas coisas mas o que Jaz com que ignoremos q 
nós próprios. 

Procurando instruir os homens é que poderemos praticar esta virtude 
Keral que compreende o amor de todos. O homem, este ser flexível, dobrando- 
se no sociedade aos pensamentos e impressões de outrem, é igualmente capaz 
de conhecer sta natureza própria, quando lha mostram, e de perder até o semti- 
mento, quando lho roubam. 

Várias vezes comecei e várias vezes abandonei esta obra; mil vezes aban- 
donei ao vento as folhas que escrevera?; sentia todos os dias as mãos paternais 
tombarem*; seguia meu objetivo sem formar desígnio; não conhecia regras 
nem exceções; só encontrava a verdade para tornar a perdé-la; porém, quando 
descobri meus princípios, tudo quento procurava a mim me veio e. no curso de 
vinte anos, vi minha obra começar, crescer, progredir e terminar. 

de este trabalho obtiver êxito, muito deverei à grandiosidade do Assunto; 
entretanto, não creio que o gênio me tenha faltado. Quando vi o que tantos 
grandes homens, na França, na Inglaterra e na Alemanha, escreveram antes de 
mim, fiquei admirado mas não perdi a coragem. “E eu também sou pintor”, 
disse, com Corrégio *. 


* Ludibria vemtis. (N. do A.) 

* Bis parrige cecidere maus. (N. do A.) 

* Ed io unche son pittore. (N.do AJ* 

* Atriboem-se essas palavras a Corrégio, descobrindo sua vocação diante de um quadro de Rafxel. 


ADVERTÊNCIA DO AUTOR" 


Para compreensão dos quatro primeiros livros desta obra, É preciso obser- 
var que o que chamo virtude na república é o amor à párria, isto é, o amor à 
igualdade. Não é absolutamente virtude moral, nem virtude cristã, é virtude poli- 
tica; e essa é a mola que faz mover o governo republicano, como a honra é à 
mola que faz mover a monarquia. Chamei portanto de virtude política o amor à 
pátria e à igualdade. Concebi novas idéias; foi necessário encontrar novas pala- 
vras ou dar às antigas novas acepções. Os que não compreenderam isso fizeram- 
me dizer coisas absurdas e que seriam revoitantes em todos os países do mundo; 
pois, em lados os países do mundo, exige-se moral, 

2.* Cumpre notar que há grande diferença entre dizer que certa qualidade, 
modificação da alma, ou virtude, não é a mola que faz agir O governo e dizer que 
ela não existe absolutamente nesse governo. Se eu dissesse: esta roda, este carrete 
não são a mole que faz mover este relógio, disso deveríamos concluir que eles 
não existem no relógio? Pouco importa que as virtudes morais e cristãs estejam 
excluídas da monarquia e que a própria virtude política não o esteja. Numa palwu- 
vra, q honra existe na república, embora a virtude política seja sua mola; a virtt- 
de política existe na monarquia, embora a honra seja sua mola. 

Enfim, o homem de bem ao qual nos referimos no livro HI, capítulo V, não 
é o homem de bem eristão mas o homem de bem político, que possui a virtude 
política à qual me referi. É o homem que ama as leis de seu país e que ape pelo 
amor as leis de seu país. Lancei uma nova luz em todas essas coisas nesta edição, 
precisando ainda melhor as idéias; e, na maior parte das passagens em que me 
servi da palavra virtude coloquei virtude política. 


- Essa CAdvenência”, observa a edição Laboulave, existe nas primeiras edições, Foi eserita para res- 
ponder às críticas da época, que consideraram um insulto ao governo & quase um crime de leza-majestade, 
que um frances do século XVIII não fizesse da viriude O princípio da monarquia”, Als, Montesquieu — 
ele prrevprio o assinala no final dessas linhas preliminares — confere a essas palavras, vitude. honra, um 
sentido bem delimitado, quase técnico. 
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CAPÍTULO | 


Das leis em suas relações com os diversos seres 


As leis, no seu sentido mais amplo, são rela- 
QuE necessárias que derream da natureza das 
cuisus? e. nesse sentido, todos 0x seres têm 
suas les: a divindade? possui suas leis: o 
mundo material possui suas leis: as inteli- 
gências superiores ao homem possuem suas 
leis: 04 animyis possuem suas leis: o homem 
possui suas leis. 

Os que afirmaram que uma (oralidade cega 
produsiu todos vs efeitos que vemosito mundo 
disseram um grande absurdo, pois que maior 
absurdo do que uma fatalidade cepa ter produ 
ado seres inteligentes”? 

Existe, portanto, uma razão primeira € as 


leis são as relações que se encontram entre ela 


eos diferentes seres, e as relações desses diver- 
sos seres crlre si, 

Deus possui relações com o universo, como 
criador = Comó conservador; as leis, segundo 
às quais criou, são as mesmas pelas quais con- 
serva. Ago segundo essas regras porque as 
conheçe; conheçe-us porque as fez; fe-las por- 
que clas se relucionam com sua sabedoria é 
séu poder. 

Considerando que vemos o mundo, formado 
pelo movimento da matéria e destituído de 
inteligência, «ubsistir sempre, é preciuo que 
seus movimentos tenham leis invariáveis E, se 
pudéssemos imaginar outro mundo diferente 


* Défense de PEsprit des Lois observa: “O quior 
tem em mira atacar O sistema de Hobbes, sistema 
ternivçl que, fazendo depender todas as virtudes e os 
vicios do estabelecimento de leis que os homens 
fizeram para si, é querendo provar que os humanos 
nascem todos em estado de guerra, e que a primeira 
bet natural E a guerry de todos contra todos, derru- 
ba, coma Spinoza, não sô toda religião como toda 
moral”, 

* CA ler, diz Plutarco, “é a ramba de todos 05 
mortais e imortais.” Nó tratado; O que É Neces- 
sério para que vm Principe Seja Sábio, (N do À) 


deste, ou ele léria regras constantes uu SETLA 
destruído. 

Assim, à criação, que parece ser um ato 
urbitrário, supõe regras (ão invariáveis quanto 
a fatalidade dos ateus. Absurdo seria dizer que 
à criador, sem cssas regras pudesse govermar q 
mundo, pois o mundo não subsistima sem elas. 

Essas regras cão uma relação estabelecida 
constantemente. Entre dois corpos em movi- 
mento, é de acordo com as relações da massa é 
da velocidade que todos os movimentos são 
recobidos. aumentados, diminuídos, perdidos; 
Cuda diversidade é uniformidade, cada mudan- 
ça é constáneia. 

Os séres particulares inteligentes podem 
possuir leis feitas por eles mas possuem tam 
bém us que não fizeram. Antes da existência de 
seres inteligentes, esses eram possiveis: li- 
nham, portanto, relações possiveis €, conse 
quentemente, leis possiveis. Antes de haver leis 
feitas, existiam relações de justiça possíveis. 
Diser que não há nada de justo nem de injusto 
sendo o que as leis positivas ordenam ou proi- 
bem, é dizer que antes de ser traçado o circulo 
todos 05 seus ralos não Cram iguais. 

É preciso, portanto, reconhecer relações de 
equidade anteriores à Jei positiva que as esta 
belege *p como, por exemplo, para se supor que 
existiram socicdades de homéns, seria justo 
conformar-se as suas leis; como, se existiram 
seres imeligentes que tivessem recebido algum 
bencíicio de outro ser, eles deveriam ser-lhe 
pratos por i£s0; como, se um ser inteligente 
criou outro ser inteligene, à criatura deveria 
permanecer na dependência existente desde 
Sua origem; como, se um ser inteligente causou 
um mal a outro ser inteligente, merece receber 
O mesmo mal, o assim por diante. 

Mas falta muito para que o mundo inteli- 
gente seja tão bem governado quanto o mundo 


4 Que as estáhelece. ., que as fixa pela legistação, 


fisico, pois anda que o mundo inteligente pos- 
sua também leis que por sua natureza são 
invariaveis, não as segue constantemente, 
como o mundo físico segue as suas. À razão 
disso reside no fato de estarem os seres parti 

culares inteligentes limitados por sua natureza 
e. Constqdentemente, sujeitos a erro; e, por 
outro lado, É próprio de sua natureza agirem 
por si mesmos. Não seguem, pois. constante 
mente suas leis primitivas c, mesmo as que eles 
próprios criam, nem sempre as seguem, 

Não se sabe se 05 animais são governados 
pelas leis gerais do movimento ou por uma 
moção particular, De qualquer fórma. não 
mantém com Deus relações mais intimas do 
que o resto do mundo mawrial, e o sentimento 
5 lhes serve nas relações que mantêm entre si 
ou Cóm outros seres particulares. ou CONSigu 
mesmos. 

Pela atração do prazer, os animais conser- 
vam seu ser particular: e, pela mesma atração, 
conservam sua espécie. Possuem leis naturais 
porque estão unidos pele sentimento; não pos 
suem leis positivas porque não estão unidos 
pelo conhecimento. Contudo, não seguem 
invariavelmente suas leis naturais: as plantas, 


nas quais não encontramos nem conheci- 
mento, nem sentimento, seguern-nas melhor. 

Os animais não possuem as supremas van- 
tagens que nós possuimos: possuem outras que 
não possuímos. Não têm as nossas esperanças 
mas também não têm Os nossos temores: estão, 
como nós, sujeitos à morte, mas sem conhecê- 
la; a maioria conserva-se mesmo melhor do 
que nós « não faz tão mau uso de suas paixões. 

O homem. como ser físico, é. tal coma os 
Quiros corpos, governado pot leis invartáveis. 
Come ser inteligente, viola incessantemente as 
leis que Deus estabeleceu e modifica as que elé 
próprio estabelecou, Cumpre que ele se oriente 
e, entretanto, É um ser limitado; estã sujeito. 
como todas as inteligências finitas. à igno- 
rância e ao cro, e perde ainda os frágeis 
conhecimentos que possui; torna-se, como 
criatura sensivel, sujeito a mil paixões. Tal ser 
poderia, à iúdo instante, esquecer seu criador 
— Deus, pelas leis da religião, chamou-o a si: 
um tal ser poderia, a todo instante, esquecer-se 
de & mesmo — os filósofos advertiram-no 
pelas leis da moral. Feito para viver em socie- 
dade, poderia esquecer os outros — os legisla- 
dores devolveram-no a seus deveres pelas leis 
politicas e civis. 


CarítTuLo II 


Das leis da natureza 


Antes de todas essas leis, existem as da 
natureza, assim chamadas porque decorrem 
unicamente da constituição de nosso ser, Para 
conhecê-las bem, é preciso considerar q 
homem antes do estabelecimento das socieda- 
des. Às leis da natureza seriam es que ele rece 
beria em tal caso. 

Essa lei, que. inculcando-nos q idéia de um 
criador, leva-nos a ele, é, por sua importância, 
mas não pela ordem das leis, a primeira das 
leis naturais, O homem em estado natural teria 
de preferência a faculdade de conhecer 4 ter 
conhecimentos. É evidente que suas primeiras 
ideias não seriam especularivas*; procuraria 
conservar seu ser antes de procurar sua ori- 
gem. Tal homem sentiria, antes de tudo, sua 
fraqueza c seu medo seria grande: e, se tivés- 


* Esto é não Filosofaria. 


memos necessidade da experiência para com- 
provar isso, encontraram-se, nas florestas, ho- 
mens selvagens": tudo os faz Lremer, tudo OS 
faz fugir. 

Nesse estado, todos se sentem inferiores e 
dificilmente alguém se sente igual, Ninguém 
procuraria, portanto, atacar e a paz seria a pri- 
meira lei natural. 

Não e razoavel o desejo que Hobbes atribui 
aos homens de subjugarem-so mutuamente. A 
idéia de supremacia c de dominação É tão 
complexa e dependente de tantas outras que 
não séria cla a primeira idéia que o homem 
Ler. 

Hobbes indaga”: “Por que os homens. 


" Disso é testemunho o selvagem encontrado nas 
Norestas de Hanôver, visto nã Inglaterra durânie o 
renado de Jorge LN do A) 

"ln presfolh. de Clve. 
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mesmo quando não estão naturálmente em 
gucrta, estão sempre armados? É por que utili- 
zam chaves para cerrar suas casas!” Mas não 
perçebe que atrbutmbs aos homens, antes do 
estabelecimento de sociedades. o que só pode- 
tia acontecer-lhes após esse estabelecimento, 
fato que és leva a descobrir motivos para ata- 
car e defender-se mutuamente. 

Ão sentimento de sua lraqueza, à homem 
acrescentaria o sentimento de suas necessida- 
des. Assim, outra lei natural seria 4 que o inci- 
taria a procurar alimentos. 

Disse que à medo levaria os homens a afas- 
tarem-se uns dos outros. mas a comprovação 
de um medo reáiproco levalocãa logó a sé 
aproximarem. Aliás, eles seriam levados pelo 


prazer que sente um animal a aproximação de 
outro da mesma espécie. Demais, este encanto 
que os dois sexos, pela sua diferença, inspi- 
ram-se mutuamente aumentaria CSse prazer, € 
& pedido natural que sempre fazem um ao 
qutro seria uma terceira lei, 

Além do sentimento que os homens inicial. 
mente possuem, conseguem eles também ter 
conhecimentos: assim, possuem um segundo 
hame que os outros animais não tem. Existe, 
portanto, um novo motivo para se unicem, € O 
desejo de viver em sociedade constitui a quarta 
lei naturalS. 


* Amisióteles, Política, liv. 1, emp. E. 


CapítuLo TI 


Das leis positivas 


Logo que os homens estão em sociedade, 
perdem O sentimento de suas fraquezas: a 
igualdade que existia entre eles desaparece, e o 
estado de puérra começa. 


Cada sociedade particular passa a sentir sua 


força: isso gera um estado de guerra de nação 
para nação. Os individuos, em cada sociedade, 
começam a sentir sua força: procuram reverter 
em seu Favor as principais vantagens da socie- 
dade; isso cria, entre eles, um estado de guerra. 

Essas duas cspócics dc estado de guerra 
acarretam o estabelecimento de leis entre os 
homens. Considerados como habitantes de um 
planeta tão grande, a ponto de ser necessária q 
existência de diferentes povos, existem leis nas 
relações que esses povos mantêm entre si; É O 
Direito das Gentes”, Considerados como vi- 
vendo numa sociedade que deve ser mantida, 
possuem leis nas relações entre os que gover- 
nam é às que são povernados: « é o Direito 
Político. Possuém-nas ainda nas relações que 
todos 04 cidadãos mantêm entre siz é q Direito 
Civil. 

O direito das gentes está naturalmente 
bascado meste princípio: as diversas nações 
devem fazer-se, nã paz, tanto hem quanto for 


* Direito das gentes, dueto das moções (no sentido 
usado em latim, gentes; nações). 


possivel e. na guerra, o minimo de mal poss- 
vel, sem prejudicar seus verdadeiros interesses, 

O objetivo da gucrra é a vitória; o da vitó- 
ria, à conquista: o da conquista, a conserva- 
ção. Desse princípio e do precedente devem 
derivar todas as leis que formam o direito das 
gentes, 

Todas as nações têm um direito das gentes. 
e OS próprios iroqueses!d, que devoram seus 
prisioneiros, possuem um. Enviam é recebem: 
embaixadas, conhecem o direito da guerra e da 
paz: o mal é que este direito das gentes não se 
baseia cm principios verdadeiros. 

Fora o direito das gentes, que diz respeito a 
tódas us sociedades, existe um direito político 
para cada uma. Sem um govemo, nenhuma 
sociedade poderia subsistir. À reunido de jodas 
os forças individuais. diz muito corretamente 
Gravina!, forma o que denominamos Estado 
Político. 

A força geral pode ser colocada mas mãos 
de apenas um ou nas mãos de muitos, 


Os droqueses, tribo guerreira, então muito beli- 
cosa, dépois depencrada. que habitava à None dos 
Estados Unidos e o Sul do Canadá. 


11 Gravina, jurista, nascido em Roglano (Calá- 
bria), 1664-718. 


Alguns'* pensaram que, tendo 4 Naturéza 
estabelecido o poder paterno, o goverão de um 
so estaria mais de açordo com a Natureza. 
Porém, on exemplo do poder paterno nada 
prova, pois, sc à poder do pa está relacionado 
com o governo de um só. depois da morte do 
pai, o poder dos irmãos ou, depois da morte 
dos irmãos, o des primos coirmãos estã rela- 
cionado com o governo de muitos. O poder 
político implica, necessariamente, a união de 
muitas Familias. 

É melhor dizer que 0 govemo mais de acor- 
do com 4 Natureza é aquele cuja disposição: 
particular melhor se relaciona com as disposi- 
ções do povo para o quai for estabelecido. 

As forças individuais não se podem reunir 
sem que todas as vontades sé reúnam, À reu- 
ntdy dessas vontades. diz Gravina ainda muito 
corretamente, é o que demominamos Estado 
Civil. 

A lei, em geral, é à razão humana, na medi- 
da Gm que governa todos ox povos da terra, e 
as leis politicas c civis de cada nação devem 
ser apenas os casos particulares em que se 
aplica essa razão humana. 

Devem ser elas tão adequadas no povo parú 
o qual foram feitas que, somente por um pran- 
de acaso, as leis de uma nação podem convir 9 
outra. 

Cumpre que se relacionem à natureza e po 
princípio do governo estabelecido ou que se 


12 Pilmer, por exemplo, esertar politico inglês, 
nascido no Condado de Kente autor dos Patriarcha 
(1504-1688). 


pretende estabelecer, quer clas o formem. 
como ais leis políticas, quer clas o mantenham. 
como fazem as leis civis. 

Devem as leis ser relativas ao físico do país, 
so clima frio, quente ou temperado: à quali- 
dade do solo. à sua situação, so seu tamanho: 
do genero de vida dos povos, agricultores, 
caçadores ou pastores; devem relacionar-se 
com o grau de liberdade que à constituição 
pode permitir: com a religião dos habitantes, 
suas melmações, riqueras, número, comércio. 
costumes, maneiras. Possuem elas, enfim, rela- 
ções entre si e com sun origem, com os desig- 
mos do legislador c com a ordem das coisas. 
sobre as quais são elas estabelecidas. É preciso 
considera-las em todos esses aspectos, 

É insú que pretendo realizar nesta obra. 
Examinarei todas essas relações: formam clas, 
no conjunto, o que chamúumos de Espirito das 
Leis. 

Não separei de modo algum as leis politicas 
das civis, pois, como absolutamente não trato 
de leis mas do espírito das leis E como esse 
espíriio consiste nas diferentes relações que as 
leis podem ter com diversas coisas, devo seguir 
menos a ordem natural das leis que à dessas 
relações e dessas coisas, 

Examinarci, primeiramente, as relações que 
us leis possuem com a natureza é com q princi- 
pro de cada governo c, como esse princípio 
possui sobre as leis uma suprema influência, 
aplicar-me-ci em bem conhecélo e, uma vez 
que consiga cstabelece-lo, dele ver-se-á Muirem 
as leis. Passarei, em seguida, às outras relações 
que parecem ser mais particulares, 


LIVRO SEGUNDO 
LEIS QUE DERIVAM DIRETAMENTE 
DA NATUREZA DO GOVERNO 


CAPÍTULO I 


Da natureza de três diferentes governos 


Existem três espécies de governo: o Republi 
cano, o Monárquico é o Despótico!?. Para 
descobrir-lhes a natureza, é suficiente a idéia 
que deles tem os homens menos instruídos, 
Suponho três definições, ou antes, trés fatos: 
um que o “govemo republicano é aquele em 


à Lembrou-se, a respeito dessa divisão, a de Aris- 
tóteles, distinguindo a monarquia. a aristocracia e a 
repúbhes (Podírica, lv, NU, cap. V. 2 e M. Para Vol 
tairescomentando Deo Espírito das Leixmonarquia c 
despotismo se assemelham a ponto de se confundi 
TEM. 


que à povo. como um todo, du semente uma 
parcela do povo, possui o poder sobcrano; a 
monarquia é aquele em que um só governa, 
mas de acordo com leis fixas e estabelecidas, 
enquanto, no governo despótico. uma só pes- 
Soa, sem obedecer a leis e regras, realiza tudo 
pôr sua vontade e seus caprichos”. 

Eis ai o que denomino a natureza de cada 
governo. É preciso conhecer quais são as leis 
que derivam diretamente dessa Aatureza e que, 
consequentemente, são as primeiras leis funda- 
mentais. 


CaríruLo 1 


Do governo republicano e das 
leis relativas à democracia 


Quando, numa republica, o povo como um 
todo possui à poder soberano, trata-se de uma 
Democracia. Quando o poder sobcrano está 
nas maos de uma pare do povo, trata-se de 
uma Aristocracia. O povo, na democracia, é, 
sob alguns aspectos. O menarca; sob outros, O 
sadio. 

QU povo só pode ser monarca pelos suíra- 
glos, que constituem suas vontades, À vontade 
de soberano é o próprio soberano. As leis que 
estabelecem o disto de sufrágio são, portanto, 
fundamentais nesse governo, Com efeito, aqui 
é tão importante regulamentar como, por 
quem, a quem, sobre o que os sufrágios devem 
ser atribuidos, quanto o é, numa monarquia. 


saber quem é o monarca e de que maneira deve 
governar. 


Libânio” * afirma que em Atenas um estran- 
peiro que se imiscuêsso no gesombléia do povo 
era punido com à morte. É que esse homem 
usurpava o direito de soberania. 

É essencial fixar o número de cidadãos que 
devem compor as assembléias, sem isso, 
poder-se-ja ignorar S€ O povo, OU somente uma 
parte dele, opinou. Na Lacedemônia, eram 
necessários dez mil cidadãos. Em Roma, que 
nasceu pequena para tornar-se poderosa; em 
Roma, feita para experimentar todas as viciasi- 
tudes da fortuna; em Roma, que tinha, ora 
quase todos os seus cidadãos fora de quas 
muralhas, ora toda a Itália e uma parie da 


19º Declamações, [7 e 18.(N do À.) * 
* Libânio, sofista grego (314-390), muito acredi- 
tado junio a Juliano, o Apósaita, 
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terra no interior de suas muralhas, não se espe- 
cificara esse número” *. sendo essa uma das 
principais causas de sua ruitia. 

Q povo que possui & poder soberano deve 
fazer por & mesmo tudo à que pode realizar 
corretamente É, aquilo que não pode realizar 
corretamente, Cumpre que 0 faça por inter- 
médio de seus ministros. 

Seus ministros so lhe periencem se ele os 
nomeia; E pois. uma máxima fundamenta! 
deste governo que O povo nomeic seus minis- 
tros. Isto É, GCUs magistrados. 

Tal como às monarcas é mesmo máis do 
que cles, O povo necessita ser conduzido por 
um conselho ou senado” 8, Mas, para que bnja 
confiança nesse, é necessário que eleja seus 
membros. seja escolhendo-os diretamente, 
como em Atenas, seja através de magistrados 
que tenha escolhido para os eleger, Comp se 
fazia em Romu, em algumas ocasiões, 

O povo é admirável para escolher aqueles a 
quem deve confiar parte de sua autoridade” ”. 
SU pode decidir-se por coisas que não pode 
ignorar é por (atos que estão ao alcance de 
seus sentidos. Sabe muito bem que determi 
nado homem esteve muitas vezes em guerra é 
que obteve tais E tais Exitos: É então, capaz de 
eleger um gencral. Sabe que um juiz é assíduo, 
que muita gente sai de seu tribunal satisfeita 
com ele, que não «e pode corrompé-lo: isso é 
suficiente para que eleja um pretor. Se está 
impressionado com a magnificência ou com as 
riquezas de um cidadão, isso é suficiente park 
que possa escolher um edil. Todas essas coisas 
são fatos que O povo aprende melhor na praça 
pública do que um monarca cm seu palácio. 
Entretanto, saberá o povo dirigir um negócio, 
conhecer os lugares, as ocasiões, os momentos 
e aproveitá-los? Não: não saberá. 

Se pudéssemos duvidar da capacidade natu- 
ral que o povo possui para discernir o mérito, 
bastaria atentar para esta série continua de 
escolhas espantosas que fizeram os atenienses 
€ os romanos, fato que, indubitavelmente, não 
pode ser atribuido nO mens. 

Sabe-se que em Roma, apésar de 0 povo se 
ter arrógado o direito de alçar plebeus para os 


(à Vede as Comsidérations sur les Couses de la 
Crandeur des Romains er de leur Décadonee, cap. 
IX. EN. do 4.) 

18 Aristóteles, Política, liv, VI, cap. IT. 

'1 A experiencia parece ter justificado pouco esse 
otimisnnas. 


Cargos. não se decidiu a elegc-los'd e apesar. 
de, em Atenas, poder-se, pela lei de Aristides, 
extrair magistrados de todas as classes. relata 
Xenofone"? que nunca aconteceu de o baixo 
poro escolher os que pudessem defender sua 
segurança e sua glória. 

Tal comó a maioria dos cidadãos que pos- 
suem suficiente capacidade para eléger mas 
não a possuem para ser eleitos. igualmênte o 
povo, que possui suficiente copacidade para 
julgar da gestão dos outros. não cstã apto para 
povernar por si próprio. 

E necessário que os negócios sc desen: 
vulvam e que se desenvolvam pum certo ritmo, 
nem muito lento nem muito rápido. Mas o 
povo sempre tem, ou muita, ou pouga ação. 
Algumas vezes. com cem mil braços, tudo 
transforma; outras, com cem mil pés, só cami- 
nha como os insetos, 

No Estado popular, divide-se o povo em cer 
tas clnsses. É no maneira de realizar essa divi 
são que os grandes legisindores se revelam € é 
disso que sempre dependeu 4 continuidade da 
democracia é sua prosperidade. 

Sérvio Túlio acompanhou, na composição 
de suas classes, o espirito dá aristocragia. 
Vemos, em Tito Livio? e em Dionisio de 
Halicamasso*!, como ele colocas o direito de 
sufrágio nas mãos dos principais cidadãos. 
Dividiu Sérvio Túlio o povo de Róma em 192 
centúrias. formando seis classes. E colocando 
0% FICOS. Mas em menor número, nas primeiras 
centúrias. x menos ricos, mas em maior mu- 
mero, nas seguintes, lançou toda à multidão 
dos indigentes na última: é cada centúria tendo 
somente um voto??, erum os meios € as rique- 
zas, mais do que us pessoas. que votavam. 

Sólon dividiu o povo de Atenas em quatro 
classes. Levado pelo espírito da democracia, 
não o fez para estipular os-que teriam direito q 
votar mas os que poderiam ser eleitos «e, dei- 
Xundo a cada cidadão o dirsito de voto, quis 


Maquiavel, Discursg sobre Tio Livio, lv. 1, cap, 
ALVIL. Considóretians sur les Causes de la Gran 
deur des Romains er de leur Décadence, capVI 
1” Pãgs 69] e 692, edição de Wechelius, do ano de 
1556, (N. do A.) 

à Liv LN do À.) 

1 Tiv. IV, art, 15 e sego EM, do A) 

“= Vede nas Considérorions sur les Couses de lg 
Grandeur des Romais et de leur Décadence, cap. 
IX, como esse espírito de Sérvio Túlio se conserva 
na república. (MN, do A.) 
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que”*, em cada uma dessas quatro classes, se 
pudesse elegor juizes. Entretanto, foi apenas 
nas três primeiras, onde se localizavam os 
úidadãos de forluna, que se pode extrair os 
magistrados” *. 

Como a divisão dos que tem direito a voto é, 
na república, uma le; fundamental, a maneira 
dc à dar É outra lei fundamental. 

O sufrágio pelo sorteio é da natureza da 
democracia”; o sufrágio pela escolha é da 
natureza da aristucraciáu. 

O sorteio é uma maneira de eleger que à mn- 
guém aflige: deixa à cada cidadão uma espe- 
rança razoavel de servir à sua pátria. 

Entretanto, como essa maneira É em si defci- 
tuosa, foi na sua regulamentação c correção 
que os grandes legisladores se csameraram. 

Sólon estabeleceu, em Atenas, que se no- 
megria através da escolha para todos os cargos 
mulitares e que os senadores € juizes seriam 
escolhidos por sorteio. 

Quis ele que se atribuissem através da esco- 
lha as magistraturas civis, que exigiam uma 
grande despesa, e que as demais fossem atri- 
buidas pelo sorteio; 

Entretanto, para cormgir a sorte, estipulou- 
se que só se poderia eleger entre aqueles que se 
apresentassem, O que tivesse sido cleito seria 
examinado pelos juízes? O é cada um poderia 
acusá-lo de ser indigno? 7. Isso se relacionava 
tanto do sorteio como à escolha. Ao término 
da magistratura era necessário submeter-se a 
outro julgamento sobre a maneira pela qual as 


pessoas cc haviam comportado. Às pessoas 


sem capacidade deviam sentir muita repug 
nânçia em apresentar seu nome para serem 
soricadas. 

A lei que determina a maneira de conceder 
as cédulas de sufrágio é anda na democracia 
uma lei fundamental. Constitui um sério pro- 
blema saber sc os sufrágios devem ser públicos 


a Dionisio de Halicarnasso, Elogio de Isdcrates, 
pág. 92, tomo [, edição de Wechelius, Pollux, liv. 
VIE, capo X, art. 130, (N, do A.) 

2º Arimóteles, Político, lv. TI, cap. XI. 

20 Jd. ibid. hiv. IV, cap. IX. 

26 Vede o discurso de Demóstenes, De Falsa 
Legar, é o discurso contry Timarco. (N, do A.) 

Z? Tiravam-se mesmo duas cédulas para cada 
lugar: uma ceicrminava o lugar, outra indicava 
quem deveria suceder, Caso o primeiro fosse rejeita- 
do. (NS. do A.) 


ou secretos. Cicero?" escreveu que às leis*” 
que tornaram secretos os sutrágios no último 
penodo da república romana constituram 
uma das causas principais de sua queda. 
Como isso se pratica de diferentes maneiras 
nas diversas repúblicas, cis, creio, algo em que 
é necessário pensar. 

Estã fora de dúvida que, quando o povo 
vota, seus votos devem ser publicos??, e 1550 
deve ser considerado como uma lei funda- 
mental da democracia. É preciso que a plebe 
seja esclarecida pelos principais e contida peia 
seriedade de certos personagens. Assim, na 
república romana, estabelecendo-se O sufrágio 
secreto. destruiu-se tudo, não sendo mais pos 
sivel esclarecer um populacho que se corrom- 
pia. Mas quando, numa aristocracia. O corpo 
de nobres vota?! gu, numa democracia, vota O 
senado??, e sendo apenas uma questão de pre- 
venir os conluios, os sufrágios não poderiam 
ser muto sacretas, 

O conluio é perigoso num senado e também 
entre o corpo dos nobres: não o é, porem, entre 
o povo, cuja nalureza € agir pela paixão, Nos 
Estados em que não participa do governo, O 
povo entusiasmar-se-ia por um ator, assim 
como o faria pelos negócios. À desgraça de 
uma república advém quando não há mais 
cônluios € isso acontece quando se corrompe O 
povo pelo dinheiro: cle torna-se indiferente « 
afeiçõa-se ao dinheiro, porém não mais se afei- 
çoa aos negócios: sem se preocupar com O 
govémo c com o que nele se propõe, espera 
tranquilamente seu salário. 

É ainda uma lei fundamental da democracia 


que só o povo mstitua leis. Há, contudo. mil 


ocastões em que o senado deve estatuí-las; É 


mesmo frequente experimentar oportunamente 
uma lei antes de estabelecê-la, A e 


de Roma : ade Atenas eram muito sábi 
decretos do senado!* tinham força E ei 
durante um ano e as leis sá se tornavam perpé- 
tuas pela vontade do povo. 


28 Liv. Lelll das Leis, (N, do À.) 

28 Chamavam-se Jets cabuleres (leis tnhelárias). 
Davam-se a cada cidadão duss tábuas (tabuletas) 
ou boletins: a primeira assinalada com um A, para 
significar antiguo; a outra assinalada com um U e 
com um R, uti rogas. (N, do À.) 

*º Em Atenas, levantav am-se às mãos. (N. do À.) 
** Como em Veneza. (N. do A.) 

15 Os trinta tiranos do Alenas Quistram que os 
sulrágios dos areopagitas fossem públicos, a fim de 
os dirigir a seu bel-prozer. Lisias, Org. contre Ago- 
rar, cap. VI (N. do A.) 

E pede Dionísto de Halicarnasso, liv. IV e EX. (NM, 


CarpiíTULO HI 


Das leis relativas à natureza da aristocracia 


Na aristocracia” * à poder soberanó encón- 
tra-se em mãos de um número cerio de pes- 
sons. São clas que estipulam as leis é as fazem 
executar, O resto do povo está, em relação a 
elas, simplesmente como numa monarquia os 
miditos estão em relação ao monarca. 

Nesta forma de governo não deve existir d 
sufrágio pelo sorteio pois dele só existiriam Os 
inconvenjentes. Com efeito, num BOVvEINO que 
estabeleceu as distinções mais opressivas, não 
se será menos odiado quando se for escolhido 
pela sorte: ao nobre é que se inveja e não ao 
magistrado. 

Quando os nobres são muito numerosos é 
necessário um senado que regulamento os 
negócios que o corpo de nobres não poderia 
resulver 6 que prepare os que ele resolve, Nesté 
caso, podemos dizer que a aristocracia existe. 
de alguma forma, no senado, a democracia no 
corpo de nobres e que o povo nada é. 

Numa aristocracia séria algo muito bom se, 
por algum meio indireto, tirássemos O povo de 
sua prostráção; assim, em Gênova. à Banco de 
São Jorge, admisistrado em grande parte peles 
principais do povo??, confere a este certa 
influência sobre o governo, o que faz toda a 
sua prosperidade, 

Os senadores não devem ter o direito de 
substituir os que faltam go senado, pois nada 
perpetuaria tanto os abusos. Em Roma, que fis 
nos primeiros tempos uma espécie de aristo. 
Gracin, o senado não se completava por si 
mesmo: OS novos senadores eram moméa- 
dos? 4 pelos censores. 

A autoridade exorbitane conferida subita- 
mente a um cidadão, numa república, constitui 
uma monarquia'ou mais que uma monarquia. 
Nessas, as leis proveram a Constituição ou a 
ela se acomodaram: O princípio de governo li- 


** Aqui, cmo que segue, Montesquieu pensa princi: 
palmente er Veneza, 

“* Vede Adisson, Viagens na Jrálio, pãe. 16.(N, do 
A.) | 

“É De início, eles o forem pelos côncules. (N. do 


mita o poder do monarca mas, numa república 
em que um cidadão se faz airibuir?? um 
poder exorhitante, abuso desse poder é 
maibr, pois as leis que não o proveram nada 
fizeram para limitá-lo. 

Ocorre uma exceção a essa regra quando a 
constituição do Estado é-tal que ele necessita 
de uma magistratura que tenha um poder exor 
bitanie, Assim era Roma com seus ditadores, 
assim É Veneza com seus inquisidores de Esta- 
do; essas são magistraturas terriveis que con- 
duzem, violentamente, o Estado à liberdade. 
Mas por que essas magistraturas se mostram 
tão diferentes nessas duas repúblicas? É que 
Roma defendia, contra o povo, os restos de sua 
aristocracia, enquanto Veneza se serve de seus 
inquisidores de Estado para manter sua aristo- 
Cracia contra os nobres, Resulta daí que, em 
Roma, à ditadura só deveria durar por pouco 
tempo pórque o povo agia guiado por sua 
impetuosidade é não por seus desígnios. Cum- 
pria qué essa magistratura fosse exercida com 
brilho pois se tratava de intimidar o povo É 
não de puni-lo; cumpria que o ditador só fosse 
erudo para uma única função e só livesse 
autoridade ilimitada em razão dessa função, 
uma vez que ess ele sempre criado para um 
caso imprevisto. Em Veneza, pelo contrário. 
cra necessário magistratura permanente: é ai 
que os planos podem ser iniciados, continua- 
dos, Suspensos, retomados: que à ambição de 
um só sé torna a de uma família, é a ambição 
de uma família, à de muitos, Necessitu-se de 
uma magistratura oculta porque Os crimes qué 
cla pune, sempre profundos, formam-se no 
segredo e no silencio, Essa magistratura deve 
ver uma inquisição geral, pois deve não apenas 
extinguir os males conhecidos como também 
prevenir às males desconhecidos. Finalmente, 
cosa última É estabelecida para vingar os cri 
mes de que cla suspeita; c a primeira utilizava 
mais as ameaças do que as punições para 04 


“? Foi isso que derrubou a república romana. Vede 
as Conslderaçions sur les Cuuses de la Grandeur des 
Romaims et de lou Décadenee, cap. XIV e XVI AN. 
do A.) 


crimes, mesmo os confessados por seus auto- 
PES. 

É mister compensar, em toda magistratura, 
a grandeza de seu poder pela brevidade de sua 
duração**. Um ano é à prazo que a maioria 
dos legisladores determinou: um prazo mais 
longo seria perigoso, um mais curto seria con- 
trário à natureza das coisas. Quem desejaria 
ROvérmiar assim seus interesses particulares? 
Em Ragusa? muda-se o chefe da república 
todos os meses, Os outros oficiais todas as 
semanas c o governador do castelo todos os 
dias. Isso só pode ocorrer numa república 
pequena”º, cercada de potências formidáveis 
que corromperiam facilmente os pequenos 
magistrados. 


A melhor forma de aristocracia é aquela em 
que a parte do povo que não participa do 


“1 Aristóteles, Política, liv. V, cap. VIT. 

“* Fopages, de Toumefort (N. do A) 

*º A duração da magistratura, em Luca, é de ape- 
nas dois meses (N. do À.) | 


> 


poder & tão pequena e tão pobre que a parte 
dominante não tem qualquer interesse em opri- 
mila. Assim, quando Antipater*" estabele- 
ceu, em Atenas, que Os que não possuissem 
dois mil dracmas perderiam o direito de voto, 
formou a melhor aristocracia possível, pois 
este censo era tão baixo que só excluria pou- 
cas pessoas c nunca uma pessoa que possuísse 
alguma consideração na cidade, 

Portanto, as Familias aristocráticas, na me- 
dida do possivel, devem fazer parte do povo. 
Quanio mais uma aristocracia aproximar-se 
da democracia, tanto mais perfeita será ela: 
tornar-se-à menos perfeita à medida que se 
aproximar da monarquia. 

A mais imperfeita de todas é aquela em que 
à parte do povo que obedece permanece na 
escravidão civil dos que comandam, como na 
aristocracia da Polônia, cm que os camponeses 
são escravos da nobreza. 


“1 Diodoro, liv. XVIII pág. 601, edição de Rhodo- 
man. (MN. do À.) 


CAPÍTULO IV 


Das leis em sua relação com 
a natureza do governo monárquico “2 


Os poderes intermediários, subordinados e 
dependentes, constituem à natureza do gover- 
no monárquico, isto é, daquele em que uma só 
pessoa governa bastada em leis fundamentais. 
Dissemos os poderes intermediários, suborda- 
nados e dependentes; com efeito, na monar- 
quia o principe é a fontç de todo poder politico 
e crvil. Essas leis fundamentais supõem néces- 
sariamente canais médios por onde o poder se 
manifesta, pois se no Estado apenas existe a 
vontade momentânea e arbitrária de uma só 
pessoa, nada pode ser fixo, Consequentemente, 
também não o poderá ser nenhuma lei funda- 
mental, 

O poder intermediário subordinado mais 
natural É o da nobreza, De certo modo, cla faz 
parte da essência da monarquia, cuja máxima 
fundamenta! é sem monarca não há nobreza, 


“2º Pya o góvemo momárquico é 4 França que 
serve de modelo à Montesquick. 


sem mobreza ndo há monarca **, Mas hã um 
deéspota. 

Hã pessous que imaginaram, na Europa, em 
alguns Estados, abolir toda justiça dos senho- 
res, Não porcebiam que pretendiam fazer o que 
fez o parlamento inglês, Aboli numa monar- 
quis as prerrogativas dos senhores, do clero, 
da múbreza e das cidades e tereis um Estado 
popular ou um Estado despónico, Os tribunais 
de um grande Estado curópeu** golpeam 
incessantemente, hã muitos séculos, à jurisdi- 
cão patrimonial dos senhores c u colestástica. 
Não desejamos censurar tão sábios magis- 
trados mas deixamos ainda para ser decidido 
até que ponto a constituição, nesse caso, pode 
ser mudada. 

Não me dirijo contra os privilégios eclestas- 
ticos mas desgaria que definitivamente se 


43 [359 lembra a máxima de Carlos 1, da Ingla- 
terra: Sem bispo não hã coroa: No cross, no crenm, 
** A França, naturalmente. 


iixasse bem sua jurisdição. Não se trata de 
saber se há motivos para estabelecé-la mas sim 
se ela esta estabelecida, se faz parte das leis do 
pais, se é relativa em toda parte, se entre dois 
poderes reconhecidos como independentes as 
condições não devem ser reciprocas e se não é 
a mesma coisa para um bom súdito defender a 
justiça do principe ou os limites que ela, em 
todos os tempos, se prescreveu. 

Assim como, numa república, o poder do 
clero é perigoso, ele é conveniente numa 
monarquia, sobretudo nas que caminham para 
o despotismo. Onde estariam a Espanha e Por- 
lugal, desde a perda dé suas leis, sem esse 
poder que. sozinho, contém o poder arbitrário ? 
Barreira sempre útil quando não existem 
outras. pois, como o despotismo causa à natu- 
reza humana males horriveis, o próprio mal 
que o limita Cum bem. 

Come o mar que parece cobrir toda a terra 
é contido pelas ervas e paquenos seixos que se 
encontram sobre a praia, também os ménarcas 
cujo poder parece ilimitado são barrados pelos 
menores obstáculos é submetem sua altivez 
natural às lamentações € aos rogos. 

Os ingleses, para favorecer a liberdade. 
suprimiram todos os poderes intermediários 
que compunham sus monarquia. Têm muita 
razão em conservar essa liberdade; «e a per- 
dessem seriam um dos povos mais eseravi- 
zados da terra, 

Law, por ignorar Lanto a constituição repu- 
blicana como a monarquia, fo um dos maiores 
promotores do despotismo já vistos na Europa. 
Além das transformações que promoveu, tão 
bruscas, inusitadas c cspantosis, pretendia 
suprimir as posições intermediárias é dissolver 


Us corpos políticos: dissolvia** à monarquia 
por seus reembolsamentos quiméricos e pare- 
cia querer comprar a própria constituição. 

Numa monarquia não é suticiente a exis 
tencia de posições intermediárias: & necessário 
anda um repositório de leis. Esse repositório 
só pode existir nos corpos políticos que anun- 
Ciam às leis, quando são feitas, e relembram. 
nas, quando são esquecidas**, A ignorância 
natural da nobreza, sua desatenção, sey des- 
prezo pelo governo civil, exigem que haja um 
órgão que incessantemente Faça sair as leis da 
pocira onde estariam enterradas. O Conselho 
do principe não é um repositório conveniente. 
É. por sua natureza, o repositório da vontade 
momentânea do principe que exccuta é não o 
repositório das less fundamentais. Além disso, 
o Conselho do monarca modifica-se constante- 
mente; não é de modo algum permanente: não 
poderia ser numeroso, não tem, em alto grau, à 
confiança do povo; não está, pois. em condi- 
ções de esclarecé-lo nos momentos dificeis. 
nem de chamá-lo à obediência. 

Nos Estados despóticos, onde não hã leis 
fundamentais, não hã também repositório das 
leis. Disso decorre que, nesses paises, comu- 
meme a religião possui grande poder, pois 
constitui uma espécie de repositório e de 
permanência; e, se não é a religião, são os cos 
tumes que aí se venceram em lugar das leis. 


** Exrmando, rei de Aragão, [ez-se grão-mestre das 
ar é somente 1ss0 alterou à constituição. (N. do 


“º Alusáoaos parlamentos, com seu direito de aszen- 
to e de adimoestação”. 

* Em frances, remontrence: tuta-se dos discursos 
dirigidos aos reis pelos antigos parlamentos, expon- 
do os inconvenientes de um edito etc. (N. do T.) 


CapíTULO V 


Das leis relativas à natureza 


Da natureza do poder despótico resulta que 
o único homem que o excrce, o faça também 
exercer por um só Um homem cujos cinco 
sentidos dizem incessantemente que ele é tudo 
E os outros nada são, é naturalmente pregui- 
coso, ignorante e volupiuoso. Abandona então 
Os negócios públicos. Entretanto, se os con- 


fiasse a diversos homens, haveria disputas 
entre eles: intrigar-se-ia para ser o primeiro 
escravo; O principe seria obrigado a cuidar da 
administração. Será portanto mais simples que 
ele o entregue a um vizir*? que teria, imcial- 


** Os reis do Oriente sempre possuem virires, afir- 
ma Chardin. (N. do À.) 
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mente, o mesmo poder que ele. O estabeleci- 
mento de um vizir é, nesse Estado, uma lei 
fundamental. 

Conta-se que um papa, em sua eleição. 
compenetrado de sua incapacidade, apresen- 
tou, de inicio, dificuldades infinitas, Accitou 
por fim e entregou à seu sobrinho todos os 
negócios. E dizia, admirado: “Nunca pensei 
que isso Tosse tão simples”. O mesmo ocorre 
com vs principes do Oriente. Quando os tiram 
dessa prisão — onde os cunucos lhes enfraque- 
ceram O coração e q espírito, e onde, amiúde, 
Os deixaram ignorar sua própria condição — 
para colocados no trono, ficam inicialmente 


atordosdos. Entretanto. depois de escolherem 
um vizir e depois de, em seus harêns, se terem 
eniregado às mais brutais paixões « depois de. 
numa corte corrompida, terem cumprido todos 
Os seus caprichos, jamais teriam pensado que 
1550 fosse tão Facil. 

Quanto mais O império cresce, mais o harém 
aumenta €, consequentemente, mais o principe 
está embriagado de prazeres. Assim. nesses 
Estados, quanto mais súditos o principe possui 
para governar, menos pensa no governo: quan- 
to mais se avolumam às negócios. menos se 


delibera sobre eles. 


UVRO TERCEIRO 
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CapíruLo 1 


Diferença entre a natureza do governo 
e seu princípio 


Depois de ter cxaminado quais são as ls 
relativas a natureza de cada poverno. Cumpre 
ver quais sao relativas a esse principio. 

Entré a natureza do governo e seu princípio, 
ha esta diferença "P: gua natureza é O que o faz 


“8 Esta distinção € muito importante e dela extra- 
remos muitas consequências, póis é a chave de uma 
infinidade de leis, (N, do À.) 


ser como é e seu principio é o que o faz agir. 
à primeira constitui sua estrutura particular é. 
u segunda, ds pálxoes humanas que o móvi- 
mentam. 

Ora, as leis não devem ser menos relativas 
uo principio de cada governo do que à sua 
natureza. É mister, portanto, procurar qual é o 
penápio. É o que faremos neste livro. 


CaríTULO II 


Do princípio dos diversos governos 


Dissemos que é da natureza do povemo 
republicano que todo o povo, ou certas fami- 
las, possuam o poder soberano: da natureza 
do governo monárquico que 0 principe possua 
o poder soberano mas que o excrça de acordo 
com leis estabelecidas; da natureza do governo 


despótico que um só goveme, segundo guas 
vontades e caprichos. Nada mais me é neces- 
sário para encontrar os trés princípios desses 
governos, pois eles dai derivam naturalmente. 
Começaremos pelo govemo republicano, tra- 
tando inicialmente do governo democrático. 


CAPITULO III 


Do princípio da democracia 


Para que o govémo monárquico ou despó- 
co se mantenha ou se sustente Não E Neces- 
saria muita probidade. A força da lei, no pri- 
meiro, o braço do principe sempre levantado, 
no segundo, tudo regulamenta ou contém. 
Mas, num Estado popular, É preciso uma força 
amais: à Virtude “2. 


1 Devemos entender, pela palavra “yirtude”, a. 


virtude do cidadão que Aristóteles ja acresceutava 
às de homem honesto, mesmo as distinguindo. Pod 
tica, cap. HI, 2. 


Esso É confirmado por toda a História está 
mutio de acordo com a natureza das coisas. 
Pois é claro que numa monarquia, onde quem 
manda executar as leis se julga acima das leis, 
tem-se mecessidade de menos virmude do que 
num govemo popular, onde quem manda exe- 
cutar as leis sente que cle próprio a dlas estã 
subrmendo e que delas sofrerá o peso. 

É claro ainda que o monarca que por maus 
conselhos ou negligência deixa de mandar exe- 
cutar as leis pode [aclmente réparar o mail: 


basta modificar o Conselho ou be Corrigir 
dessa negligência. Entretanto, quando num 
Eoremo popular as leis não mais são executa- 
das, e como isso só pode ser consegiência da 
corrupção da república, o Estado já cstá 
perdido *º, 

Foi um belo espetáculo observar. no século 
passado, os esforços impotentes dos ingleses 
para implantar, entre eles, à democrmcia. 
Como às que participavam dos negócios não 
tinham virtude, como sua ambição irritava-se 
com o exito do que era mais ousado 51, como o 
espírito de uma facção só ecra contido pelo 
espirito de outra, 0 governo mudava incessan- 
iementes perplexo, o povo procurava a demo- 
Cracia e não q encontrava em parte alguma. 
Enfim, após muitos movimentos, choques é 
abalos, fo necessário confiar no próprio 
BOVEMO que se proscrevera. 

Quando Sila quis devolver a Roma sua 
liberdade, essa não pôde mais recebê-la, pois 
não possula mais do que um tênue resquício de 
virtude e, Como a possuia cada vez menos, em 
vez de despertar após César, Tibério. Caio. 
Claúdio, Nero, Domiciano, tornou-se cada vez 
mais escrava; todos os golpes foram dirigidos 
contra Os tiranos mas nenhum contra. a tirania. 

Os politicos gregos, que viviam no governo 
popular, só reconheciam uma força cupaz de 
manté-los: a força da virtude *?. Os politicos 
atuais só nos Falam de manufaturas, de comêr 
cha, de finanças, de riquezas e até de luxo. 

Quando esta viriude desaparece, a ambição 
penetra à coração dos que podem acolhela ea 
avareza apodera-se de todos. Os desejos 
mudam de objeto: não mais se ama aos que se 
amava, era-se livro com as leis. quer-se ser 
livro contra elas; cada cidadão é como um 
escravo que fugiu da casa de seu senhor: cha 
ma-se rigor O que era máxima; chama-se impo- 
sição O que gra regra; chama-se temor O que 
era respeito, A Irugalidade agora É avareza é 
não desejo de possuir. Outrora, os bens dos 
particulares constitujam o tesouro público 
mas, então, o tesouro torna-se patrimônio dos 
particulares. À república é um despojo mas 


PP Aristóteles, Político, liv. VW. cap. VHT 
“1 Cromwell. (N, do A.) 
22 dd. ibid, div. Tl, cup. MT. 


sua força não é mais-do que o poder de alguns 
Cidadãos e a licença de todos. 

Atenas possuiu em seu seio as mesmas for- 
ças enquanto deminou com tanta plória e 
enquanto humilhou-se com tantó oprobrio. 
Possula vinte mil cidadãos ** quando defendeu 
às Eregos Contra Os persas, quando disputou o 
império à Lacedemónia e quando atacou à 
Sicília, Atenas possuía vinte mil quando 
Demétrio de Faleros os enumerbu 5, tal como, 
num mercado. se enumeráim os cstrávas, 
Quando Filipe unsou submeter a Grécia. quan- 
do cle apareceu nas portas de Atenas **, de 
perdido esta só tinha q tempo: Podemos verifi- 
car, em Demóstenes, quanto esforço fai neces- 
sário para despertá-la: temia-se Filipe não 
como o mimigo da liberdade mas coma o ini- 
migo dos prazeres * 8, Esta cidade, que resistira 
à lúlitos Feveses, QUe vimos renascer após as 
destruições, foi derrotada em Queronéia e para 
sempre. Não importa que Filipe devolva todos 
és pristonciros, pois não devolve homens, Era 
sempre tão fácil vencer as forças de Atenas 
como difeil vencer sua virtude. 

Como Cartago poderia manter-se? Quando 
Amibal, que se tornara pretor, quis impedir os 
magistrados de pilhar a república, não foram 
ces neusá-lo aos romanos? Infelizes, queriam 
ser cidadãos sem que existisse u cidade e man- 
ler Suas riquezas graças ao poderio de seus 
destruidores! Cedo Roma exigiu-lhes como 
reféns trozentos de seus principais cidadãos, 
fez com que se lhe entregassem suau armas é 
navios e depois lhes declarou guerra. Pelas coi- 
sas que o desespero fez na Cartago desarma- 
daº?, podemos imaginar o que ela teria feito 
com sum virtude, quando ainda possuía sums 
forças. 


“2 Plutarço, bn Péricles; Platão in Criiias. (N. do 
As) 


** Ençontraram-se, em Álemas. vinte é um mil 


Cidadãos, dez mil estrangeiros e quatrocentos mil 
estravos, Vede Aiereu, liv, VI. (N. do A) 

"* Possuiu ela vinte mil cidadãos. Vede Demásté: 
nos, Em rise (No do A.) 

“* Eles Linham estabelecido uma lei pára punir 


Com EB marte Quem propusesse utilizar para a Guerra 


o dinheiro destinado aos testros. (ML do 4.) 


“Esta guerra durou três anos. (N. do A.) 
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CapitruLo IV 


princípio da aristocracia 


M virtudo € tão necessária no governo popu 
lar quanto na aristocracia. É verdade que aqui 
ela não é tão absolutamente requerida. 

O povo, que é para os nobres o que os sidi- 
tos são para O monarca, é coibido por suas 
leis. Aqui o povo tem menos necessidade de 
virtude do que na democracia. Porém, como se 
colbirão os nobres? Os que devem mandar 
executar as leis contra seus colegas sentem 
imediatamente que agem contra cles próprios. 
Cumpre portanto que, neste corpo. haja virtu- 
de, pela natureza da constituição, 

O governo aristocrático possui, por 6 
mesmo, uma certa fórça que a democracia não 
possui, Os nobres formam um corpo que, por 
sui prerrogativa e interesse particular, reprime 
o povo: basta que existam leis para que, a esse 
respeito, sejam executadas. 

Porém, assim como é fácil para essê corpo 


reprimir os demais, é dificil que ele reprima a 


5 próprios”, À natureza dessa constituição É 
tal que parece colocar as mesmas pessoas sob 
a força das leis e dela as retirar. 

Dra, um corpo semelhante apenas pode 
reprimir-se de duas maneiras: Ou por uma 
grande virtude que [az com que os nobres se 
achem de algum modo iguais a seu povo, corsa 
que pode formar uma grande república; ou por 
uma virtude menor, isto &, certa moderação 
que torna os nobres, pelo menos, Iguais entire 
51,0 que [4z a sua conservação. 

A moderação é portanto a alma desses 
governos. Refiro-me à que se bascia sobre a 
virtude « não à que decorre de uma covardia é 
preguiça da alma. 


“o Os crimes públicos ai poderão ser punidos pois 
constituem um assunto coletivo: os crimes particu- 
lares não serão punidos porque o interesse de todos 
é não puni-los. (N. do A.) 


CarrruLo V 


De como a virtude não é o princípio 
do governo monárquico 


Nas monarquias, a política manda fazer as 
Brandes coisas com o minimo de virtude possi- 
vel, da mesma manéira como, nas máquinas 
mais perfeitas, a arte emprega o menor numero 
possivel de movimentos, forças é rodas. 

O Estado subsiste independentémente de 
amor pela pátria, do desejo da verdadeira gló- 
ria, da renúncia a si mesmo, do sacrifício aos 
interesses mais caros e de todas estas virtudes 
heróicas que encontramos nos Antigos c das 
Quais apenas ouvimos falar, 

As leis OCupam o lugar de todas essas virtu- 
des, das quais não sé tem qualquer necessi 
dade, pois o Estado delas vos dispensa: uma 
ação que se faz silenciosamente e que é, de 
certo modo, sem consequências. 


Embora, por sua natureza, LOdOS Os Crimes 
sejam públicos, distinguimos os crimes verda- 
deramemte públicos dos crimes particulares, 
assim chamados porque mingem mais uma 
pessoa do que toda a sociedade, 


Ora, nas repúblicas, OS Crimes particulares 
são Os mass públicos, isto é, atentam mais con- 
ra & constituição do Estado do que os indivi 
duos; e, nas monarquias, vs crimes públicos 
São mais particulares, isto é, atingem mais as 
fortunas particulares do que 4 constituição do 
próprio Estado. | 


Peço que não se ofendam com o que acabe; 


de dizer pois refiro-me a todas as histórias. Sei 


muito bem que não raro existem PrinCIpES vir- 


44 MUONTESQUIEU 


tuosos mas digo que, numa monarquia, é 
muito dificil que o povo o seja "2, 


Leia-se o que disseram os historiadores de 


tendas as Cpocas sobre a Corte dos monarcas: 
recordem-se as narrativas dos homens de todos 
os países sobre o caráter vil dos cortesãos: não 
se lrata de coisas de especulação ºº mas de 
uma insie experiência. 

à ambição na ociosidade, à baixeza Do 
orgulho, o desejo de enriguecer sem trabalhar. 
a aversão pela verdade, a lsonja, à traição, a 
perfidia, o abandono de todos os compromis- 
sos, o desprezo pelos deveres do cidadão. o 
medo pela virtude do principe, a esperança em 
suas fraquezas e, mais do que tudo isso, O per- 
pétuo ridiculo lançado sobre a virtude, for 


18 Refiro-me aqui a virtude político. que € a virtu- 
de mearal, no sentido de que cla se orienta para o 
Derm geral; fal muito pouco das virtudes morais 
particulares e nada dessa virtude que se relaciona 
com as verdades reveladas, Wer-sed bem isso no liv. 
Ve cap. IL (N.do A) * 


* Vede q neta de Montesquicu o anota 49. 
"" Cofsus de especulação, deduções dos filósofos, 


mam, Creio, o carater da maioria dos corte 
sãos. observados em todos os lugares é em 
todos 05 tempos. Ora, É muito lamentável que 
a maioria dos principais de um Estado sejam 
pessoas desonestas e que seus inferiores sejam 
pessoas de bem, que aqueles sejam mentirosos 
E estes 50 aceitam ser tolos. 

Porque, se entre O povo encontramos algum 
infeliz homem honesto *",o Cardeal de Riche- 
leu insinua em seu testamento político *?, que 
um monarça deve evitar servir-se dele *>, de tal 
modo é verdadeiro que a viriude não é a mola 
desse governo! Certamente a virtude aí não 
esiá totalmente excluída: mas ela não constitui 
sua mola. 


a Entendei isso no sentido da hóta precedente. (N, 
DÁ.) 

“* Lembramos que Momesquica aqui insere como 
nota, nas primeiras edições: “Este livro foi prepa- 
rado sgh os ólhos e sobre às memórias do Cardeal 
de Richelieu, pelos Ses. de Enurseis e ... que lhe 
eram ligados”. 

“1 Não É necessário, estã dito ai, sesvir-se Jaz pos 
sous dé baixa extração: clas são mudo austeras e 
muito dificuis (Testament, cap, IV (MN. do 4) 


CaPpíTULO VI 


Como se supre a virtude no governo 
monárquico 


Apresso-me e caminho a passos largos a fim 
dé que não se creia que faço uma sátira do 
governo monárquico. Não, se a ele falta uma 
mola, possui outra: à Honra, isto é, o precon 
ceito de cada pessoa e de cada condição, 
ocupa o lugar da virtude política à qual já me 
referi o q representa cra toda parte. Pode cla 
inspirar as mais belas ações: pode, ligada à 
força das leis. levar O governo sos seus objeti- 
vos Como à própria virtude, 

Assim, nas monarquias bem regulamen- 


tadas. todos serão quase bons cidadãos mas 
raramente encontrar-se-á alguém que seja 
homem de bem, pois para scr homém de 
bem "4 é necessário ter q intenção de selo ff e 
amar o Estado mais em si mesmo do que em 
interesse próprio. 


** Esta palavra, homem de bem, só é entendida 
aqui num sentido político, (N, do 4) 

** Vede à mota | da página 129 da antiga edição: 
(N. do A.) 
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Do princípio da monarquia 


"O govemo monárquico supoc, como disse- 
mos, preeminências, calégorias é mesmo uma 
nobreza de origem. À natureza da honra é ext 
gir preferencias e distinções: ela está, portanto, 
pela própria coisa, situada neste governo. 

A ambição & perniciosa numa república mas 
acarreta bons resultados ma monarquia: dá 
vida a esse governo com à vantagem de não ser 
perigõsa porque pode aí ser incessantemente 
reprimida. 

Direis que isso se assemelha ao sistema do 
universo, em que hã uma força que afasta 
incessantemente todos os corpos do centro do 
sistema, e uma força de gravidade que para ai 


os reconduz. À honra movimenta todas as par- 
tes do corpo político: liga-as por sua própria 
ação, fazendo com que cada uma caminhe 
para o bem comum acreditando ir em direção 
de seus interesses particulares. 

É verdade que. filosoficamente falando. é 
uma falsa honra que dirige todas as partes do 
Estado, Porém, esta falsa honra é tão util ao 
público como o seria à verdadeira honra para 
vs individuos que pudessem tela. 

E já não basta obrigar os homens a cumprir 
todas as ações diiceis que requerem força. sem 
outra recompensa que a repercussão dessas 
ações! 


CapítTuLO VIII 


De como a honra não é o principio dos Estados despóticos 


A honra não constitui o princípio dos Esta 
dos despóticos; sendo todos às homens iguais, 
não se pode anlepor uns aos ouiros: sendo 
todos os homens escravos, ninguém pode ante: 
por-sé a cotsa alguma 

Demais, como a honra possui suas leis é 
regulamentos, não poderia Lransigir; comô 
depende muito de seu próprio capricho E não 
do de outra coisa, só pode ser encomtrada nos 
Estados em que a constituição é fixa e que pos- 
suem leis certas, 

Como seria ela suportada pelo déspota? Ela 
vangloria-so de menosprezar a vida é o déspoin 


so é poderoso porque pode suprimi-la. Como 
poderia ela tolerar o dégpota? Tem regras 
determmadas e caprichos obstinados; o dés- 
pota não observa regulamento algum e seus 
caprichos destroem todos os demais. 

A honras — desconhecida nos Estados 
despúticos onde amiúde não existe mesmo 
uma palavra para expressála *º — reina nas 
monarquias, dando vida a todo o corpo politi- 
co, às leis e às próprias virtudes. 


1% Veda Perry, phg. 447, (N. do A.) 


CaprruLO IX 


Do princípio do governo despótico 


Tal como a virtuda é necessária numa repú- 
blica e a honra necessária numa monarquia ço 
Medo é necessário num governo despótico; 
nesse governo, a virtude É rotalmente desncors- 
sária, e à honra, perigõsa. 


Aqui, o imenso poder do principe passa 
inteiramente áquéles a quem ele o confia, € 
pessoas capazes de cuidar muito de si mesmas 
criam capazes de promover revoluções. Cum- 
pre, portanto, que o medo aniquile todas as 
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coragens e extinga até q menor sentimento de 
am Bição. 

Um governo moderado pode, se o quiser, e 
sem se arriscar, distender suas molas, pois se 
mantém por suas leis c por sua própria força, 
Mas quando. num poverno despótico, o prin- 
cipe deixa, por um instante, de levantar O 
braço & quando não pode destruir imediata- 
mente os que OCupam os postos mais impor- 
tantes * ? tudo está perdido, pois não mais exis- 
Undo a mola do governo, que é o médo, à povo 
não mais possui protetor. 

É provavelmente nesse sentido que os câdis 
afirmaram que o grão-senhor não cra absoluta- 
mente obrigado a manter sun palavra ou seu 
juramento quando 1859 implicava uma limita- 
ção de sua autoridade **, 

“” Como consamemente acontece na aristocracia 
pubitar, (N. do A,) 


*º Ricaut De Empire Oroman. lv. | cap. (MN. 
do A) 


O povo deve ser julgado de acordo com leis 
e 05 poderosos pelo arbítrio do principe; a ca- 
beça do súdito mais inferior deve estar em 
segurança e q dos paxás sempre ameaçada. 
Nao se pode falar sem estremecer desses 
góvernos monstruosos. O sufi da Pérsia, 
destronado, em nossos dias. por Mirivéis, viu o 
governo perecer antes da conquista porque nao 
fez verter bastante sangue *º, 

A História conta-nos como as homiveis 
crueldades de Domiciano atérrorizaram os 
governadores, de tal modo que o povo pode 
relazer-se um pouco sob seu reinado 7º. É deste 
modo que uma torrente que. numa margem, . 
tudo devasta, deixa, na outra, campos onde o 
olhar percebe, de longe. alguns prados. 


E Vede a história desen revolução pelo Padre du 
Cercegu, (N. do A.) 

O Suet, Domit.. cap. VIII. Seu governo era mili- 
tar, o que constitui um dos lipós de governo despó 
bico. (MN. do A.) 


CAPÍTULO X 


De como a obediência é diferente nos governos 
moderados € nos governos despóticos 


A nalureca do governo, nos Estados despó- 
Licos, exige uma extrema obediência. e à vonta- 
de do principe, uma vez conhecida, deve ter 
tão infalivelmente seu eleito quanto uma bola 
atirada contra outra deve ter o seu. 

Não há emperamento, modificação, agor- 
dos, termos, equivalentes, conferências, ad- 
mocstuções: não hã nada igual ou melhor q ser 
proposto; à homem é uma criatura que obede- 
ce à outra criatura que manda. 

Não mais pode expressar seus lémores por 
um acontecimento futuro, mem atribuir seus 
malogros sos caprichos do acaso. O quinhão 
dos homens, tal como o dos animais, é O ma- 
tinto, a obediência, o castigo. 

De nada vale estocar obstáculos tais como 
os sentimentos naturais, o respeito paterno, a 
Lemura pelos filhos é pelas mulheres, as leis da 
honra, o estado de saúde: recebeu-se ordem 
isso basta, 

Na Pérsia, quando o rei condena alguém, 
não mais se pode falar-lhe, nem suplicar per- 


dão. Se ele estava bêbado ou fora de si, a sem 
tença deve ser executada do mesme modo": 
sem isso, ele se contradiria e a lei não pode 
contradizer-se Esse modo de pensar existiu 
sempre nesse pais: não podendo ser revogada a 
ordem que Assucro deu de exterminar os 
judeus, preferiu-se dar a cles permissão para se 
defenderem. 

Hã, porém, uma coisa que pode as vezes ser 
oposta à vontade do principe**: a religião. 
Pode-se abandonar E mesmo matar O pai, se o 
principe assim o ordenar, mas não se beberá 
vinho, ainda que ele assim queira cordene. As 
leis da religião são de preceito superior porque 
récacm tanto sobre o principe como sobre seus 
suditos. Entretanto, não sucede o mesme com 
o direito natural: supõe-se que o principe não 
mais é homém. 

Nos Estados monárquicos e moderados. O 
poder & limitado pelo que constitui seus funda- 


"1 Vede Chardin. (M. do A.) 
77 Vede Chardin. (N, do A.) 
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mentos; refiro-me à honrá quê reina como um 
monarca sobre o pnhcipe c sobre o povo. Nin- 
guém lhe alegará as leis da religião; um corte- 
são acreditar-se-á ridiculo: ser-lhe-ão alegadas 
as da honra. Dy resultam modificações neces- 
sárias na obediência: a honra estã natural- 
mente sujeita a singularidades, e 2 obediência 
cumprira todas. 

Nesses dois governos, apesar de ser dife- 


rente a maneira de obedecer, o poder é, apesar 
disso. o mesmo. Para qualquer lado que o 
monarca se volt, cleo decide e precipita a 
balança, e é obedecido. Toda diferença reside 
no fato de que, na monarquia, O principe é 
esclarecido e os ministros são infinitamente 
mais hábeis c mais versados nos negócios pu- 


blicos do que no Estado despótico. 


CAPITULO XI 


Reflexão sobre tudo isso 


Tais são Os principios dos Lrés gúvemes, O 
que não significa que, em determinada repu- 
blica, se séja virtuoso, mas sim que se deveria 
sê-lo. Isso também não prova que, numa certa 


monarquia, a honra reine é que, num dado Es- 
tado despótico. o medo vigore; mas sim que a 
honra € o medo deveriam existir, sem O que 
governo seria imperfeito. 
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CapírULO I 


Das leis da educação 


As leis da educação são as priméiras que 
recebemos. E. como elas nos preparam para 
sermos cidadãos, cada família particular deve 
ser governada de acordo com à plano da gran- 
de familia que abrange todas '1, 


“2 Aristóteles, Política, liv. V, cap. LX. 


Se o povo em geral possui um principio. as 
partes que à composm, isto É, as familias, tam- 
bém o terão, Portanto, em cada Lipo de gover- 
no as leic da educação serão diferentes, Mas 
monarquias, terão por objeto a honra, nas 
repúblicas, a virtude; no despotismo, o medo: 


CapíTULO II 


Da educação nas monarquias 


Nas monarquias, não é nas escolas públicas 
que se instrui a infância, que se recebe a princi- 
pal educação: a educação começa de alguma 
maneira quando se participa da vida. E aqui 
esta a cscolu do que chamamos donra, esta 
precepuira universal que deve, em toda parte, 
nos orientar. 

Lá é que sempre vemos e ouvimos dizer três 
Coisas: “Nas virtudes devemos inserir certa 
nobreza: nos costumes, certa franqueza: nas 
maneiras, cera polidez”. 

As virtudes que ali nos são mostradas são 
sempre menos o que devemos sos outros do 


amo O que nos aproxima de nossos concida- 
dãos mas à que deles nos diférencia, 

Não sé julga a ação dos homens como boas 
mas como belya, mão contos justas MAS COMO 
grandiosas, mão como razoáveis mas como 
extraordinárias, 

Desde que a honra, nas monarquias, pode 
encontrar alguma Coisa nobre, éla é o juiz que 
as torna legítimas ou o sofista que as justifica. 

Permite a galanteria quando está associada 
à idéia dos sentimentos do coração, ou à idéia 
de conquista, c É este o verdadeiro motivo pelo 


qual os costumes nunca são tão puros nas 
monarquias como nos governos republicanos. 

Permito a astúcia quando estã unida à idéia 
da grandeza do espírito ou da grandeza da 
questão, como, por exemplo, nã pólítica. cujas 
sutiléras não a ofendem. 

A honra só coibe a adulação quando esta 
está isolada da idéia de uma grande fortuna é 
quando só se associa ao sentimento de sua pró- 
pria baixeza. Afirmei, a respeito dos costumes, 
que a educação das monarquias deve neles 
introduzir uma certa franqueza, Pretende-se, 
portanto, que à verdade exista nas palavras. 
vias sera que isso é por amor a ela? De modo 
algum. Desejamo-la porque um homem acos: 
tumádo a proclamá-la parece ser audacioso € 
livre. Com efeito, tal homem parece depender 
apenas das coisas e não das manciras pélas 
quais outro as recem. 

Esso Taz com que, tanto como recomen- 
damos esta espécie de franqueza, desprezemos 
a do povo, que só possui como objetivo a ver- 
dade é a simplicidade. 

Finalmente, a educação, nas meunarquias, 
requer uma certa polidez nas maneiras. Os 
hemens, nascidos para viver em sociedade, 
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nasceram também para se agradar mutua 
mente, & quem não observasse as conventén 
cias, olendendo todos com quem convivesse. 
desacrediar-se-ia a ponto de se tornar incapaz 
de praricar qualquer bem. 

Porém não é de tão pura fonte que a polidez 
costuma extrair sua origem: Nasec ela do dese- 
jo de se distinguir. É pelo orgulho qué somos 
delicados: sentimo-nos lisonjcados de possuir 
boas maneiras que provam que não perten- 
cemos ds camadas haixas e que não convive 
mos com este tipo de gente que, em todas as 
epocas, se desdenhou. 

Nas monarquias, é na corte que a polidez 
cstã implantada, Um homem excessivamente 
erande toma pequenos todos os demais 
Decorre dai o respeito que devemos a todos: 
dai nasce a polidez que lisonjeia tanto os que 
são polidos como aqueles com quem o somos, 
porque a polidez faz com que se compreenda 
que somos da core ou que somos dignos de 
sê-lo. 

O vezo da corte consiste em substituir sus 
grandeza própria por uma grandeza empres 
tada, Essa lisonjeia mais um cortesão do que à 
sum própria. Els confere uma certa modéstia 
desdenhosa que se própala ão lunge mas cujo 
orgulho diminui insensivelmente na proporção 
da distância em que se estã da fonte dessa 
grandeza. 

Encontramos na corte uma delicadeza de 
gosto em todas as coisas que decorre de um 
uso continuo das superíluidades de uma gran 
de fortuna, da variedade c sobretudo do tédio 
dos prazeres da multiplicidade, da própria 
confusão das fantasias que, quando são apra 
dáveis, são sempre bem recebidas. 

A cducação baseja-se sobre todas essas cor 
sas para constituir o qué chamamos homem de 
bem, senhor de todas as qualidades e virtudes 
exigidas nesse tipo de governo. 

Aqui a honra, imiscuindo-se em tudo, pene- 
tra em todos 04 modos de pensar é cm todas as 
manciras de sentir, orientando aLÉ Mesmo ds 
principios. 

Essa honra extravagante [az com que as vir- 
tudes não sejam o que ela deseja e como ela as 
deseja: introduz, por sua própria conta, regula: 
mentos em tudo o que nos é prescrito; amplia 
ou limita, a seu bel-prazer, nossos deveres, 
quer esses se originem da religião, da politica 
ou ta moral, 


Nas monarquias. não há nada que presereva 
tanta obediência as vontades do principe como 
as leis, a religião e à hogya. Porém. esta honra 
nos afirma que o principe nunca nos deve pres 
ciever uma ação que nos desonrc. pois ela 
iornar-nos-ja incapazes de servi-lo. 

Cedlon recusou-se a assassinar o Duque de 
Cruise mas se ofereceu a Hentique Il para 
bater-se contra cle. Depois da noite de Sã 
Bariolomeu, tendo Carlos IX determinado a 
todos Os governadores que exterminassem us 
huguenotes. o Visconde Orle, que governava 
na Bayonne, escreveu do rei? 4: “Sire. ençon- 
trei entre os habitantes c militares apenas bons 
cidadãos « valentes soldados e nenhum carras- 
co: assim, cu e cles suplicamos a Vossa Majes 
tado empregar nossos braços e nossas vidas em 
coisas [achveis . Essa grande c geonerõsa cora- 
gem considerava uma covardia como algo 
impossivel. 

Não há nada que a honra prescreva mais à 
nobreza do que servir aó principe na guerra. 
Com efeito, É a profissão distinguida porque 
SCUS AÇASOS. SCUS SUCESSOS E MESMO SEUS reve- 
ses conduzem a grandeza. Mas a honra. go 
impor esta lei, dela quer ser o arbitro e, ve se 
julgar violada, exige ou permite que nos retire 
mos do pais. 

Pretende a honra que possamos indiferente- 
mente aspirar os copregos ou recusá-os € 
mantém esta lberdade acima da própria 
fortuna, 

Possui a honra, portanto, suas regras supre- 
masc à educação é obrigada à se conformar a 
elns?&, As principais são: É nos permitido atri 
buir ienportância à nossa fortuna porém nos é 
soberamamente vedado atribuir qualquer im- 
portância à nossa vida 7d, 

A segunda cstipula que, quando tenhamos 
por uma vez ocupado uma posição. não deve 
mos fazer, nem tolerar mada que revele que 
somos infériores a estu mesma posição. 


* Yede a Histoire de d Aulbignd. (N. do À.) 

"* Dizemos aqui o que é e não o que deveria ser: a 
honra 6 um preconceito que « religião trabalha, vra 
pára destruir ora para regulamentar. (NM, do À) 

"* Lemos em Bossues fDiscours sur Piiivire 
Umiverseito, 3,º parte, cap. VI); “Que Loma Mos5a 
nobreza tão áltiva nós combates e ão ousada nos 
empreendimentos? É 4 opinião recebida desde a 
Infancia e extabelecida pelo sentimento unânime da 
nação, que UM gentil homem sm coração | sera 
coragem) deprada a si próprio é não é digno de vir 
1 mundo”. 
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A lercera diz que as coisas que a honra 
proibe são mais rigorosamente proibidas quan 
do as leis não contribuem para proscrevelas e 


que aquelas que a honra exige são mais forie- 
mente exigidas quando as leis não as regiles 
Lam. 


CariruLo II 


Da educação no governo despótico 


Como nas monarquias 4 educação não 3€ 
aplica senão em cnobrecer os sentimentos, nos 
Estados despóucos ela procura apenas avilta- 
los. Cumpre que a educação, nesses Estados, 
seja servil. Serã uma vantagem ter tido seme- 
lhante educação, mesmo no comando, pois aí 
ninguém será livano sem sec do mesmo témpo 
escrava. 

A extrema obediência supõe jpnorancia ém 
quem obedece: supóena mesmo em quém 
comanda; este nada vem a deliberar, a duvidar, 
nem a raciocinar; basta querer. 

Nos Estados despóticos, cada casa é um 
mmpério separado, À educação, que consiste 
principalmente em viver com 08 outros, é por- 
tanto muito limitada; reduz-se u mtroduzir q 
medo no coração e a conferir ao espírito o 
conhecimento de alguns princípios muito sim 


ples de religião. O saber al será perigoso, a 
emulação, funésta; €, no que-se refere às virtu 
des, Aristóteles não pode acreditar que exista 
alguma própria aos escravos” *, fato que muito 
limitaria 4 educação nesses governos. 

Portanto a educação, nessas formas de 
governo, é de alguma mancira nula. Precisa 
tirar tudo a fim de dar algo e, para formar um 
bom escravo, começa por formar um mau 
súdito. 

Ah! Por que se esmeraria a educação em 
formar um bom cidadão que participasse da 
desgraça pública? Se cle amasse o Estado seria 
tentado à solapar os fundamentos do govemo: 
e não o lograsse, perder-se-ia; se O Conse- 
gulsse, correria o risco de se perder, ele, O prin- 
sipe & o império, 


tr Política, lv. 1 cap. TI (N, do A.) 


CAPÍTULO IV 


Dos diferentes efeitos da educação 
entre os Antigos e nós 


A maioria dos povos antigos vivia em 
EOVERNOS CUjO pringipão era a virtude, e, desde 
que esta estava no auge de seu vigor, faziam-se 
coisas que hoj E não mais vemos e que assom- 
bram nossas Írágeis almas. 

Sua eduçação possuia outra vaningem sobre 
a nossa: nunca era desmentida, Epaminondas, 
no derradeiro ano de sua vida. dizia, escutava, 
via é fazia às mesmas cóisas que na idade em 
que começara a ser instruído. 


Huje, recebemos três educações diferentes 
ou contrárias: à de nossos pais, a de nossos 
mestres e a da sociedade. O que nos é dito na 
última destrói todas as idéias das primeiras. 
Isso decorre, em parte, do contraste existente 
em nosso meio entre os compromissos da reli- 
gião é 05 da sociedade, fato que Os Antigos 
desconheciam, 
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CAPITULO V 


Da educação no governo republicano 


É nó govemo republicano que se tem meces- 
sidade de toda a força da educação. O temor 
dos governos despóticos nasce de si mesmo. 
entre as ameaças e castigos: à honra das 
monarquias é favorecida pelas paixões e favo- 
rece-as por sua vez, Mas a virtude política é 
uma renúncia a si próprio, que é sempre algo 
muito penoso, 

Podemos definir esta virtude como o amor 
pelas leis e pela pátria 7º. Este amor, exigindo 
sempre a sSupremagia do imeresse público 
sobre o interesse particular, produz todas as 
virtudes individuais; clas nada mais são do que 
ESLA supremacia, 


"o “A essência de um romano cera O amor por sus 
Hberdade e por sua pátria, Uma dessas coisas O 
[azia amar a quira porque, como amava sua liber- 
dade, amava também sum pátria como uma mãe que 
o nutria nos sentimentos igualmente generasos é 
livres. Sob o nome de liberdade, 0s romanos ima !- 
navam, tal como os gregos, um Estado em que 
todos só Tossem súditos da le. e em que a lei fowse 
mais poderosa que às homens,” (Bose, ibid.) 


Este amor e singularmente característico 
das democracias, Somente nelas O povemo é 
confiado a cada cidadão. Ora, o governo É 
como todas as coisas do mundo: para conser- 
vá-lo é necessário amá-lo. 

Nunca ouvimos dizer que os reis não amas: 
sem a monarquia é que os déspotas odiassem à 
despotiumo, 

Tudo depende, portanto. de implantar na 
república esse amor, e é para inspirá-o que & 
educação deve estar atenta. Mas para que as 
Crianças possam télo hã um meio seguro: é 
que Os próprios pais o possuam. 

Somos Eeralmente senhores para incutir em 
nossos filhos nossos conhecimentos: soma-la 
anca mais para incutir neles nossas paixões. 

Se isso não acontece é porque o que Foi feito 
na casa paterna é destruido pelas impressões 
êxlernas. 

Não € a nova geração que se degencra; essa 
O se perde quando os homens maduros já 
estão corrompidos. 


CarpíruLO VI 


De algumas instituições dos gregos 


Os antigos gregos, compeneirudos da neces- 
sidade de que os povos que viviam sob um 
poverno popular fossem educados na virtude, 
criaram, para inspirá-la, instituições snpula- 
res. Quando vedes, na vida de Liturgo, as leis 
que ele deu aos lacedemônios, julgais ler u his: 
tória dos sevardmbes"?, As léis de Creta cram 
o vriginal das da Lacedemônia. e as de Platão, 
sua CÓrreção. 

Peço que se atente um pouco para u gran- 
dexa de gênio que foi necessária a esses legista- 
dores à fim de que se veja que, do contrariarem 


0 À Histoire des Sévgrambes É um romance apá- 
resida por volta de 1671, de autoria do Vuirasse 
Alhos: Pra úmia imitação vulgar dy Cred de 
Thomas Morus, 


todos os hábitos recebidos, ao confundirem 
todas as virtudes, mostrariam no universo sua 
sabedoria. Licurgo, associando à furto ao espi- 
rito de justiça, a mais severa essravidão à 
catrema liberdade, os sentimentos mais atrozes 
à maior moderação, deu estabilidade à sua 
cidade, Pareceu suprimir-lhe todos os recursos. 
as artes, O comércio, o dinheiro, as muralhas: 
tinha-se ambição sem Esperança de progredir; 
possuiam se Os Sentimentos naturais mas não 
Sé éra nem criança, nem marido, nem pai; até a 
castidade estava destituida de pudor. Por esses 
caminhos Esparta foi levada à grandeza e à 
glória; mas a infalibilidade de suns instituições 
era tal que nada se obteria contra ela vencendo 
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batalhas, se nao se conseguisse suprimir sua 
policiafº. 

Creta e a Laconia loram governadas por 
essas leis. À Lacedemônia foi a última a capi 
tular perante os macedônios e Creta?! foi a 
derradeira presa dos romanos. Os samnitas 
possulram essas mesmas instituições e elas 
foram para esses romanos o motivo de vinte o 
quatro triunfos? 

Esta singularidade que encontramos nas 
instituições da Grécia, vimo-la na escória e na 
corrupção dos tempos modernos? Um legis- 
lador honesto formou um povo no qual a pro- 
bidade parecia tão nalural quanto a bravura 
entre os esparianos. Penn"* É um verdadeiro 
Liturgo &, apesar de o primeiro ter tido à paz 
por objetivo como o outro teve a guerra, 
ambos se assemelham pelo caminho singular 
pelo qual conduziram seu povo, na ascen- 
dência que tiveram sobre homens livres, nos 
preconceitos que venceram. nas paixões que 
dominaram. 

O Paraguai pode oferecer-nos oulro exem- 
plo. Quiseram imputar à Companhia" º, como 
um crime, o Fato de ela ter considerado o pra- 
ter de comandar como o único bem da vida; 
porem será sempre belo governar os homens 
tornando-os mais felizes? E, 

É glorioso para ela ter sido a primeira que 


do Filopémen obrigou os Incedemónios à abando 

marem » moneica de alimentar seur filhos, cabendo 

bem que, sem isso, teriam sempeo uma alma grande 

eq coração elevado, Plutureo, Fida de Filopéêmen. 
Vede Tho Livio, lv, XXX YU (N. do A) 

“* Defendeu, durante três amos, suas leis é qua 

liberdade. Vede os livros XCVII, KCIX ce €C de 

Tão Lávio, no Epitome de Floro, Ofereceu mais 

resistência que os grandes reis. (MN. do 4.) 

“2 Floro, liv. | cap, AVE (N. do A.) 

"4 In Feçe Romuli, Cicero, Cartas q Avico, 1, 1. 

(MN, do A.) 

“4 William Penn, legislador da Pensilvânia. 

“5 Jesunas, 

“* Os indios do Paraguai não dependem de um se- 

nhar particular; pajsm apenas um quinto dos tribu- 

a E A armas de fogo para ce defender, (N. 
O dh.) 


mostrou, nessas regmes, a idéia da religião 
unida à da humanidade. Reparando as devas- 
tações dos espanhóis, começou por sanar uma 
das grandes pragas que o gênero humano ja- 
mais recebeu, 

Um sentimento raro que essa sociedade tem 
por tudo o que se denomina honra, scu zelo 
por uma religião que bumilha muito mais Os 
que escutam do que os que a pregam, fzeram- 
na empreender grandes coisas; e cla obteve 
exito. Retirou das florestas povos dispersos; 
garantu-lhos uma subsistência; vestiuos. E 
mesmo que com 1550 nada mais Livesse feito do 
que aumentar a industria entre os homens, 
teria feito muito? ?. | 

5 que quiserem eriar instituições seme- 
lhantes devem estabelecer q comunidade de 
bens da República de Platão. O regpeio que 
esse exigia para com os deuses, à separação 
dos estrangeiros para a conservação dos cóstu- 
mes, cabendo o comércio à cidade-e não aos 
cidadãos: implantarão nossas artes sem nosso 
luxo € nossas necessidades sem nossos desejos. 

Deverão proserever o dinheiro. cujo efeito é 
aumentar a fortuna para além dos limites que a 
natureza estabeleceu; ensinar a conservar 
mutilmente o que se acumulara do mesmo 
modo; multiplicar so infinito os desejos e su- 
prir a natureza que nos dera meios muito lumi 
tados de estimular nossas paixões e de nos cor 
romper mutuamente. 

“Ds cpidamnianos"", vendo seus costumes 
corromperem-se por causa de seu contato com 
os bárbaros, elegeram um magistrado para efe 
tuar todas as transações em nome da cidade « 
para a cidade” Assim, O comércio não cor- 
rompe a constituição e a constituição não 
priva a socicdade das vantageas do comércio. 


“P Os jansenistas reprovaram todo esse trecho por 
ser muno favorâvel MOS Jesuitas, OS quais, por séu 
lado, não o consideraram suficientements respei- 
togo, (CÊ Montesquicu, Lecre a MM. de Siginvilte, 27 
de mato de 1750, 

“e Pluiaroo, Questões Gregos, cup, KMIM. (MN. do 
A.) 
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CAaríTULO VII 


Em que caso essas instituições singulares 
podem ser boas 


Estas espécies de mstituições podem convir 
as repúblicas porque a virtude política é seu 
principio. Entretanto, nas monarquias, para 


Chegar à honra, ou nos Estados despóticos. 


para inspirar o temor, não são necessários tan 
tos cuidados, 

Aliás. elas só podem ocorrer num pequeno 
Estado?!, onde se pode dar uma edutação 
geral e educar como uma família todo um 
povo, 

As leis de Minos, de Licurgo e de Platão 


“* Como eram as cidades da Orécia. (N.do A) 


sipõen uma atenção especial de todos os cida- 
dãos uns para com vs vutros. [ss0 não pode ser 
assepurado na confusão, nas megligéncias, na 
extensão dos interesses de um grande povo. 

Cumpre, como se disse, abolir. nessas insti- 
tuições, o dinheiro. Porém. nas grandes socie- 
dades, o número, a variedade, os obstáculos, à 
importância dos negócios a facilidade das 
aquisições. a lentidão das trocas, exigem uma 
medida comum. Para exerecr seu poder ou 
defende-lo por toda parte, é mister possuir 
aquilo a que, em toda parte, os homens asso 
ciaram o poder. 


CaPíruto VII 


Explicação de um paradoxo dos Antigos 
com relação aos costumes 


Políbio, q judicioso Políbio, conta-nos?º 
que 4 música era necessária para suavizar os 
costumes dos arcádios que habilavam uma 
região onde o clima era triste e frio; que os de 
Cineta, que negligenciaram a música, excede- 
ram em crucldade todos os gregos e que não há 
cidade em que se tenham visto tantos érimes. 
Platão?! não receia dizer que não se pode 
Luger alttração na música-sem que haja quira 
na constituição do Estado. Aristóteles, que pa 
PECE sÓ ter escrito sua Política para opor seus 
sentimentos nos de Platão, está, contudo, de 
acordo com ele quanto à influência da música 
sobre os costumes??, Teofrasto, Plutarco”, 
Estrabão"” *, jodos os Antigos pensaram do 
mesmo múdo. Não É uma opinião lançada sem 
reflexão; é um dos princípios de soa política. 


1º História, tivo TV ocap. XX, XXI 

De República, hv. PV, Incluiamse na “milsica” a 
Eloquencin, a Poesia c a História. 

“Política, div. VI, cap. V. 

22 Vido do Pelópidas. (N.do À.) 

“4 Lv. LAN. do A.) 


Assim elaboraram as leis: assim queriam que 
se povernassem os cidades, 

Creto que poderia explicar isso. Deve-se ter 
em mente que, nas cidades gregas, especial- 
mente as que tinham a guerra por finalidade 
principal, todos os trabalhos É todas as profis 
sões que poderiam acarretar lucso monetário 
eram considerados indignos de um homem 
livre. “A maioria dos ofícios”, diz Xenofon. 
te? *, “corrompe q corpo dos que os exercem: 
eles obrigam a sentar-se à sombra ou perto do 
fogo: não se tem tempo nem para vs amigos 
ném para a republica” Foi somente quando da 
corrupção de algumas democracias que à 
artesãos chegaram a ser cidadãos, É o que nos 
ensina Aristóteles? €. afirma ele que uma boa 
república nunca lhés dará o direito de cidada- 
nta? ?, 


“Liv, V, Sentenças Memordveis. (Econômica. cap. 
IV do À.) 

“* Podírica, De. DI, cap. PV. (N. do A.) 

“* Diofanta, afirma Aristóteles, Político, liv. IL. cap, 
VII, determinou quirora, em Atenas, Que Os arte 
cÃos seriam escravos do publico (NM. do 4.) 
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Era tambem à agreultura uma profissão 
servil, sendo geralmente algum povo vencido 
que a cxercia: os hilotas. entire os lacedemo 
1105; US PCRIEÇOS, COLO OS CICLCnSCs] OS PCncs- 
tos, entre os tessalios; outros? É povos escra- 
vos, em outras repúblicas. 

Enhm. todo à baixo comercio” cra degra- 
dante entre os propos. Para exerce-lo teria sido 
necessario que um cidadão prestasse serviços a 
um escravo, q um arendatario, à um estran- 
garo: tal idéia contrariava o espirito da liber- 
dade prega. Desta maneira. Platão" ?º, em suas 
leis, pretende que se castigue o cidadão que 
pratique O comércio. 

Ficava-se, portanto, extremamente confuso 
nas repúblicas gregas. Não se desejava que os 
cidadãos trabalhassem no comércio, na agr 
cultura, nem nos oficios, é lambém não se 
desejava que fossem ociosos"??, Encontravam 
óles ocupação nos exercicios que dependiam 
da ginástica q nos que sc relacionavam com a 
guerrate?. A tastituição não lhes oferecia, 
outras, Portanto, deve-se considerar Os gregos 
como uma sociedade de utleias «de guerreiros. 
Ora, esses exercicios tão adequados para tor- 
par às homens duros é selvagens! 02, necessi- 


do a Platão é Aristóteles querem que os 
eseravos cul rm terras, Lets. liv. VIE: Política. 
tivo VI. cap. X. É verdade que a agricultura não era 
exercida em toda parte pelos escravos: ao COnIrario, 
como diz Aristóteles (Pol, lim VI enp. IV), as 
mulhores repúblicas eram aquelas cujos cidadãos q 
ela se dedicavam, Porém, Luso só Correu COM q Cor 
rupção dos antigos póvemos que se tornaram 
democe fricos, ptts, nos primeiros tempos, as cida- 
des da Gréciu viviam ma aristocracia. (N. do A.) 

“0 Coupoetio. (AN. do A.) 

Mão Lav, IN. do A.) 

15 Aritóteica, Política, lv. X.(N, do A.) 

CE Ars Corporum exercendorum, gymnastica; va 
pais cerramimilmas derendorum, poedotribica. Arigtd 
teles, Polírice, lv. VEN, cap. LAN. do A.) 

Em Aristóteles diz que as Criazças lacedemónias, 
que começavam esses exéróicios desde a mais tenra 
idade, adquiram mula ferocidade. Política, liv, 
VOL capo VoN do A.) 


lavam ser moderados por ouiros que pudessem 
amenizar 05 costumes, A música, que se trans- 
mitc ao espirito pelos órgãos do corpo, era 
muito adequada para 1590. Constitui um meto 
iermo entre os exeráicios do corpo que fazem 
os homens duros e as ciências de especulação 
que os tornam selvagens. Não podemos dizer 
que a música imspirasse virtude; isso seria 
inconcebível, Entretanto. impedia o efeito da 
brutalidade da instituição c fazia com que a 
alma tivesse na educação uma parte que não 
teria tido. 

Imagino que houvesse entre nós um grupo 
de pessoas tão apaixonadas pela caça que gó se 
ocupassem dela: indubiavelmente adquiriram 
certa rudeza. Se essas mesmas pessoas passas 
sem à apreciar a música, veriamos logo uma 
diferença nas suas maneiras é nos deus costu- 
mes Finalmente, os exercicios dos gregos estt 
mulavam apenas um penero de paixões: a 
rudeza, a cólera, a crueldade. A música esti- 
mula todas elas, e pode fazer com que a alma 
sinta q doçura, a piedade, à lernura, O prazer 
suave. Nossos autores moralistas que, entre 
tú. proscrevem tão emerpgicamente os teatros 
fazem-nos sentir claramente o poder que a mú- 
stca possui sobre nossos espiritos. 

Se dessemos ao grupo a que me referi músi- 
cu suuve em vez de apenas tambores e árias de 
trombeta não é verdade que alcançanamos 
melhor mosso abjenivo? Portanto, os Antigos 
nham vazão quando, em certas circunstân 
cias, preferiam, para Os costumes. uma modali- 
dade à outra, 

Mas, dir-se à, por que dar preferência à mú 
sita? É que, de todos os prazeres dos sentidos, 
não há nenhum que corrompa menos a alma, 
Enrubéscemos ao lermos em Plutarco!” * que 
os tebanos, para suavizar os costumes de seus 
jovens, estabeleceram, por meio de leis, um 
amor que deveria ser proscrito por todas as 
nações do mundo. 


184 Vida de Pelópides. cup. X.iM, do À) 
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CAPITULO I 


Idéia deste livro 


Acabamos de verificar que as leis da educa- 
ção devem relacionar-se com O princípio de 
cada governo, assim como as que o legislador 
promulga pára toda a sociedade. Esta relação 
das leis com este principio fortalece todos os 
fundamentos do governo e esse princípio rece- 


be daí, por sua vez, uma nova força. É assim 
que, nos movimentos fisicos, a ação É sempre 
seguida de uma reação. 

Examinaremos essa relação em cada pover- 
no: começaremos pelo Estado republicano que 
tem a virtude como princípio. 


CarítruLo NH 


O que é a virtude no Estado político 


A virtude, numa república, é algo muito 
simples; é o amor pela república, é um senti- 
mento e não uma série de conhecimentos: 
tanto o último dos homens do Estado quanto o 
primeiro podem possuir esse sentimento. O 
povo, uma vez que tem boas máximas, a elas 
se atém por mais tempo que as chamadas pes 
soas de bem. Raramente a corrupção começa 
por ele; Fregientemente extrai da medioci- 
dade de seus conhecimentos um apego mais 
forte pelo que está estabelecido. 

O amor pela pátria acarreta a pureza dos 


Costumes, e q purceu dos costumes acarreta O 
amor pela pátria. Quanto menos podemos 
satisfazer nossas paixões individuais, tanto 
mais nos entregamos as gerais. Por que os 
monges amam tamo sua ordem? Exatamente 
pelo que ela tem de insuportável, Seu regula- 
mento os priva de lodas as coisas em que sé 
apoiam as paixões comuns; resta, pois, essa 
paixão pelo próprio regulamento que oz mort 
fixa. Quanto mais austéro for cle, isto é, quan- 
to mais restringir-lhes as inclinações, tanto 
mais força dará às que lhes deixa. 


CapíTULO HI 


O que é o amor pela república na democracia 


O amor pela república, numa democracia, é 
o amor pela democracia; U amor pela demo 
cracia € o amor pela igualdade. 

O amor pela democracia é também v amor 
pela frugalidade, Nesse regime, devendo todos 
gozar da mesma felicidade c das mesmas rega- 
lias, devem fruir dos mesmos prazeres € aca 


lentar as mesmas esperanças, coisa que só se 
pode esperar da frugalidade peral. 

O amor pela igualdade, numa democracia, 
limita a ambição unicamente 20 desejo, à feli- 
cidade de prestar à sua pátria serviços MAalÓrces 
que os quiros cidadãos. Todos não podem 
prestar-lhe serviços iguais; mas todos devem 
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igualmente prestar-lhos. Au nascer contraimos 
para com ela uma imensa divida da qual nunca 
podemos desobriar ms. 

Assim, nas democracias, at distinções nas: 
cem do prncipio-da igualdade, mesmo quando 
C5sã parece destruida por serviços excepíio- 
nais ou por talentos superiores. 

O amor pela Frugalidade limita o desejo de 
possuir & atenção exigida pelo necessário para 
a familia e até pelo supéríluo para a pátria, Às 
riquezas oferecem um poderto de gue um cida- 
dão não pode beneficiar-se sob pena de preju- 
dar q spualdade: proporcionam delícias de 
que tampouco deve fruir porque, do mesmo 
modo, seriam contrárias à igualdade. 

Destarte, às boas democracias, estabele- 
cendo a frugalidade domestica, abriram a 
porta às despesas públicas, como se fez em 


átenas € em Roma. Nessa poça, à magnifi- 
cência e a abundância nasciam do seio da pró- 
pria [rugaldade. E, assim como à religião 
crige que se terham as mãos purás para pres 
tar oferendas aos deuses, as leis exigiam costy 
mes frugais para que se pudesse ofertar à 
patria. 

O bom senso € a felicidade dos individuos 
consiste muito na mediocridade'º* de seus 
talentos e de suas fortunas. Uma república 
onde as leis tenham formado muitas pessoas 
mediocres, vrientada por pessoas sábias, go 
vernar-se-a sabiamente; origntada por pessoas 
felizes. será felicissima. 


(em À mediocridade. Devemos afastar todo sentido 
pejorativo desta palavra se não quisermos que ela se 
volte terrivelmente contra tudo o que Montesquieu 
parece querer elogiar, 


CAPÍTULO IV 


Como se inspira o amor pela 
igualdade e pela frugalidade 


OQ amor pela igualdade e o pela Irugalidade 
são extremamente estimulados pela própria 
igualdade e frugalidade, quando se vive numa 
sociedade onde as leis estabeleceram uma é 
ouitr à 

Mas monarquias e nos Estados despóticos, 
ninguém aspira à igualdade: isso nem ocorre 
aos espíritos: cada um almeja a superioridade, 
As pessoas das mais baixas condições delas 
devejam sair apenas para serem senhoras de 
QUITAS, 


O mesmo ocorre com a frugalidade, para 


amála é necessário exercela. Os que são 


corrompidos pelo delene não apreciarão a vida 
frugal e, se 1550 fosse natural ou comum, Alci 
biades não teria provocado a admiração do 
universo. Não serão também os que invejam 
ou admiram o luxo dos outros que apreciardo 
a frugalidades individuos que só têm diante dos 
olhos homens ricos ou miseráveis como eles 
odeiam sua miséria sem amar ou conhecer o 
que extérmina a miséria. 

Logo. é bem verdadeira à seguinte máxima: 
numa república, para que se ame a igualdade e 
a frugalidade, é master que as leis as tenham 
estabelecido. 


CapitTuLo V 


Como as leis estabelecem 
a igualdade na democracia 


Alguns legisladores antigos, como Licurgo é 
Rômulo, dividiram igualmente as terras. Esso 
so poderia ter acontecido na fundação de uma 
república nova ou, então, quando a lei antiga 


estava (ão corrompida e os espíritos numa tal 
disposição que os pobres sé consideravam 
obrigados a procurar semelhante solução & os 
neos a ela resignar-se, 


Se; quando o legislador realiza tal partilha, 
não elabora leis para assegurá-la, cria apenas 
uma constituição efémera: a desigualdade 
infilirar-se-á polo lado em que as leis não a te- 
nham obstado. e a república estará perdida. 

Cumpre, portanto, neste caso, que sc regula 
mentem os dotes das mulheres, as doações, as 
heranças, 0s testamentos, enfim, todas as for- 
mas de contrato, pois, se fosse permitido doar 


os bens como e a quem se entendesse, cada 


vontade particular perturbaria a disposição da 
lei fundamental. 

Sólon, que permitia, cm Atenas, que se 
legassem os bens por testamento à quem se 
entendesse. desde que não se tivessem fi 
lhos!“ *, comtrariava as leis antigas, as quais 
ordenavam que os bens permanecessem na 
lamilia do testador'? 7, Contradizia suas pró- 
prias leis porque, ao abolir as dividas, procu- 
rara 4 igualdade. 

Era uma boa lei para a democracia à que 
interditava a posse de duas heranças 'º”, Ela 
vriginara-se na divisão cqditativa das terras e 
dos lotes outorgados a cada cidadão. A lei não 
pretendera que um só homem possuisse vários 
lotes. 

A lei que ordenava que O parente mais pró- 
ximo desposasse à herdeira tinha uma drigém 
semelhante. Era aplicada entre os judeus após 
tal partilha. Platão" 9º, que fundamentou suas 
leis nessa partilha, igualmente à instituiu: e era 
uma lét ateniense. 

Existia em Atenas uma lei cujo espírito não 
set se alguém compreendeu. Era permitido des 
posar a irmã consangiinen-mas não a irmã 
Hternmatio, Fuso costume Pag ERR E Naa 
repúblicas, cujo espírito era evitar que duas 
Elchas, c consequentemente duas heranças, 


“Po Plutarço, Vida de Sólon. (N.do 4.) 

"2 * Plutarco, Fido de Solon. (N.do À.) 

“Ce Pilolou de Corno estabeleçeu em Alénas 
[hede: em Tebas! que o número dos lotes de terra e 
das herançãs séria sempre o mesmo, (Aristóteles. 
Política, livo EL, cup. MTIJUN, do A.) 

Hom República, lv. VITI. (NM, do A.) 

“o Comélio Nepos, in precial. Ncque enim CF 
momi fui turpe, Athendensinm sumo viro, gororem 
permemam habero in imatrimnio, quimpo quam cive 
cus code yterenter fetstituto. Ad id quictem nosris 
moribus nelas haberur) Este era o usó dos primgi- 
ros tempos. Ausim, diz Abraão a Sara: Ela é minto 
irmã, flha de meu pai e não de minha mãe. (Gênese, 
cap XX.) As mesmas razões ocasionaram o cstabe- 
lecimento de uma mesma lei entre diférentes povos, 
(N. do Ad 


coubessem a uma mesma pessoas. Quando um 
homem desposava a irmã do ramo paterno, só 
podia ter uma herança, que era q de scu pai; 
porém, quando despósava a irmã uterina. 
podia ocorrer que o pai desta irmã, não tendo 
filhos varões, lhe deixasse à sucessão e, por 
consequencia, seu irmao que à desposava léria 
duas. 

Não se me ohjete o que diz Filon'!? que, 
embora em Atenas se desposasse 4 irmã 
consanguinea é não a uterina, podia-se, na 
Lacedemônia. desposar a irmã uterina é não a 
tonsanglinsa, pois encontro em Estrabão" '2 
que, na Lacedemômia. quando uma irmã des- 
posava o irmão, recebia por dote a metade da 
parte dele. É parente que esta segunda lei tinha 
sido estabelecida para evitar as consequências 
negativas da primeira. A fim de se impedir que 
os bens da Família da irmã passassem à do 
irmão, dava-se como dote para à irmã a meta: 
de dos bens do irmão. 

Seneca' 2, referindo se n Silano, que despo- 
Sara d ironia, conta que cm Átedas a permissão 
era restrita € que, em Alexandria. era geral! (4, 
No governo único quase não cra necessário 
manter a partilha «dos bens, 

Para assegurar, nã democracia, essa divisão 
das terras. era boa a lei que estipulava que à 
pai de muitos filhos escolhesse um para herdar 
à sua parte?" * e desse os outros em adoção a 
alguem que não tivesse filhos, a fim de que o 
número dos cidadãos fosse sempre igual go 
das partilhas, 

Faleas da Calcedônia! € imaginara um 
modo de igualar as fortunas numa república 
em que clas não eram iguais. Desejava gue os 
Ficus não recebessem e olerecessem does AOS 
pobres e que os pobres recebessem dinheiro 
pelas suas filhas e não o dessem, Porém, que 
cu saiba, não hã república que se tenha confor- 
mada com tal regulamento. Ele coloca os cida- 
dãos, cujas diferenças são tão Mlagrantes, sob 
condições tais que eles odiariam esta própria 


De Specialibus Legibus quae Pertinens qd 
Proccepia Decalogi. (N. do A.) 

o Liv. X.(Ndo A.) 

Va Atendo diemiddure Viçer, Alexandeioe forum, Sê- 
rresad, dar ferias Cla, (o do À.) 

No Sêneca deixa simplesmente entender uma sus- 
peita de incesto. Oficialmente, semelhante casa- 
mento nunca teria sedo tolerado em Roma. 

Ne Platão fez uma lei semelhante, div. LU das Leis. 
(N. do A.) 

ah Aristóteles, Política. lv. DU, cap. VIL (MM. do 
A. 
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igualdade que se tenta introduzir. Cumpre, 
algumas vezes, que às leis não pareçam ir tão 
directamente ao fim que se propõem. 

Embora na democracia a igualdade real seja 
a alma do Estado, ela é 1ão dificil de ser esta- 
belecida que um rigor cxagerado à esse res- 
peito nem sempre é conventente. Basta que se 
estabeleça um censo!" reduzindo as diferen- 
ças a um certo ponto, cem seguida, cabe às leis 
particulares nivelar, por assim dizer, as desi- 
gualdades, através dos encargos que impõem 
aos ricos € do alívio que concedem aos pobres, 
Só as riquezas medioeres podem dar ou supor- 
tar estas espécies de compensações, pois, para 
as fortunas imoderadas, tudo o que não lhes 
concede poder e honra & encarado como uma 
ofensa. 


VT Sólon estabeleceu quatro classes: a primeira, 
dos que possuiam quinhentas minas de rendimento, 
pr grãos ou em frutos liquidos: 2 segunda, dos que 
possuíam trezentas € podiam manter um cavalo: a 
terceira, dos que só possuiam duzêntas: a quarta, de 
todos 08 que viviam de seu trabalho, Plutarco. Vida 
de Sólon (N. do À.) 


Toda desigualdade numa democracia deve 
tér sua origem na natureza da democrácia e no 
próprio principio da igualdade. Por exemplo, 
pode-se iemeér que pessoas que. para viver, té 
necessidade de um trabalho continuo figuem 
muito empobrecidas por uma magistratura ou 
neéghigenciem suas funções: que os artesãos se 
tornem orgulhosos: que os Escravos forros sé 
Ormem mais poderosos que os próprios anti: 
gos cidadãos. Nessas casos a igualdade entre 
os cidadãos! 'º deve ser suprimida na demo- 
cracia para o bem da democracia. Entretanto, 
suprime-se apenas uma igualdade aparente 
porque um homem arruinado por uma magis- 
tratura estaria numa situação pior que a dos 
outros cidadãos c case mesmo homem que 
seria obrigado a negligenciar as funções colo- 
caria os demais cidadãos numa condição pior 
do que à sua; assim por diante. 


HA Sólon excl dos impostos todos os que per 
tençem ao quarto cénso. (N. do 4.) 


CAPÍTULO VIT 


Como as leis devem manter a frugalidade 
na democracia 


Numa boa democracia, não basta que as 
glebas sejam iguais: é preciso que sejam 
pequenas, como entre os romanos. “Não per 
mia Deus”, dizia Cúrio a seus soldados! '*, 
“que um cidadão julgue insuficiente a terra que 
é suficiente para nutrir um homem,” 

Tal como a igualdade das riquezas mantém 
a frugalidade, a lrugalidade mantem a igual- 
dade das riquezas, Essas coisas, embora dife- 
rentes, são tais que não pode subsistir uma sem 
a outra; cada uma delas é causa e efeito; se 
uma desaparece da democracia, a outra sem- 
presa acompanha, 

É verdade que, quando a: democracia ba- 
scia-se no comércio, pode muito bem aconte- 
cer que vs individuos sejam muito ricos e que 
os costumes não sejam corrompidos. É que 0 


No Eles exigiam umu parcela maior dn terra 
conquistada Pluturco, Chrus Morais, Sentençes 
Nidveis dos Anriços Reis e Copitdes (MN. do A.) 


espírito de comércio traz consigo o de Frugali- 
dade, de economia, de moderação, de trabalho, 
de prudéncia, de tranquilidade, de ordem e de 
mbsodo. Assim, enquanto esse espírito subsis- 
Le, us riquezas que produz não acarretam ie 
ahum efeito pernicioso, O mal surge quando q 
excesso de riquezas destroi este espírito de 
comércio, vê-se subitamente surgirem as de: 
sordens da desigualdade, que anda não se tu 
nham feito sentir, 

Para conservar o espírito de comércio, cum- 
pre que os principais cidadãos o pratiquem: 
que Esse Espirito seja o único a reinar e que 
não seja contrariado por nenhum outro; que 
todas as leis o favoreçam: que essas mesmas 
leis, por seus dispositivos, dividindo as forty- 
nas à medida que à comércio as aumenta, pro 
piciem a cada cidadão pobre um certo bem-es- 
Lar para que ele possa trabalhar como os 
outros, c a cada cidadão rnco uma situação 
mediocre, à fm de que cle tenha necessidade 


dc seu trabalho para conservar ou para 
adquirir, 

Numa república comerciante, é muito boa à 
ie que dá a todos os filhos uma parte ipual na 
herança dos pais. Decorre dai que. seja qual 
for à fortuna que o pai tenha acumulado, 05 
lhos. sempre menos ricos que ele, serão leva- 
dos a fugir do luxo é a trabalhar como 0 pal. 
Só me refiro às repúblicas comerciantes. póis, 
para as que não o são, o legislador terá muitos 
outros regulamentos a prescreveri7o 


20 Deve-se ai limitar bastante os dotes das mulhe 
res. (MN. do A.) 


E 


Na Grecia, existiam dois tipos de repúbli- 
cas: umas eram militares, como a Lacedemó- 
mia: outras eram comerciantes. como Áténas. 
Nas primeiras, desgjava-se que os cidadãos 
fossem ociosos; nas segundas, procurava-se 
inculcar o amor pelo trabalho. Sólon fez da 
ociosidade um crime e pretendeu que todos os 
cidadãos prestassem contas da maneira pela 
qual ganhavam a vida Com efeito, numa ver- 
dadeira democracia, ém que só se deve pastar 
para o necessário, cada um deve tê-lo, pois de 
quem o receberia? 


CapíruLo VII 


Outros meios de favorecer o princípio 
da democracia 


Não se púde estabclecer em todas as demo 
Cracias uma divisão igual da terra. Há girtuns: 
tâncias em que tal medida séria impraticável. 
perigosa, atentando mesmo contra a constitui 
ção. Nem sempre se é obrigado a adotar 05 
métodos extremados. Se se verifica que, numa 
democracia, esta partilha, que deve servir para 
manter às costumes, não É conveniénie, cum 
pre recorrer à outros meios. 

Se so estabelece um corpo permanente que 
por si mesmo sea o regulgmento dos costu- 
mes, um senado em que a idade, a vimude, q 
Circunspecção, os serviços permitem o acesso. 
os senadores, expostos à vista do povo como 
os simulacros dos deuses, inspirarão semti- 
mentos que alingirão o seio de todas as 
familias. 

Ê necessário, sobretudo, que esse senado 
cuide das instituições antigas É proceda de 
medo que o povo É às magistrados delas nunca 
se afastem. 

No que diz respeito aos costumes, há muito 
que lucrar ma preservação dos antigos. Como 
vs povos corrompidos raramente realizam 
Erandes coisas, como quase não haviam esta 
belecido sociedades, fundado cidades, criado 
leis, € como, ao contrário, os que possuiam 
Costumes simples & austeros criaram à maioria 
das instituições, lembrar aos homens as maxi 
mas antigas significa. geralmente, reconduzi- 
los à virtude, 


Além disso, se alguma revolução ocorreu 
dando ao Estado uma nova forma. isso geral 
mente só pôde ser feito com sofrimentos e Ira- 
balhos mnfinitos é raramente com ociosidade € 
costumes corrompidos. Os mesmos que fize 
cam a revolução a quiscram experimentar e, 
em geral, so o conseguiram através de boas 
leis, Portanto, as instituições antigas são, 
comumente, correções, uv as novas. abusos. 
Durante um longo govermo, chega se ao mal 
por um declive imperceptível É só se retôma ao 
bem por um esforço. 

Não se sabe exatamente se os membros aos 
quais nos referimos devem ser vitalícios ou 
escolhidos por um certo prazo. É fora de dúvi 
da que devem ser vitalícios, ta) como se fazia 
em Roma'?', na Lacedemônia'*: e na pró- 
pria Atenas. pois não devemos confundir o 
que, em Atenas, se denominava senado. que 


era um corpo que we modificava de (rés em [rés 


meses, com o Arcópago, cujos membros eram 
vitalicios, como modelos perpétuos, 
Máxima geral: num senado escolhido para 


+ Os magistrados eram escolhidos Por um dano E 
Os senadores eram vitalicios. (N, do A.) 

““* Licurga, nama Renofone, De Republ. Lace 
dae, cup. X, 88 Le 2, pretendia “que se clegessem 
os senadores entre os anciãos, para que, mesmo no 
tim da vida, eles não se negligenciassem: e [azen- 
do us juizes da coragem dos jovens, tornava a velhi- 
e doi primeiros mais honrada que a força dos últi 
mos”. (N. do 4.) 
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ser o exemplo e, por assim dizer, O repositório 
dos costumes, os senadores devem ser vitali- 
cios. Num senado feito para preparar 05 negó- 
cios, os senadores podem ser substituídos. 

O espirito, diz Aristóteles23 tal como o 
corpo, envelhece. Esta reflexão so é válida no 
que diz respeito a um âimeco magistrado é não 
pode ser aplicada a uma assembica de 
senadores, 

Alem dy Artópago. existiam em Atenas 
guardiães dos costumes e puardiães das 
least ta, Na Lacedemônia, todos os anciãos 
eram censores. Em Roma, dois magistrados 
particulares ocupavam-se da censura. Consi- 
derando-se que o senado vela pelo povo, cum- 
pre que qs censores vigiem U povo e q senado. 

necessário que eles restabeleçam na repú- 
blica tudo o que Foi corrompido. que apontem 
a indolência., julguem as negligências e corri- 
jam os erros, do mesmo modo como as leis 
punem ds crimes, 

A lei romana, que desejava que à acusação 
de adultério fosse pública'2*, era admirável 
porque mantinha a integridade dos costumes: 
ntimidava as mulheres e também os que de- 
viam zelar por clas. 

Coisa alguma mantém mais Os costumes do 
que uma extrema subordinação dos jovens aos 
anciãos. Ambos moderar-se-do: os primeiros 
pelo respeito que sentirão pelos velhos é os 
segundos pelo respeito que sentirão por st 
próprios. 

Coisa alguma dá mais força às leis do que à 
extrema subordinação dos cidadãos 204 magis- 
trados. “A grande diferença que Licurpo colo 
cou entré a Lacedemórmia e as demais cidades”, 


14 Politica, re TT, cap. IR, 

240 próprio Artcópogo cava submetido a censu 
pu (MN do A) 

20 Pública, isto é de modo | poder ser festa por 
qualquer um. 


conta Menolonie!? 9, consiste basicamente no 
fato de cessa ter feito com que os cidadãos 
obedecessem às leis; eles acorrem quando o 
magistrado às solicita. Entretanto, cm Atenas, 
um homem rico desesperar-seda de recéão de 
que se pensasse que ele dependia de um 
magistrado.” 

À qutóridade paterna é ainda muito eficaz 
na manutenção dos costumes. Já afirmamos 
que, numa república. não há uma força tão 
repressora como nos outros governos. É mis- 
ter. portanto. que ax leis procurem supra: 
conseguem-no pela autoridade paterna. 

Em Roma. os pais tinham direito de vida e 
de morte sobre às filhos"? 7, Na Lacedemoônia, 
todo par Unha direito de punir q filho de outro. 

O poder paterno, em Roma, desapareceu 
com a república. Nas monarquias, em que nao 
é necessário estabelecer costumes tão puros, 
pretende-se que todos vivam sob o poder dos 
magastracdhas, 

As leis de Roma, que habituaram vs jovens 
à dependencia, estabeleceram uma longa minó- 
ridade,. Tulvez caiamos num erro ao adotar 
esse Costume: uma monarquia não requer 
tanta IMmposIção. 

Numa república, essa mesma subordinação 
poderia exigir que o pal permanecesse, durante 
sga vida, como proprietário dos hens de seus 
filhos, tal como foi estabelecido em Roma. 
Mas isso não é do espírito da monarquia. 


0 República de Loacedemónio, cap, VII (N, do 
Pi) 

12% Podemos observar na história romana com que 
vantagem para à cópublica utiligaranise dese 
poder. Refirome apenas vo penodo ala mins 
corrupção, Mulo Púlvio se tinha posto com marcha 
para ir encontrar Comtllima, o pal charme o mam 
dou mato. Salusto, de Bello Catif, cap. 
HXAIM. Muitós outros cidadãos fera U mesmo, 
Bion iv, XXXVI cap, RXXVLIN, do 4) 


CapítuLO VHI 


Como as leis devem relacionar-se com o princípio 
do governo na aristocracia 


Se. na uúrisocracia, O povo É virtuoso, 
destlrutar-se-ã quase da felicidade do governo 
popular « o Estado tornar-se á poderoso. 
Porém, como é raro que onde as [fortunas dos 


homens são tão desiguais haja muita virtude, é 
necessário que as les tendam à dar, tanto 
quanto possam, espírito de moderação é pro- 
curem restabelecer essa igualdade que a consti- 


tuição do Estado necessariamente suprime. 

O espírito de moderação chama-se virtude 
naaristocracia € substitui o espirito de igual- 
dade no Estado popular. 

Se 0 fausto CO esplendor que envolvem q 
Tels. Constituem seu poderio, à modéstia ea 
simplicidade das: maneiras fazem a força dos 
nobres aristocráticos!?º, Quando não aparen- 
iam qualquer distinção. quando se vestem 
como ele, quando o fazem compartilhar de 
todos 05 SEUS prazeçes O povo Esquece sua 
fraqueza. 

Cada governo wm sua natureza e seu princi- 
pio. Não É pois. preciso que a aristóeracia 
adquira à natureza 2 o princípio da monarquia, 
Lato que aconteceria se os nobres Lvessem 
algumas prerrogativas pessoais e partitulares 
dilerentes das de seus corpos. Os privilégios 
devem ser teservados para o senado, € & sim- 
ples respeito, para os senadores. 


Nos Estados aristográticos ha duas fontes 
principais de desordem: n extrema desigual 
dade entre governantes e poverhados, E a 
mesma desigualdade entre os diversos mem- 
broz-do corpo que governa. Dessas duas desi 
gualdades originam-se Úúdios é invejas que as 
leis devem prevenir ou deter. 


Encontra-se a primeira desigualdade princi- 
palmente quando os privilégios des principais 
o são honrosos porque vergonhosos pará q 
povo. Assim fot em Roma, a lei que proibia 
aos palricios unirem-se pelo casamento a0% 
pletberst20, fato que mão leve ouro eféito 
sendo tornar, de um lado, ox patrícios mais 
suberbos, é. de outro, mais ociosos, É de ver as 
vantagens que disso tiraram os tribunos em 
suas arengas. 

Fusa desigualdade encontra-se ainda, se à 
condição dos cidadãos é diferente, com relação 
aos subadios. Isto acontece de quatro modos: 
quande us nobres se arrogam o direito de não 
paga tos: quando cometem fraudes para se 


** Em nossos dias os vonezianos que, com rela 
ção a várias quentimes, se conduziram muiá sabia 
mente, decidiram, numa disputa emirç um nobre 
venestano e um gentil homem do continente, por 
uma presedencia numa igreja, que, fora de Vencza, 
um nobre venceiano não possuia qualquer preemi 
nencia sobre guiro cidadão. (NM. do À.) 


'** Foi redigida polos decênviros nas últimas duas 


tibuas: Consulte-se Bionino de Halicarnasso, ly. 
H.iN do A.) | 


isentarem "20. quando os reclamam para si, 
soh pretexto de reiibuições ou honorários 
pelos empregos que exercem: fmalmente. 
quando tomam o povo tributário e repartem 
entre st 25 impostos que dele retiram. Esso últi- 
mo caso & raro; uma aristocracia. em caso 
semelhante, é o mais rigoroso de todos as 
governos. 

Enquanto inclmqu-se para a aristocracia, 
Roma evitou perfeitamente cescs inconve 
mentes. Nunca usufruiram os magistrados lu- 
cros pelú magistratura. Os principais da Repú 
bica foram taxados da mesma maneira que 0x 
Ucmais; €, às vezes. o foram ainda mais, quan 
do não foram os únicos taxados, Enfim. longe 
de partilharem das rendas do Estado, tudo & 
que puderam retirar do tesouro público. tudo à 
que 4 fortuna lhes enviou de riquezas, eles 
distribuíram go povo, a fim de que suzs honra- 
rias fossem perdoadas! 4", 

É uma máxima fundamental que os resulta. 
dos das distribuições feitas no povo são tão 
prejudiciais, na democracia, quanto úteis no 
poverno aristocrático. Au priméiras fazem per 
der w espírito do cidadão, às segundas, a ele 
condusem. 

Se as rendas não são distribuídas no povo, é 
necessario faze-lo ver que são bem adminis. 
tradas: mostrá-las significa. de algum modo. 
permitir do povo participar delas, 4 cadeia de 
ouro estendida em Veneza, as riquezas que se 
curregavam nos triunfos, em Roma, os tesóu- 
ros guardados no templo de Satumo eram 
verdadeiras Fquezas do povo. . 

É sobretudo essencial na aristocracia que os 
nobres não arreçadem tributos. A primeira 
ordem do Estado, em Roma, neles não se imis 
cuia; encarregava ne deles u segunda, mas 
mesmo isso ocasionou, posteriormente, gran 
des incos vertentes. Numa aristocracia onde os 
nobres arrecadassem tributos, todos Us parti 
culares estariam à mercê dos homens de nugó 
cios. Não haveria qualquer tribunal superior 
que os corrigisse. Aqueles dentre eles que fos: 
sum encarregados de suprimir os abusos profe. 
iriam antes aproveitá-los, Os nobres seriant 
como os principes dos Estudos despónicos que 
confiscam os bens de quem desejam. 

Do Coma em algumas pristocracias atuais, Nada 
enfraquece tanto o Estado. (N. do A.) 


17 Vede, em Estrabão. lv. XIV, como os rios 
procederam a este respeito, (NM. do A.) 
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Rapidamente os lutros que daí auferinam 
seriam considerados como im patrimônio que 
a avareza ampliaria à vontade. Far-se-iam cair 
os arrendamentos, reduzir-se-am a nada as 
rendas públicas. É por isso que alguns Esta- 
Os, mesmo sem terem soírido reveses que pos- 
sam ser notados, enfraquecem se, surpreen. 
dendo Os vizinhos é espantando us próprios 
cidadãos. 

Cumpre que as leis também lhes proibam o 
comércio: comerciantes muito conceituados 
fariam toda classe de monopólios. O comércio 
é a profissão das pessoas iguais, e, enive Os 
Estados despóticos, os mais miscrávéis são 
aqueles cm que o principe é comerciante. 

As leis de Vencza"** proibiam aos nobres o 
comércio que lhes poderia proporcionar, 
mesmo honestamente, riquezas exorbitaniês. 

As leis devem utilizar os meios mais cfica- 
ses à fim de que os nobres façam justiça ao 
povo. Se não estabeleceram um tribuno, É pre- 
ciso que elas próprias o sejam. 

Todo tipo de asido contra a execução das 
leis arrulna a aristocracia € a tirania está 
próxima, 

Elas devem combater, em todas as épocas, O 
orgulho da dominação. É mister que haja, 
temporariamente ou sempre. um magistrado 
que faça tremer os nobres, como os éforos na 
Lacedemônia, c os inquisidores de Estado, 
magistratúras que não estão submendas a 
quarsquer formalidades. Esse govemo neces: 
sita de regulamentos violentos. Uma boca de 
pedra?) abre-se, em Veneza. para todo dela 
tor. Dirieis que é a da tirania. 

Na aristocracia, essas magistraturas tirâni- 
cas relactonam-se com q censura da democra- 
cia que, por sua natureza, não é menos inde- 
pendente. Com cícito. os censores não devem 
ser perseguidos pelas coisas que fizeram 
durante sua censura. É necessário infundir-lhes 
confiança o munça desinimo, Os romanos 
eram admiráveis; podia-se reclamar de todos 


13º Amelol de la Houssave. Du Convernement de 
Femise, parte HI. À Let Cláudia próiia ater mem cão» 
res terem no mar qualquer navio que possulsse mais 
de quarenta moios (Tio Livio, liv. XXI. cap 
LX). (MN. do A.) 
a Lagar onde às delatores depositam suas 
denúncias. (N. do A.) * 

* Vos ainda um aparelho desse genero no Palácio 
dos Doges: 


os magistrados!!* as razões de seu proceda 


mento, EXxCeto aos censores !d 3. 

Nin aristocracia, duas coisas são pernicio 
sas: a pobreza extrema dos nobres c suas 
riquezas exorbitantes. Para evitar sua pobreza 
cumpre, sobretudo, obrigá-los a pagar, desde o 
mico. Para modérar suas riquezas, disposr- 
ções sabias € Insensivels s20 necessarias: não 
confiscos, nem leis agrárias ou abolição de dh- 
vidas. que ocastonam males infinitos. 

As leis devem abolir o direito de primogen 
tura entre 05 nobres! E, a fim de que, pela 
divisão continua das sucessocs, as fortunas 
permaneçam sempre iguais. 

De múdo algum são necessárias substitui 
ções, reiraiis lignagers!??, morgadios, ado- 
qões. Todos 05 meios inventados para perpe- 
tuar a grandeza das familias nos Estados 
monárquicos não poderiam ser utilizados na 
aristocracia 20. 

Quando as leis tiverem igualado as familias, 
resta-lhes manter a união entre elas. As desa- 
venças dos nobres devem ser rapidamente 
resolvidas, sem isto, às contestações entre pes 
NOS transformar se-do em contestações entre 
familias. Árbitros podem obstar 0% processos 
ou impedi-los de surgir. 

Entim, não devem as leis favorecer as distin- 
ções que à vaidade desenvolve entre às fam 
lins, sob pretexto de serem elas mais nobres ou 
mais antigas. Isto deve ser classificado como 
mesquinharias dos particulares. 

Basta uma vista d'olhos sobre 4 Lacedemo: 
mia. Ver-sed como os «foros souberam mortifi 
car ax fraquezas dos reis, dos poderosos e do 
povo. 


Vis Veja-se Tio Lávio, lv, XLIA. Um censor não 
podia mesmo ser nfluenciado por outro. Cada um 
tomava sua mota sem conhecer à opinião de seu co 
fega e quando procedia de modo diferente a censura 
era, por assim dizer, anulada. (N, do A.) 
"é Em Atenas, os ogistas"?, que faziam tadoy 
os magastrados prestarem contas, Não as prostavam 
eles próprivs. EN. do À.) 
* Membros de uma comissão composta de dez 
cidadãos, escolhidos anualmente por sortéio. ençar- 
regados de verificar as contas dos magistrados após 
vu término de seu cargo, (Do grego fogistes, de logos, 
conta AN, dos T. 
A Assim está estabelecido em Veneza. Amelor de 
ln Houssaye, págs, 302 31 (N. do À.) 
"2 Não ha, para essa expressão, correspondente 
EM portugues. Vedeo u explicação dada na nota 139. 
UM, dos T.) 
ME O objetivo de certas aristocrácias É, do que 
pareçe, menos manter o Estado do que O que cha: 
maca sua Cmobreza o. (Nou A.) 


CariTuLO IX 


Como as leis são relativas a seu princípio 
na monarquia 


sendo a hónra o princípio deste governo, as 
leis devem relacionar-se com ela. 

É necessário que atuem para sustentar estu 
nobreza, cuja honra é, por assim dizer, a filha 
camãe, 

Elas devem torná-la hereditária, não por ser 
O limite entre o poder do principe e a fraqueza 
do povo, mas por ser o Hame de ambos. 

As substituições, que conservam os bens no 
são das familias, serão utilissimas nesse 
poverno, apesar de não o serem em outros. 

Os retreits dignagers' 2? restituirão às fami- 
lis nobres as terras que a prodigalidade dé um 
parente tenha alienado. 

Val como as pessoas, às lerras nobres terão 


privilégios. Não se pode separar a dignidade | 


do moónarca da do reino; do mesmo modo, 
quase não se pode separar à dignidade do 
nobre da do seu tendo. 

Todas estas prerrogativas serão especificas 
da mobréza e, de medo algum, passarão ao 
povo. a menos que se queira contrariar o prin 
vipio do governo, 4 menos que sé queira dimi- 
nuir a força da nobreza e a do povo. 

As subslituições constrangem o comércio: 0 
retrei! lignager provoca uma infinidade de pro- 


“A “Ação pela qual um parente do lada dó vende- 
dor poderia retomar, num prazo fiso, é sem recem 
bolso, a herança vendida (Litiró 


CESSOS necessarios: e todos os Fundos vendidos 
do reino permanecem, de certo modo, sem 
dono, pelo menos durante um ano! 4º, Prerro- 
gativas associadas a feudos outorgam um 
póder repleto de responsabilidades para Os que 
às suportam. São inconvenientes específicos à 
nobreza. que desaparecem diante da utilidade 
geral que ela proporciona, mas quando esten- 
didos ao povo, todos os principios são inutil 
mente abalados. 

Nas monarquias pode permitir-se legar a 
maior parte dos bens a um dos filhos, mas só 
nelas esta permissão é boa. 

+ necessário que as leis favoreçam todo à 
comércio! *' que u constituição desse govermo 
pode conceder, a fim de que os súditos possam. 
sem perccerem, satisfazer as necessidades sem 
Pre renascentes do principe e de sua corte. 

mister que coloquem certa ordem na 
maneira de arrecadar os tributos a fim de que 
não sejam mais pesados do que os próprios 
EnCarpos. 
O peso dos encargos produz primeiro o tra- 
balho; o trabalho, o cspotamento: q espota- 
mento, o espírito de'preguiça. 


14% Tinha-se cpu prezo determinado, um ano é um 
dia, paru cxcrosr o retrolé Hegnager. 

VM Ela o permite apenas go povo, Veja a lei torce 
ra, ne Codigo, De comem cr mercutoribaas, répicta 
de bom senso, (MN, do A.) 


CAPÍTULO X 


Da presteza da execução na monarquia 


O governo monárquico lem uma grande 
vantagem sobre o republicano: sendo às negó- 
cios públicos conduzidos por um só, hã mais 
presteza na execução. Mas, como esta poderia 
degenerar em copidez, as leis ai introduzirão 
certa morosidade. Elas não devem somente 


tavorceer a natureza de cada constituição, mas 
anda remediar vs abusos que poderiam resul: 
tur dessa mesma natureza, 

O Cardeal de Richelieu! “2 quer que sg evi- 


"4º Testament politique (N, do A.) 
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tem, nas monirquias, os inconvemeêntos das 
companhias. que tudo dificultam. Ainda que 
esse homem não tivesse tido o despotismo no 
coração. té-lo-jana cabeça. 

Us corpos depositários das leis nunca obe- 
descem melhor que quando se desenvolvem len- 
taménte é quando trazem para os negócios dó 
principe essa reflexão que quase não se pode 
esperar da faka de compreensão da coric com 
relação às leis do Estado, nem da precipitação 
de seus Conselhos" “2, | 

Que sugederia com a mais bela monarquia 


do mundo! “? se os magistrados, por sua 
morosidade, lamentos é súplicas, não obstas- 
sem 0 curso das próprias virtudes de seus reis, 
quando estes monarcas, consultando apenas 
suas grandes almas, quisessem cecompensar, 
desmesuradamente, serviços prestados cóm 
coragem é fidelidade também desmesuradas? 


“O Borboris cunctado servilig; stafimi EXxequi re 
gta vidermr, Tácito Anais, lv. Vocap, XXMU AN. 
dy À.) o 

Vis A monarquia francesa. E cla amda que val ser 
vir de exemplo so capítulo seguinte, 


CAPÍTULO XI 


Da excelência do governo monárquico 


O górermo monárquico tem uma prande 
vantagem sobre q despótico, Como é próprio 
de sua malureza existirem, sob a dependência 
do principe, várias ordens que se relacionam 
com à constituição, o Estado é mais estável, d 
constituição mais sólida, a pessou dos que 
governam mais parantida. 

Cicero! “* acredita que q estabelecimento 
dos tribunos de Roma [oi q salvação da rep 
biteu “De fato”. diz ele, “a força do povo que 
não tem chefe é mais terrivel. Um chefe sente 
sua responsabilidade é reflete sobre isso: mas 
novo. em sua impoluosidade, não conheçe o 
perigo em que se lança.” Pode aplicar se era 
reflexão a um Estado despótico, que é um povo 
sem tribunos; ea uma monarquia. em que o 
povo tem, de algum modo, tribunos" 18, 

De fato, ve-se por inda parte que. nos mov): 
mentos do governo despótico, o povo, guiado 


por si proprio. leva sempre as coisas tão longe 


quanto podem ir: todas as desordens que cú 
MeLE são cxlremas, do passo Que, nas monar- 
Quids, às Coisas são rarissimamente levadas 80 
excesso, Os chefes temem por si mesmos: têm 


Pe» Liv JE, das Leis cap, XX. Núria potestas esi 
irtbunorum piebis? Quis negar? Sed vis populi 
eremelioo evior muleque Rae LÁ, Area dia rrrt 
quod fraler, dnterdum demior est quan st nullum 
taberes, Dix en im suo se periculo propredi cogitar: 
populi impetus perieuio notiagem sui en habet. (MN. 
do À.) 

Vem Alusão aos parlamentos franceses. 


medo de ser abandonados: os poderes interme- 
adliários dependentes! !? não querem que o 
povo levante muito a cabeça. É raro que as or- 
dens de Estado sejam inteiramente corrompi: 
das. O principe depende dessas ordens 0 os 
sediciosos, que não têm nem vontade nem 
esperança de derrubar o Estado. não podem 
nem querem dercubar o principe. 

Nessas circunstancias, pessous prudentes c 
que dispóem de autoridade intesvém: ve- 
Ireiam-se os animos, concilia-se, corripe-ses us 
las recuperam seu vigor e se fazem ouvir. 

Assim, todas às nossas hisjórias estão reple- 
las de guerras civis sem revoluções; as dos 
Estudos despóricos estão repletas de revolu- 
qÕes SEM BUEFTAR Civis. 

Os que têm escrito a história dax puerris 
civis de alguns Estados e mesmo os que as têm 
fomentado provam muito bem como à autor 
dade que os principes deixam a certas ordens 
para o serviço deles deve ser-lhes pouco sus 
pelta, pois, ma própria confusão. cles apenas 
aspiravam às leis e a seu dever, é retardavam q 
logosidade c a impélvosidado dos [aeóio- 
sos" SE mais do que poderiam servia. 

OQ Cardeal de Richelicu, pensando talvez 
que avilará muito us ordens do Estado, recor- 
reu, para sustentá-lo, às virtudes do principe é 


"47 Vode, acima, a nota 45 — liv. 1, emp TV AM, 
da A) 

* Mémaires do Cardeal de Retz, s outras hisid- 
rias (MN. da A.) 


de seus ministros! ">; e deles exigiu tais coitas 
que. ma verdade, só um anjo poderia ter tamta 
solicitude, tanto saber, tanta segurança, tantos 
conhecimentos: e, quando muito, podemos nos 
vangloriar e daqui à diseslução das monar 
quias houver um principe « ministros SEIme- 
lhantes. 


e Testament Polttigque (Nado A.) 


Como os povos que vivem sob um bom regr 
me são mais felizes que us que, sem lei é sem 
chefes, vagam nas florestas, também os monar- 
cas que vivem soh as leis fundamentais de seu 
Estado são mass felizes que os principes despo- 
ticos, desprovidos de tudo que possa regular 
tanto seus próprios corações como os-de seus 
pirar. 


CaríruLo XII 


Continuação do mesmo assunto 


Que não se procure mapnanimidade nos 
Estados despóticos; o principe de modo algum 
olereceria uma grandeza que não possui, Nele 
não existe glória, 

É nas mónarquias que se vera, ent tórno do 


principe, os eúditos receberem sua influência; é 
ali que cada um. ocupando. por assim dizer. 
maior espaço, pode exercer essas virtudes que 
dao à alma, não independência, mas grandeza, 


CaríruLO XIII 


Idéia do despotismo 


Quando cs selvagens da Luisiana querem 
colher uma fruta, cortam q árvore embaixo & 


apanham-na! “O, Eis o governo despótico. 


10 Leitres Edfriantes, coleção [. pág. 315. (Nodo 
A.) 


CartruLO XIV 


Como as leis são relativas ao 
princípio do governo despótico 


O governo despótico tem por principio à 
medo, Mas, para povos tímidos, ignorantes, 
decudos, não são necessárias muitas leia. 

Tudo, ali, deve girar em torno de duns ou 
tros idéias: as idéias novas não são, Portanto, 
necessárias. Quando ensinais um qrimal, cui- 
da de não lhe substituir o dono, as lições é as 
andaduras; impressionai seu cérebro com dais 
ou três movimentos e nada mais. 

Quando o principe vive fechado, não poco 
sair deces estado de volupluosidade sem ufligir 
todos os que ali v retém, Esses não podem tole- 
Far Quê Sua prssõa € seu poder passem a ouiras 


mãos! Portanto. faramente participe pes 
senimento du gucrra c quase não ousa fazé ly 
mtraves de seus lugar-tenéntos, 

Semelhante principe, acostumado a não 
encontrar, Em seu palácio, resistência alguma, 
indigna-se com a que the é feita a mão armada: 
deixa-se, portanto, ordinariamente, levar pela 
cólera ou pela vingança. Aliás, não pode ter 
idéia da verdadeira glória. As guerras devem, 
pois, fazer-se neste causo em todo seu furor 
natural e q direito das pessoas deve, no gover 


[Ot CI Chardin, Porage en Porse. 
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No governo despórico, ser mais reduzido que 
alhuros. 

Tal principe possui tantos defeitos que deve- 
ria temer expor publicamente sua estupidez 
natural. Fsconde-se e o estado em qué se 
encontra fica ignorado, Felizmente, os homens 
são de tal modo nesse pais que necessitam ape- 
nas UM NOme que Os governe. 

Estando Carlos XJl em Bender" 5? e encon- 
tirando alguma resistência no senado da Sué- 
cia. escreveu que lhes enviaria uma de suas 
botas para governar. Esta bota teria coman- 
dado como um rei despólico. 

Se D principe estã prisioneiro. é classificado 
como morto e outro sobe ao trono. Os tratados 
leitos pelo prisioneiro são nulos: seu sucessor 
não os ratificaria. Com eferto. como ele é a lei, 
o Estado e O principe. desde que deixa de ser 
principe. muda mais é co se não fosse dado 
como morto o Estado estaria destruido, 

Lima das coisas que mais obrigaram os tur- 
cos a fazer à paz em separado com Pedro | foi 
o fato de os moscovitas dizerem so vizir que 
havia, nã Suécia, outro rei no trono! P2, 

À conservação do Estado nada mais é do 
que à conservação do principe. ou antes do 
palacio em que está ençerrado. Tudo o que não 
ameaça diretamente este palácio ou a cidade 
capital absolutamente não impressiona qs espi- 
ritos ignorantes. orgulhosos e prevenidos. E, 
quanto do encadeamento dos acontecimentos. 
eles não podem segui-lo, prevé-lo e nem pensar 
nisso. À política, seus fundamentos e suas leis 
devem ser limitados « o governo político é tão 
samples como o civil! *4, 

Tudo se reduz a conciliar o governo politico 
e civil com o governo doméstico é os oficiais 
do Estado com os do serralho, 

Tal Estado estará em melhor situação quan 
do puder considerar-se único no mundo, quan- 
do estiver cercado de desertas e separado dos 
povos. aos quais chamará de bárbaros. Não 
podendo confiar na milícia, será bom que des- 
rua uma parte de si mesmo, 

Como o principio do governo despótico é o 
medo, à objetivo é à tranquilidade, mas isto 
não é absolutamente uma paz: é o silêncio das 


"** Observemos que não cra em Render, mas em 
Ciemútica, 

162 Série de Pullendor”, Hisiória Universe, no tri 
tado da Suécia, cap. MN, do A.) 

Uh4 Segundo Chardmn. absolutamente não existe 
Conselho de Estado na Pêrsia (MN. do A.) 


cidades que O inimigo estã prestes a ocupar. 

Nao estando a força no Estado mas no exêr- 
cito que o fundou, seria necessário, para defen- 
der o Estado. conservar este exército. Porém 
ele E temível para o principe. Como, então. 
conciliar a segurança do Estado com a segu- 
rança da pessoa” 

Vede, peçovos. com que expedientes q 
governo moscovita procura sair do despotismo 
que lhe É mais pesado do que aos seus próprios 
povos. Destrtuiram-se os grandes corpos de 
guarda! * *. diminuiram-se as penas dos cri- 
mes; estabeleceram-se tribunais; começou-se a 
conhecer as leis; instruíram-se os povos. Mas 
ha causas particulares que o reconduzirão. tal- 
vez, à infelicidade da qual queria escapar. 

Nesses Estados, a religião tem mais in 
Quencia do que em qualquer outro; é um temor 
adicimado go temor. Nos impérios maometa- 
nos. é da religião que os povos extraem, em 
parte, & extraordinário respeito que tém por 
seu principe. 

É a religião que corrige, um pouco, a consti 
tuição turca, Os súditos, que não estão ligados 
à glória é à grandeza do Estado pela honra, o 
estão pela força e pelo principio da religião. 

De todos os govemos despóticos não existe 
um que arruine tanto à 31 próprio como aquele 
em que à principe declara-se proprietário de 
todos os bens fundiários c herdeiro de todos os 
seus suditos. Isso sempre ocasiona o abandono 
do cultivo das terras c se, demais, o principe é 
mercador, toda espécie de indústria arruina-se. 

Nesses Estados, nada se repara, nado se 
melhora! *º, Constrocm-se Casas apenas para 
uma vida; não se planta árvore alguma; nao se 
cavam fossos., Retira-se tudo da terra é nada co 
lhe restitui, tudo permanece abandonado E 
deserto. 

Pensais que as leis que anulam a proprie- 
dade das térras c q sucessão dos bens diminui- 
cão 4 uvarega e a cupidez dos poderosos? Não: 
elas cxasperarão esta copidez e esta avareza. 
Ser-se-à levado a cometer mil vexames porque 
não se acreditara ter de seu senão o ouro ou à 
prata que se poderá roubar ou esconder. 

Para que (udo não se perca € conveniente 
que a avider do principe seja moderada por 
algum costume. Assim, na Turquia, O principé 


158 Alusão aos Streltsy 


78 Vede Ricout, Eras de VEmpire Ottomari fed. de 
1678,4n-12), pag. 196. (NM. do A.) 
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se contenta com tomar Lrês por cento das 
heranças” * * das pessoas do povo. 

Was como o grao-senhor dá a maior párie 
das terras à sua milícia e delas dispõe a seu 
bel-prazer, como se apodera de todas as suces- 
sões dos oficiais do império; como, quando um 
homeém morre sem deixar filhos varões, ao 
grão-semhor pertence à propriedade, e como as 
ilhas possuem apenas o usuíruto, acontece 
que a maior parte dos bens do Estado é pos- 
suda de maneira precária. 

Pela lei de Bantam! *º, o rei adquire a suces- 
são e inclusive a mulher, os filhos é as 
casas! 4º, É -se obrigado, para eludir a disposi 
cão mais crucl desta lei, a casar as criancas 
des vita. nove ou dez anos, c algunas VEZES 
mais jovens, a fim de que não sejam transtor- 
madas numa parte infeliz da sucessão do pai. 

Nos Estados em que não há leis fundamen- 
tais, à Sucessão do império não poderia ser 
fixa. À coroa €& eletiva pelo principe, em sua 
familia ou fora dela. Em vão seria estabelecido 
que O primogênito sucederia: & principe sem- 
pre poderia escolher ouiro. O sugeéssor é deela- 
rado pelo próprio principe, por seus ministros 
Ou por uma guerra evil, Assim, esse Estado 
possui uma razão a mais de dissolução do que 
uma monarquia. 


Tendo cada principe da familia real igual 
capacidade para ser eleito, acontece que quem 
sobe ao trono manda, em primeiro lugar, 
estrangular séus irmãos, como na Turquia, ou 
manda cegálos, como ma Pérsia, ou torna-0s 
lguços, como na Mongólia, ou, se não toma 
essas precauções, como no Marrocos, cuda 
vaga do trono é seguida de atroz guerra civil. 

Pela constituição de Moscóvia' €º, 0 czar 
pode escolher quem quiser para seu sucessor, 
em sua família ou fora dela, Tal sistema de 
sucessão acarreta mil revoluções e toma o 
trono tão oscilante quanto arbitrária à suçes- 
são. Sendo a ordem de sucessão uma das coi 


RT Vede, sobre us heranças dos turcos, Lacóde- 
mono Ancicano e! Novello, e também Ricaut, De 
Empire Ocorman. (MN. do A.) 

"te Banram: Reino da ilha de Java. 

18% Recueil des Vopages qui Om Servi à 
FErablissement de lu Compagnie des Index, L. 1. À 
toi de Pegu é menos cruel; se se têm filhos. o rei 
gta apenas dois terços, bia, t II, pág. 1. (MN, do 
180 Vade as diferentes constituições, sobrerudo 4 
de 172. iN. do A,) 


sas mais importantes a de ser conhecida pelo 
povo. a melhor é q que impresstona mais OS 
olhos, como o nascimento € uma certa ordem 
de nascimento. Uma disposição de tal tipo faz 
cessar as conspirações. reprime é ambição; 
não sc cativa mais o espírito de um príncipe 
fraco é não se faz os moribundos falarem. 

Quando a sucessão é estabelecida por uma 
lei fundamental, apenas um principe herda, é 
seus irmãos não têm nenhum direito real ou 
aparente de disputar-lhe a coroa. Não se pode 
presumir ou fazer valer uma vontade particy- 
lar do pal. Portanto, não é mais necessário 
prender ou mandar matar o irmão do rei. 
assim Como qualquer outro súdito, seja quem 
for. 

Mas, nos Estados despóticos em que os 
irmãos do principe são igualmente seus escra- 
vos € rivais, manda a prudência que se se 
garanta contra suas pessoas, sobretudo nos 
paises maometunos, em que à religião consi- 
dera a vitória ou O êxito como julgamento de 
Deus; de modo que ninguém ali é soberano de 
direito mas somente de fato. 

A ambição é bem mais exasperada nos Esta 
dos em que principes de sangue veem que, se 
não sobem so trono, serão encarcerados ou 
levados à morte, do que entré nós, onde os 
principes de sangue gozam de uma situação 
que, se à ambição não é tão satisfatória, O é. 
talvez, nos desejos moderados. 

Os principes dos Estados despóticos sempre 
abusaram do casamento, Tomam geralmente 
varias mulheres, sobretudo na parte do mundo 
onde à despotismo esta, por assim dizer, natu 
ralizado, que é a Ásia. Têm tantos filhos que 
quase não podem ter afeição por eles, nem 
ESSES pOr SCus IrMÃOS. 

* Cumilia remanto assemelha-se ao Estado: 
É muito fraca é seu chefe muito forte: parece 
grande mas se reduz a nada. Artaxerves! 
mandou matar todos vs seus filhos por terem 
conspirado contra che! 2. Não & verossimil 
que cmmquenta filhos conspirem contra o pai e 
minda menos que conspirem porque este não 
quis ceder sua concubina ao filho mais velho. 
E mais simples acreditar que aí exista alguma 
intriga desses serralhos do Oriente, desses 
lugares cm que a astúcia, 4 malevolência, a 


ver Veodo Justina (No do A) 

'º* Diz-se que Artaxerxes tinha cento é quinze 
filhos, Somente cingpenta conspiraram contra ele « 
foram condenados à morte, 
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intriga reinam no silêncio e se ocultam numa 
espessa noite; onde um velho principe, que 
cada dia se torna mais imbecil, É o primeiro 
pristonciro do palácio. 

Depóis de tudo que gcabamo: de dizer, 
pareceria que a natureza humana erguer-se-ia 
incessantemente contra O governo despórico. 
Mas apesar do amor dos homens pela liberda- 
de. apesar de seu ódio contra a violência, 4 
mora dos homens esta submetida a ela 
Compreende-se pss0 faclimeme. Para formar 
um governo moderado, é mister combinar os 


poderes, reputamentádos, moderá-los e laze 
los agir; oferecer. por assim dizer, um lastro a 
um para colocilo em condição de resistir a 
outro; € uma obra-prima de legislação que O 
acao raramente produz c que tumbém rara 
mente deixa-se à prudência Fazer. Um governo 
despótico, pelo contrário. sália, por ussim 
dizer, sos olhos; € uniforme em toda parte; 
Como apenas paixões sao necessárias para 


estabelecê-lo, todas às pessoas são Uleis para 
1550, 


CapPíÍTULO XV 


Continuação do mesmo assunto 


Nos climas quentes, onde reina geralmente o 
despotismo, as paixões revelam-se mais cedo, € 
mais cedo são Lambém amortecidas! “!: o espi- 
to é ai mais desenvolvido; os perigos da dissi- 
pação dos bens são menores: há menos Facil. 
dudes de se sobressair, menos comércio entre 
Os jovens encerrados em suas casas: casum-se 
mais cedo; podem, portanto, Lernar se adultos 
maus cedo que nos climas da Europa. Na Tur- 
Quia. a maioridade imcia-se sós quinze 
anos! tn, 

Neste caso, a cessão dos bens não pode 
realizar-se. Num governo em que ninguém tem 
fortuna assegurada, empresta-se mais à pesson 
do que aos bens. 

Ela entra, naturalmente, nos governos mio 
derados! 49 e principalmente mas repúblicas, 
por causa da maior confiança que se deve ter 
na probidade dos cidadãos é da doçura que 
deve inspirar uma forma de governo em que 
cada um parece se ter dado, 

Se na república romana os legisladores 
tivessem estabelecido w cessão dos bens! CE 
não se teria caido em tantas sedições e disçór- 


Ui Vedeo livro XIV das Leis, Da Relocão com a 
Neurera do Clima. (N. do À.) 

tra La Guilletere, Loceédémone Ancieame et Now 

pollo, pag, AI, (NO, do A.) 

"EB A mesma corsa acontece com às Moratórias 
nas hancarrotas de boa FE (N. do A,) 

Th Só for estabelecida pela Lei Julin. De Cessione 
Boriorum. Evitava-se à prisão, e a cessão de bens 


não cera ignominiosa, Cod. lv, 1, til, XUL (mM. do 
A) 


dias Civis, nem se teria experimentado o perigo 
dos males, nem os riscos dos remédios. 

A pobreza e a insegurança das Fortunas, nos 
Estados despóticos, naturalizam a usura, au- 
mentando cada um 0 preço de seu dinheiro à 
proporção do perigo que bá em emprestálo. 
Portanto, a miséria vem de todas as partos nçs 
les paises infelizes: tudo al é negado, até q 
recurso a emprestimos. 

sucede dai que um negociante não poderia 
Ixzer grande comércio: ocupa-se apenas com o 
dia-a-dia, 5º comprasse muitas mercadorias, O 
lucro que obiivesse com sus venda não 
compensara os juros que teria que pagar para 
sua compra. Assim, as leis que regulamentam 
o comercio quase não tem razão de ser: redu- 
zem-se a simples vigilancia, 

O governo não poderia ser injuso sem ter 
mãos qué excrçam suas injustiças. Ora, é 
impossivel que essas mãos não operem em seu 
próprio interesse, Portanto, é natural o pecu- 
lato nos Estados despóticos, 

Sendo Csse crime comum, Us confiscos são 
inúteis. Com isso se consola o povoso dinheiro 
que dai é retirado é um tributo considerável 
que o principe dificilmente cobraria dos sidi- 
tos arruimados. Não há mesmo, nesses países, 
nenhuma familia que queira conservá-o, 

Nos Estados moderados tudo é diferente, As 
confiscações tornariam a propriedade dos bens 
incerta, cspoliariam inocentes crianças; des- 
truiriam uma lamilia quando apenas bastaria 


punir um Culpado. Nas repúblicas, ocasiona 
riem o mal de suprimir a igualdade que lhes 
constitui à alma. privando um cidadão de suas 
necessidades materiais! E?, 

Uma ter romana! ÉS determina que se con- 


18? Pareçe me que cs confiscos cram mais aprecta 
dos na república de Atenas. (NM. do A). 

PM Avteatiço, Forma Damimalorem. Cod: De bon. 
proscripi. seu des. UN, do A.) 


hsque apénas no caso de crime de lesa ma 
jJestade com primeiro grau. Mutntas vezes séria 
prudente seguir o espirito desta lei, é limitar à 


confio à certos crimes. Numa região onde 


um costume local dispós dos bens de raiz, 
Bodin" ** afirma corretamente que seria sufi- 
ciente confiscar às bens adquiridos. 


CAS Be tu République, lv. Vocap, TH, (Nodo A.) 


CapituLo XVI 


Da comunicação do poder 


No governo despótico, à poder passa ihte 
gralmente às mãos daquele à quem é confiado. 
O vizir é o próprio despota, e cada oficial par. 
tentar e o vizir. Nó governo monarquico, apli- 
case o poder menos imediatamente; outorgan 
does o monarca o modera! To, Faz tal 
distribuição de sua autoridade que só concede 
uma parte dela quando retém uma maior. 

Assim, nos Estados monárquicos, os gover- 
nos particulares das cidades não são tão 
dependentes do governo da provincia, o qual 
dependo ainda menos do principe: e os oficiais 
particulares dependem anda menos do prin- 
cipe do que do gengral, 

Na maior parte dos Estados moônárquicos. 
estabeleceu-se sabiamente que os que dispõem 
de um comando um pouco amplo não sejam 
ligados a qualejuer corpo de milícia: de sorte 
que, dispondo do comando apenas pela vonta- 
de particular do principe, podendo ser empre- 
gados ou não, estão, de algum medo, no servi 
ço e, de outro, fora dele. 

Isso € incompativel com o governo despó- 
tico, pois, se os que atualmente não têm empre- 
go tivessem, pelo menos. prerrogativas e tu 
Vo Uiesse Plhochi dulcius lumen soler 


formam codentis... (Nodo AP 
* Sencen, ds Trojarnas, versos | 140-| |4!. 


los. haveria no Estado, por si mesmo, grandes 
homens; faio que chocaria a natureza desse 
povemao. 

Pois. sc o povermador de uma cidade fosse 
independente do paxã. todos os dias seriam 
necessárias concessões mútuas para os acomo 
dar, coisa absurda num governo despósico. E, 
além disso, O governador particular podendo 
não obedecer. como poderia o outro responder 
pela provincia sob seu governo! 

Nesse governo, a autoridade não pode ser 
posta em duvida: a do magistrado mais subal 
terno não o é mais do que a do déspota. Nos 
paises moderados, a lei é sábia em toda parte, 
conhecida cem todos os lugares € mesmo os 
menores magistrados podem seguia, Mas mo 
despousmo, ém que a lot é apenas à vontade do 
principe. quando este fosse sábio. como o 
magistrado poderia obedecer u uma vontade 
que desconhece! É preciso seguir a sua. 

Alem disso. sendo a lei apenas a vontade do 
prineipe, pedendo este querer apenas o qué 
conhece, é muito necessário que exista uma 
infinidade de pessoas que queiram as mesmas 
colsas por de e como ele.. 

Enfim, sendo a lei à vontade momentanca 
do principe, é necessário que os que querem 
por ele, queiram subitamente como ele. 
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CariTULO XVII 


Dos presentes 


É costume, nos paises despóticos; que só se 
se dirija à quem está acima de si oferecendo- 
lhe um presente, inclusive gos reis. O impera- 
dor dos mongóis! ?! apenas recebe petições 
dos súdivos que lhe tenham oferecido alguma 
coisa. Estes principes chegam mesmo a cor- 
romper seus próprios favores. 

Deve ser assim num governo em que nin- 
guém é cidadão, num governo imbuido da 
idéia de que O superior nada deve ao inferior, 
num governo em que os homens se acreditem 
ligados apenas pelas castizos que uns infligem 
dos ouros. num governo onde há poucos negó- 
tios, sendo rara a necessidade de se apresentar 
diante de um poderoso, fazer-lhe petições e, 
anel menos, queixas. 

Numa república, os presentes são coisa 
odiora. porque a vimude não tem necessidade 
deles. Numa monarquia, a honra é motivo 
mais forte que os presentes. Mas no Estado 


Vi Recumeil des Vopages qui On! Som à 
LEtablissement de la Compagnie des Indes, 4 |. pág. 
SO, (Ni do À.) 


desposico, em que não existe honra nem virtu- 
de. pode-se. apenas, ser levado a agir pela 
esperança de Facilidades de vida. 


Nas idas da república, Platão! 7º queria 
que os que recchem presentes para cumprir seu 
dever fossem punidos com a morte, “Não se 
deve recebe los”, dizia ele, “nem pelas coisas 
boas, nem pelas más.” 

Eta ma a le romana! ?? que pérmitia aos 
magistrados aceitarem pequenos presentes! 74, 
conquanto não ultrapassassem cem escudos 
por ano, Aqueles a quem sada se da, nada 
desejam; aqueles a quem se dá um pouco, logo 
deséjum um pouco mais e, em seguida, muito. 
Aliás, é mais fácil convençer quem. nada 
devendo receber, recebe alguma coisa, do que 
quem recebe maus quando deveria receber 
mens, € que, por isso, sempre encontra protex 
tos, desculpas, motivos e razões plausveis. 


Us Liv, XII das Leis (MN. do A.) 
va 1,652 Dig. od Leg Jul Renet (N, do À) 
Ta Munuscula. (Das Espécies) (N, do A) 


CapíTuLO XVIII 


Das recompensas que o soberano oferece 


Ipea governos despóricos. em que, como 
dissemos, És; apenas levado a agir pela espe- 
rança de facilidades de vida, o principe que 
recompensa possui apenas dinheiro paca ofere- 

Numa monarquia, onde apenas rema a 
honra, as distinções seriam as únicas recom- 
pensas oferecidas pelo principe, se as distin- 
ques que a honra estabelece não estivessem 
unidas q um luxo que, necessariamente, cria 
necessidades. (O principe recompensa, portan- 
to, com hóncarias que levam à fortuna, Porém, 
numa república em que a virtude reina, mótivo 
suficiente em si mesmo, e gue exclui todos os 
demais o Estado sô recompensa com testemu- 
nhos dessa virtude. 


É regra geral que, numa monarquia € numa 
república. as grandes recompensas são um 
mnval de sua decadência, pois provam que 0s 
principes estão corrompidos, que u idéia de 
honra. de um lado, não tem mais tanta força & 
que à qualidade do cidadão. de gutro lado, 
enfraquieseu ge 

Os pibres imperadores romanos foram os 
que mais olereceram recompensas. Por exem- 
plo, Calígula, Cláudio, Nero, Otão, Vitélio, 
Comodo, Heliogabalo e Caracala, Os melho- 
res. como Augusto, Vespasiano, Antonino Pio, 
Marco Aurélio « Pertinax, foram comedidos, 
Sob a direção dos bons imperadores, o Estado 
recuperava seus pringipros: o tesouro da honra 
supriaos dentais. 


CAPÍTULO XIX 


Novas consequências dos princípios 
dos três governos 


Não posso resolver-me a terminar este livro 
sem eletuar, ainda, algumas aplicações de 
meus três pritcipios. 

Primeira Questão, Devem as leis forçar ns 
cidadãos a aceitar empregos públicos? Res- 
pondo que o devem num governo republicano 
e não num monárquico. No primeiro, as 
magistraturas são testemunhos de virtude, 
depósitos que a pátria confia a um cidadão. 
que só deve viver, agir e pensar por ela; não 
pôde. portanto, recusá-los! 18. No segundo, as 
magistraturas são testemunhos de honrarias: 
ora, as singularidades das honrarias são tais. 
que sé sé Comprar a aceitar algumas somente 
quando da maneira Como se quer. 

O falecido rei da Sardenha? ? é punia os que 
recusavam as dignidades e empregos de seu 
Estado; sem sabé-lo* **, seguia idéias republi- 
canas. Sua maneira de governar, aliás. prova 
muto bem que essa não ecra sua inteiição. 

Segunda Questão. É boa máxima que um 
cidadão possa ser obrigado à aceitar. no exér. 
cito, um posto inferior ao que ocupou? Entre 
os romanos, via-se freguentemente o capitão 
servir, no ano seguinte, sob as ordens de seu 
tenente? 70, É que, nas repúblicas, à virtude 
exige que se faça so Estado sacrifício continuo 
de si mesmo e de suns repugnâncias. Mas, nas 
monarquias, à honra — verdadeira ou falsa — 
não pode sofrer o que chamamos depradação, 

Nos governos despóticos, onde se abusa, 
igualmente, da honra, dos postos é das hierar- 


"HH Platão, em qua República, liv. VIM, inclui 
esa Fecusas no número dos indícios da corrupção 
du república, Em suas Leis, lv, VI, Quer que ds 
punam com uma multa, Em Veneza, são punidas 
com o exilio. (M. de A.) 

[78 Vitor Amadeu. (N. do À.) 

"PE Vitor Amadeu foi o primeiro rei da Sicilia e da 
Surdenha ( 1666-1722), 

“** Tendo alguns centuriões apelado aó povo que 
solicitasse O emprego que cles tinham Lida: “É justo, 
meus companheiros”, diz um centurião, “gue vás 
comsidereis honrosos todos os postos nos Quais 
defendereis à república.” Tio Lívio, liv. XLII, cap. 
AXRIV. (MN. do A) 


quias. faz-se indiferentemente de um principe 
um criado e de um criado um principe. 

— Terceira Questão. Colocar-seão sob a 
responsabilidade de uma mesma pessoa em- 
pregos civis e militares? É mister unilos na 
república e separálos na monarquia. Nas 
repúblicas, seria muiio perigoso fazer da Dro- 
fissão das armas um estado particular, dife- 
rente do das funções civis; E, nás monarquias, 
não haveria menos peripo em outorgar as duas 
funções à mesma pessoa. 

Na república, não se tomam armas a não ser 
na qualidade de defensor das leis e da pátria: 
Porque somos cidadãos é que, por algum 
tempo, Fazemo-nos soldados. Se houvesse dois 
estados diferentes, far-se-ia sentir ao que, no 
exército, se acredita cidadão, que ele É apenas 
soldado. 

Nas monarquias, os militares tém apenas 
como finalidade a glória, ou, pelo menos. à 
honra ou a fortuna. Deve-se evitar completa. 
mente oferecer empregos civis q tais homens: 
cumpre, pelo contrário, que sejam contidos 
pelos magistrados civis e que as mesmas pes» 
sous não tenham, ao mesmo tempo, à con- 
fiança do povo e força para dele abusar! 74, 

Vede, numa nação em que a república sé 
esconde sob a forma de monarquia! “9, quanto 
se teme um estado particular de militares é 
come o guerreiro continua sempre cidadão ou 
mesmo magistrado, a fim de que suas qualida- 
des sejam um penhor para & pátria é que cle 
nunca seja esquecido, 

Essa divisão das magistraluras em civis é 
militares, feita pelos romanos após a perda da 
república, não foi coisa arbitrária. Foi conti 
nuação da reforma da constituição de Roma: 
cla cra da natureza do governo monarquico € O 


CO Ade frmperium ad aprimos nobifium PrERIEr - 
Pele, sermetum milita vetuii Crnllienruss ctiom adire 
ererettum. Aurélio Victor, De Cresarihus. EM. do 
A) 

69 Trata-se da Inglaterra, 
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que só loi começado na época de Augusto! 
os imperadores seguintes? foram obrigados 
a concluir, para moderar o governo malitar. 

Assim. Procópio, concorrente de Valente ao 
império. nada disso sabia quando, dando a 
Hormisdas, principe de sangue real da Pérsia, 
a dignidade de procônsul' 2, restituir o coman- 
do dos exércitos à magistratura que outrora o 
possuia, 4 menos que i1yc556 razoes particula- 
res. Um homem « que aspira à soberania procu- 
ra memos o que é útil ao Estado do que o que é 
úLil à sua causa. 

Quarta Questão. Convém que os cargos 
sejam venais! Não devem sélo nos Estudos 
despúticos, onde é necessário que os súditos 
sejam colocados e substituídos instantanea: 
mente pelo principe. 

Esta venalidade é bóa nos Estados monar- 
quicos. porque obriga a fazer, como um oficio 
de família, o que não se quereria empreender 
pela virtude, porque, qu cada um, destina seu 
dever e torna às ordens de Estado mais perma- 
nentes. Suidas'** diz corretamente que Anas- 
tácio fizera do império uma espécie de aristo- 
eracia, vendendo todas as magistraluras. 

Platão!" É não pode admitir esta venalidade. 
"E", diz ele, “como se, num navio, tornás- 
semos alguém piloto ou marinheiro a troco de 
dinheiro. Seria concebível que a regra fosse má 
para qualquer cutro emprego existente, c boa 
somente para conduzir uma república?” Mas 
Platão refere-se à uma republica bascada nã 
virtude e nós falamos de uma monarquia. Ora, 
numa monarquia em que, quando os cargos 
VU Augusto tetirou, aus senadores, proçônsules e 
governadores o direito de porzar armas Dion livo 
NAM (N. do A) 

13 Constantino. Voe Sos, Liv, (RN. do A.) 
"ma Amiano Murcelino, liv, XXAVI, El civilia, 
more velerum, cr belle rectaro, (N. do A.) 

"va “Ê um trecho de João de Antioquia, que foi 
conservado igualmente no Extralo das Viriudes e 
dos Picios, de Constuntino Porfirogêneto, mas com 
uma mudança no lexto que lhe foz dizer, mais 
exatamente, que Anastácio pervertes ques O que 
havia de bom no governo. Tomo cusa ubservação de 


Crêvier.” Por nossa vez tomamo-la de Laboulaye. 
me Republica, liv. VEL (N. do À.) 


não se vendem atraves de um acerto de contas 
público, a mdigência e à avidez dos corteszos 
vende-los-sam da mesma munéra, O acaso 
dará melhores súditos do que a escolha do 
principe. Enfim. a maneira de progredir pelas 
riquezas inspira c sustenta a indústria! e, 
coisa muito necessária nesta espécie de pover- 
note”, 

Quinta Questão. Em que tipo de goverma 
são necessarios censores? Eles são necessários 
numa república em que o princípio do governo 
é a virtude. Não são apenas os crimes que des- 
troem a virtude. mas também as negligências, 
os erros, uma certa tibleza no amor à pátria, 
exemplos perigosos, sementes de corrupção, 
tudo que não contraria as leis mas as elude: o 
que não as destrói mas as enfraquece: tudo 
isso deve ser corrigido pelos censores. 

Surpreendemo-nos com a punição desse 
areopagita que matara um pardal que, perse- 
tudo por um gavião, se refugiara em seu colo. 
Pasmamo-nos que o Arcópago tenha mandado 
matar uma criança que furou os olhos de seu 
pássaro. Observe-se que, absolutamente, hão 
se trata aqui de uma condenação por crime 
mas de um julgamento de costumes numa 
república bascada nos costumeés, 

Nas monarquias não são necessários censo- 
res; clas são bascadas na honra e a natureza da 
honra é ter por censor todo o universo. Todo 
homem que faltacom a honra é úlvo das repro- 
VEÇÕES BIÉ Mesmo dos que não a tem. 

Nas monarquias. Os censores seriam cor 
rompidos por aqueles mesmos que deveriam 
corrigir. Não seriam Úteis contra a corrupção 
numa monarquia, pois a corrupção de uma 
mónarquia seria muito forte cóntra eles, 

Percebe-se facilmente que não são necessã- 
ros censores nos governos despóticos. O 
exemplo da China parece derrogar esta regra, 
mas veremos no desenvolvimento desta obra 
as razões espesiheas desta verificação. 

105 Nota tomada, observa ainda Labonlaye, do 
Testament Politique de Richelieu. 

'n? Imdolência da Espanha, onde todos às empre- 
gos são dados, (N. do A.) 
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CAPÍTULO I 


Da simplicidade das leis civis 


nos diversos governos 


O govermiu. monárquico não comporia leis 
Lao simples como o despótico, São necessários 
tribunais. Estes tribumáis lávram as decisões 
que devem ser conservadas, aprendidas pará 
que se julgue hole como se julgou ontém é para 
que a propriedade e a vida dos cidadãos sejam 
asstguradas € garantidas como a própria cons- 
Htuação do Estado. 

Numa monarquia, a adrnnistração de uma 
Justiça que não decide comente da vida e dos 
bens mas também da hónra exige investigações 
cuidadosas O escrúpulo do juis aumenta à 
medida que eh tem maior responsabilidade-e 
julga sobre grandes interessacs, 

Portanto, não nes devemos cspamiar ao 
encontramos nas leis desses Estados Lantis 
regulamentações, restrições exienshes, que 
multiplicam os causos particulares e porecom 
Inzer, da própria cuzio. uma arte. 

A diferença de posição social. de origem. de 
condição, estabelecida no governo monár. 
Quico. acarreta, muitas vezes, distinções mn 
natureza dos bens, é leis relativas à consiiul 
ção deste Estado podem aumentar o número 
dessas distinções, Assim, entre nós. os bens 
são próprios, adquiridos vu conquistados Su; 
dotais, parafermais!*"; paremos ou maternos, 
moveis de vários tipos; livres. substituídos: de 
linhagem ou não: nobres em terras alodiais! 1º 
ou de origem plebéia; rendas latifundiárias ou 
constituidas em dinheiro. Cada espécie de bens 
está submetida a regulamentações especificas; 


'""º Em françés, conquer: o que não é adquirido & 
Não vem por sucessão. 

** Em frances, paraphermanr: bens da mulher 
cuja administração ela conserva. 

ho Em francês, frame leu: bem hereditário isento 
de qualquer direito senhorial (Littrél É 


cube obscrvá-las pára deles dispor. é que 
suprime ainda mais a simplicidade. 

Em nossos governos. os [eudos tornaram-se 
hereditários. Foi preciso que a nobreza pos 
suisse determinados bens. quer dizer, que O 
hetuder tivesse certa consistência. 3 fim deque à 
proprietário feudal estivesse em condição de 
servir o principe. Esso acarrcióu muitas varie 
dades: por exemplo. existiram regiões onde os 
feudos mão puderam ser repartidos empre vs 
irmãos: um outras, os irmãos mais novos pudlo- 
cam dispor de um pouco mais para sua 
subsistência, 

O menurca. que conheco cada uma de suas 
províncias, pode estabelecer diversas leis ou 
submeter-se a diferentes cosumes. Porém, à 
despota nada conhece é por nada tem conside: 
ração: Clhe necessário um procedimento 
geral: governa de um modo intransigente que é 
“mesmo em todos us lugares: tudo se aplaina 
vol scuis pes. 

A medida que os julgamentos dos iribunais 
multiplicam se nas memarquias, a jurispru- 
dência encarrega-se das decisões que, algumas 
Vezes, se contradizem, seja porque os juizes, 
que st sucedem, pensam diferememente, seja 
Porque Ds Mesmos processos são ora bem, ora 
mai defendidos. ou. enfim, em consegiência de 
uma infinidade de abusos que se insinuam em 
tudo que passa pelas mãos dos homens, É um 
mal necessário que o legislador corrige de 
quando em quando, como contrário até ao 
espírico dos governos moderados. Porque, 


quando se é obrigado 4 PECOTTEr DOS. Lribadima ca 


é mister que isso decorra da nalurcaa da CONS 
das leis. 
Nos governos em que, necessariamente, há 
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distinções entre as pessoas. privilégios say 
pecessários. Esto diminui ainda mais a simpli- 
cidade e cria mil exceções. 

Um dos privúégios menos pesados à socie- 
dade e. sobretudo. a quem o confere. co de 
pleitear perante um tribunal, de preferência a 
outro. Eis a novas. questões. (sto é. saber 
perante qual tribunal se deve plestear. 

Os povos dos Estados despólicos encon 
tram-se em siuação bem diferente. Não sei 
sobre q que o legislador poderia esstuir ou q 
magistrado julgue nessas regites. Como us Ler- 
ras pertecem ao principe-não ha quase leis ct 
vês sobre a propriedade das terras. Do direito que 
o soberano tem de suceder resulta que tambem 
não ha leis sobre as sucessões. À exclinsividade 
dúx negúcios que exerce” em ceérias regiões 
torna inútil toda espécie de leis sobre o comer 
cao Os casamentos que a são contratados 
com escravas determinam que quase não exis 
tam leis civis sobré às dotes e direitos das 
mulheres. Resulta mnda dessa prodígiosa mul- 
dão de escravos quase não existirem pessoas 
que possuam vontade própria e que, conse: 
quentemente, possam responder por sum con- 
duta perante um juiz. A maioria das ações 
morais, que são apenas vontade do pai, do 


marido, do senhor. são por estes regulamen. 
Ladas e não por ntermédio de magistrados. 
Esquecia de dizer que o que chamamos 

honra. sendo mal conhecido nesses Estados. 
todas as questões a ela relacionadas. caprino 
tão importante entre nós, neles não encontram 
lugar. O despotismo basta a si mesmo: tudo & 
vazio em torno dele, Destarte, quando os via: 
jantes nos descrevem as regiões onde ele impe- 
ra, raramente falam-nos de leis civis! ?". 

| Portanto, todas as possibilidades de disputa 
e de processo al desaparecem. É o que, parcial- 
mente, faz com que se malirate tanto aos hiti- 
pantes: a injustiça ode vua demanda surpé aber 
temente. não sendo escondida, diminuída ou 
protegida por uma infinidade de leis. 


TEL So Masulipaião não de conseguia descobrir se 
exmstiu Joi escrita. Vede Recucil des Vopages qui Oni 
Servi à VEtabiissenent de to Compagnie des Indes, 
LV. parte À púg, 391. Nos julgamentos, os hindus 
apenas se baseiam em certos costumes, Os Fedam 
fiode os Fedashe outros livros semelhantes não qua- 
Cem bers Civis mas preceitos religiosos. Vede Lettres 
Edifiantes, colétánca quadragésima quaria, (MN. do 
A) 

“ Ja obsstvamos que Montesquieu é, aqui. precipi- 
lado c que, entre os árabes. pôr exemplo. existe, 
derivada da lei religiosa, uma lei civil. e juriscon 
sutos muto sutis. 


CarpíruLo H 


Da simplicidade das leis criminais 
nos diversos governos 


Incessantemente, ouve-se dizer que se deve 
na administrar a justiça por toda parte, como 
na Turquia. Entretanto, será que apenas o 
mais atrasado de todos às povos viu claro na 
coisa mais importante do mundo para os ho- 
mens saberem) 

Se examinardes as formalidades da justiça 
em relação ao esforço que um cidadão tem que 
empregar para obter a restituição de seus bens, 
ou para obter satisfação por algum ultraje, 
indubitavelmente encontrarcis muitas delas. Se 
ar considerardes na relação que têm com a 
liberdade é a segurança dos cidadãos, encon- 
trareis, amnce, muto poucas € vereis que os 
esforços, as despesas, as dilações, Os próprios 
perigos da justiça são o preço que -cada cida- 
dão paga por sua liberdade. 


Na Turquia, em que se atribui muito pouca 
atenção a fortuna, a vida, à honra dos súditos. 
terminam-se prontamente, de uma maneira ou 
de outra, todas as disputas, À maneira de aca 
bá-las é indiferente, desde que sejam lermuna- 
das. O paxá, logo informado, manda distribuir, 
à scu capricho, bastonadas nas plantas dos pés 
dos lúgantes & os manda embora. 

Seria muito perigoso ter, all, as paixões dos 
Inigantes: clas supõem um ardente desejo de 
obter justiça, um ódio, uma ação no espírito, 
uma constância em perseguir. Tudo isso deve 
ser evitado num governo em que se deve Ler O 
medo como único sentimento, e em que tudo 
conduz, repentinamente, € sem que se possa 
prever, u revoluções. Cada um deve saber que 
não é necessário que o magistrado ouça falar 


dele, e que apenas Conserva sua segurança por 
sua obscuridade. 

Mas, mos Estados moderados, onde a cabeça 
do mais humilde cidadão € considerada, não sc 
lhe retiram a honra e os bens senão após um 
longo exame, não se lhe tra a vida senão quan 
do a própria pátria o ataça ccla só ataça quan 
do lhe possibilita todos Os meios de defesa. 

Assim. quando um homem “é torna mais 
absoluto'*2?, imagina, anies de mais nada, 
simplilicar às leis. Começa-se, nesse Estado, a 


18º César, Cromwell e tantos outros. (N. do 
A.) 


utribuir mais importancia aos inconvenientes 
particulares do que à liberdade dos súditos. 
para os quais não se concede qualquer 
importancia. 

Vê-se que. nas repúblicas, são necessárias 
polo menos tamtas formalidades quanto nas 
monarquias. 

Num & noutro póverno, elas aumentam em 
razão da importancia que se atribui à honra, à 
fortuna, à vida é à liberdade dos cidadãos. 

Tudos os homens são iguais no governo 
republicano; são também iguais no governo 
despótico; no primeiro, por serem tudo; no 
segundo, por serem nada. 


CapiíTULO HI 


Em que governos e em que casos se deve julgar 
segundo os termos precisos da lei 


Quanto mais o governo se aproxima da 
repáblica, tanto mais rígida se torna à maneira 
de julgar, Era um vício da república da Laçe- 
demômia o fato de os eloros julgarem arbitra 
riamente sem que houvesse leis para orientá 
los. Em Roma, os primeiros cônsules julgaram 
como os éforos: sentiram-se os inconvenientes 
e Tincram-se leis exatas. 

Nos Estados despóticos. não existe lei: q 
regra É o próprio juiz. Nós Estádos monárqui 
cos, existe uma leie, onde esta é exala, e juiz q 
observa: onde não existe, ele procuralhe o 
espirito. Nos governos republicanos é da nalu- 
reza da constituição que os juizes observen 


hicralmente a lei, Não existe um cidadão con- 
tra O qual se possa interpretar uma lei quando 
e trata de seus bens, de sua honra ou de sus 
vidatta, 

| Em Roma, os juizes apenas decidiam se O 
acusado era culpado de um certo Crime c à 
pena encontrava-se na de, como percebemos 
em diversas leis que foram feitas. Da mesma 
maneira, na Inglaterra, os jurados decidom sé 
o acusado é culpado ou não do fato que à trou- 
xe perante eles; se é deciarado culpado, O juiz 
pronuncia 4 pena que a lei inflize para esse 
fato c. parn isto, bastam-lhe lhos. 


185 Becearia, Dos Delitos e des Penos, cap, TV, 


CAPÍTULO IV 


Da maneira de formar os julgamentos 


Disso resultam às diferentes maneiras de 
formular a sentença. Nas monarquias, Os Jur. 
ces adoram a mangira dos árbitros: dolibéram 
em CONfUunto, COMUNICAM seus pensamentos, 
conciliam-se; modificam sua opinião para tor- 
nú-la conforme à de outro; Os pareceres menos 
numerosos são reduzidos aos dois maiores. 
Isso não é da natureza da república. Em Roma 
e nas cidades gregas, os juízes não se comuni 


Cavam entre st; cada qual dava seu voto por 
uma dessas três munciras: absolvo, condeno, 
ndo me parece claro! 4: é que 0 povo julgava 
ou esperava-se qué O fizesse. Mas o povo não & 
Jurisconsulto; todas essas modilicações e mo- 
derações de árbitros não são para ele; é neces- 
sário apresentar-se-lhe um só objéto, um é um 


"Non fiquei. (Modo À.) 


ENA À DOU ID 


só fato, e que ele precise apcnas decidir se deve 
condenar, absolver ou procrastinar o julpa- 
mento. 

Os romanos, a exemplo dos gregos, antrodu 
mam fórmulas de ação'º* e estabeleceram a 
necessidade de conduzir cada demanda pela 
ação que lhc era própria. Isto era necessário 
em comseguência da sua maneira de julgar: 
cumpria fixar o estado da questão, para que o 
povo ú tivesse sempre diante dos olhos. De 
Outró modo, no curso de um grande litígio, o 
estado da questão transformar-se-la continua 
mente € não séria mais reconhecido. 

'*º CQuas aótivries, ne popuilus, proui vellei, iisti 


tuerel, cercas solemnesque esse voluerunt, Le 2,4 0, 
Digest. Lhe Orig. Jur (N.do A.) 


Decorria dai que OS Juizes, entre 05 roma- 
nos, só aceitavam uma demanda especifica, 
sem nada aumentar, diminuir wu modificar. 
Mas os pretores imaginaram outras fórmulas 
de ações que se chamaram de boa fé'º *, em 
que a maneira de pronunciar estava mais à 
disposição do juiz. Isso estava mais de acordo 
com o espirito da monarquia. Por isso Os juris- 
com sultos franceses dizem: “Em França. todas 
as ações são de boa fé! 3 1”, 


Nas quais cripregavam-se estas palavras: ex 
bora fide, (No do A.) 

“2º Condena-se, al, às custas daquele à quer se re- 
quer mis do que deve. se não citréceu Cc nao com 
signou o que deve. (N. do A.) 


CaprruLo V 


Em que governos pode o soberano ser juiz 


Maquiavel'?* atribui a perda da liberdade 
de Florença ao faro de o povo não julgar em 
corpo. como em Roma, dos crimes de lesga-ma- 
jestade cometidos contra ele. Para isso havia 
oito juízes estabelecidos: “Mas”, diz Maquia- 
vel, “poucos são corrompidos por pouco”. 
Adotaria de bom grado m máxima desse gran 
de homem, mas como neste caso O interesse 
político força, por assim dizer, O interesse civil 
(porque É sempre um inconveniente que o pró 
prio povo julgue suas ofensas), cumpre, pará 
remediar isso. que as leis provejam, tanto 
quanto possam, 4 segurança dos cidadãos. 

Com esse espírito, vs legisladores de Roma 
fizéram duas coisas: permiliram aos acusados 
exilarem-sç" 9 antes do julgamento?" e 
determinaram que os bens dos exilados fossem 
consagrados para que é povo não tivesse o 
confisco. Wer-se-do, no livro XI, as demais 
limitações que foram impostas ao poder que o 
povo tinha de julgar. 

Sólon soube muito bem prevenir o abuso 
que o povo poderia lazer de seu poder nos 


2» Discurso sobre o Primeira Década de Tão 
Lívio, liv. 1, emp. VIL (N. do À) j 

vom [sto E bem explicado na oração de Cicero, Pro 
Coccina, no lim, cop. C. (N. do A.) 

“00 Era uma lei de Atenas, como se percebe por 
Demústenes. Sócrates recusou servir-se dela, (N, do 
A.) 


Julgamentos de crimes: quis que o Artópago 
Fevisse O processo, pois, se este gereditava que 
o acusado havia sido inustamente absolvi- 
do?! acusava-o novameénte diante do povo: 
se acreditava que o acusado havia sido injusta. 
mente condenado?9?, suspendia à execução É 
à fazia rejulgar u questão; lei admirável, que 
submelia O povo à censura da magistratura 
que mais respeitava, € à sua própria. 

Será útil retardar um pouco à processo em 
tais casos, sobretudo quando o acusado estiver 
preso, a fim de que o povo possa acalmar-se e 
julgar com sangue-frio. 

Nos Estados despóticos, O próprio principe 
pode julgar. Não o pode nas monarquias: à 
constituição seria destruida, os poderes inter- 
mediarios dependentes, aniquilados: ver-se-in 
cessurem todas as formalidades dos julgamen- 
tos: o medo apossar-se-ia de todos Os espiritos: 
ver-seia a palder em todas as faces; não mais 
haveria confiança, honra, amor. segurança, 
MONAPquIa. 

Eis. aqui outras reflenões. Nos Estados 
menárquicos, o principe É a parte que acusa 
réus e os pune cu às absolve; se ele próprio jul. 


121 Demóstenes, Sobre y Coroa, pág. 494, ed, de 
Frankfurt, do ano 1604. (N. do A.) 

“E Vede Filósrato, Pida dos Sofistes, liv. 1, Vida 
de Ésquines, (Ni do AJ 


EdSSC. SCriã, CONCOMILantemente, juiz e parte. 

Nestes mesmos Estados, o principe frequen- 
temente possmr os confiscos: soe julzasse os cri 
mes, seria. ainda, juiz e parte. 

Além disso, perderia o atributo mais nobre 
de sua sobcrania que € de conceder graçar es; 
seria insensato que fizesse q desfizesse seus 
julgamentos: não gostaria de estar cm conira- 
dição consigo mesmo. Além de que isso 
confundiria todas aé idéias. não se saberia se 
um homem seria absolvido ou-se receberia sua 
E tip, Pe 

Quando: Luis MIT quis sér juiz no processo 
do Duque de la Valettc?º * e com esta intenção 
chamou ao seu gabmele alguns oficiais do par- 
lamento e alguns conselheiros do Estado, 
tendo o res Os forçado a opinar sobrç o decreto 
de prisão, o presidente de Belligvre declarou: 
“Que via neste caso uma coisa estranha, um 
principe opinar no processo de um de seus si. 
ditos: que abs reis apcõas as graças cram 
reservadas e que eles remetiam as condenações 
para seus oficiais, E Vossa Majestade desejaria 
ver, no banco dos réus diante de si, um homem 
que, por seu julgamento, em uma hora seria he- 
vado à morte? Que a Paçé do principe, que traz 
as graças, não pode sustentar is89: que apenas 
seu olhar suspendeéria os interdito das igréjas; 
que apenas se deveria sair contente da pre- 
sença do principe”. Quando se julgou dos 
fundamentos da questão, O mesmo presidente 
disse no seu parecer: "Este € um julgámento 
sem exemplo, até mesmo contra todos os 
exemplos do passado até hoje, que um rei de 
França na qualidade de juiz é por seu voto 
tenha condenado um gentikhomem à 
-«Dorte *º 8. 

Os julgamentos proferidos pelo principe se- 


20% Plaião Cura WIN) não acredita que os reis 
que sho, diz ele, sacerdotes possam assitir au julga- 
mento em que se condena à morte, ao exílio e à pri- 
são. (do A.) 
“e * Wede a relação do processo feio ao Duque do 
da Waleste, Esta impressa nas Mémeoires de Morntrê- 
sor, 1, pág. 62 (N. do À.) 

“ER [Isso foi modificado posteriormente, Vede à 
mesma relação. é. IL, pag. 236. (N, do À.) 


cam uma fonte mespotavel de imjustiças e abu- 
05: OS Cortesãos, Com sua imperimêéncia, 
extorquiriam seus julgamentos, Alguns impe- 
radores romanos tiveram a furia de julgar: rei- 
nado algum alarmou tanto & universo por suas 
injustiças. 

“Cláudio”, diz Táciiorº*, “tendo tomado a 
seu cargo o julgamento dos negócios públicos 
e funções dos magistrados, permitiu toda soric 
de rapmas.” Por isso Nero, assumindo & dire: 
ção do império depois de Cláudio e querendo 
apaziguar os espiritos, declarou: “Que evitaria 
ser o juiz de todos os casos. para que acusado 
res e acusados, mos muros dos palácios, não 
fossem expostos ao iniquo poder de alguns 
libertos? 17. 

“No reinado de Arcadio”, narra Zósimo? 04, 
“a nação dos calumiadores expandiu-se, envol- 
veu à core e a infectou. Quando um homem 
morria, cupunhy-se que não tivesse deixado 
filhos” "2, seus bens eram dados por um rescir 
to, Pois, sendo o principe estranhamente estú- 
pido É a imperatriz excessivamente empreende 
dora, cla Favorecia a avareza insaciável de seus 
domésticos e confidentes: de maneira que para 
as pessoas moderadas muda havia de mais 
desejável do que a morte.” 

“Hevizo outrora”, conta Procópio: 0, 
“mudo poucas pessoas na corte; mas. na 
época de Justiniano, como os juizes não mais 
possuissem liberdade de administrar justica, 
“cus tribunais permaneciam desertos. enquanto 
u palácio do principe ressoava com vs clamo- 
res das partes que mi solicitavam seus casos," 
Todos sabem como aí se vendiam os julga 
mentos e, inclusive, leis, 

As leis são os olhos do principe; vó por elas 
o que. sem elas, não poderia ver. Quer ele assu- 
mir as funções dos tribunais? Com isso traba 
lha não para si, mas para seus sedutores, con- 
tra si mesmo. 


dom Anais lv. XI, cap VN, do A.) 

141 Tacito, mais, live MU capo PY. UN, do A.) 
t08 Mist lv. Vo(N.do A.) 

“92 A mesma desordem nó reinado de Teodósio, o 
Jovem. (MN, do dá.) 

“0 História Secreta. (No do Ab 


CaritruLo VI 


De como, na monarquia, os ministros 
devem julgar 


Nas monarquias; é anda um grande incon- 
ventente que-os próprios ministros do principe 
julguem os casos comienciosos. Amda hoje 
vemos Estados?"! onde hã inúmeros juízes 
para decidir os tasos fiscais onde 05 ministros 
— quem o acredimaria! — anda querem 
julgá-los; As reflexões jorram em borbotões: 
farei apenas esta. 

Ha, pela natureza das coisas, UMA ESpÉSIG 
de contradição entrc o Conselho do monarca É 


*ti Áindaa França 


seus tribunais. O Conselho dos réis deve scr 
composto de pouças pessoas e os tribunais de 
judicaura eugém murtas. 

À razão disso É que. no primeiro. se deve 
receber Os casos com uma certa paixão € 
seguílos da mesma máneira, O que quase não 
se pode pretender de quatro ou cinco homens 
que disso fazem seu Ofício. Requeérém-se, pelo 
contrário, lribunais de judicatura de sangue- 
frio para q qual todas us demandas sejam, de 
alguma maneira, indiferentes. 


CapiruLo VII 


Do magistrado único 


Tal magistrado so póde existir no governo 
despótico, Vê sena história romana, a que 
ponto um único juiz pode abusar de seu poder. 
Como não teria Ápio, em seu tribunal, despre- 
sado us leis. já que violou mesmo as que 
fest? Tio Livio infórma-nos sobre a iniqua 
distinção do decênviro, Ele tinha subornado 
um homem que, diante dele, reclamava Virgi 


tt Vede a lei 2.5 24, De Orig, Jur AN. do A.) 


pia como esqravaç os pais de Virginia lhe soli 
citaram que, com viriude de sus lot, cla lhos 
fosse confiada mê à julgamento definitivo. 
Deelarou ele que sua lei apenas fora feita em 
favor do pal e que, estando Virginia ausente, 
não poderia ter aplicação: 4, 


“5 Que perer prelo abesser, Mochi infurime esse 
naus. Tito Livio, Década Primeira, lv. IM, cap. 
MLIV, (MN do A.) 


CaríruLo VIII 


Das acusações nos diversos governos 


Em Roma*'*, permitiase a um cidadão 
acusar outro Isto gra estubelecido segundo o 
espirito da república, em que cada cidadão 
deveria ter um gelo dimitado pelo bem público, 
em que cada cidadão é reputado como tendo 
todos cs direitos da pútria nas mãos. Cumpri- 
rero-se. na época dos imperadores, as máximas 
da república e, a princípio, viu-se surgir um pé 


“14 E em muitas outras cidades. (N. do À,) 


nero de homens [unestos, uma turba de delaso- 


- Fes. Quem quer que tivesse muitos vícios e€ 


talentos, uma alma vil é espirito ambicioso, 
proçurava um criminoso cujá condenação 
pudesse agradar ao pripeipe; cra o caminho 
para as honranas e à fortuna!t A, coisa que 
absolutamente não vemos entre nós. 


“18 Vede em Tácito, as recompénsas concedidas à 
et delatores. Amais, lv. TV. cap. XXX. [MN do 


Temos atualmente uma lei adimiravel: a que 
dereemina que o principe, estabelecido para 
fazer executar as leis. despnc um represen- 
tante”! º em cada tribunal, para processar. em 
seu nome, todos os crimes. Assim, 4 função 
dos delatores é desconhecida entre nós c, Se 
este vingador público fossé suspeito de abusar 


“14 Traia-se tambem do ofício do procurador 
geral; erã o do procurador do rea. 


de sem ministério, obriga-lotam 4 momear seu 
denunciidor. 

Nas leis de Platão: ! *, 05 que negligenciam 
de advertir Os magistrados ou de prestar-lhes 
auxílio devem ser punidos, Hoje, 1580 pão seta 
conveniente. À parte publ ça vela por seus 
ciladaos: ela stua e eles estao trangúios. 


1" Livro lX. (N. do A) 


CapiITULO IX 


Da severidade das penas nos diversos governos 


A severidade das penas convém melhor au 
governo despútico, cu) Jo principio é q terror, do 
que à monarquia ou à república. que têm por 
mola a honra ca virrde. 

Nos Estados moderados, o amor à pátria, a 
vergonha é o receio da censura são motivos 
covreitivos que podem deter muitos crimes, o 
maior castigo para uma má ação será o 
reconhecimento dessa. Nos Estados modera- 
dos, portanto. as leis corripirão mais Facil- 
mente e não nécessitarão de tanta energia. 

| Nesses Estados; um bom legislador encarre 

gar-se-à menos de punir os crimes do que de 
prevenilos; uplicar-seu mais a fortalecer os 
costumes do que a infligir suplicios. 

É uma perpélua observação dos autores 
chineses! 1 que, quanto mais se via aumentar 
os suplícios em seu império, mais próxima cu- 
tiva ú revolução. É que se MPC CAVE 408 
suplícios à medida que 05 costumes desupare: 

EM, 

Seria fácil provar que. em túdos ou quase 
todos os Estados da Europa, os castigos dimi- 
puram ou aumentaram à medida que se upro 
simou ou se afastou da liberdade, 

Nas paises despóticos é-se tão Infeliz, que se 
teme da morte mais do que se lastima a perda 


"ho Farei ver, em seguida, que a Chuna, nesse 
nepecto, está no caso de uma repablica ou de uma 
momarguim, (Md A.) 


da vida; ni 0% suplícios devem ser. portanto, 
muis rigorosos, Mos Estados moderados, té- 
me-se mais perder a vida do que se recria a 
more mst mesma: os suplicios que simples- 
mente tram a vida são ai, portanto, suficien- 
LES. 

Os homens extremamente Felizes € Os CXIDE- 
mamente infelizes tornam-se pgualmente insém= 
slveis: alóslam-nos Os monges € os conquista- 
dores. Apenas a mediocridade e m mistura da 
boa e má sorte produzem a doçura € à piedade. 

O que particularmente se ve nos homens, se 
encontra nas diversas nações, Entre os povos 
selvagens que levam uma vida muitos dura € 
entre os povos dos governos despóticos em que 
hã apenas um homem cxorbitantemente favo 
recido pela fortuna, enquanto os demais-são 
ultrajados, é-se igualmente cruel. A brandura 
reina nos govemos moderados, 

Quando mas histórias encontramos exem 
plos da atror justiça dos sultões, semi 01% 
males da natureza humana com uma espécie 
de umurgura, 

Nus Estados moderados. para um bom 
legislador, tudo pode servir para constituir cas: 
tigos. Não & extraordinário que em Esparta um 
dos castigos principais fosse não poder em- 
prestar a esposa a óuiro, nem receber o do 
OULNO É NUNCA permançcecr em sua casu q não 
ser com virgens! Numa palavra, tudo que q lei 
chama castigo, é etetivamente castigo. 


Ss 
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CarrruLo X 


Das antigas leis francesas 


É precisamente nús antigas leis Trancésas 
que se encontra o espirito da monarquia. Nos 
casos relacionados a penas pecuniárias, os 


18 “Assim, mo caso de vs nionobres deverem 
pagar uma multa di quarenta soldos para se Hera 
rem de um mandado de prisão, os nobres devem 
pagar sessenta bibrás,  Simmo Rurate, lv. IL pap. 
198, 0d. got. do ano 1512:4 Beaumanoir, cap: LXI 
pág. 304, (MN. do 4.) 


não-nobres são menos punidos que os no- 
bres**º*. Nos casos de crimes, acontece jusia- 
mente o contearmo*º:u nobre perde a honra e 
& levado diante de um tribunal, enquanto o 
vilão, que mão tem honra, É púnido em seu 
corpo. 


“*2 Vede O Conseil de Pierre Desfontaines, cap, 
NH, principalmente o artigo 22. (N, do A.) 


CaPpíTULO XI 


De como, quando um povo é virtuoso, 
bastam poucas penas 


O povo romano tinha probidade. Esta probi. 
dade possuia lanta força, que muitas vezes 
bastava o legislador indicar o bem, para que 
este fosse seguido, Parecia que. em vez de 
ordenanças, bastavam conselhos 

Quase todos os castigos prescritos pelas leis 
régias o pela das Doze Tábuas foram abolidas 
nu república. quer em consequência da lei 
Valéria?" quer em consequência da lei Pár 
cané é. Não so notou que por isso a republica 
eme mal regulamentada e que a ordem tives- 
se sido prejudicada, 

Essa lei Valéria, proibindo nos magistrados 


toda violência contra um cidadão que tivesse 
apetado do povo, somente afligia à quem à 
contravicsse, com q pena de ser reputado 
PErvEro, 

“** Fu cmabeleçida por Valério Publicola, logo 
apos a cxpulsio dos reis fo] remorada Umas veres, 
empre pelos magistrados da mesma família, como 
diz Tio Lívio, Ne. X. cap, IX. Não ecra necessário 
dar.lhe mais força mas aperfeçõar lhe se dispos| 
aee Diligentius sanetam, die Tio Livio, ibid (NM, 

OA) 

E Lex Porcia pro tergo ctuum lara. Foi esabele 
cida no ano 458 da fundação de Roma (N do A.) 


CarrruLo XIE 


A experiencia tem mostrado que nos países 


onde as penas são leves o espirito do cidadão é 


atingido por elas como o é alhures pelas leis 


SEvergs. 


| Quando algum inconveniente se faz semir 
num Estado, um governo violento quer corri 


Eilo subitamente é, em vez de procurar execu- 


tar as antigas leis, estabelece-se uma pena 
cruel que deem o mal imediatamente, Porém 
desgastam se as bases do governo: a imagina- 
ção acostuma-se com esta grande pena como 


= se tinha acostumado Com a menor é, como 


diminui o temor por esta, logo é-se forçado a 
utilizar a outra para todos os casos. Os assal- 
tos mas estradas cram comuns em alguns Está- 
dos***, quiseram termináos: inventaram q 
suplicio da roda que os paralisou durante 
algum tempo. Mas, depois disto. os assaltos 
nas estradas continuaram tal como antes, 

à deserção foi em nossos dias muilo 
frequente; estabeleceu se q pena de morie con 
tra 0% deseriores mas cla não diminui. A 
explicação é muito simples: um soldado acos- 
tumado diariamente à expor sua vida despreza 
ou gaba-se de desprezar Q perigo. Mas ela foi 
diariamente educado para temer a desonra: 
bastava, portanto. estabelecer uma pera é 4 
que O estigmalizasse durante toda a vida. 
Pretenderam aumentar à pena mas. na realida 
de. diminuiram-na. 

Os homens não precisam. absolutamente. 
ser levados pelos caminhos extremos: deve-ce 
procurar 05 meios que 2 natureza nos oferece 
para 05 conduzir. Que se examine a causa dos 
rel axamentos: ver-se-g que eles se originam da 
impunidade dos crimes c não da moderação 
das penas, 

Imitemos a Natureza que deu sos homens 4 
vergonha como seu Magelo cu infâmia de 
sofrê-la como o maior castigo. 

Se hã paises em que a honra não é uma 
continuação do suplício, isto se deve à tirania 
que inligiu os mesmos castigos gos celerados 
e as pessoas de bem. 

E. se encontrardes ouiros paises em que ape- 


“0 Montesquieu considera ainda a França. como 
ve verá mais abaixo, cap. XVI 

“24 Fendia-st o nariz, coriavam-se as orelhas. (N 
do 4.) 


nas suplicios cruéis contêm os homens, consi- 
derai que isto é, em grande parte, devido à vio- 
lência do governo que utilizou esses suplícios 
para punir péguenas faltas. 

Amiúde um legislador que quer corrigir um 
mal pensa apenas nesta correção; seus olhos 
estao abertos para este objetivo É fechados 
para os inconvenientes. Quando o mal for cor- 
Rgido, repara-se apenas na severidade do legis- 
lador mas subsiste um vicio no Estado, produ- 
ido por esta severidade: os espíritos estão 
corrompidos. acostumados ao despotismo. 

Tendo Lisandro?” 5 sido vitorioso contra 0s 
atenienses, foram julgados os prisioneiros: às 
atemenses foram acusados de ter lançado so 
mar todos os cativos de duas galeras é reso!- 
veu se. em plena assembléia, decepar o punho 
de todos os prisionéiros que capturassem. 
Foram todos degolados. exceto Adimantó que 
s Opuscra a este decreo. Antes de mandar 
matá-lo, Lisandro exprobrou Filoclés de ter 
depravado os espíritos e ter dado lições de 
crucldade a toda a Grécia, 

“Tendo os argienses ”, conta Plutarco é, 
“mandado matar mil é quinhentos de seus 
cidadãos. os atenienses fizeram sacrifícios de 
expiação, à fim de que os deuses desviassem 
do coração dos ntenienses tão cruel pensamen 
o” 

Há dois gêncros de corrupção: um quando o 
povo não observa as leis é outro quando é cor 
rompido por elas; mal incurável porque reside 
na próprio remédio. | 


“28 Menofonte, Hissória, iv. 1, copo TE 65 20-22. 
(Nodo A.) 

0 Obras Moreis, “Dys que Manipulam os Negá- 
elos do Estado”, cap. XIVOAN. do 4.) 


CarítuLo XIII 


Impotência das leis japonesas 


As penas excessivas podem Corrómper o 
próprio despotismo. Vejamos o Japão, 

Nesse pais punem-se com a morte quase to- 
dos os crimes**", pois a desobediência a um 
imperador tão poderoso, como 0 do Japão, é 
um crime horrível, 


te? Vedo Kempler. (NM. do A 


Não se uwata dé corrigir o culpado mas de 
vingar o principe, Estas idétas são extraídas da 
servidão e provêm sobretudo de que, sendo q 
imperador proprietário de todos os bens, todos 
Os crimes atingem direramente seus mteresses. 

Punem-se com a morte todas as mentiras 


pronunciadas diante dos magistrados”, 
coisa contrária à defesa natural. 

O que não tem aparência de crime € severa: 
mente punido: por exemplo, um homem que 
arrisça- dinheiro no jo é punido com a merie. 
É verdade que o singular caráter desse povo 
obstinado. caprichoso. disposto, extravagante, 
e que arrasta tudos os perigos e todos-os Infor 
cúnios, parece. à primeira vista, absolver seus 
legisladores da atrocidade das leis. Porem, peés- 
sas que maturalmento desprezam q morte é 
que frequentemente rasgam o ventre pelo 
capricho mais insignificante serão corrigidas 
ou comstrangidas pela visão continua dos 
suplicios? Será que não se Familiarizam com 
ples? 

A respeito da educação dos japoneses as 
Relações informam que & necessário tratar as 
criancas com doçura, pois elas sé tornam abe- 
tinadas diante vos casilgós. qué 0é escravos 
não devem ser tratados com demasiada rude 
za, pois eles logo se preparam para resistir. 
Pelo espirito que deve reinar no governo 
doméstico não se teria podido julgar o que 
exisúria no governo politico e ervil? 

Um legislador arguio teria procurado con 
eraçãr Os espírios através de uma moderação 
justa dás penas É das recompensas, de máxi- 
mas de filosofia. moral e religião, adequadas a 
esses caracteres pela aplicação justa das regras 
da honra. pelo suplicio da vergonha, pelo guzo 
de uma felicidade duradoura é de uma doce 
wranquilidade. Mas, se ele tivesse temido que 
os espíritos acostumados a serem refreados 
unicamente através de uma pena cruel nao 
pudessem mais selo por uma mais suave, teria 
aptos? de mancira surda c insensível: teria, 
nos casos particularmente mais perdogveis, 
moderado u pena do crime, até que pudesse 
chegar a modificá-la em todos os cusos. 

Mas o despotismo não conhece tats impul- 
sos ndo procura cas caminhos. Pode abusar 
de si mas isto É a única coisa que pode [nzer. 


emo Mecmell adés  Vorvages qui On Servi q 
FEsabiissemens des Compagnies des frdes. Tomo 
[parte LI, pag, 428. (MN. do A.) 
sem Nota bem iaso como uma máxima de prática 
nos caso em que os espiritos Toram estragados por 
penas muito niporogas. (MN. do À.) 


No Japão, fez um esforço e excedeu a si pro: 
prio em crueldade. 

As almas. por toda parte espavoridas e tor 
nadas mais alrozes. apenas podem ser orienta- 
das por uma atrocidade ainda maior. 

Eis a origem, eis o espirito das leis do Japão, 
Entretanto. possuem mais furor que lorça. 
Conseguram destrur O crisbianmsmo mas séus 
esforços tão inauditos confirmam sua impoten 
cia. Quistram impor uma severa disciplina e 
sua fraqueza revelou-se ainda mais. 

É importante ler a relação da entrevista do 
imperador e do dairo*?º em Meaço*?”. Foi 
incrivel o número dos que foram sufocados ou 
mortos por vagabundos: raptaram moças € 
rapazes que cram reenconirados, todos 05 dias, 
expostos em lugares públicos, em horas impes 
prias. inteiramente nus, cosidos em satos de 
pano, a fim de que não descobrissem us lupa- 
res por onde tinham passado: roubava-se o que 
bem se pretendia; para desmontar os cavalei- 
ros, abriam-se ventres de cavalos, tombaram- 
e corruagens para despojar as damas. Os 
holandeses, à quem disseram que não podiam 
passar q noite em isblados sem que fossem 
nssassinados, deles desceram, etc. 

Passarei rapidamente 4 outro fato, O impe- 
rador. entregue a prazeres infames, não se 
casaria Corra o risco de Morrer Sem sucessor. 
O dairo envioulho duas moças behssimas: 
desposou uma em sinal de respeito mas não 
teve nenhuma relação com cla, Sua ama man- 
dou buscar-as mulheres mais belas do império: 
mudo era inúril: a filha de um armeiro impres- 
sonout?! seu gosto: decidiu-se, é dela teve um 
filho, As dumas da corte sufocaram a eriunça, 
indignaçdas por terem sido preteridas por uma 
pessoa de tão baixa condição social, Este 
crime não foi revelado vo imperador. pois este 
teria feio verter uma torrente de sangue. Por 
tanto. a alrocidade-das leis impede sua execu- 
ção. Quando a lei é desmedida, frequentemente 
se cohrigado a optar pela impunidade, 


+34 Imperador espiritual do Japão antigo, (5. dos 
[ 

et Rerwell des Jovopes qui Out Servt & 
PEsuiissermend ces Companies des fudes, 1. Y. 
mag. 2. (im do A.) 

2º Ihul tN. do A.) 


CAPÍTULO XIV 


Do espirito do senado de Roma 


No consulado de Acílio Glábrio e de Pisão, 
para acabar com as conjurações. fez-se.a Jos 
Acilia?33, DionZ3* afirma que o senado obri- 
gou os cónsules q propó-la, pois o tribunó C. 


**4 À condenação dos culpados era uma muita: 
eles não podiam ser admitidos na ordem dos senna 
dores c nomeados para qualquer magisiritura. 
Dion div. MAXVI, cap. XXLI(N do 4) 

34 id (N. do A.) 


Comelio Linha resolvido estabelecer penas ter- 
Fivéis contra este crime, para o qual o povo crá 
tnrtemente impelido. O senado acreditava que 
as penas desmedidas lançariam & terror nos 
espiritos mas icriam o efeito de não se encon- 
irár mais ninguém para acusar nem para con 
denar, ac passo que. propondo penas leves: 
apareceram juizes é acusadores, 


CAPÍTULO XV 


Das leis romanas em relação às penas 


Sinto-me seguro em minhas máximas quan- 
do me Gcupo dos romanas e creio quê es cast 
pos dependem da naturssa do povério quando 
vejo esse grande povo modificar, q esse respot 
to, as leis civis, à medida que alterava as leis 
politics. 

Foram muilo severas as leis regis Feitas para 
um povo composto de fugitivos, de escravos e 
de Indrões, O espírito da república requeria 
que os decênviros não inserissem estas leis nas 
suas Doze Tabuas. Porém, pessoas que aspira: 
vam à tirania não possuiam & preocupação de 
seguir o espirio da república. 

Tito Livigis 5 diz. referindo-se ao suplicio 
de Mécis Sulteio, ditador de Alba, condenado 
por Túlia Hostlio a ser arrastado por dois car 
ros. que esse foi o primeiro e último suplício 
em que se testemunha uma perda de respeito 
pela humanidade. Ele se engana: as Leis das 
Doze Tábuas estão repletas de disposições 
muito cruéis? 29, 

A pena capital pronunciada contra os auto 
res de libelos e os poetas é a que melhor revela 
o propósito dos decênviros. Ito quase não é 
próprio do espirão da república. em que 0 
povo gosta de ver os poderosos humilhados, 


“28 Liv, 1, cap. XAVIR (do A.) 

“2 Nelas, encomira-se o suplício do fogo, penas 
quase sempre capitais, 6 roubo pumdo com a morte 
ele tN: do A. 


Mas as pessõas que queriam destruir a Hber- 
dade temiam os escritos que podiam reanimar 
o espirito da liberdadess ". 

Após a exclusão dos decênviros. quase 
todas as leis que tinham estabelecido as penas 
fórum revogadas. Não foram ab-rogadas ex- 
pressamente. mas clas não tveram aplicação. 
pois a lei Pórcia proibiu a condenação à morte 
de um cidadão romano. 

Eis ai a cpoca em que se pode aplicar o que 
Tão Livioz2* disse dos romanos: nunca povo 
algum amou mais a moderação das penas. 

Acrescontando se à suavidade das penas o 
dirello que o acusado possuia de refugiar se 
antes do julgamento, ver-se-ã claramente que 
Us romanos seguiram o espírito que cu disse 
ser natural à república. 

Sila, que confundiu a tirania, à anarquiac à 
liberdade, foi o responsavel pelas leis corclia 
nas. Parecia que seus regulamentos só eram 
fetos para estabglcec crimes. Assim, qualifi. 
cando uma infinidade de ações como nesadsi 
nãos, encontrou por toda paric assassinos, E, 
por uma prática logo imitada, preparou arma 
dilhas,' semeou espinhos. abriu abismos no 
carinho de todos os cidadiws. 


“2 + Silla, animado do mesmo espirito que os decén- 
VIrOS, BUMENLOU, COM gles, 45 penas contra os escr- 
tores satírigos. (N. do À.) 

28 Lv, Locap, XEMVITL AN. do A.) 
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Quasc todas as leis de Sila só continham a 
interdição da água e do fogo. A isso Cêsar 
acrescentou o confisco dos bens?*º, pois os 
FIGOS. conservando no exilio seu patrimônio, 
eram mais audaciosos para cometer Crimes, 

Tendo os imperadores estabelecido um 
governo militar, logo perceberam que este cra 
menos ternvel para seus súditos do que para 
eles. Assim, procuraram mederá-lo. Julgaram 
que as dignidades c o respeito que antes poza- 
vam eram nébessarios. 

Aprosimaram-se um pouco da monarquia e 
dividiram as penas em tres classes? *º: as que 
se relacionavam com as principais persona- 
gens do Estado? “1 e que eram assaz suaves; as 
que eram infligidas às pessoas de categoria 
nfermor?*? e que eram mais severas: final- 
mente, às que diziam respeito às pessoas de 
250  Paenás fucinorum auxlf, cum locupletes eo 
Jucilias scelere se obligarent, quod integris patrima- 
miis exutarent. Suetônio, im Julio Caesáre, cap. 
LX (N do A) 

249 Vede a le;3, 4 legis, ad legem Comel, de sica- 
riis, e um grande número de outras. no Digesto é no 
Código (N, do A.) 

241 Subliaores. (N, do À.) 

42 Medios. (N. do A.) 


baixa condição social* *2. que fóram as penas 
maas FIROTOSAS. 

O feroz e insensato Maximino irriiou, por 
assim dizer. O goverio mualitar. que cle deveria 
ter acalmado. O senado era mformado. diz 
Capitolina” * *, de que uns tinham sido crucif;- 
cados, outros lançados às feras, ou embru- 
lhados em peles de animais recentemente mor- 
tos, sem nenhuma consideração por suas 
dignidades. Ele parecia querer exercer a disci- 
plina militar do mesmo modo como pretendia 
administrar os negócios civis. 

Encontrar-se-a, nas Considerações sobre a 
Grandeza dos Romanos é Sua Decadência” **, 
como Constantino transformou o despotismo 
militar num despotismo militar e crvil, aprox- 
mando-se da monarquia. Pode-se acompanhar 
as diversas revoluções desse Estado e ver 
como se passou do rigor à indolência e da 
indolência à impunidade. 


244 Infimos. L. 3,8 legis, ad leg. Comel. de sico- 
rito (N. do A.) 

244 Jul, Capo Mescimini Duo, cap. VIIL (N. do A.) 
248 Cop. XVIL(N. do A) 


CarítuLo XVI 


Da justa proporção das penas com o crime 


É essencial que as penas estejam harmonio- 
samente relacionadas entre si, pois é mais 
importante evitar antes um grande crime do 
que um menor, aquilo que ataca a sociedade 
antes daquilo que à prejudica menos: 

“Um impóstor? * 8, que se apregentara como 
Constantino Ducas, suscitou grande subleva: 
ção em Constantinopla. Foi preso é condenado 
do açoIte; mas, como acusasse pessoas impor- 
tantes, Foi condenado a ser queimado como 
caluniador." É singular assim que se tivessem 
colocado em proporção as penas entre O crime 
de lesa-majestade e o de calúnia. 

Este fato nos relembra uma frase de Carlos 
Ho rei da Inglaterra Viu, 40 passar, um homem 
no pelourinho e perguntou por que clé estava 


240 História, de Nicéforo, patria de Constanti. 
nopla. (MN. do À.) 

“Perry (John), viajante inglês, engenheiro de Pedro, 
a Grande (L6)0-1732). 


lá, “Sire”, responderam-lhe, “é porque ele lan- 
çou alguns libelos contra vossos ministros.” 
“Grande tolo !”, retorquiu o rei, “por que não 
os lançou contra mim? Nada lhe teria aconte- 
cido,” 

“Setenta pessoas conspirarum conta q 
Imperador Basilio? *?, que determinou que elas 
fossem açoitadas; queimaram-lhes os cabelos é 
o pélo, Tendo um cervo lhe prendido o cinto 
Com sua galharia, alguém do seguro tomou da 
espada, cortou O cinto e o libertou, O impera- 
dor mandou decepar-lhe a cabeça, pois, como 
explicou, usara da cspada contra che.” Quer 
poderia pensar que no governo do mesmo prin- 
cipe estes dois julgamentos pudessem ser 
proferidos? 

É, entre nós, um grande erro uplicar o 
mesmo castigo so que assalta estradas é ao 
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que rouba e assassina. É evidente, para a segu- 
rança pública, que se deveria estabelecer algu- 
ma diferença na pena. 

Na China, às ladiões cruéis são esquarreja- 
dos? “P. às outros não; essa diferença faz com 
que se roube mas que não 5€ assassiné. 

Na Moscóvia, onde a pena para ladrões e 
ASSASSINOS É à Mesma, sempre se assassina? “2, 
Os mortos, dizem, nada revelam. 

“Se Podu Halde,t 1, pap. 6.(N. do À.) 


**2 0) Estado Atual da Grande Rússia, por Perry. 
(N. do A.) 


Quando não há diferença na pena, é neces- 
sário colouca-la na esperança do perdão. Na 
Inglaterra, não se assassina porque os ladrões 
podem esperar ser transportados para as colô- 
nias, mas Os assassinos não. 

Outro grande apo para os governos mode- 
rados são as cartas de perdão. Esse poder que 
o principe tem de perdoar, executado com 
sabedoria, pode ter efeitos admiráveis. O prin- 
cípio do governo despótico, que não perdoa e 
não perdoara nunca, priva-o destas vantagens. 


CarrtuLo XVI 


Da tortura ou da questão**º contra 
OS Criminosos 


Jã que os homens são perversos, a lei é obri 
gada a supó-los melhores do que são. Assim, O 
depoimento de duas testemunhas É suficiente 
pará a punição de todos os crimes. A lei cre 
netas como se falassem pela boca da verdade. 
Julga-se, deste modo. que toda criança conce- 
bida durante o casamento é legitima. A lei con- 
fia na mãe como se cla fosse a própria pudici- 
Cia. Mas a questão contra às criminosos não se 
inclui em casos extremos como esse, Vemos 
atualmente uma nação??? muito civilizada 
rejeitá-la sem qualquer inconveniente. Portan- 
tó, ela não é naturalmente necessária? 12, 

Tantas pessoas notáveis e tantos gênios 
escreveram contra esta prática que não ouso 
Falar depois deles. lu dizer que elas poderiam 
convir aos governos despóricos, onde tudo o 


que o medo inspira participa dos fundamentos 
do governo. la dizer que Os escravos, entre 05 
gregos e os romanos... Mas ouço a voz da 
Natureza que grita contra mim, 


20 “Questão”, aqui, com à sentido de interroga- 
tório, seguido de suplicios. (N, dos T.) 

281 A nação inglesa. (N. do A.) 

2%? Os cidadãos de Atenas não podiam ser subme- 
tidos às questões (Lisias, Orat. in Arporat.), exceto 
por crime de lesa-majestade. As questões eram apli- 
cadas trimia dias após a condenação (Cúrio Fortu: 
nato, Rhetor, Seol, lv. 1) Não existia questão 
preparatória. Quanto dos romanos, a let 3 e 4 ad 
leg. Jul. ma. fez ver que q nascimento, a dignidade, 
a profissão de milícia isentavam da questão, se não 
se tratasse de crime de lesa-majestade, Vede as sá- 
bias restrições que à lei dos visigodos colocava esa. 
ra esta prática. (MN. do À.) 


CapTTULO XVIII 


Das penas pecuniárias e das penas corporais 


Os germanos, nossos antepassados, apenas 
admitiam castigos pecuniários. Esses homens 
beticosos e livres consideravam que seu sangue 
apenas podia ser vertido em combate, Inversa- 
mente, às japoneses? *3 rejejtavam tais espá. 
cies de castigos sob pretexto de que os ricos 


54 Vede Kempfer (N. do À.) 


burlariam as punições. Mas não receiam os 
ricos perder seus bens? Não podem as penas 
pecuniárias ser proporcionais às fortunas? E, 
Finalmente, não pede a infâmia sér somada a 
estas penss? 

Um bom legislador adota justo meio-termo: 
ném sempre ordena penas pecuniárias, nem 
sempre aplica penas corporais. 


CAPÍTULO XIX 


Da lei de talião 


Os Estados despóticos. que apreciam as leis 
simples, utilizam amiúde q lei de taliaos = *, Os 
Estados moderados acertam na algumas vezes. 
Entretumto, existe esta diferença: Os primeiros 
a exercem rigorosamente, e os sepundos a utili 
zam moderadamente. 

A Lei das Doze Tábuas admitia duas delas: 


ne É estubelecida no Alcordo. Vede à capitulo Da 
Face. (IN. do A.) 


so condenava à pena de talião quando não 
podia apaziguar O suplicante*>. Podia-se, 
apos a condenação. pagar danos c perdas? * à, 
convertendo à pena corporal em pecunia- 
ia 


nes Si membros api, ai cum co pacit. talio esto. 
Aula Gélio, liv. XX. cap. EN. do À) 

284 [bill (N. do A.) 

15"? Vede também a lei dos visigodos, livro VI, til. 
Ivo dçá indo A, 


CariíTULO XX 


Da punição dos pais em lugar dos filhos 


Na China. puném-se os pais pelas faltas dos 
filhos. Isso era costume no Perve *". Tal próce- 
dimento também é inspirado por idejus despó- 
ticas. 

Diz-se comumente que, na China, sc pune o 
pai por não ulilizar à poder paternal estabele- 
cido pela Natureza e aumentado pelas próprias 


dom Vode Carcilaso, História das Cuerras Civis 
dos Espanhóis. AN, do A.) 


leis. Esto sempre supõe que não há honra entre 
os chineses, Entre nós, os pais cujos filhos são 
condenados dó suplisio e os filhos? 9? cujos 
pais solteram à mesma sorte são punidos pela 
desonra, fato que corresponde à perda da vida 
na China. 


“su Em lugar de punílos, dizia Platão, deva-se 
elugiá-los por não se assemelharem a seus pais (lv, 
EX das Leis (SN, do A.) 


CarítuLo XXI 


Da clemência do principe 


A clemência & a qualidade distintiva dos 
monarcas. Ela É menos necessária na república 
cujo princípio é a virtude, No Estado despó 
tro, em que predomina o temor, € menos utili 
tada, pois é prociso conter os grandes do Esta- 
do com «exemplos de severmdade, Nas 
monarquias, cm que se é sovemado pela 
honra. que exige frequenemente o que a lei 
proíbe, ela é mais necessária. 4 desgraça equi 
vale, nos monarquias, Do castigo, e as próprias 
formalidades dos julgamentos são du punições: 
a vergonha surge de indos os lados para for 
mar géneros particulares de penas. 


Os poderosos são lão severamente punidos 
pelo desvalimento, pela perda — muitas vezes 
imaginário — de sua fortuna, de seu crédito, 
de seus habitos, de seus prazeres, que O rigur 
em relação a eles € inútil; só serve para extin- 
guir o amor dos súditos pelo principe co res 
pesto que deveriam ter pelas hierarquias, 

Como à instabilidade dos poderosos & da 
natureza do governo despólico, sua segurança 
Cu parte da natureza da monarquia, 

Os monarcas lucrarão tanto com à clemen- 
cia, ela é seguido de tanto amor, dela Liram 
tanta glória, que quase sempre é uma felici- 


dade para eles lerém ocasião de exercéla: e 
vles quase sempre podem exercé-la em nossos 
paises. 

Ser-lhe-a disputada. talvez. alguma parcela 
da autoridade: mas quase nunca toda a autori- 
dade e se algumas vezes combatem pela 
“coroa, de forma alguma combarem pela vida, 

Mas, dir-se-á, quando se deve punir? Quan 
do se deve perdoar? É uma coisa que é melhor 
sentir do que prescrever. Quando hã perigos na 
clemencia.ches são muinto visíveis; distingue-se 
Facilmente a clemençia dessa fraqueza que leva 


o pancipe no desprezo e até à impotência de 
punir, 

O Imperador Mauncio resolveu nunca ver- 
ler o sangue de seus súditos. Anastácio? €02 não 
punia Os crimes. [saac, O Anjo, jurou que não 
mandaria malar pessoa alguma em seu cemna- 
do. Os imperadores pregos esqueceram que 
não cra em vão que usavam espada. 


“ºº Fragmentos dos suidas [gue se encontram) em 
Constantino Porfiragêneto. (N. do À.)* 

“ ) sentido da original”, diz Crevicr, “é que 
Anastácio dava os cargos à súditos indianos A an 
Liga versão intima dos etidas enganou Montes 
quinii. 








LIVRO SÉTIMO 
CONSEQUÊNCIAS DOS DIFERENTES PRINCÍPIOS 
DOS TRÊS GOVERNOS EM RELAÇÃO AS LEIS SUNTUÁRIAS, 
ÃO LUXO E A CONDIÇÃO DAS MULHERES 


CAPITULO | 


Do luxo 


O luso sempre é proporcional à desigual 
Uade das fortunas. Se. num Estado, as riquezas 
sao distribuidas proporcionalmente não haverá 
luxo, pois ele é bascado somente sobre os 
haveres obtidos pelo trabalho alhem. 

Para que as riquezas continuem igualmente 
divididas, cumpre que a ler apenas outorgue à 
Cada um q necessário material, Se se obtiver 
mais do que isso. ums gastarão, outros aedauiri- 
rão e a desigualdade estabelecer sed. 

Supondo q necessário físico igual a uma 
mma dada. o luxo dos que apenas terão O 
necessário será igual a zero; O que LivEr 6 
dobro possuirá um luxo igual a um; 0 que pos- 
nr à dobro dos bens deste último terá um 
luxo igual a tros: quando se tenha ainda o 
dobro, ter-se-ã um luxo igual a sete; de manci- 
ra que os bens do individuo imediatamente 
superior. e sempre considerados o dobro dos 
do precedente, o luxo aumentará do dobro 
mais a unidade. nesta progressão: O, 1, à. 7, 
15. 31,63, 127. 

Na república de Platão: “1,0 luxo poderia 
ser calculado exatamente. Havia quatro espo- 
cies de censo estubelecidas, O primeiro era 
precisamente é termo onde à pobreza termina- 
vu o segundo era à dobro, o terceiro o triplo. 
dd quarmo à quidruplo do primeiro. No pri 
meiru censo, O luxo era igual a zera, no segun 
do. igual a um, a dois no terceiro. u tres mo 
quano. e cleo seguia. assim, q proporção 
SER ATICLEC A, 

Considerando o luxo dos diversos povos, 
ums em relação gos outros, ele sê revela em 
cada Estudo na rezão composta da desigual- 
dade das fortunas que ha entre vs cidadãos é à 


e O primeiro censo era a condição hereditária de 
terras € Platão não queria qué se pudesse ter como 
outros bens mais do iplo da condição hereditaria. 
Vode suas Leio, lv Yo do 4.) 


desigualdade de riquezas dos diversos Estados, 
Nua Polônia, por exemplo. as fortunas são 
extremamente desiguais mas a pobreza do com 
jumo impede que haja tanto luxo quanto num 
Estado mais fixo. 


O luxo & ainda proporcional à grandeza das 
cidades e sobretudo da capital: de maneira que 
estil na razão composta das riquezas do Esta- 
do, da desigualdade da fortuna dos particu- 
lares € do numero de homéns que se aglome- 
ram em determinados lugares. 

Quanto mais houver homens reunidos. tanto 
mais esses serão fúteis e sentirão nascer neles o 
desejo de se motabilizar por pequenas cor 
sust Co, De estdo Em mumero fão grande que à 
minoria se desconheça entre si, 6 desejo de sé 
distinguir redobra, porque há mais esperança 
de exito, O luxo confere esta esperança: cada 
um utiliza os atributos da condição que prece- 
de a sum Mas, à força de querer se distinguir, 
odos se tornam iguais e ninguém mais se nota: 
biliza; como todos querem atrair 3 atenção 
para si. não se notu pessoa alguma. 

Resulta de tudo isso um transtorno geral, Os 
que sé motabilizam numa profissão estipulam 
para seu ofício o preço que bem entendem; às 
talentos menores seguem csse exemplo é não 
ha mais harmonia entre as ecessidndes e us 
recursos. Quando sou forçado a ligar, é 
necessário que possa pagar um advogado: 
quando estou doente. é necessário que possa 
chamar um médico, 

Pensaram alguns que, reunindo tantas pes- 
suas numa capital. diminur-seda o comércio 


“** Numa grande cidade. diz Mandeville, agtor da 
Fable des Abeilles, to papo 133 veste-se acima de 
o pra para ser mais estimado pela multi 

um prázes pore um esqurito fraco, quase tão 
eps como à prazer da realização de seus desejos, 
EN. do À.) 


porque os bomerns não mais estão distanciados 
uris dos outros: Não credo: ha mais desejo, 


mais necessidade, mais capricho quando se 
tstã resumido, 


CariruLo TI 


Das leis suntuárias na democracia 


Acabo de dizer que nas repúblicas em que 
us riquezas são distribuídas igualmente não 
pode existir luxo e, como se viu no livro V283 
que esta tgualande na distribuição fazia a exce- 
lência de uma república, conclui-se que quanto 
menos luxo haja numa república, tanto mais 
perfeita será ela. Não havia luxo entre os pri 
meros rermanos como Lambem entre os lacede- 
mônios e. nas cepúblicas em que a igualdade 
não está completamente perdida, o espirito de 
comercio. de trabalho é de virtude faz com que 
todos possam e todos queiram viver de acordo 
Com suas posses é que, consequentemente, 
cxista pouco luxo, 

As leis da mova partilha dos campos, recla- 
mada insistentemente co algumas repúblicas, 
cram naturalmente salutares. Elas apenas são 
perigosas como ação súbita. Suprimindo re 
pentinamente as riquezas de uns e aumentando 
do mesmo modo às dos outros, produzem em 
cada Familia uma revolução e devem produzir 
outra, geral, no Estado. 

A medida que o luxo se estabelece numa 


des Caps Me YAN do 4.) 


republica, o espírio volta-se pars 0 interesse 
parnicular, Para as pessoas a quem o neces- 
sarmo é suficiente, só resta desejar u glória da 
pátria c a sua própria. Porém, uma alma tor 
rompida pelo luxo possui muitos ouiros dese- 
Jos: cedo-se torna inimiga das leis que a cons- 
trangem. O luxo que a guarnição de Régio 
começõo à conhecer arrumoy os seus habetar- 
Las. 

Logo que'os romanos se corromperam. seus 
desejós tornaram-se imensos. Isso pode ser jul- 
gado pelo preço que deram às coisas. Um cân- 
taro de vinho de Falernos º“ era vendido por 
cem denarios romanos; um barril de carne sal- 
gada do Ponto custava quatrocentos; um bom 
cozinheiro, quatro talentos; os jovens não Li 
nham preço, Quando por uma impetuosida- 
de“ ** geral tados se entregavam à voluptuos) 
dade, em que se cransformava q virtude? 


"e Fragmento do livro AXXVI de Diodoro, cita 
do por Constantino Porfirogêneio, Extrato das Pi 
rudes é dos Freios. (N,do A.) 

“0 Curso maximus omnfum Impeivs ad fexuriam 
reset. Toul, EN. do A.) 


CAPÍTULO HI 


Das leis suntuárias na aristocracia 


4 aristocracia mal constituida possui esta 
desgraça: Os nobres são ricos e. entretanto, não 
devem gastar; o luxo contrário ao espírito de 
moderação deve ser banido. Só há, portanto, 
pobres que não podêm receber e ricos que não 
podem gastar. 

Em Veneza, as leis obrigam os nobres a 
modéstia. Acostumaram-se de tal modo a 
economizar. Que apenas as cortesas podiam 


tirar-lhes dinheiro. Utiliza-se este meio para 
apoiar a indústria; mulheres mais despreziveis 
gastam sem perigo, enquanto seus tributários 
levam a vida muis obscura do mundo. 

As boas repúblicas gregas tinham, a este 
respeito, instituições admiráveis. Os ricos 
empregavam dinheiro em festas, cm coros de 
música, carros, cavalos de corrida, magistra- 
turas onerosas. Às riquezas eram tão pesadas 
como a pobreza. 


CAPÍTULO IV 


Das leis suntuárias nas monarquias 


“Cs sulãos, povo germânico, rendem home: 
nagem às riquezas” diz Tácito? **, “o que far 
com que vivam sob à governo de um só” Isto 
significa que o luxo é smgularmente caracte- 
ristico das monarquias € que nelas não se 
necessita de leis suntuárias. 

Como, pela constituição das monarquias, as 
riquezas são distribuidas de maneira desigual, 
é realmente necessário que exista luxo. Se Os 
ficas não despendem muito, 6s pobres mórre- 
rão de fome. É mesmo indispensável que os 
ricos gastem proporcionalmente à desigual 
dade das fortunas e, como dissemos, que à 
luxo aumente na mesma proporção. As rique- 
zas particulares só aumentam porque suprimi- 
ram a uma parcela dos cidadãos o necessário 
fisico; cumpre, portanto, que este lhe seju 
devolvido, 

Assim, para que o Estado monárquico se 
sustente, o luxo deve ir aumentando, do lavra- 
dor 40 artesão, do nepociante, aos nobres, aos 
magistrados, aos grandes senhores, aos contra- 
ladores principais, os principes, sem o que 
tudo se perderia. 

No senado de Roma, composto de graves 
magistrados, de jurisconsultos é de homens 
imbuidos da idéia dos primeiros tempos, 
propôs se, na Cpoca de Augusto, à correção 
dos costumes e do luxo das mulheres, É curio- 
so ver em Dion? “7? com que arte ele cludiu as 
demandas importunas desses senadores, É que 
elé fundava uma monarquia e dissolvia uma 
república. 

Na época de Tibério os edis propuseram, no 


z E De Moribus Germanorum, cap. XLIV, (N. do 
A. 
8? Dion Cássio, liv. LIV, en. XVI. (N. do A.) 


senado, o restabelecimento das antigas leis 
suntuárias? $º. Este principe erudito opôs-se. 
“OQ Estado não poderia subsistir”, dizia ele, 
“no atual estado de coisas. Como poderia 
Roma viver! Como as províncias poderiam 
viver? Tinhamos a Trugalidade quando éramos 
cidadãos de uma única cidade: hoje consumi- 
mos à riqueza de todo O universo: fazemos 
senhores c escravos trabalharem para nós” 
Ele via bem que não mais se necessitava de leis 
suntuárias. 

Quando, no reinado do mesmo imperador, 
propós-se ao senado proibir os povernadores 
de levarem suas mulheres para as províncias 
por causa dos desrcegramentos que ui introdu- 
ziam, esta proposta foi rejeitada. Diz-se “que 
os exemplos da inflexibilidade dos antigos ti- 
fham sido modificados em favor de um modo 
de vida mais agradável"? 8%, Sentiu-se que 
havia necessidade de outros costumes. 

O luxo é, portanto, necessário nos Estados 
monárquicos e também nos Estados despáti- 
cos. Nos primeiros, é um uso que sé faz do 
grau de liberdade possuída: nos outros, É um 
abuso feito das vantagens de sua servidão. 
Quando um senhor, inseguro quanto ão futuro 
de sun fortuna de cada dia, escolhe um escravo 
para tiranizar os outros escravos, a única feli 
cidade que possui é saciar o orgulho, os dese 
Jos e às volúpias diárias. 

Tudo isso conduz a uma reflexão, As repú- 
blicas morrem pelo luxo e as monarquias, pela 
pobreza” 7º, 


280 Tácito, Amais, lv. HI, cap, XXXIV. (N. do A.) 
70% Multa durítie! vetermm melius et lacilus muta- 
ra. Tácito, Amais, Liv. 1, cap. AMMIV. (N, do A.) 
10 Opulentia paritura mox egestatem. Floro, llv. 
HH, cap. XIL (N. do À.) 


CAPÍTULO Y 


Em que casos as leis suntuárias 
são Úteis numa monarquia 


Foi no espírito da república. ou em alguns 
casos particulares, que. em meados do século 
AA, se estabeleceram leis suntuárias em Ara- 
2ão. Jaime E ordenou que tanto O rei como seus 
siditos não poderiam comes mais de diras 
especics de carne com cada refeição é que cada 
uma seria preparada apenas de uma manema, à 
menos que fosse da caça que a própria pessoa 
tivesse matado? *!. 

Na Suécia, em nóússos dias, fazem-se tam- 
bém leis suntuárias, mas elas possuem um 
objetivo diferente das de Aragão. 

Um Estado pode estabelecer leis suntugrias 
objetivando uma Trugalidade absoluta: É o 
espírito das leis suntuárias nes repúblicas; c a 
natureza da coisa revela que esta for a finalr- 
dade das leis de Aragão. 

As leis suntuárias também podem ter uma 
frugalidade relativa como objetivo. quando um 


“TH Cometituição de Jaime 1. do ano de I2M, ari. 
é, na Afarca Hispánica, pi. | 429. (MN, do A) 


Estado, verificando que mercadorias estran 
geiras de preço muito elevado exigiram uma 
tal exportação de suas próprias que cle sc pri- 
varia dessas mais do que se satisfaria com 
aquelas. proibe terminantemente a entrada das 
mercadorias vindas de fora. Este É q espírito 
das leis feitas atualmente na Suécia? "*, São as 
únicas leis suniuárias que convem as monar 
quias, 

Em geral, quamo mais pobre é um Estado, 
tanto mais é arruinado por seu luxo relativo é 
tanto mais, consequentemente, necessita de leis 
suntuárias relativas. Quanto mais um Estado é 
neo, Lanto mais seu luxo relativo o enriquece e, 
nesse caso, € muito necessário evitar leis 
suntuárias relativas. Explicaremos melhor esta 
questão no livro sobre o comércio! "3, Trala 
mos aqui apenas do luxo absoluto. 


“9 Imterditaram-se 08 vinhos requintados é as ou- 
tras mercadorias preciosas (NM. do A.) 

2H Letires Persones, C VI. Vede infra, liv. XX, cap. 
HA. EN, do A.) 


CAPITULO VI 


Do luxo na China 


Razões particulares reclamam leis suntua 
nus em alguns Estados. Pela força do clima, O 
povo pode Lomac-se tão mumeroso e de qutro 
Indo os meios de subsistencia 1ão precários, 
que é conveniente aplicá-lo intexralmente à 
cultura da terra. Nesses Estados, o luxo é peri 
goso c as leis suntuárias devem ser rigorósas. 
Assim. para saber sc € necessário encorajar ou 
proscrever O luxo, primeiramente se deve 
observar a relação entre o número de Wabitan 
tes é a lucilidado de obtenção dos meios de 
faze-los viver. Na Inglaterra, o solo produz 
muito mais cereais do que É necessário para 
nurric os que cultivam us terras € 08 que procu 
ram vestimentas. Portanto, podem-se ai cultivar 
artes frivolas e, consequentemente, o luxo, Na 


França, há trigo em quantidade suficiente para 
nutrir os lavradores « os empregados de manu- 
faturas. Alem disso, o comércio com os estran 

Esiros pode obier com coisas frivolus tantas 
COisas necessárias, que quase não se deve 
temer o luxo. 


Na China, pelo contrário, as mulheres são 


tão fecundas e a espécie humana multiplica-se 
tal ponto, que as terras, por mais cultivadas 
que sejam, mal chegam para à alimentação dos 
habitantes, O luxo É portanto. pernicioso € O 
espírito de trabalho e de economia É tão neces- 


saro como em qualquer outra república? “4, E 


“18 O luxo for sempre detido. (N. do A.) 


mister que se dediquem aos oficios necessários 
a que se afastem de voluptuosidade. 

Eis aqui o espirito das belas ordenanças dos 
imperadores chineses: Nossos antepassados”. 
diz um imperador da familia dos Tang? 78,“ 
nham por máxima que, existindo um homem 
que não lavrasse a terrá, uma mulher quenao 
fiasse, alguém sofreria Frio ou fome no impé 
ro... E, baseado nesie princípio. mandou 
arrasar uma infinidade de monastérios de 
bonzos. 

Um terceiro imperador da vigésima pri- 
meira dinastia? ? 4, a quem levaram pedras pre- 


7% suma ordenança citada pelo Padre du Halde. 
tomo IE, pap. 497. (Nodo A.) 

tt Huscotre de la Chime, vigesima primeira dinas- 
vu na obra do Padre du Halde, LAN do A.) 


Cosas achadas numa mina, não querendo que 
seu povo se farigasse trabalhando por uma 
cosa que nao o poderia nutrir nem vestir, 
mandou feshar a mina, 

“Nosso Jjuxo é tão grande”, diz Riayven- 
2 1º. “que o povo orna com bordados as san- 
dálias dos mancebos e donzelas, que & obri: 
gado a vender” Havendo tantos homens 
ocupados em fazer roupas para um único, 
como não haver muitas pessoas sem roupas! 
Há dez homens que usufruem a renda das ter- 
ras para um lavrador: como não haver caren- 
cia de alimentos para muitas pessoas” 


2717 Num discurso ciado pelo Padre du Halde. 1. 
pág od IBN do A 


CarrruLo VII 


Fatal consequênci 


Na história da China vese que ela possuiu 
vinte é duas dinastias sulessivas: quer dizer. 
cla experimentou vinte & duas revoluções 
gerais. sem contar uma infinidade de revolu- 
qUes menores As três primeiras dinastias 
duraram muito tempo, pois foram sabiamente 
governados Co império era menos extenso do 
que à foi mais tarde. Mas, de um modo peral, 
pode-se dizer que todas essas dinastias come 
qaram muito bem, Na China, a virtude, a vigt 
lancia, à atenção são necessárias. Elas existi- 
ram nó início das dinastias e faltaram no final, 
De fato, era natural que às imperadores, edu 
cados nas fadigas da guerra, conseéguissém 
destronar uma família mergulhada muma vida 
cômoda, conservassem as virtudes que tinham 


do luxo na China 


verificado ser tão Uteis e temessem as volúpias 
que tinham verificado ser tão funestas, Porem, 
ps Cases três ou quatro primeiros principes. a 
corrupção. o luxo, uv ócio, as delícias apodera- 
cam-se de seus sucessores; encerravam-se em 
seus palácios, seu espirito enfraquecia-se, sud 
vida encurtava, à familia declinava; os podera 
sos fortalocem-se, às Cunucos adquirem repu- 
tação v apenas crianças sobem ao trono; O 
palácio torna-se immigo do império; um povo 
ocioso que o habita arruma os que trabalham, 
o imperador é morto ou destruido por um 
usurpador que estabelece uma dinastia, cujo 
terceiro ou quarto herdeiro ainda sé encerrará 
no mesmo palácio. 


CAPÍTULO VIII 


Da continência pública? 7º 


Ha tantas imperfeições relacionadas à perda 
da virtude mas mulheres, toda 4 sua alma É ão 
lortemente degradada por esta perda e. supri 
mindo este ponto capital, faz-se cair tantos 
outros. que se pode considerar, num Estado 
popular, & incontinência pública como a ult- 


ma das desgraças ca ceritza de uma reforma 
na constituição. 

Destárte, os bons legisladores exigem das 
mulheres certa severidade de costumes. Pros 


ma 


7º8 Ver ô assunto retomado no liv, A Vi esp. X11. 


LUA 


créveram da republica não somente O vicio 
como tambem sua própria aparência. Baniram 
até mesmo essc comércio de galanteria que 
produz a ociosidade, que faz com que as 
mulheres corroumpam antes mesmo de serem 
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corrompidas. que da um preço a todas as insig. 
nificancias e rebaixa o que é importante, fazen- 
do com que as pessoas se orlentem apenas 
pelas maximas do ridiculo que as mulheres jul- 
gum Lão necessario estabeleçer. 


CAPITULO IX 


Da condição das mulheres nos diferentes governos 


As mulheres têem pouco recato nac monar 
quias. pois as distinções sociais, chamando-as 
a corte onde o espírito de liberdade é quasço 
único tolerado, por ele tomarão gosto, Todos 
SE Servem de seus prazeres e de suas paixões 
para aumentar à fortunaçe, como sua fraqueza 
não lhes permite: orgulho mas a vaidade, o 
luxo sempre impera com cla. 

Nos Estados despóticos, as mulheres não 
introduzem o luxo, pois elas próprias são um 
óbjeto de luxo e devem ser completamente 
escravizadas. Cadu um acompanha à espírito 
do governo é leva para casa o que vê estabele 
cado alhures. Como as leis são severas é de 
imediata Execução, teme-se que a liberelade das 
mulheres eric problemas. Suas Lolices, suis 
indiscrições, suns repugnâncias. suas tendén 
Cias, seus ciúmes, suas implicâncias, esta arte 
que os espiritos insignificantes possuem de 
predispor-se contra os grandes, não poderiam 
deixar de ter consequências. 

Além disso, como nesses Estados os primçi- 
pes divertem-se com 4 natureza humana, eles 


possuem varias mulheres é mil considerações 
obrigam-nos a conservá-las isoladas. 

Nas repúblicas, as mulheres são livres pelas 
leis e prisionciras pelós costumes; v luxo é ba- 
nido delas, levando consigo a corrupção é os 
VICIOS. 

Nas cidades prégas, em que não se vivia sob 
esta religião que estabelece que à pureza dos 
costumes, mesmo entre os homens, é uma par 
êcla da virtude, nas cidades pregas, em que o 
vicio cego reinava desenfreadamente, em que o 
amor possuia apémas uma forma que não ouso 
dizer qual seja, coquanto só a umizade refugia- 
ra-se no castmentos 7º: a virtude, a castidade. 
a simplicidade das mulheres eram tais, que 
dificilmente se encontrou povo que tivesse tido 
a esse respeito melhores costumes: "9, À 


“** “Quanto ao verdadeiro amor", dk Plutarco”, 
“as mulheres não o possuem em parte alguma.” 
Gbras Morais, tratado Do Amor, pág, 600, Ele falp- 
va como seu século. Vede Menofonte no diálogo 
imitulado Hieron. (NM. do A. 

* Ou pelo menos um dos personagens de Pluturco. 
“2º Em Atenas existia um magistrado particular 
que ENA pelo comportamento das mulheres. (NM, 
do A, 


CarpIíTULO X 


Do tribunal doméstico entre os romanos 


Os romanos não possuiam, como us gregos, 
magistrados particulares que inspecionassem o 
procedimento das mulheres. Os censores ape- 
nas as vigiavam como o resto da república. A 
instituição do tribunal doméstico?" supriu q 


207º Segundo Dionísio de Halizamasso, div. EI, pág, 
36. Rômulo instituiu esse tribunal. (N.do A.) 


magistradura estabelecida entre os preposs*+. 
O marido convocava os pais da mulher e a 


“49 Vede, em Tito Lívio, liv. XXXIX, 0 uso que se 
fer desse tribunal quando da conjuração das baca- 
nais: às assembléias, em que se corrompiam às cos 
tumes dás mulheres e dos jovens, cram chamadas 
conjurações contra a república, (N. do A) 
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julgava diante deles? 82. Este cribunal manti- 
nha os costumes na república, mas cs55es mes- 
mos costumes mantinham esse tribunal que 
devia julgar não somente da violação das leis 
como também da dos costumes. Ora. para jul- 
gar da violação dos costumes é preciso te-los. 
As penas desse tribunal deviam ser arbitrá 
rias, & efetivamente O eram. pois tudo que se 
relaciona com os costumes; com os manda 


aa sepindo Dionesto de Haligarmasso, lv. [, pela 
instituição de Rómulo o marido. em casos ordiná 
Fis. julgava sozinho diante «dos pais da Esposa e. 
nos grandes crimes. Julgara com cinco dentre eles. 
Assim Ulpiano, ho titulo VI,$4 0, 12e 13 distingue 


nos julgamentos Jus costumes vs que chama graves 


dos que O eram menos: mures grovires, mores 
leviores. (Ndo À) 


mentos da modéstia, quase ndo pode ser 
abrangido num código de leis. É fácil repula- 
mentar com leis o que se deve -aos outros; é 
dificil abranger nas leis tudo que sc deve a si 
mesmo. 

O tribunal doméstico regulamentava o com- 
portamento geral das mulheres. Porem havia 
um crime que. além da animadversão desse iri- 
bunal, era ainda submetido à uma acusação 
publica: cra o adultério; seja porque, numa 
república. tão grande violação dos costumes 
iMieressasse so governo, seja porque o desre- 
gramento da csposa levantasse suspeita sobre 
o do marido, seja. enfim, porque se temeste 
que as próprias pessoas honestas preferissem 
ocultar esse crime a punílo, ignorádo a 
vingu-lo. 


CarpítruLo XI 


Como as mstituições, em Roma, 
transformaram-se com o governo 


Comes tribunal doméstico supunha a exis 
tência de costumes, a acusação pública tam- 
bém o supu nha: e isto luz vom que estas duas 
Coisas Caisstm Com us costumes e desapare 
cessem com a república”. 

OQ estabelecimento das questões perpétuas, 
iso 6 da divisão da jurisdição entre os preto. 
res, E O cosume, cada voz mais gencralizado, 
de que esses próprios pretores julgassem todas 
as questões*E ? enfraqueceram a prática do tri 
bunal doméstico. falo que se revela pela sur- 
presa dos historiadores que olhavam os julga 
mentos que Tibério mandou proferir por esse 
tribunal como acontecimentos singulares É 
como renovação da amiga prática. 

O estabelecimento da monarquia e as trans» 
formações dos costumes contribuiram aiúda 


“04 Judício de moribus (quod antes quidem in anti 
quis legibus positum eror, non gurem frequento 
bar) pemitus abolito. Liv, 1, & 2. Cod, De Repud, 
(MN. do A.) 

85 Judicia extrgordinario. (N, do A,) 


mais para o término da acusação pública. 
Temia-se que um cidadão desonesto. ofendido 
pela desprezo de uma mulher, indignado com 
“us POCUMAS É Mesmo cxasperado com sua vir 
tude, resolvesse planejar sum perda. À Jei Júlia 
ordenava que so se poderia acusar uma mulher 
de adultério depois de Ler acusado seu marido 
de favorecer seus desregramentos; isso muito 
restringiu esta acusação é por assim dizer, 
anulouaê dé, 

Sisto V parcecu querer renovar a peusação 
pública”, Mas basta refletir um pouco para 
ver que esta lei, numa monarquia tul como a 
sua, era ainda mais imprópria que em qualquer 
QuUira, 


*** Costantino suprimiu-a inteiramente. “E uma 

enisa indigna”, dizia ele, “que casamentos felizes 

rica perturbados pela audácia de estranhos.” (N. 
DA 

“87 Sisto V ordenou que um marido quo não fosse 

lamentar-se da devassidão da esposa seria puniidho 

com à mérito, Vede Leti, Fido de Sigio Fo iM. do 4) 


CsprryuLo XII 


Da tutela das mulheres entre às romanos 


A instituições dos romanos colucavam ns 
mulheres sob uma tutela perpétua. a menos 
que estivessem sob a autoridade do marido". 
Esta tutela cra quivrgada ad parente mascu- 
no mais próximo s parece. por uma expressão 
vulgar º0 que clas ficavam muinto constran- 
gidas. [sto era convenienie na república e 
desnecessário na monarquiat90, 


228 Nisi conven isgeni dn mentem pirt ÂN. do A.) 
ED Ne sis mihr poiruus ora. (Nodo 4.) 


Pelos diversos códigos das lejs dos bárbaros 
pereche-se que. entre os primeiros germanos, 
as mulheres também estavam sob tutela perpo- 
mat”. Este costume passou para as monar 
quias que cles fundaram. mas não subsistiu, 


COM A bei papiaia ordenou, na época de Augusto. 
que as mulheres que tivessem tres filhóshesriam di 
vres dessa tutela, (N. do 4.) 

“84 Esta tutela demominava-se emire ds germanos, 
Mundeberdiam. (MN. do À.) 


CaprruLo XIII 


Das penas estabelecidas pelos imperadores 
contra a devassidão das mulheres 


A lei Júlia estabelcecu uma pena contra à 
adultério. Mas muito longe de ser esta lei. e ax 
que depois foram calcadas sobre ela, sinal de 
retidas dos costumes. foram. pelo comtrário, 
uma marca de sua depravação, 

Na monarquia, todo sistema político rela 
Livo às mulheres transformou-se, Não se Lrata- 
va mais de estabelecer à pureza dos costumes, 
entre clus. mas de punir esses crimes porque 
não mais sc puniam ax violações, que não 
eram absolutamente esses crimes. 

A espantosa dissolução des costumes obri 
gava muitos imperadores a estabelecer leis 
para deter, até certo pónio, 4 impudicicia, mas 
sua intenção não foi corrigir os costumes cm 
goral. Fotos positivos, relatados por história- 
dores, provam issg mais do que todas essas leis 
poderiam provar o contrário, Pode-se ver em 
Dion o procedimento de Augusto q este res 
peito e como ele se subteaiu, tanto em sua pré 
Ira Como em sua censura, aos pedidos que lhe 
foram feitos”, 


Nos historiadores encontram-se relatos de 
severos julgamentos proferidos, na época de 
Augusto e de Tibério, contra 4 impudicicia de 
algumas senhoras romanas: mas so nos faze- 
rem conhecer o espirtio desses reinados, permi- 
tem-nos também conhecer O espírito desses 
julgamentos, 

Augusto e Tibério pensaram principalmente 
em punir as devassidões de seus fumiliares. 


*2* Como lhe tivessem levado um jovem que des 
posára uma mulher com quem (vera anteriormente 
relações ilícitas. hesttou muito tempo, não ousando 
nem aprove mem pamir cesas coisas. Finalmente, 
tomando comsgiencia, disse: “As sodisões têm sido 
à causa de grandes males: esqueçame-las”. (Dion, 
lv, LIM, cap, XVI.) Tendo 03 senadores lhe pedido 
regulamentos sobre ox costumes das mulheres, 
subtraiu se a estu exigência dizendo-lhes que corrt 
gissem suas mulheres como cle corrígia a sua. Dian 

vo dissa CCxprosLin, 0% serapres regalo qui elis 
seuse como cl procedia com sua mulher (pergunta. 
parece-me, muito indiscrecal; UN, do A. 


Não puniam o desregramento dos costumes 
mas um certo crime de impiedade ou de lesa- 
majestade?*1 que nham inventado, util para 
o respeito, util para sua vingança. Por isso os 
autores rómanos protestaram tão ardente 
mente contra esta tirania. 

A pena da lei Júlia era muito levei? *, Os 
imperadores quiseram que, nos julgamentos, e 
aumentasse a pena da lei que haviam feio. Isto 
foi objeto das invecivas dos historiadores. 
Eles não examinavam se as mulheres mero 
ciam ser punidas. mas sé para puntlas a le 
Linha sido viciada. 

Uma das principais Liranias de Tibério"? 
foi o abuso que fez das antigas leis. Quando 
queria punir alguma senhora romana, além da 


a Cuipeem inter viros et feméras viulpetwm pravi 
nomine tacsarum religionum ae viatatae mapestaris 
appeliámeio, cletmendiant major suasque jose leitos 
eprodiochalmr". Taco, Anais, lv. MO, capo XXXIV. 
(MN. do 4.) | 
*Amribundo a uma falta que se tomou tãó 
comum entre os homens e às mulheros essas desg 
náções agravantes do eacrilépio e lesamagestade, 
elé ultrapassava os limites fixados pela clemencra de 
nossõs antepassados é suas próprias leia” 

vê4 Esta ler € citada no Digesto mas não foi apiicu 
da. Julga seg que ela era apenás de relegação, pois a 
de incesto só era de deportação. Lo Sl quis viduarm, 
SP De quest (MN. do A.) 

ER Srs nindaim de Piberio fui, secicra aupor reperia 


pena aplicada pela lei Julia, restabelecia contra 
ela o tribunal domestico”? * E. 

Estas disposições concernentes às mulheres 
apenas diziam respeito às famílias dos senado 
res e não as do povo. Procuravam-se pretextos 
para acusações contra os poderosos e o mau 
comportamento dás mulheres podia fornecer 
Inúmeros. 

Disse cu, fmalmente. que a bondade dos 
costumes não é o princípio do governo de uma 
à pessoa. fato que nunca sé verificou tão bem 
como na epóca desses primeiros imperadores: 
É, sc emistisse dúvida quanto à 1540, baslaria Ter 
Taco, Suetônio, Juvenal e Marcial, 


priscis verbis obregere”, Tacito, dmais, lv. IW, cam. 
RIA. (MN. do A.) 

* “Fra um aspecto caracterstico de Tibério ocultar 
«oh termos antigos crimes recentes.” 


tro doulrerii jroviorem pocnam deprecamis, di, 
exemplo mmajormmn. Propinquis euis ulra ducente 
sim lupidem removeresur suaste dduirero AMan- 
fio Jrafia arque Africa interdictum est*. Tácito, 
Anais. lv. 1 cap. LtN. do A. 

* “Ele fez baixar em seu favor (de Variilalas penas 
do edultério e foi de Opinião que, segundo o uso dis 
untepassados, a família a doportasse a duzentas mi 
lhas de Roma. Mánito, seu cúmplice, EInese pro 
bido de penetrar na ltália e na Adrica Observou se 
que se tratava de um abrandaménto € não de um 
agravamento da pena que Tibério exlgia, 


CapítuLoO XIV 


Leis suntuárias entre os romanos 


Falamos da incontinência pública porque 


ela caminha com o luxo, o qual sempre à, 
seguiu, e sempre por ela é seguido. Se deivar- 


des um liberdade 05 movimentos do coração, 
come podereis-conter as fraquezas do espírito? 

Em Roma, além das instituições geruis, Os 
censores mandaram fazer, pelos magistrados, 
wúrias leis copeciats para comscrvar às mulhe 
res ma frugalidade, As leis Fáónia, Licínio é 
Ooia tiveram esse objetivo?” ”, É necessário 
ver em Tito Livio? ?f como o senado agitou-se 


quando elas exigiram 4 revogação da lei Ópia, 
Valério Máximo stribui a época dé luxo entre 
os romanos à ab-rogação dessa lei, 


Es + “Em parte alguma so diz que Essas 1rÉS bens LE 
naum sido Bevudas a súlicitação ou requisição dis 
censores. Os consules é tribunos que as levaram 
eum prece sua obrigaçã ho, Sem que houvesse neces 
sidade de serem estimulados pela intervenção dos 
censores, Ag leis Fânia é Liss não diziam ves: 
peito especialmente às mulheres. Regulamentavam 
e moderavam à despesa da mesa.” (Nota de Crévier 
retomada por Laboulave,) 

Ra Dicade JF, iv. IV. (N-da A) 
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CAPÍTULO XY 


Dos dotes e das vantagens nupciais 
nas diversas constituições 


Os dotes devem ser consideráveis nas 
immonarquias a fim de que os maridos possam 
conservar sua posição social o luxo estabéle- 
cido, Devem ser mediocres nas repúblicas cm 
que o luxo não deve vigorar??? Devem ser 
quase nulos nos Estados despólicos, em que às 
mulheres sao, de alguma maneira, escravas. 


A comunidade dos hens. introduzida pelas 


leis francesas entre o marsido « u esposa, é 
muita conveniente no governo monárquico 
porque interessa as mulheres nos assuntos 


“o Marselha foi a república mais sábia de sua 
Epoca Os dotes não podiam ulirapassar cem escu- 
dos em dinheiro, e cinco em vestuários, diz Estry 
bão, hivo IV, (NM. do A.) 


domésticos E as atrai, mesmo contra vontade, 
aos cuidados de suas Casas. A comunidade dos 
bens não é menos conveniente na república, 
únde as mulheres são mais viruosas; mas ela 
seria absurda nos Estados despóticos onde, 
quase sempre. as próprias mulheres são uma 
parte da propriedade do senhor, 

Como as mulheres, por seu estado, são 
deveras propénsas ao casamento, os ganhos 
que a lei lhes confere sobre os bens de seus 
maridos são inúteis. Porém isso seria muito 
pernicioso numa república porque suas rique- 
cus particulares produzem o luxo. Nos Estados 
despóticos, os dotes de núpcias devem consti 
tuir-se da sua sulssistência e nada mais. 


CAPÍTULO XVI 


Belo costume dos samnitas? 90 


Os sumnitas tinham um costume que devia 
produzir efeitos admiráveis numa pequena 
república e sobretudo na situação em que se 
encontrava a deles, Todos os jovens eram reu- 
nidos e julgados, O que fosse declarado melhor 
de todos, tomava para esposa a Jovem que 
desejasse; o que tivesse mais votos, depois 
dele, escolheria a seguir, É assim por dian- 
1691, Era admirável considerar entre às bens 


Fo O autor”, observou Dupin, “iimou aqui os 
sunitas, povo da Sarmáicia, por samnitas, povo da 
Látia. Stobes chama-os Susftoc." (Nata retomada 
por Laboulaye. 

*º* Fragmento de Nicolsu de Damasco, extraído 
de Stobes, na Colerêmew, de Constantino Porfirogê- 
neto. (N do à.) 


dos Jovens apenas as belas qualidades é os ser» 
viços prestados à pátria, O que possuísse em 
mnior grau estas espécies de bens escolhia uma 


jovem em toda a nação. O amor. a beleza, a 


castidade, à virtude, o nascimento, as próprias 
riquezas, tudo isto, por assim dizer, era o dote 
da virmude. Seria dificil imaginar uma recom- 
pensa mais nobre, mnior, meros oncrosa para 
um pequeno Estado, mais capaz de atuar sobre 
ambos 08 s€x0s. 

Os sammnitas descendiam dos lacedemônios. 
& Platão, cujas instituições nada mais são do 
que o apeéritiçoamento das leis de Licurga, 
criou uma lei quase semelhançe?0+, 


102 Permite-lhes mesmo verem-se mais frequênte- 
mente. (MN. do À.) 
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CarituLo XVII 


Da administração das mulheres 


É contrá a razão É contra a natureza que as 
mulheres: sejam senhoras na casa, como se 
estabeleceu entro os cgipeios? 2, mas hão o é 
que governem um império. No primero caso, 
o estado de fraqueza em que se enconttam não 
lhes permite a preeminência: no segundo, sua 
própria fraqueza lhes dá mais suavidade 
moderação, virtudes que, mais do que a imran 
sigência c a ferócidade, podem permitir um 
bom paverno. 

Nas Índias, acha-se muto natural o EorEmo 
das mulheres e estabeleceu-se Que. SC Os Varões 


200 Vera NMXNVIT das Leirres Pertanes 6 o canto 
Udo Temple ee Cnide. 


não descendem de mãe do mesmo sangue, à5 
filhas que possuem mãe de sangue real suce- 
dem?**. Confere-se-lhes um certo número de 
pessoas para ajudá-las a suportar o peso do 
governo, Na África. segundo Smith?º8, tam- 
bém se encaram com naturalidade governos de 
mulheres. Se acrescentarmos & isto q exemplo 
da Moscóvia e da Inglaterra, veremos que elas 
obrivoram igualmente êxito, tanto no governo 
moderado como no despálico. 


“O Eeitres datifiantes, 19º coleção, (N. do A.) 
“2* Pager a Guiné, segunda parte. sobre O reino 
de Angola, na Costa do Ouro, (N, do 4.) 


ê 
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DA CORRUPÇÃO DOS PRINCÍPIOS 
NOS TRÊS GOVERNOS 
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CarrruLo T 


Idéia geral deste livro 


À corrupção de cada governo começa quase sempre peta dos principios. 


CarrruLo H 


Da corrupção do princípio da democracia 


Currompe-se 0 espirito dt democracia não 
somente quando se perde o espirito de igualda 
de. mas ainda Quando se quer levar à espirito 
de igualdade ao extremo, procurando cada um 
ser igual aquele que escolheu para comandá-o. 
Então o povo. não podendo suportar à próprio 
poder que escolheu, quer faze tudo por st só: 
deliberar pela senado. executar pelos mugis 
irados e destituir todos os juízes. 

Não pode mais haver virtude na república, 
O povo quer exercer us funções dos mapis 
trados que não são, portanto, mais respeitados. 
Aus deliberações do senado não têm mais força, 
não havendo, assim, mais consideração pelos 
senadores e consegienemente pelos anciãos. 
E se não mais se respeita sos anciãos, Lamnbém 
não se respeltarã aos pais. e os maridos não 
merecerho. igualmente. mais deferencias, nem 
os patrões tampouco merecerão submissão: 
Lodos passarão a apreciar essa libertinagem; a 
pressão do comendo faligarã tumto como q da 
obedicmeia. Às mulheres, ns crianças. OS Estra- 
vos não se submeterão a pessoa alguma, Os 
costumés. e amar pela ordem desapareceriu. 
Enfim, não mais existiria viriudo. 

Vese no Manquero de Xenofonust o uma 
pintura mito ingênua de uma república qm 
que 0 povo abusou da igualdade. Explica cada 
COnvIva. por sia vez, a razão por qué estã con 
tente consigo mesmo. “Estou contente GuIr 


“PO Ny cup. Ev cl. Piada, Republica, ivo VII 


Bo. diz Cúrmides. “por causa de minha 
pobreza. Quando era rico. era obrigado q pres 
tar homenagens dos caluniadores. sabendo 
muito bem que estava mais em condição de ser 
prejudicado por eles do que prejudicá-los: q 
republica cxigia-me sempre alguma nova con 
tribuição: não podia susentar-me, Desde que 
sou pobre, adquiri autoridade; ninguém me 
ATE nÇã ENS CU Bmenção cs OuILTES: pros partir 
uu permanecer, Os ricos já se levantam de seis 
lugares e me cedem à prioridade. Sou um rel, 
era escravo, pagava um tributo à república, 
hoje cla me sustenta, não receto mais perder, 
espero adquirir.” 

O povo cai nessa desgraça quando aqueles 
em quem conta, procurando ocultar sua pró- 
pria corrupção, buscam corrompe lo, Para que 
sum ambição não seja visa peló povo, eles pre 
nas Falam da grandeza do povo! para que não 
e perceba sua avareza. elogiam incessante 
mente ado povo, 

À COMTUPÇÃO numentará entre os corruptoros 
e também entre os que já estão corrompidos. O 
pevo distribuirá entro sã toda u fazenda pública 
e come Irá unido a gestão dos negócios à sum 
preguiça. desejnra reunir à sum pobrésa as 
divertimentos do luxo, Mus, com sua preguiça 
s Seu luxo, terá como objervo apenas o tesou 
to público, 

Minguem deverá se espantar se votos forem 
comprados a dinheiro, Não se pode dar muito 
do povo sem retirar dele ainda mais: porém 


para retirar dele é necessario subverter o Esta- 
do. Quamo marsco povo pena aproveitar de 
sua labetilade, mais ss aproximará do momen- 
tá ém que deve perde la. Cria pequenos tiranos 
que possuem todos os vicios de um so. Em 
breve. coque resta da liberdade torna se 
insuportavel: surge mem único tiranos 0 povo 
perde tudo ste mesmo as vamaeçãs de sua 
vortupção. 

à democracia deve. portanto. evitar dois 
excessas: O espitio de desigualdade, que a 
conduz a aristocracia OU Do govermo de um sã: 
eu espírito de igualdade extrema. que a con. 
eduz no despotismo de um sã ássim como O 
despocismo de um só acaba pela conquista. 

Ê. verdade que aqueles que corromper as 
repablicas pregas nem sempre se tomarum 
tiramos. É que eles eram mais afeiçuados à 
clóquência do que à arte mibitar, além de exis- 
Hr no eeração de todos às gregos um culto 
implacavel contra os que derrubavam q pover 
no cepublicano. las fez com que wu anarquia 
degentrasse em amguilimento, go invés de se 
scansforitar em tirania, 

Mas Sirugusa, que se encontrou situada um 
meto de um grande qumtero de pequenas 
vlusarquias transformadas cm tiraniastod: Si 
racusa. que tinha um senado lts quase nunca 


mencionado em «ua histógia. experimentou 
despraços que à simples COlrupção não pro- 
duz. Essa cidade, sempre na licença ou na 
opressão. igualmente trabalhada por sua liber 
dade e por sua servidão, recebendo sempre a 
uma ca ouira como a uma tempestade. e. ape- 
sar de seu poderio no exterior. sempre condu. 
rida u uma revolução pela mais fraca fúrça 
estrangeira, Unha em seu ácio um povo imensa. 
so qual so restava essa cruc) alternativa de se 
entregar a um Urano pu de sélo cleé 
mesmo?!“ 


do To Vade Plutaréo. nãs Lidas de Têmedido e ee 
Fio ANodo A) | 

“e fo dos sempentos de que fala Didiro, lv. 
Mim, cap. Vim do A.) | 


12º Tendo cxpulgade ss tiranos, fizeram cidadãos 
o estrangeiros co sóldados mercenários. o que 
Menrretoe perros eve Aristóteles, Polftiem, liva VE 
Cop. MJ. Tendo o parvo sido a causa da varia sobiru 
ve atuniences. 4 república foi tiansformada, Jbid, 
Capo VS A paixão de dois jovens magrsiradies, um 
dos quais roubou go curo um mueçho, tendo Esse 
seduzido vu masher, mod cos 4 forma dessa rep 
blica, fbiel, live, VII, capo Iv, EN, di A] 


Do Aqui Momesgquicu inspica so em Ciccro, De 
Rep lv, Lo capo MUMPXLIVO 2 em Platão, Rei 
fica, biv, WELL Às vezes segue este último au pé da 
leire. 


CAPÍTULO [II 


Do espírito de igualdade extrema 


Assim comia céu esta nfustudo da terra. o 
verdacdeteo espirito de irualdade q esti di sal 
Fito ch ipualdado extrema, O peimeiro não von 
“isto em fazer de mancgira que todos comandem 
ou ninguém seja governado: mas em obedecer 
e comandar seus igunis. Não procura não ter 
senhores. mas apenas Ler seus Ipuáis por 
seniores, 

NO séu estado matural, os homens nascem 
numa verdadeira igualdade. mas não podem 
permanceer nela. A sociedade faz com que a 


percam e uponis fetormam à igualdade pelas 
leis. 

Tala diferença entre à democracia regula 
mentada e a que não & é que, na primeira, se 
iguul apenas como cidadão. é na Guira ainda 
“ec igual como magistrado, senador. juiz. pai. 
marido e senhor. 

O lugar natural da virtude é junto à liberda- 
de: mas ela não se encontra eis pero dy 
Hberdude extrema do que da servidão. 
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CAPÍTULO IV 


Causa particular da corrupção do povo 


Os grandes cxitós. sebretudo aqueles para 
os Quars 6 povo cormiribul muito, lhe div um 
tal orgulho, que não C mais possivel conduzi 
o. Sua auvega dos magistrados Geansloema-sé 
em inveja da magistratura; inimigo dos que 
govermamo logo v & da constituição. Fo assim 
que a vitoria de Salamina sobre os persas cor 
rompeu a república de Atenas e lo dessa 


maneira que a derrotados atenienses arruinou 
a tepública de Siraçusadt+. 

A de Marselha nunca experimentou estas 
grandes transições da decadência à grandeza: 
destarte. elo povernon-se sempre com sabedo 
na: assim. cia conservou seus principios. 


UA Arinios, Polrico, lv, Vegan. 1Y.INodo A) 
EUA Fit. EN dm Bs] 


Caprfruco V 


Da corrupção do princípio da aristocracia 


A aristocracia corrompe se quando à poder 


alem tubres torna sg arbitenrio: não mais pode 
haver virtude nos que governam mem nos Hu 
wie governados, 

Quando as Familias reimanes observam as 
leis. trata se de uma monarquia que possui vá- 
Pos menarea e que é excelenio por sua nature 
fo quase todos Uuss monarcas estão lilo 
pelas leis, Mas quando elas não são observa 
das. truta se de um Estado despótiço que pus 
“ul vários dúspolas. 

Nessé caso, a tepública só subsiste em rela 
ção us more e mamenio entre eles Ela vs 
no corpo que govirma co Estado despótico 
está nO corpo que é governado. Isso é o que faz 
cum que eles sejam q dois corpos muis desu 
teh do mundo, 

— Extrema corrupção existe quando q nobres 
tornam se tusrmedigarios? 19 e quase não podem 
er moderação. So são em pequeno númer, 
seu poder É maior mas sua segurança diminui: 
su são em maior número, seu poder É menor. e 
Sul segurança, mom: de maneira que seu 
poder vai crescendo É u segurança diminuindo, 
ae o dóspoia, em cuja cabeca está ú EXCESSO 
do poder e do perigo. 

O grande número de nobres na aristocracia 


FO A ariducracin irumsforma ve em oligarauto, 
E) cho 4) 


herediária toroa, pois, O governo menas vjo- 
resto mas. Como existo poiica virtude, cair se 
a num espírito de negligência. de preguiça de 
abandono, 1 que faz com que o Estado não 
bem lia craos Força mesm jnteiadiugo 

Uma nristocracia pode manter à lurça de 
ou principio me as leis são Luis que Caçam sen 
tir nos nobres mais os perigos e as fndipas do 
comando que suns debeias; e seo Estudo esti 
numa cad situsçõãos que venho algo a temer; é 
que 4 segurança venha de dentro é a incerteza, 
de fora. 

Cori UrERL Certa Comfiarição Niue ca pulórtos co qa 
segurança de uma monarquia, é mistér. no 
contrário. que uma cepública tema alguma 
cuisulTe, O temor aos persas mantem q fe; 
entro os gregos, Cargo é Roma intimida 
can Se mutuamente u commsebictaramse, Cuica 
singular! Quanto mais segurança esses Esta 
dos possuem, mts. COMU as Águas úiLo Lran- 
quilas, eles estão sujeltos à sé DOTPON per, 


LA Vomeza é ro das -republicas que mais bem 


corrigiram, por sus leis, 4 inconvenientes da aris 
Locracia herediária. (MN, do A. 

“Uh Juntino atribui à more de Epaminondas a 
extinção da virtude cm Atenas. Não muis existindo 
emulação, despenderam suis rémtas em fesias. 
Jrequenbs eoenam quem castro vigentes. Então. ns 
macedi jos sairam da obscuridade, Liv VI, cap. 
[Raja À.) 


16 


MONTESQUIEU 


CapítuLro VI 


Da corrupção do princípio da monarquia 


Assim como as democracias se arruinam 
quando o povo despoja de suas funções o sena- 
do, os magistrados e os juízes, as monarquias 


corrompem-se quando se suprimem pouco q 


pouco as prerrogativas dos corpos ou os privi- 
legios das cidades. No primeiro caso, cami- 
nha-se para o despotismo de todos: no segun- 
do, para o despotismo de wii só. 

“O que arruinóu as dinastias de Toin é de 
augi diz um autor chines, [od o fato de os prin- 
clipes, ao invés de se limitarem, como os anit- 
gos, à Uma inspeção peral, à única digna do 
soberano, terem querido governar imediata- 
mente por si mesmo!" *”. O autor chinês nos 
dá aqui a causa da corrupção de quase todas 
as monarquias. 


2" 9 Compilação das Obras Feitas ma Epoca dos 
Ming, citadas pelo Padre du Halde. Degeripo icon alo 
la Chime, E. LI, pág. 648, (MN. do A.) 


A monarquia arruina-se quando um prin. 
cipe.crê que mostra mais seu poderio transfor 
mando a ordem das coisas do que a seguindo. 
quando suprime as funções naturais de uns 
para outorga las arbitrariamente à oulros. € 
quando aprecia mais seus caprichos -que suas 
vontades. 

“À monarquia arcuina-se quando O principe, 
relacionando tudo unicamente a si. chama Es: 
tado à sua capital, capital à sua córie, e corte à 
sua única pessoa?! ?, 

Enfim, cla se arruína quando um principe 
desconhece sum autoridade, sua situação, O 
amor de seus súditos, e quando não percebe 
que o monarca deve julgarse em segurança, 
como um déspota deve crer-se em perigo. 


“1 Aluzão muito evidente à Luis XIV. 


CapíruLo VII 


Continuação do mesmo assunto 


O principio da monarquias corrempo-se 
quando as primeiras dignidades são às indícios 
da primeira servidão. quando se suprime aus 
poderosos o respeito dos súditos. c quando us 
torna vis instrumentos do poder arbitrário. 

Ele se corrompe ainda mais quando à honra 
é colocada em contradição com as honrarias. 
quando se pode estar ao mesmo tempo coberto 
de infamiad** e de dignidades? 9, 


DE Sab o cemnado de Tibério, erigiram-se estátuis 
e deram-se orúamentos triunfais aus delatores: 0 
que aviliou de tal moto cas honrárias, que aqueles 
que as haviam merecido, desdenharam-nas, Frag: 
mentos de Dior, div. LYTO. capo XIV. tirado do 
Exiraro das Firudes e dos Vícios. de Constantino 
Porfirogeneto, Vede, em Tácito, como Nero, na des 
coberta e punição de uma pretensa conjuração, cleu 
a Petrônio Turpiliano, a Nerva, q Tigelino, os orna: 
mentos triuntais. Anais, liv, XIV, cap. LAXIL Vede 
também como os generais désdenharam guerrear, 
porque desprezavam as suas honrarias. Pervulgalis 
critumpéa imsigathus. Tácio, Anais. tivo XI, cap. 
EMI. (do A.) 

TA Momesquica pensa áagui, como disseram, no 
Cardeal Dubois? 


Corrompe-se quando o principe troca sua 
Justiça pela severidade, quando põe, como os 
imperadores romanos, uma cabeça de Medusa 
em seu peitu***o quando toma esse aspecto 
ameaçador é terrivel que Cômodo mandava 
dar às suas estátuas?! 

principio da monarquia corrompe-sé 
quando almas singularmente lassas se envaide- 
cem da grandeza que possa ter sua servidão. é 
julgam que o que [az com que se deva tudo ao 
principe faz com que não se deva nada à 
pátria. 

Mas se é verdade (o que sé viu em todos os 
tempos) que, à medida que q poder do monar- 
Ca se tória imenso, cua segurança diminui. 
corromper esse poder até faze-lo mudar de 
natureza não é um crime de lesamajestade 
contra elçã22? 


“4 Nesic Estado, o principe sabia bem qual gra à 
principio de seu governo. (N, do A.) 

*º1 Heródiano, (N. do A,) 

“2º Cabouluve lembra que Benjamin Constant “re 
tomou & sustentou” essa idéia no seu Cours de Dra 
Constirwtiganel, Tl pág, 244. 
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CapítruLo VIII 


Perigo da corrupção do princípio 
do governo monárquico 


O inconveniênte não surge quando o Estado 
passa de um govimo moderado a outro gover- 
no moderado, como da república à monarquia, 
ou da monarquia à república, mas quando cai 


c se precipita do governo moderado ao 
despotismo. 


A maior parto dos povos da Europa é ainda 


governada pelos costumes. Porém, se por um 
longo abuso do poder, se por uma grande con 
quistá, o despotismo se estabelecesse até um 
certo ponto, não haveria costumes nem clima 
que o comtivessem, é nesta bela parte do 
mundo à natureza humana sofreria, ao menos 
por algum tempo, os insultos que lhe são feitos 
nas outras três, 


CAPÍTULO IX 


Atê que ponto a nobreza 
é levada a defender o trono 


A nobreza mylesa amortalhou-se com Car- 
los 1 sob os destroços do trono: e, antes disso, 
quando Filipe II fez chegar aos ouvidos dos 
franceses a palavra de liberdade, à coroa [bi 
sempre sustentada por esta nobreza que se 
atém à honra de obedecer a um rei, mas que 
considera suprema infâmia partilhar o poder 
com O povo. 

Viu-se a causa de Áustria trabalhar qem tré. 
gua para oprimir a nobreza húngara, lgnorava 
de que valor ela lhe seria um dia. Procurava, 
entre essas populações, dinhero que wu não 
existia, Não via os homens que lá estavam, 


Quando tantos principes dividiam entre si seus 
Estados, todas às peças de sua monarquia, 
imoveis É sem ação, calam, por assim dizer. 
umas sobre as outras. Só havia vida nessa 


nobreza que se indignou, esqueceu tudo para 
combater & acreditou que lhe era glorioso pere- 
ccr e perdoardis, 


243 Evidentemente, Montesquicu considera aqui a 
atitude dos nobres húngaros ma guerra da sucessão 
da Ausmria de 1740 a 1748 c ny for dera pro rege 
mostro Marha-Theresoo morramos por nosso el 
Maria Teresa. 


CAPÍTULO X 


Da corrupção do princípio do governo despótico 


O princípio do governo despónco correm- 
pe-se sem cessar, porque é corrompido por sua 
natureza. Os outros governos perécem porque 
acidentes particulares violam seu princípio: 
este porcce por seu vício interior, quando cau- 
sas acidentais não impedem seu princípio de se 
corromper. Ele só se mantém, portanto, quan- 


do circunstancias provenientes do clima, da 
religião, da situação ou do temperamento do 
povo forçam-no a seguir alguma ordém c a 
submeter-se a alguma regra. Essas coisas for 
cam sua natureza sem mudá-la; sua ferocidade 
permanece; essa está, por algum tempo, doma: 
da, 


CAPÍTULO XI 


Efertos naturais da bondade 
e da corrupção dos princípios 


Quando os princípios do guvema são 
corrompidos uma vez. ds melhores leis tor 
nam se más, e voltamse conta q Estado; 
quando seus princípios são sadios. dx mis têm 
vu cício das boas: a força de princípio arrasta 
idos. 


Us ercienses, para manterem os primeiros 


magistrados na dependência das leis. emprega 
vira um meio muito singular; Cra o da insurros 
tdo. Pariç dos cidadãos revoltava-se, afugen 
táva us magistrados e obrigavaos a voltar & 
vida privada. Consideruva-se isso feio em 
consequência da Je. Uma tal instituição. que 
cxtabelecia a revolta para impedir o abuso do 
poder. parecin dever arruinar qualquer rEpti- 
bica, fosse qual fosse: ela não destruiu a de 
Creta. Eis por quel! +; 

Quan ds antigos quertim falar de um 
povo que mais amor tinha pela pâtria. citavam 
Os eretenses. “ado paira, dizia Platini 4, 
“nene tdi doce que crcidases. O Chamavam-na 
Com UM pome que exprime o amor de uma 
mãe por seus Alhos e. Orao amor pola pá 
ria corrige tudo. 

Ao dois da Polónia tem Lum bém sum Imesurroi- 
Edo. Mas os inconvententes que dela resultar 
Inzem ver que. na reslidade. apenas o povo de 
Creta cstevo em condições de empregar cor 
va tto tal remédio, 

Os exercicios da jinámiiva cuubelecidia 
entre q» gregos não depesderaum mens da 
bondade do princípio do poverno. “Foram ds 
Intedemônios é ox eretençeço. diz Platão! *, 
“que abricam casas peademisa Tumusas, Cj us 


fizeram ocupar no mundo um lugar (ão desta. 


té Umas sempre primeito tóntra o inim age ha 
ora, o que se chamava ainereriino, Pluincoo, Obras 
Marais, pág. BE. (M do A) 

MM Repribfica, lv, UM (PM adur A.) 

2º 6 Pluarco. Ohres Morais no crulado: Se m 
Hera de dede Deve Envolverde em VELHO CO 
Públicos, (MN, hs A.) 

“2 Po Republica, lv, VotNodo A) 


cado. O pudor alarmou-se a princípio: mas 
cedeu à utilidade pública.” 

Ao tempo de Platão, essas instituições eram 
udmirávenild o relacionavam-se com um 
grande designio. que vra a arte militar. Mas 
quando os gregos deixaram do ter virtude. ulas 
destruíram a própria arte militar: não se descia 
muis à arena para se educar, mas parg se 
Lorromperd<a, 

Relatanos Plutareu*?* que, no soy Lempo. 
Os remmanos juleavada que esses jogos foram a 
causa principal da servidão em que os gregos 
cinbom cuido, Entretânio, oderrera 1 contrá- 
rios fora a servidão dias RrCEOS que corrompera 
exsçs exercicios Na epoca de Plutarco! !, ias 
praças ande se combala nu cos Excrçicius de 
ua tornavam covardes us jovens, induziam- 
nos à um amor degradante. só formando 
dançarinos: porém, na cpoca de Epaminondas. 
q prática da luta permitiu dos tehanos vencer 4 
batalha de Leueirnda?, | | 


Poucas são us Jeis que não sejam bias quan 
dy o Estado não perdeu seus principios: e, 
como dizia Epicuro, relerindo-se às riquezas: 
“Não do licor que esta estragado: é o vas”, 


O Dividin sea ginivica cm duas paro a dança 
veduta. Em Creta, contre se dá dunas, armadas 
des Curotas; pu Lagcdeménia. as de Cusor é 
Plus cm Adenane us danças grmadas de Palas 
FruLLáÇO! Eacieona mia parts ve AU pi Cs inda poi 
idade de dr para à puersa, À lutá é a imagem da 
guerra çdio Platão, 4x Bely, li, VAL Ele lerava velo 
sta à Amilguidade por mão jeresgbelsenio ais que 
ditas danças: mn paclica ea pirrica, Vode como essa 
ultima apliçavesse à arto militar: Platão, (Bi, UN. 
do 4,) 

O Au Hbldinosa 

Lrhagtes 4 od ceddimTia p ndeexiras, 

(Mlarcial, lie, Deo cpip. SS.) UN, dy EA 

o EMbras Morus, no tratado: Das Deminlis dd 
Cine Revnanas Quostóse ML UN, do A.) 

O Plutarco. hi (N ado A) 

He Plutarco, Ole Meratao Altas de Mar, Jivo TI, 
questão Wo EM do A, 
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CapiítruLo XII 


Continuação do mesmo assunto 


Em Roma, escolhiam-se os juizes nã ardem 
dos senadores. Os Cracos transferiram essa 
prerrogativa aos cavaleiros. Dryso oulorgou a 
nos cavaleiros e aos senadores: Sila. apenas 
nos senâdures, Cola, aos senadores, vos Cava 
leiros e dos tesoureiros do Erário. Cesar 
excluiu esses últimos: Amtônio criou decúrias 
du senadores. de cavaleiros “de cenluricas, 

Quando uma repúllica se corrompe. só se 
pode remediar alguns de séus males nascentes 
suprindo a corrupção e estimulando os prin 
cipios: qualquer outra correção É inútil ou um 
novo mal, Enquanto Roma conservou seus 
prinsípios, os julgamentos puderam permane- 
cer sem abusos nas mãos dos senadores, mas, 
quando cia se corrompéu, qualquer que ússe wu 
corpo ao qual se transferissem os julgamentos 
— gos senadores. aos cavaleiros. vos tesou: 
reiros do Erário, a dois desses corpos ou aos 


iresem conjunto, ou a quiro corpo qualquer 
-—, 4 mal sempre persistia. Os cavaleiros não 
possuiam mais virtude que os senadores. os 
tesourcirás do Erário mas que vs cavaleiros e 
estes ão Pouca quanto os Centurãos. 

Quando à povo de Roma obteve o direito de 
participar das magistraluras patrícias. cra 
natural pensar que vs aduladores seriam os dr 
Witros do governo. Não: vimos esse povo, que 
conseguia a eleição de plebeus para us magis- 
Lraluras comuis, eleger sempre palrcios. Por 
“Er virtuõso, tra magnánimo: por ser livre, des- 
dentava d poder. Entretanto, quando esse 
povo perdeu seus principios. quando possuiu 
mami poder. menos contemplação leve; ate que, 
por fim, tornado seu próprio tirano é séu pró- 
prio escravo. perdeu a força da liberdade para 
Lomba ma Feoqueza de desregramento, 


CaríTULO XIII 


Efeito do juramento num povo virtuoso 


Não houve povo, diz Tito Livios22, em que 
1 devassidão se tenha introduzido (ão tardia 
mente é a moderação c a pobreza tenham sido 
tão longamente honradas como entre os 
romana, 

O juramento leve tanta força entre esse povo 
que nada o ligou mais as leis. Muitos veses, vle 
fer. pura cumprilo, coisas que nunça teria 
feito pela glória ou pela pátria. 

Quineio Cincinato, consul, desejando levan 
tar. na cidade, um exércico contra os éguas é 
vulscos, Chovou-se contra a oposição dos tri 
hunos. “iulto bem” exclamou ele, "que todos 
os que prestaram juramento 20 cónsul do ano 
precedente marchem sob minha bandeipa?? 4," 


vo Live do Em proefis. (9. do A.) 

ds Tita Livio, div, MI. cap, XAºÍN. do À.) 

* Jrata-se, na realidade, manda observar Crévicr. 
não do cônsul do ano precedente — os soldados te 
ruim sido desobrigados de seu juramento —, mas 
do cónsul dó ano em curso, eueo Fora mario é subi 
cuido por Cincinato. 


inutilmente 05 tribunos proclamaram que nin 
guêm estava mais submetido a Esse juramento, 
que quando o tinham feito Quincio não era um 
homem público: o povo foi mais religioso do 


que os que protenderym crtentá jo: não deu 


ouvados nem às distinções mem às interpreta 
ções des tribunas, 

Quando O mesmo povo quis retirar-se para 
o Monte Saprado, sentiu-se preso vo juramento 
que havia feito sos cônsules de seguilos na 
guerra"? 0: fez planos de matá-los: zcram-lie 
compreender que o juramento ginda subsistia. 
Podemos avaliar. pelo crime que pretendia 
cometer. a idéia que esse povo tinha da viola 
cão do juramento, 

Depois da batalha de Canesço povo alerro- 
ricado quis refugiar-se na Siciliass é, Cipião 
obrigou-o a jurar que permaneceria em Roms: 


228 Tio Livio, ivo, capo XKXIL (No do A) 
“O Não o povo. mas someme alguns militares 
derrotistas: Cf Tio Livio, XXI1:53, 


o temor de violar o juramento superou qual 
quer culto temor. Roma era um barco seguro 


— o um 


por duas âncoras no meio da tempestade: q 
religião e às costumes. 


Carprtruto XIV 


Como a menor modificação na constituição 
acarreta a ruína dos princípios 


Aristóteles??? fala-nos da república de Car- 
tago como de uma república muito bem 
regulamentada. Políbio diz-nos que, por qeu. 
são da Segunda Guerra PúnicaS?". existia em 
Cartago este inconventente: O senado perdera 
quase toda a autoridade. Tito Livio!2” ensi- 
na-nos que. quando Anvbal retornou à Carta- 
go, descobriu que os magistrados € os princi 
pais cidadãos desviavam em seu beneficio a 
renda pública e cxorbitavam seus poderes, A 
virtude dos magistrados decaiu, portanto. com 
a gutoridade do senado: tudo decorreu dá 
mesmo principio. 


227º Politica, Viv. M. cap. XI 
“22 Aproximadamente cem anos depois UN do A) 
Pa Tito Livio, XXI 46. 


Conhecemos os prodígios da censura entre 
Os romanos. Houve época, porem. em que els 
se tomou molesta mas foi mantida porque 
existia mais luxo do que corrupção, Cláudia 
aFFOUXÓU-a Co com esse afrouxâmento. a cor 
rupção tornou-se ainda maior que à luxo; é a 
aboliu. por assm dizer. a gi 
mesma. Perturbada, exigida, retomada, aban- 
donada. a censura foi totalmente iaterrompida 
até a Epoca em que se tornou inúuil isto é no 
rónado de Augusto e de Cláudio, 


censurgê + 


140 Veda Dione div, XXRVIN: vida de Cicero em 
Plutarço: Cicero a Ático, tv. IV, curtas NX e XV: 
Asconio sobre Cicero. De Divina. (N, do A.) 


CAPÍTULO XV 


Meios muito eficazes para a 
conservação dos três princípios 


Só me poderei fazer entender quando os quatro capítulos seguintes forem lidos. 


CaprruLo XVI 


Propriedades distintivas da república 


É da natureza de uma república que seu 
território seje pequeno, sem isso, cla dificil- 
mente pode subsistir, Numa grando república 
ha grandes fortunas e, consequentemente, 
EPIL preadesr aços nos espíritos; há enormes 
depósitos a se colocar nas mãos de um cida- 
dão: os interesses individualizam se; um 
homem sente, em primeiro lugar, que podera 
ser feliz, poderoso, sem sua pitria: e, logo, que 
a podera dl poderoso cobro ds ruinas dg 
palria. 


Numa grande república, o bem comum e 
sacnligado a mil considerações, é subordinado 
às exceções, depende dos acidentes. Numa 
república pequena, 4 bem comum é mais bem 
percebido, mais bem conhecido, mais próximo 
de cada cidadão: às abusos são menos amplos 
e consequentemente, menos prosgidos, 

O que fez q Lacedemônia subsistir tanto 
tempo foi que, após todas as suas guerras, éls 
continuou sempre com seu lerriórtio, O único 
objetivo da Lacedemônia era a liberdade: q 
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unica vantagem desua liberdade era a glória. 

Foi próprio do espirito das repúblicas pre- 
gas contentar sé tom suas terras e com suas 
leis. Mtcnas tornou-se ambiciosa e influenciou 
à Lacedemáma: mas eso foi mate para dinigir 
povês veres do que para governar escravos; 
mais para ser a cabeça da união do que para 
rompe la, Tudo se perdeu quando uma monar 
quis, governo cujo espírito estã mais voltado 
para o engrandecimento, surgiu. 

Sem cifcunstâancias especificas! *' é dificil 


141 Como quando um pequeno soberano se mn 
tem enaro dois grandes Estados praças à inveja 
mútua deles porem, me existe precariamente, (N. do 
Ps 
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que qualquer outro povernç que não fosse O 
republicano pudesse subsistir em apenas uma 
cidade, Um principe «le um Estado tuo pegue 
o procuraria, naticalmente, Óprimir. porque 
dispor de um grande poder e de poucos 
meios para frulo ou para fazélo respeitar; 
impodiaria, portanto. sobre muitos de seus 
povos. Por outro lado. tal principe seria facil 
mente oprimido por uma ferça estrangeira ou 
mesmo por uma força interna: da povo poster (a, 
a qualquer memento, coligar-se e reunir-se 


contra ele. Ora, quando um príncipe de uma 


cidade é expulso dela. o processo lerminou: sé 
che possui varias cidades, 0 propesso está ape: 
tis Com Egando. 


CapíTULO XVII 


Propriedades distintivas da monarquia 


Um Estado monárquico deve ser de tama 
nho medioere. Se fosse pequeno, transformar 
sede em cepúlblica; se fosse muilib extenso, Os 
principais do Estado, poderosos por si mes 
mos não estando sob as vistas do principe, 
tendo surs cortes fora da corte do principe, 
protegidos, almas. pelas leis a pelos costumes 
contra as execuções rápidas. poderiam deixar 
de obedecer: não Lemeram uma partição muito 
lenta e muito longinqua, 

Assim, Caros Magno, nem bem wendo sea 
bado de fundar seu império, foi obrigado a 
dividi lo, seja porque qs governadores das 
provincias não obedeciam, seja porque, para 
obrigá-los q obedecer melhor. fosse necessário 


dividir o império em diversos reinados, 

Depois da morte de Alexandro, seu império 
loi dividido. Como às poderosos da Grécia « 
da Macedônia, livres ou pelo menos chefes de 
conquistadores, espalhudos nessa vasta con 
quista, teriam podido obedecer? 

Depois da more de Átila, seu império 
dissolveu-se: tantos reis que não cream mais 
relreados não podiam retomar as rédeas. 

O rápido estabelecimento do poder ilimi 
tado & o único remédio que. nesses casos, pode 
evitar o desmembramento: novo Magela depois 
do do engrandecimento ! 

Os ros correm para se juntar aos mares: ds 
monarquias perdem-se no despotismo. 


CaríTULO XVIII 


De como a monarquia espanhola 
era um caso particular 


Que não se cite 0 cxemplo da Espanha, pois 
ele prova antes O que cu disse, Pará conservar 
a América, ela fez o que o despotismo nunca 
fizera: amiguilou os habitantes. Fora preciso, 
para conservar sua colónia, mantê-la na 
dependência de sua própria subsistência. 

A monarquia espanhola experimentou im- 
plantar o despotismo nos Paises-Baixos, mas 


logo que o abandonou suas dificuldades 
aumentaram. Por um lado, os valões não qui 
serum ser governados pelos espanhóis e, por 
outro lado, os soldados espanhóis não Qquise- 
ram obedecer aos oficiais valõesa 42. 


1º Wede q Hinaire dey Provinecs Unies. nor Le 
Clero. (No do A. | e 


Ela só se mantewe. na Hália, à força de enri- 
quece-lac de se arruinar, pois os que tivessem 


querido desfazer-se do rei da Espanha não 


estariam dispóstos a renunciar a scu dinheiro, 


CAPITULO XIX 


Propriedades distintivas do governo despótico 


Um grande império supõe uma autoridade 
despótica-naquele que governa. Cumpre que à 
presteza nas resoluções supra a distância dos 
lugares para onde são enviadas: que à temor 
impeça a negligencia do governador ou de 


magistrado distante: que a lei seja ditada por 
apenas uma pessoa € que ela seja incessante 
mente substituída, tal como os acidentes ui me 
multiplicam sempre no Estado, na proporção 
de sua prondeza. 


CapiruLo XX 


Consegiência dos capítulos precedentes 


sendo à propriedade mutural dos pequenos 
Estados serem governados como república, a 
dos Estados de tamanho medivcre serem «sub 
metidos a um monarca, a dos prandes ImipÉr ICS, 
serem dominados por um déspota. segue se 


que pura manter os principios do governo esta 
belecido é necessário manter o Estado na gran 
desa que jã tinhas e que esse Estado mude de 
espirdo a medida que «cus limites forem redu 
gidos ou ampliados. 


CAPÍTULO XXI 


Do império da China 


Antes de terminar este livro, responderei q 
Lema objeção que se poderá fazes vobec tudo ds 
que disse até ugui, 

Nessos  emissondrios Falum-nos do vasto 
império da China como sendo um govermo 
amiravel que inclui ad mesmo tempo em seu 
esprito o temor, q honra e q virtude, Terei 
estabelecido, portanto, uma diferenciação inú 
U) quando coloquei os principios dos tros 
governos. 

ignoro que seja essa honra de que se fala 
entre povo que nada fazem sendo a golpes de 
bastão! +2, 


11% É o bastão que govemu a China, afirma o 
Padre du Hale. Deise, ee fa Chime.t. 11, pág, 134º 
UN du Ad 

* Parcec aqui ques idéis que ve “Iiisofos” tinham 
du China o das beses da crvilização chinesa ecra. 
pelo menos, tao superficial coma n que dela ofere 
Cum ds missionários, 


Demais, nossos comerçiuntes estão longe de 
mus darem a idéu desta virtude de que nos 
[ntam 04 missionários: podemos consultá-los à 
respeno das pilhagens dos mandarins” da, 

Regorro ainda au testemunho do notável 
Milorde Arson. 

Alias, 95 cartas do Pudre Parennin sobre o 
processo que o imperador moveu vos principes 
de sangue nedfipos? **, que lhe tinham desagra 
dado, permitem-nas perceber um plana cons 
tuntemente seguido, e imjórias melodicamente 
feitas à natureza humana, isto É, a sangue frio. 

Temos aindu ns cartax do Senhor de Mairyn 
g do já citado Padre Parennin sobre à governo 
da China. Após perguntas é respostas muito 
Judiciosas, o maravilhas dissipa sã. 


“04 Vede entre outros autores, a relação de Lange. 
(Moda A.) | 
24º Da mesma familia do Surniam a, Liétres Edi 
Hanvtes, 18º coleção. (N, do A) 
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Não poderia acontecer que Os missIonarios 
uvessom sido tudidos por uma aparência de 
ordem. que se tivessem impressioiado com 
Essa aplicação continua da vontade de uma 
Unica post. pela tura! eles são gúverm udos € 
que tanto gostam de encontrar nas cortes dos 
petsda Índia? Porque, lá indo apenas para rea 
ligar grandes reformas. lhes É mais cómodo 
convençer qs principes de que podem fazer 
tudo. do que persuadir os povos qué eles 
podem suportar tudo? + tu, 

Enfim. há Iregiienemento algo de verdade 
pos próprios orcos Circunstanciãs espemlicas 
podem fazer com que o governo da China não 
seja tão corrompido como deveria sé do. Cau 
sas originadas. nu maioria das vezes. do fisico 
des clima. puderam forçar as Causas mornis 
neste país e fazer espécies de prodigivs. 

O clima do Chinp e de tal ordem que favo 
rece prodigiosaumente q propagação da espécie 
humana. As mulheres são de uma fecundidade 
tão grande. que não encontramos, no mundo, 
nenhum exemplo semelhante. A mais gruel 
tirania não paralisa o progresso da propaga- 
ção O priocipo não pode dizer, Como um 
faraó: “Oprimamo dos com prudência”, Séria 
antes ceduzido a leormular à aspiração de 
Mero: que o peêndro humano só possuisse uma 
cabeça. Apesar do tirania, a China, praças ao 
Glinta, povonr sed sempre e triunfara sobre q 
Hirania. 

A Ohina, como todos os paises onde ereuce 
vcurroz"t* esta sujéilio a fomes constantos. 
Quando o povo morre de fome. ele su «lispersa 
para procurar de que viver;em toda pare, For 
mam se bandas de três, quatro ou cinco qssal 
tantes. À maria é op eternas os de 
mas avolumam-so mas  tumbém são 


44 Vade, no Padre du Halde, cotmr qm mpnsiimii 
Poças nas Lao e chao uuecteor peliuades cão Cm hoy para silen- 
Rs oa curar ins, 6 quals sempre afirmaram que, 
pelas leis do paus, um culto estrangeiro não podia 
estabelecer-se mo impera, (Mao A.) 

da? Vede, mass qdiamie, iv. MART, capo KIVOIN, 
ds A) 
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exterminados. Porém. com um número de 
províncias tão grandes o tão afastadas. pode 
acontecer que algum grapo obtenha exito. Fle 
manter lortificar-se-d, transformar se á 
em exército ce marcharã diretamente para a 
capitale o chefe ascenderá ; au iróno. 

A natureza da coisa é tal, que o mau gover 
HO SEP do primeiros a ser punido. A desordem 
nascera repentinamente porque esse povo pro: 
dipioso carece de meros de subsistência, O que 
faz com que. cm outros paises. se corrijam tão 
dificilmente os abusos & que eles não tem cfei 
tos served o priscipe não é mferimado de 
um mudo tão rápido é mpeéntino como ia 
China. 

Ele não sentira, como nossos principes. que. 
se goveroar mal, será menos feliz no outra 
vida, menos poderoso € menos rico nesta aqui. 
é saberá que. se séu governo não for bom, per 
derã o impérioe a vida. 

Como. apesar do abandono dos filhos, a 
população. na China. continua aumentan 
do! 4 E necessario um trabalho mfatigável 
para conseguir que a terra produza o que 
cumer: eso exige uma gronde atenção por 
purte do governo, Ele está sempre interessado 
er que todos possam trabalhar sem medo de 
serem frustrados em seus esforços, Deve ser 
menos um governo civil do que um governo 
domestico, 

Eis co que produz a ordem de que tanto 
Falam. Pretendeu-se aplicar as leis com despo 
Hsmo mas o que está associado ao despotismo 
não mars possus força. Em vão esse despo 
Lisa, Desmesmanedoo poor lulas Chesgeraçanis, aquosas 
enecadenr: armuase com suas cadeias € torna-se 
ainda mais terrivel, 

A China é, portanto. um Estado despórico. 
cujo principky é q temor. É possivel que, nas 
prtmreeras dinastias, não sendo o império CÃO 
extenso, 2 governo afrouxasse UM Pouco Esse 
espirito. Hoje, porém. ISSO BÃO aCUmEçe. 


l 
se, 


14% Vedo as memórias dé um Sang-tu, para que se 
emenda, Lerires Edifiunies, 2 1.º coleção. [N. do A.) 
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CAPITULO | 


Como as repúblicas garantem sua segurança 


Se uma república é pequena, cla é destruida 
por uma fórça estrangeira; sc é prande. 
destroi-se por um vicio mlerimo. 

Esse dupló incomveniente contamina ipual 
mento us demecracias € as aristoçrácias, sejam 
elas boas ou mãe. O mal estã na própria cosa: 
nada há que o possa remediar. 

Asia hã grandes indícios de que os hu 
mens éra sido obrigados A VIVE Sempre se 
à govermo de um só. ve não Livésem imail 
nado um po de constituição que possui todas 
as vantagens internas do governo republicano 
2 à força externa da monarquia. Refiro-me 1) 
repú lilica Cedermiva, 

Esta forma de poverno é uma convenção 
pela qual vários corpos políticos consentem 
em tornar-se cidadãos de um Estado maior que 
querem formar, É uma sociedade de sociida- 
des. que dela fazem uma nova. que pode ser 
aumentada pela unão de novos sssuciados. 

Foram essas assuciações que, durante tanto 
tempo. fizeram florescer o corpo da Grécia. 
Através delas «es romanos atacaram o univer 
30, E somente através delas universo defen 
deu-se contra eles: e, quando Roma atingiu o 
ápice do poderio. foi por associições do qulro 
lado de Danúbio e do Reno, associações que o 
error comseruira, que os bárbaros puderam 
resistir, 

E graças à tais assotiações que a Holunda!. 
4 Alemanha c as Ligas Suíças são encaradas. 
na Europa, como repúblicas eternas. 

As nssuciações das cidades, outrora, ram 


“ Ela é composta de aproximadamente cinquenta 
republicas. todas diferêntes uma das ouiras. Eta! 
des ProvineesUndes, por Sagissen. (NM, do A] 


mais necessárias do que atualmente. Uma-ci- 
dade debjl corria os muiores perigos. À con 
quista Fagii-lhe perder não somente o poder 
Cxecutivo é legislativo. tal como acontece hoje. 
como ainda tudo q que Irá de propricdade corre 
ds homens”, 

Esse tipo de república, capaz de resistir 5 
lorça exterior, pode manter-se em sua gran- 
dexa sem que o interior sé corrompa: a forma 
deseo sociedade previne todos os inçonve 
NiGALEs. 

AQuem pretendes usurpar dificilmente po 
deriu ser acroditado em todos os Estados 
confederados. Se se tornasse muito poderoso 
em um alormaria todos 04 demais; se subju 
passe uma parto, 4 que ainda estivesse livre 
poderia cesstir com forção independentes das 
que estariam usurpadas c veneêlo antes que 
tivesse acabado de estubelecer-se, 

So qualquer sodição oeorresse em um dos 
membros confederados. vs ouiros poderiam 
npasipuáo, Se abusos se introduzissem em al 
puma parte, serum corrigidos pelas culras 
partes sadios. Esto Estado poderia pereçer 
uma das partes cem que as demais também 
perecessem a confederação poderia ser disso!- 
vida permanceçado vs conlederados sobera 
mos. 

Cum prata dc PrELqut ras republ! del poZaria 
da benignidade do governo interno de cada 
ums e no que diz respeito ao exterior, teriy, 
pela força da associação, todas às vantutens 
das grandes monarquias. 


Liberdade cril, bens, mulheres, crianças, tem 
phos ca própria sepultura UN. do A) 


CapiruLo H 


De como a constituição federal deve ser 
composta de Estados da mesma natureza, 
sobretudo de Estados republicanos 


Us cananeus foram destruídos porque cons 
Hera poguenas monarquias que não estavam 
confederadas € que não se defenderam conjun 
tamento. E que a confederação não é dá nulir 
reza das pequenas monarquias. 

à república federativa da Alemanha com 
por-se de cidades livres é de pequenas Estudos 
submetidos a principes. À experiência demons- 
rã que ela é mais imperfena do que a da 
Holanda e a da Suiça. 

O espirito da monarquia É a guerra € à 
engrandecimento; o espírito da república ca 
par ca moderação. Esses dois tipos de pover 
nus só podem subsistir numa república [edera 
tiva de modo anormal. 

Desta maneira, vemos na história romana 


que. quando os vetos escolheram um cet, todas 
as pequenas repúblicas da Toscana? os aban 
donaram. Na Grécia, tudo malogrou quando 
os reis da Macedônia obtiveram um lugar 
entro os anfictiões*. 

4 república federativa da Alemanha. com- 
posta de principes é cidades livres, subsiste 
porque possui um chefe” que é por assim 
dizer, O magistrado da união é, por assim 
dizer, U munarca. | 


* Em Toscana: Montesquicu entende sempre, por 
Toscana, 4 Ftrúria, 

* Deputados do, Estados gregos confedeérados, 
membros das ligas anfictiônicas. (N. dos To) 

* Este chefe ern o imperador, 


CAPÍTULO III 


Outras coisas necessárias na república federativa 


Na república da Holanda, uma provincia 
não pode estabélecer uma aliança sem o 
consentimento das demais. Essa é uma lei 
muito bons mesmo necessária na república 
federativa. Ela não existe na constituição 
permânica, onde preveníria as despraças que 
padem ecorrer a todos os membros pela 
imprudência, pela ambição ou pela avareza de 
cada um. À república que se une a uma conte 
deração política, entreguse inteiramente € 
Maca mais tem a entregar. 

É dificil que os Estados que se asocism 
possuam no mesma grandeza é qm poderio 
igual. À república dos licios “ ers uma gssocia- 
ção composta de vinte e três cidades: us maio 
ces possue, no conselho comum, diréito q 


* Luzic contestou esse ponto, apontando as Quaes 
Tianes sois Public] de Bynkershoeck. 
* Estrabão, iv. XIVAIN. do A.) 


três votos: as mediocres, dois votos: € as 
pequenas. um. A republica da Holanda estã 
formada por sete províncias, grandes uu 
pequenas. possuindo, cada provincia, um voto. 

As cidades da Licia” pagavam tributos de 
acordo cor vs sulrágios. As províncias holan 
desas não pocem estabelecer esta proporção: é 
necessário que estabeleçam de acordo com seu 
poderio. 

Na Lícia”, os juízes é os magistrados das 
cidades eram eleitos para o conselho comum 
na proporção que acabamos de dizer. Na répu- 
bica da Holanda, eles não são eleitos para 0 
conselho comum e cada cidade nomeia seus 
magistrados Se fosse preciso apresentar um 
modelo de uma bela repáblica Federativa, ofe- 
receria o da copública da Lícia, 


“ Ibid (Ndo A.) 
“ dhbidAN. do A.) 
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CAPÍTULO IV 


Como os Estados despóticos garantem sua segurança 


Da mesma maneira como as repúblicas 
garantem sua segurança, unindo-se, os Estados 
despúticos garantem-na. separando-se e man- 
tendo-se. por assim dizer, isolados. Sacrificam 
uma parte do pus, devastam as frontsirás E 
lormmam-nas desertas: q corpo do império tor- 
na-se Inacessivel, 

Admite-se, em geometria, que, quanto mais 
Os Corpos se estendem, mais sua circunferência 
torna-se relativamente pequena. Esta prática 
de devastar as Fronteiras é, portanto. mais tole- 
tável nos grandes Estados do que nos medio- 
TES. 


Esse Estado comete contra ele próprio todo 
o mal que. poderia cometer um inimigo cruel. 
mas um inimigo que nãc-se poderia deter. 

O Estado despótico se mantém por vutra 
especie de separação, que é feita colocando-se 
as provincias afastadas nas mãos de um prin- 
cipe que fica como seu feudatário, A Mongó- 
lia, a Pérsia, os imperadores da China pis 
suem seu teudatário: e os turcos ficaram muito 
satisfeitos por terem colocado, entre seus ini- 
migos é vles, Os Láriaros. os moldavos. 0% valã- 
quos e. outrora, os transilvanos, 


CAPÍTULO V 


Como a monarquia garante sua segurança 


à monaequia não sé destrói a si mesma 
como q Estado despórico. Entretanto. um Es 
tado de tamanho mediocre poderia ser inva- 
dido facilmente. Ele possui, portanto. praças 
fortes que defendem suas fronteiras, e exércitos 
para proisger essas praças fortes. À menor 
porção de território é defendida vom arte, 


COraBCm, persêveér: nçã. Os Estados despóticos 
invadem-se entre si; só as monarquias fazem a 
guerra. 

As praças fories pertencem às monarquias: 
os Estados despóticos temem possuí las. Não 
e atrevem q confid-las a ninguém. pois nin 
puém uma o Estado co príncipe. 


CAPÍTULO VI 


Da força defensiva dos Estados em geral 


Para que um Estudo esteja em pleno pode 
rio, Cumpre que sua grandeza seja tal, que exis 
ta uma relação entre a rapidez com a qual se 
pode cxecutar contra ele qualquer ataque c a 
promiiaão que cle pode empregar para neutrali- 
galo. Comô d agressor pode atacar em qual 
quer parte, é necessario que os defensores tam- 
bem passam defender-se em qualquer parte e, 
consequentemente, que o Estado seja de luma- 
nho mediocre a fim de que seja proporcional 
au grau de rapidez que a natureza ofereceu gos 
homens para se transportarem de um lupar a 
QuiTO, 


A França c a Espanha são precisamente do 


tamanho requerido. As forças comunicam-se 
tão hem. que se transportam no primeiro 
momento para únde se pretende; os exércitos 
TeuNEMm-sO € - passam rapidamente de tum fron- 
eira a outra e não se teme nenhuma das-coisas 
que précisam ser excculadas num certa prazo. 
Na França, por admirável felicidade, a cap 
tal encontra-se mais perto das diferentes fron- 
loiras, justamente nu proporção da fraqueza 
delas, C 0 prigipe ve melhor cada pare de seu 
pais, na medida em que estã mais exposta". 


1 Isso não dexa de ter ós inconvenientes que 
vimos. 


Porém, quando um vasto Estado, tal como a 
Pérsia, é atacado, são necessários vários meses 
para que as tropas dispersas possam reunir-se 
e não se pode forçar sua marcha durante tanto 
tempo como, se faz durante quinto dias: Se 0 
CXCrCIO que guarmece as fronteiras é derrota 
do, certamente ele dispersar-se à porque suas 
retiradas nao podem ser curtas O exércii 


vEOrOSO. Que não encontra resistência, avança 


rapidamente, surge diante da capital eestabe 
eco o Sitio, quando os governadores das 
provincias mal puderam ser avisados para en- 
viar socorro. Os que julgam estar próxima q 
revolução apressam-na não obedecendo mais, 
pois 05 súditos. fieis unicamente porque a 
punição está proxima, não mais o serão à par 
tir do momento cm que q punição cstã afasta 


da: trabalham por seus interesses particulares. 
O império dissolve-se, a capital é conquistada 
e o conquistador disputa as províncias aos 
tovermadores. 

O verdadeiro poder de um principe não con- 
siste tanto na sua facilidade de conquistar mas 
na dificuldade que hã em atacá-lo c, se assim 
Quso falar, na imutabilidade de sua condição. 
Mas o engrandecimento dos Estados lhes reve- 
la novos lados por onde podem ser conguista- 
dos. 

Desta forma, como os monarcas devem agir 
Com sabedoria para gumentar seu poder. não 
devem ter menos prudência a fim de limitá-la. 
Fazendo cessar os inconvenientes da peque- 


-hez, E master que Lenham em ménic os inconve- 


mentes da grandeza. 


Carpúuio VII 


Reflexões 


Os inimigos de um grande principe, que rei- 
nou durante longo perodo!*, acusaram no mil 
vezes, antes, creio. pelos temores que alimenta 
vam do que por suas razões. de ter formado e 
levado adiante o projeto da monarquia univer 
sul, Se cle Livesse uvbtido exito, nada teria sido 
mais funeésto 4 Európa, a seus antigos súditos. 
ucle, à sua Familia. O céu, que conhece ns 
verdadeiras vantagens, serviu o melhor pelas 
derrotas do que o teria Feito pelas vitórias. Em 
lugar de tomá-lo o único rei da Europa, favo 
FECEu-O mais, tornando-o o mais poderoso de 
Lodos. 


Luis XIV, 


SEU Povo, que. nos paises estrangeiros, a) se 
comove por aquilo que abandonou: que, sain 
do de sua casa, considera a plória como 
upremo bem e, nos países distantes, como um 
obstáculo a seu retorno; que descontenta por 
suas próprias boas qualidades, porque à elas 
parcec acrescentar o desprezo; que pode 
suportar os ferimentos, os perigos é as fadigas, 
mas não a perda de seus prazeres: que nada 
aprecia tanto como sua alegria, € se consola de 
uma Jutalha perdida louvando o pencral, 
nunca teria chegado até o fim de uma empresa, 
que não pode falhar num país sem falhar em 
todos 085 dermuis, nem falhar um momento sem 
falhar para sempre. 


CaríTULO VIII 


Caso em que a força defensiva de um 
Estado é inferior à sua força ofensiva 


Disse o Senhor de Coucy ão Rei Carlos!? 
“que os ingleses nunca foram tão fracos nem 
tão Fáceis de ser vencidos como em seu pais”. 


"E No Fim do seu reinado (1364-1380), Carlos Y 
conseguira à quase completa eapulsão dos ingleses 
do território francês. (N. do E,) 


É à que se dizia dos romanos: foi o que os 
carlagincses experimentaram fazer; é o que 
sucedera a toda potência que enviar exércitos 
para longe a fim de reunir, pela força da disei 
plina e do poder militar. os que estão divididas 
entre si por interesses políticos ou civis: O Es- 
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tado acha-se enfraquecido por causa do mal 


que subsiste sempre, e é ainda enfraquecido 


pelo remédio. 
A maxima dó Senhor de Cuucy é uma exce 
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ção à regra geral, que ensina que não se 
empreendam pustras longínquas, é esta exce- 
ção confirma bem a regra, visto que só se apli- 
ca aqueles mesmos que a violaram. 


CaríruLo IX 


Da força relativa dos Estados 


Toda grandeza, toda força, todo poderio é 
relativo, É mister tomar cuidado para que, qo 
se procurar aumentar a grandeza real, não se 
diminua a grandeza relativa. 

Pelos meados do reinado de Luis XIV. a 
França ubogis o ponto muis alto de sui prai 
deza relativa. A Alemanha não possuia ainda 


os grtdes mondrcãs que posteriormente pos- 
suiu, A Itália estava no mesmo caso. A Esco- 
cia ca Inglaterra não formavam um corpo de 
monarquia. Aragão não estava unido à Caste- 
la: us partes separadas da Espanha estavam 
entraquecidas por tsso e enfraqueciamna. À 
Moscóvia não era mais conhecida na Europa 
do que na Crea. 


CAPÍTULO X 


Da fraqueza dos Estados vizinhos 


Quando se tem por vizinho um Estado qué 
se encontra em decadência! *, deve-se alter de 
specusar «ua ruima. porque se está, q tule res 
peito, na mais feliz siíuação, nada havendo de 


“2 Supos-se que Montesquieu estivesse aqui refe: 
rándo-se a Espanta. 


mais comodo pará um principe que estar junto 
de outro que receba por ele todos os polpes é 
todos os ultrajes da fortuna, É raro que, pola 
conquista de tal Fstado, se aumêénte tanta em 


poder efetivo quanto se perdeu em poder 
relativo, 


LIVRO DÉCIMO 
COM A FORÇA OFENSIVA 


Das 


o o um 
O 


CAPITULO I 


Da força ofensiva 


A força ofensiva É regulada pelo direito das gentes, que Ea lei politica das nações, considera- 


das na relação que possuem entre si. 


CAPÍTULO |] 


Da guerra 


A vida dos Estados é como a dos homens: 
estes Lém direito de matar em caso de defesa 
natural: aqueles tém direito de fazer a guerra 
para à soa própria conservação, 

No cus de defesa navural. tenho direito ide 
matar porque manha vida me pertence, como à 
vida do que me ataca lhe pertençe: do mesmo 
mudo, um Estado faz a guerra porque sua 
conservação é justa como qualguer outra 
conservação, 

Entre cidadãos, o direito de defesa natura! 
não se relationa com a necessidade de ataque, 
Em lugar de atacar, basta recorrer aos (ribu- 
nais: Só podem, portanto, exercer o direito 
desta defesa em casos momentâneos em que se 
estaria perdido se se esperasse o quilo das 
leis. Mas, entre sociedades, o direito de defesa 
natural acarreta, algumas vezes, a necessidade 
de atacar, quando um povo vê que uma pas 
mais longa poria o outro em condição de 


destruí-lo. 2 que o ataque é neste caso, à único 
meio de impedir esta destruição. 

Disso resulta que as pequenas socicdades 
tem mais amiúde o direito de puerregr do que 
às grandes, porque estão mais constantemente 
no caso de temer ser destruida. 

O direito de guerra decorre, portanto. da 
necessidade e do justo exato, Se os que dirigem 
a consciência ou os conselhos dos príncipes 
não sé atém a isso, judo está perdido: E. quan- 
do nos baseamos em principios arbitrários de 
glória, conveniência, utilidade, ondas de san- 
guc inundarão a terra. 

Sobretudo, que não se fale da glória do prin 
cipe: sua glória seria seu orgulho: é uma pri 
são e não um direito legitimo. 

Verdade é que m reputação de seu poder 
poderia aumentar as forças de seu Estado, mas 
4 reputação de sua Justiça também as gumen- 
taria. 


Caprruto TI 


Do direito de conquista 


Ex direito da guerra decorre o da conquista, 
que lhe É consequente; deve. portanto, seguir- 
lhe o espirito. 

Quando um povo é conquistado, à direito 
que o conquistador tem sobre ele bode a 


quatro gêneros de leis: a lei da Natureza. cuas 
determina que qudo tenda para a conservação 
das espécies; a lei do saber natural, que deter- 
mina que façamos aos outros o que queremos 
que nes Façam a lei que forma us socicdades 


politicas, que são de tal ordem quca Naturcza 
não lhes limitou a duração; Finalmente. a lej 
extraida da própria coisa, À conquista é uma 
aquisição; o espírito de aquisição traz consigo 
O de conservação c de usulrujo, é não o de 
destriição. 

Um Estado que Conquistou ouLro trata de 
uma das quairo manejras seguintes: continuas 
Lovernáo serundo suas leis e so toma para si 
O exercicio do governo político « civil; ou lhe 
da novo governo político é givil:-ou destroi a 
sociedade e a dispersa em outra: ou. enfim, 
extermina todos os cidadãos. 

O primeiro modo é conforme o direito das 
Bentes que observamos atualmente; o quarto é 
mais conforme ao direito das gentes dos roma- 
nos" *, no que deixo para Julgar até que ponto 
nos tornamos melhores. É necessário, aqui. 
render homenagem a nossos tempos modernos, 
à razão presente, à religião de hoje, à nossa 
losofia, a nossos costumes, 

(Os autores de nosso diréio público. basca- 
dos nas histórias antigas, tendo saido dos 
Cásus figidos, incidiram em grandes erros. 
Opinaram arbitrarinmente: presumicam nos 
conquistadores um direito, não ses qual. ale 
Matar. O que lhes fez inferir consequências 
lerriveis, como o princípio de estabelecer ma- 
ximas que os próprios conquistadores, quando 
liveram um minimo de juizo. jumais seguiram, 
É evidente que, uma vez consumada a conquis- 
ta, O conquistador perde o direto de matar. Já 
que não se trata mais de defesa natural o de 
sa própria conservação, 

O que os fez pensar desse modo foi térem 
acreditado que o conquistador Loha direito de 
destruir 4 sociedade; de onde concluírum eue 
tinha o de destruir ou homens que a compóem, 
& que € consegiência falsamente deduzida de 
um principio Falaz: pois. pelo [ao de ser ani 
quilada à sociedade, não decorie que os ho- 
mens que a [ormam devam também cer snidequi: 
lados. À sociêdade é a união dos homens q não 
os homens, w cidadão pode desaparecer, e à 
homem subeistir, 


'* Hã aqui uma sistematização muito bem feita 
para legitimar o sisema; Os romana não extermi 
naram tudo nos lugares que conquistaram. 


Do direito de matar na conquista. os politi- 
cos nfericam o de reduzir à escray dão. mas a 
consequência é tão mal [undamentada quanto 
o principio. es 

Não se tem o direito de reduzir à servidão. a 
não ser quando isso é necessário pará à 
Constrvação da conquista. O objetivo da con- 
quista é a conservação: à servidão nunca é v 
objetivo da conquista, mas pode acontecer que 
Seja um meio necessário para a con sérvação. 

Neste vaso. é contrario à natureza da coisa 
que Cata servidão seja clerna. É necessário que 
o povo escravizado possa tornar-se súdio. À 
escravidão na conquista É coisa acidental. 
Quando. depois de certo tempo. todas as par- 
tes do Estado conquistador liparam-se às do 
Estado conquistado. por costumes. casamen- 
los, leis, associações é certa conformidade de 
espirito, a servidão deve cessar, pois os direitos 
do conquistador sô estão bascados nt que 
aquelas coisas não são, é há tal distância entre 
as duas nações que uma não pode ter con 
Fiança na outra. 

Assim, O conquistador que reduz 0 povo 4 
servidão deve sempre reservarse meios tc 
essos meios são [numerâveis) para fazê-lo sair 
dela, 

Não afirmo aqui cóisas vagas. Nossos ante 
passudos Que conquistaram o império romano 
ussim agiram. As leis que fizeram no foge, na 
ação. na impetuosidade. no orgulho da vitória, 
eles us amenizarum: suas leis eram duras, eles 
tormaram-nas imparciais. Os borpuinhões. os 
godos e às lombardos queriam PEMPrE que Os 
romanos fossem o povo vencido: as leis de 
Lurico, de Dondovaldo é de Rotária fizeram 
do bárbaro e do romano concidadãos! £ Car 
los Magno, para domar os saxões, tirou-lhes q 
condição de ingénuos e n proprisdade dos 
bens. Luis, o Bonachão, Hbertou-os!*, Nada 
fez de melhor em todo q seu reinado. O tempo 
ea servidão tinham abrandado seus costumes: 
oram lhe sempre fixis, 


o Vede o Código das Leis dos Bárbaros «à lu. 
AN VII, adiante. EN) do A. 

VE Vede o autor duvidoso da vida dy Luis, o Bona 
gi coleção Duchesne, tomo 1. pãg, 206, (NM, 
jo A,| 
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CAPITULO IV 


Algumas vantagens do povo conquistado 


Em vez de extrairem do-direito de conquista 
consequências tão fatais, os políticos teriam 
feito melhor se tivessem falado das vantagens 
que este direito pode, algumas vezes, Lrazer ao 
povo vencido. Tê-las-iam sentido melhor se 
nosso direito das gentes fosse exatamente 
seguido e estabelecido em toda a terra. 

Os Estados conquistados não estão. geral 
mente, no vigor de sua instituição: a corrupção 
neles se introduziu: as leis deixaram de ser 
executadas: O goverio tornou-se opressor. 
Quem pode duvidar que semelhante Estado 
não aproveitasse e não tirasse algumas vanta 
pens da própria conquista, se esta hão [usse 
destrutiva [ Um governo que chegou ao ponto 
em que não pode mais reformar à si mesmo, 
que perderia em ser réfundido? Um conquis- 
tador que invadiu um país em que. por meio de 
mil astúcias e de mil artificios, o rico utilizou 
se. insenstvelmente, de uma infinidade de 
metos de usurpar, em que o mfeliz que geme. 
vendo o que julgava abusos transformar-se EM 
leis, vivendo sob a opressão, e julgando não ter 
razão de suportáda, um conquistador, repito, 
pode transformar tudo, € a tirania surda é q 
primeira coisa que sofre! ? n violência, 


Vimos por exemplo, Estados oprimidos 


[4 Que sofre, que legitimo. 


pelos comiratadores serem aliviados pelo con- 
quistador. que não Unha nem os compro 
misses nem as necessidades que tinha o prin- 
cipe Jeguimo. Os abusos eram corrigidos 
mesmo sem que à conquistador os corrigisse 

Algumas vezes, a frugalidade da nação 
conquistadora coloca-n em condição de deixar 
uu vencidos o necessário que lhes era negado 
s0b 0 reinado do principe legitimo. 

Uma conquista pode destruir os precon 
Ceitos nocivos é colocar. se ouso assim Falar. 
um povo sob um melhar governo. 

| Que benefícios us espanhóis podiam prestar 
aos mexicanos! Tinham para darlhes uma 
religião amena: levaram lhes um: SUPCrsticau 
furiosa. Teriam podido tornar livres às escra. 
vos. é tomaram os homens livres escravos, Po 
diam esclarece-los sobre v abuso dos sacrifi 
cos humanos; em vez disso, exterminaram. 
nos. Não acabaria nunça se quisesse relatar 
Lodos os benefiçãos que não fizeram € tados o: 
males que Mreram. | 

Cabe q um conquistador reparar parie dos 
males que causou, Delfino da seguinte mancirn 
9 direno de conquista: um direito necessário, 
lejátimo e negativo, que deixa sempre imensa 
divida a ser paga, a fim de ficar quites com u 
nulurega humana, 


CAPITULO V 


Gelon, rei de Siracusa 


O mais belo tratado de paz de que nos fala a 
História foi, creio, o que Gelon estabeleceu 
cum ds cartagincses. Quis que abolissem q 
costume de imolar sevs filhos, Coió sem 
ravel! Apõs ter derrotado trezentos mil carta. 
Bineses, Cxigia uma condição que só era uti! 


E Vede 5 Recueil de Harbeyras (Histoire dor 
Ancicas Traités, LTS, art, IZÁN, do A) 


Para esseu Wllimos: ou, antes, estipulava à 
Favor do gênero humana. 

[4 bactrianos fazium com que 04 seus ve- 
lhos pais fossem comidos por grandes cães: 
Alexandro próibiu-lhes esta prática” “e foi um 


triunto que che sleançõu sobre a superstição, 


|" Esirabão, liv. XI, 
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CAPITULO VI 


Da república que conquista 


E comira a natureza das cóisás que, numa 
constituição federativa, um Estado confede 
cado subjugue Outro, COMO VIMOS Cm Moss 
dias entre os siiços?*. Nas repúblicas federa 
tivas mistas, em que a associação se realiza 
entre pequenas repúblicas € pequenas monar- 
quis. isso € menos chocante. 

É ainda contra a natureza da coisa Cue dust 
república democrática conquiste cidades que 
"e recusaram à participar da esfera da demo 
cracia. Cumpre que o povo conquistado pussa 
Cruir dos privilégios da soberania, tal como os 
romanos estabeleceram inicialmente, Deve-se 
Himilar a conquista ao número de cidadãos cu 
se Fixará para a democracia. 

Se uma democrácia conquista um povo para 
governá lo come súdito, cla arriscará sua pró 
pria hberdade porque confiará um poder muito 
grande aos magistrados que enviará ao Estado 
comquistndo, 

Em que perigo cairia q república de Cartago 
sé Ambal so tivesse apoderado de Roma? Que 
ndo teria feito à sua cidade, depois da vitória, 
ate que ocastonou tantas revoluções após sum 
derrotas 1 


0 Parão Tockemburgo?, (N da A.) 

* Na Tockemburgo. ou Toggenharg. vale auiço no 
cantão de SaintoGall. 

"* Ele estava à lreme de uma facção, (N, do A) 


Hanón nunca reria podido persuadir o seny 
do a não enviar auxilio a Anibal, se não tivesse 
feito apenas -a sua inveja falar. Este senado. 
que Aristóteles nos conta ter sido sábio (coisa 
que à prosperidade dessa república tão bem 
nos provar só poderia «er determinado per 
motivos sensatos, Teria sido necessário ser 
muio estúpido para não perceber que um exér 
cito q trezentas lêguas de distância necessaria 
mente sofria perdas que deveriam ser repara 
das. 

O partido de Hanon queria que se ciro- 
passe Anibal aus romanos:, Se no momento 
não se podia temer os romanos, temia se 
Anibal, 

Não se podia acreditar. dizem, nos êxitos de 
Anibal; mas como duvidar deles: os cartugino 
ses. disseminados por toda 4 terra, ignotavam 
que sepassava na Jalia? Foi por não o pro 
rarem que não se quis enviar reforços a 
Amibal. 

Hnnon tornou-se mais obstinado depois de 
Treébia, depois de Trasimeno, depois de Canes: 
não foi sum incredulidade que aumentou: (oi 
neu Lero. 


12 Hanon protóndia entregar Anibal dos romanos, 
tal como Casão queria entregar César pos goulques, 
(hM do A) 


CarrruLo VII 


Continuação do mesmo assunto 


às conquistas feitas pelas democracias 
acarretam ameda um inconveniente. Seu pover 
no é sempre odioso para vs Estados subjuga 
dos. É monárquico por ficção mas, na verdade. 
é maix duro dó que à monárquico, como no-lo 
demonsira a experiência de todos 05 tempos « 
de tados os paises, 


Os pavos conquistados encontram se numa 
lamentável condição; não usultuem nem das 
vantagens da república, nem das da monar- 
uia, 

O que disse do Estado popular pode-se apli 
car a aristocracia. 
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CaríruLo VII 


Continuação do mesmo assunto 


Deste modo. quando uma república mantém 
algum povo sob sua dependencia. é necessário 
que procure reparar os inconvenientes surgidos 
da natureza da coisa, outorgando lhe um bom 
dircito político É boas leis civis. 

Uma república da Itália mantinha insulares 
sob sua obediência. Entretanto. o direito porte 
Heo c civil que lhes oferecia era corrompido. 
Lembramo nos deste ato de anistia estipulando 
que só sé condene a penas aflitivas estando 0 


governador infurmedo?*, Vimos frequente 
mente povos exigirem privilégios: aqui à sobe- 
rano concede o direno de todas as nações. 


“2 Do 8 de outubro de 1738, impresso em Génio 
via. pelo celitur Franchelli. Figigno qi mostro general 
Rovermatore ut deria irola, di condenmare Wi averimo 
Serrano cx informata consgientia porsono aleuna 
naztonale mm pena afliniva. Porrã ben si far qgrres 
tare cd incarcerare de persono che gli saranno sos 
pettes salvo di renderne poi a moi conto solivsita. 
mente, art. Vl Vede lambém a Gazeuo de 
Amsterdam, de 23 de dezembro de 1738. (N. do À.) 


CAPÍTULO IX 


Da monarquia que conquista em torno de si 


se uma monarquia pode ngir durante longo 
tempo antes que o engrandecimento a tenha 
enfraquecido, cla se tornará temivel e sua força 
perdurara por tado o tempo cm que estiver 
pressiónada por monarquias circunvizinhas. 

Portanto, elu não deve conquistar sendo 
enquanto permanecer nós limites naturais de 
seu governo, A prodenciu manda que pare tão 
logo ultrapasse esses limites, 

 muster nesse pênero de conquista deixar as 
coisas cal como foram encontradas: Us MES 
mos Aribunais, às mesmas leis, os mecmos cos 
lumes, às mesmos privilégios. Somente o exér 
eto co nome do soberano devem ser 
modificados. 

Quando a monarquia, pela conquista de 
algumas províncias vizinhas. ampliou «cus 
limites, cumpre que ela as trate com prande 
Iramelira. 

Numa monarquia que dura muito rempo 
se esfurçõo para conquistar. as províncias de 


eu antigo domínio serão normalmente sobre 
carregadas de exações, Elas devem suportar às 
novos v antigos abusos vc, amiúde, uma vasta 
espital, que tudo absorve, as despovoa. Ora, 
se, após ter conquistado em torno desse domi- 
não, tratasse os povos vencidos como se trata 
os antigos súditos, O Estado estaria perdido; o 
que as províncias conquistadas enviassem de 
tributo à capital não mais lhes retormaria: as 
Iromkviras seriam arruinadas c, consequente 
mente, mais fracas. os povos csciam menos 
dedicados, a subsistência dos exérciios que 
devem du permancerr É atuar seria mais 
precária. 

Tal é a subação necessária de uma monar 
quia conquistadora: luxo desenfreado nã capi- 
tal, miséria nas províncias que dela se afastam. 
abundancia nas extremidades. É à que acon 
tece com nosso planeta; o fogo está no ceêniro. 
a vegclação na superfício: entre às dois. uma 
terra arida, fria e estéril. 
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CapITULO X 


De uma monarquia que conquista outra monarquia 


; Das . asa o ni Ds E í 
Ocorre. algumas voces. uma monarquia conquistar outra. Quanto mais esta última for 
pequena, mais facilmente sera contida por fortalezas: quanto maior for. mais facilmente sesã con- 


servada pelas colônias” * 


** Maquiavel, O Principe. cap: IH. 


CapíTULO XI 


Dos costumes do povo vencido 


Nas Conquistas. não basta permitir que a 
nação vencida conserve suas leis: possivel 
mente será mais necessário conservar seus cos- 
EUROS, porque UM povo sempre conheçe, ama & 
defende mais seus costumes do que suas leis. 


78 Lodo a Hisiória do Universo, de PultendoriT Um, 


ado Ah 


Dizem os historiadores? ? que os franceses 
[oram expulsos nove vezes da Mália por causa 
da sua insolência com relação às mulheres e às 
moças. É demais para uma nação ter de supor- 
tar o orgulho do vencedor, sua incontinência é 
também sua indiserição. indubitavelmente 
mais desagradável porque multiplica infinita- 
menty os ultrajes. 


CAPÍTULO XII 


De uma lei de Ciro 


Não considero boa a lei que Ciro estabe 
leceu para que os lídios só pudessem exercer 
profissões vis, ou profissões infames. Vai-se às 
coisas mais urgentes; pensa-se nas revoltas « 
não nas invasões. Porém essas logo virão; os 
dois povos unem-se é corromper-se-ão mutua- 
mente. Eu preferiria antes manter pelas leis a 
rudeza do povo vencedor do que sustentar com 
elas 2 indolência do povoa vencido. 

Aristodemo, tirano de Cumes” *, procurou 


** Dionísio de Halicarnasso, liv. VIL (NM do A.) 


debilitar 4 coragem da juventude, Quis que os 
Jovens dermmassem crescer os cabelos. como 
moças, que os órnassem com flores é usassem 
vestidos de diferentes cores até o calcanhar: 
quis ele que, quando fossem à casa de séus 
professores de dança e de música, mulheres 
lhes trouxessem pára-sóis, perfumes e leques: 
que, durante o banho, lhes trouxessem pentes é 
espelhos. Esta educação deveria durar até u 
idade de vim anos. Isso só poderia convir 
um pequeno tirano que arrisça sua soberania 
para defender a vida. 


CAPÍTULO XIII 


Carlos XII 


Este principe. que não fez uso senão de suas 
próprias forças, determinou sua queda ao Tor- 
mular destgnios que só poderiam ser executa- 


dos através de uma longa guerra que o reino 
não poderia sustemtar. 
Não foi um Estado decadente que ele procu- 
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rou derrubar mas um império nascente, Os 
moúscovitas serviram-se da guerra que ele lhes 
mová como uma escola. A cada derroia. rats 
aproximavam-se da vitória e, sendo derrotados 
nO exterior, aprendiam a defender-se interna- 
mente. 

Carlos acreditava-se senhor dó mundo nos 
desertos da Polônia. onde errava, é onde a Sué 
cia estava como espalhada, enquamo seu prin- 
cipal inimigo se fortificava contra ele, cerca 
va-o, estabelecia-se no mar Báltico, desiruia É 
apoderava-se da Livônia. 

A Suécia assemelhava-se a um rio cujas 
águas cram interceptadas na nascente e desviu- 
das cm seu curso. 

Nao foi Poltava que artuinou Carlos, pois 
se este não fosse derrotado neste lugar o seria 
em outro. Os acidentes do acaso são facil- 
mente ceparaveis. mas não se podem conter 
acontecimentos que afloram continuamente da 
maturcza das coisas. 

Porém a natureza c O acaso nunca foram 
mais poderosos contra Carlos XII do que ele 
próprio. 

Ele não se orientava pela disposição atual 
dás coisas mas sobre certo modelo que toma 
ra; é também o seguia muito mal, Não cra Alo- 
Xandre mas teria sido o melhor soldado de 
Alexandre. 

O projeto de Alexandre só foi bem sucedido 
porque este era sensato, Os malogras dos per- 
sas Nas invasões que empreenderam contra Os 


Eregos, as conquistas de Agesilau e a retirada 
dos Dez Mil permitiram que se conhecesse 
com exatidão à superioridade grega na manei- 
ra de combater e no tipo de suas armas: e 
sabia se bem que às persas eram gnuito pode 
rosos para se corrigirem. 

Eles não podiam enfraqueckr a Grécia divi- 
dindo-a. pois ela estava, então, reunida sob um 
chefe, O que não teria encontrado melhor meio 
para ocultar a servidão dos gregos de que 
deslumbrando-os peia destruição de seus ini- 
migos elemos e pela esperança da conquista 
da Ásia. 

Lim império cultivado pelo povo mais indus- 
Los do mundo e que, pelo princípio da reli 
gião, lavrava a terra, fértil e abundante em 
todas às cosas, ofereçia a um inimigo todo 
tipo de Facilidades para ai subsistir, 

Poder-se-ta julgar. pelo orgulha de Seus reis, 
sempre vameme mortificados pelas derrotas. 
que eles precipitariam sua queda, oferecendo 
lhes sempre combate, e que a sonia nunca 
permitiria que pudessem duvidar de sua pran- 
deza, 

E não somente à projeto era sábio come foi 
sabiamente executado. Alexandre.na rapidezde 
suas ações, no ardor de suas próprias paixios, 
possuia, se ouso me utilizar desse térmo, um 
impulso de razão que o conduzia é que 4s que 
pretenderam fazer de sua história um romance 
C que tinham um espírito mais corrompido do 
que ele não puderam nos extorquir. Falemos 
dele com toda hberdade. 


CAPÍTULO XIV 


Alexandre 


Ele sO partiu depois de ter garantido a 
Macedônia contra os povos bárbaros vizinhos 
c de ter acabado de submeter os gregos: só ut/- 
lizou essa vitória para avsegurar a execução de 
sum empresa; tornou impotente a inveja dos 
iacedemónios: atacou às provincias marítimas: 
[ez com que seu exército bordejasse as costas 
para não ficar separado de sua frota; utilizou 
se admiravelmente bem da disciplina contra q 
número; não faltaram abastecimentos é, se é 
verdade que a vitória lhe deu tudo, elé também 
envidou todos os esforços para nleançar a 
vitória, 


No início de sua empresa, isto é, no momen- 
to em que uma derrota poderia desrubá-lo, dei- 
XOU pouca coisa ao acaso; quando o éxito à 
colocou ucima dos acontecimentos, 4 rermeri- 
dade, algumas vezes, foi um de seus meios: 
Quando, antes de sua partida, marchou contra 
os Ubalianos € os ilrios, assistimos a uma 
guerra* ? semelhante à que César travou poste- 
normente contra às gauleses, Quando retomou 
à Grécia?8, foi como que contra sua vontade 


** Vede Arriano, De Exped. Alex. liv. L(N.do A) 
2 Ibi. (No do A.) 
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que tomou é destruiu Tehas: acampando perio 
dessa cidade, esperou que às tebanos viescem 
estabelecer a paz; mas eles próprios precipi 
taram sua ruína. Quando se tratou de comba- 
ler?? as forças martimas da Pérsia. foi antes 
Parméênio que teve à audácia mas foi Alexan 
dre que teve q sabedória, Sua arte foi isolar os 
persas das costas marítimas & obripar a que 
eles mesmos abandonassem sua marinha, no 
que cram superiores. Tiro era, por princípio. li- 
gado aos persas, não podendo prescindir de 
seu comércio c de sua marinha; Alexandro 
destruni-a. Conguistou o Egito que Dario dei 
xara desguarnecido de tropas, enquanto mobi 
lizava enormes exércitos em outro universo, 

A passagem de Granico Fez com que Ale- 
xandre se tordasse senhor das colônias gregas: 
à batalha de Isso lhe dey Tiro e o Egito; a 
batalha de Arbelas lhe deu toda a terra, 

Depois da batalha de Isso, deixou que Dario 
escapasse, ocupando-se unicamente em garan- 
tir € Organizar suas conquistas; depois da bata- 
lha de Arbelas, perseguiv-o tão de perto, que 
não lhe deixou nenhum refúgio em seu impé 
rio. Dario só entrava em suas cidades para tor- 
nar a sair: às marchas de Alexandre foram tão 
rápidas, que acreditariamos ver o império do 
universo antes como premio da corrida, como 
nos jogos grégos, do que como prémio da 
WIleiria 

se assim obleve suas conquistas. vejamos 
como as conservou, 

Resistiu aos que pretendiam que cle tratas- 
set! us prégos como senhores é os pérsas 
como escravos: só pensou em unir as duas 
nações em extinguir as diferenças entre povo 
conquistador é povo vencido, Abandonou, 
após a vitória, todos os preconceitos que lhe Li- 
nham proporcionado, Adotou os costumes dos 
persas para não afligi-tos, fazendo-os adotar us 
costumes gregos, Isso É que fez com que mos- 
tosse tanto respeito pela esposa e pela mãe de 
Dario e que revelasse tanta continência, Quem 
É esse conquistador cuja morte foi lamentada 
por todos os povos que dominou? Quem É case 
usurpador, & cuja morte a família que destro- 
nou verieu tantas lágrimas? É um traço de sua 
vida, de qual os historiadores não nos contam 


es ibid, (No do 4.) 

o Vede Arruno, De Exped. Alex, tivo MM (N, do 
Al | 

** Era o conselho de Aristóteles, Piutarco, Obras 
Morais; do Fortuna de Alexandre, (N. do 4.) 


que qualquer outro conquistador possa vanglo- 
riar-se, 

Nada consolida tanto uma conquista como 
a umião feita entre dois povos pelos casamen- 
tos. Alexandre tomou por esposas mulheres 
das nações que submeterá: quis que Os de sua 
corte? tjumbém às tomassem: os outros mace- 
domos seguiram seu exemplo. Os francos E 05 
borguinhões*” pormilicam esse lipo de casa- 
mento: os visigodos, na Espanha, proibirame 
no2* mas logo o permiticam; os lombardos 
não somente o permitiram como o favorece 
ram º. (Quando os romanos pretenderam en- 
Iraquecer a Macedônia, estipularam que não se 
poderiam remlizar uniões pelo casamento entre 
os povos das provincias. 

Alexandre, que procurava unir os dos 
povos, pensou em criar, na Pérsia, numerosas 
colonias gregas. Construiu uma infinidade de 
cidades e cimentou tão bem todas as partes 
deste novo império, que, depois de sus morte, 
na perturbação e confusão das mais horroro- 
sas guerras civis, depois que os pregos, por 
assim dizer. aniquilacam aq eles próprios, 
nenhuma provincia persa se revoltou. 

Para não esgotar a Grécia c a Macedônia, 
enviou a Alexandria uma colônia de judeus? *; 
não lhe importavam os costumes desses povos, 
desde que lhe fossem fiéis. 

Não apenas deixou aos povos vencidos seus 
costumes, como ainda lhes conservou suas leis 
e governadores que encontrara. Colocou os 
mucedônios! " à frente das tropas o os habitan 
tes do país na direção do governo; preferia 
urriscar-se a alguma mfidelidade particular (o 
que algumas vezes lhe aconteceu) do que a 
uma revolta geral, Respeitou as antigas tradi- 
ções é todos 03 movimentos da glória ou da 
vaidade dos povos. Os reis da Pérsia tinham 


Vede Arriano, De Exped. Adex. liv, VIVEM. do 


: : ada a lei dos borguinhões. Tit. KIL art V. (N. 
El E 

14 Vede a lei dos visigodos, liv. TIE, tie, 1, 6 |, que 
ab-roga a lei antiga, que tinha mais consideração, 
dizin-se, pela diferença dus nações do que pelas 
condições. (N. do A.) 

2º Vade a lei dos lombardos, liv. 1, vi. VI, 65 de 
2. (Nodo A.) 

** Os reis da Síria, abandonando os planos dos 
fundadores do império, quiseram obrigar os judeus 
a adotar os costumes dos gregos, fato que Rcarretou 
ao Estado terríveis abalos. (N. do A) 

“* Vede Arrisno, De Exped. Alex. liv, T] e outros. 
(N.do A.) 
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destruido os templos dos pregos, dos babilo- 
mos e dos egipeios: ele restabeleceu -0s38. póu- 
cas foram as nações que se lhe submeteram. 
em cujos altares não fez sacrificios. Parecia 
que só tinha conquistado para scr o monarca 
particular de cada nação e O primeiro cidadão 
de cada cidade. Os romanos conquistaram 
tudo para tudo destrur?º, ele quis tudo con 
quistar para tudo conservar e, qualguer que 
fosse O país que percorresse. suas primeiras 
idéias, seus primeiros desígnios, oram sempre 
fazer alguma coisa que pudesse aumentar sua 
prosperidade e poder, Na grandeza de seis 
gênio, encontrou os primeiros meias: 0s segun- 
dos. em sua frugalidade cem sua economia 
particular *º, os lereciros. cm sua imensa 
prodigalidade pelas grandes coisas. Sua mão 
se fechava para as despesas privadas e só se 
abria para as despesas públicas Se era neces: 
sário Organizar sua casa, ele era um maccdó- 
nlO; se cra necessário pagar os soldos dos sol- 


dd Vode Arrano, De Exped, Alex. (N. do A) 
28. Ver mimo à noto 14, pág. 14d, 
“0 fbiel lv, VEL (Nodo A) 
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dados. partilhar com os gregos sua conquista, 
lazer a fortuna de cada homem de seu exército, 
cle cra Alexandre. 

Cometeu duas mãs ações: queimou Perse- 
polis e assassinou Clito. Tormou-os célebres 
por seu arrependimento, de modo que esquece- 
mos Suas ações criminosas para lembrarmo- 
nos de seu respeito pela virtude; assim, foram 
clas consideradas antes como desgraça do que 
como coisas que lhe eram próprias: assim, a 
posteridade encontra a beleza de sua alma 
quase ao lado de sews arrebatamentoé e de 
suas fraquezas, assim, foi possivel lamentá-lo 
mas não foi possivel odia-lo. 

Compará-lo-ei a César. Quando César quis 
imitar os reis da Ásia, atormentou Os romanos. 
por uma coisa de pura ostentação: quando 
Alexandre quis imitar às res da Ásia, fer uma 
coisa que entrava no plano de sua conquista **, 


“1 Deve-se observar que Montesquieu foi um dos 
primeiros, entre às meskymos, a fazer justiça à Ale- 
xandre por esa apologia, À Hisúria sera, talvez, 
mais prudente. 


CAPITULO XV 


Novos meios de conservar a conquista 


Quando um monarca conquista um grande 
Estado, hã um costume admirável, igualmente 
capaz de moderar o despotismo e conservar à 
conquista: os conquistadores da China utiliza- 
Pati-mor. 

Para não desesperar o povo vençido é para 
não ensoberbecer o vencedor, pára impedir que 
O governo se torne militar e para manter 08 
dois povos nó dever, à familia táriara, que 
atualmente reina na China, estabeleceu que 
cada corpo de tropas, mas províncias, séria 
composto metade de chineses o metade de tár 
caros, a fim de que a inveja se contivesse no 


dever. Também às tribunais cram compostos 
metade de chineses, metade de táriaros. Isso 
produziu varios efeitos positivos: 1º, as duas 
nações se contém mutuamente; 2.º. ambas 
conservam o poderio milar e civil é uma não 
destrói a outra; 3.º, à nação conquistadora 
pode expandir-se por toda parte sem se enfra- 
Qquecer é se arrumar, tornando-se capaz de 
resistir às guerras civis e estrangeiras. Trata-se 
de uma instituição muito sensata, & à ausência 
de solução semelhante perdem eunse todos que 
conquistaram a terra, 


CarrruLo XVI 


De um Estado despótico que conquista 


Quando a conquista é imensa, ela acarreta O 
despolisnto, pois, nestas condições, à exército 
espalhado nas províncias não é suficiente. 


Cumpre que sempre exista em torno do prin- 
cipe um corpo particular de absoluta confian 
ça, sempre pronto a lançar-se sobre à parte do 


Idá 


império que possa agitar-se. Esta milícia deve 
conter as demais e aterrorizar todas 0s que, nó 
império. foram obrigados a perder certa auto- 
ridade. Hã, em torno do imperador da China, 
um poderoso corpo de tartãros sempre prepa 
rados pára qualquer eventualidade. Entre os 
mongóis. entre os turcos, no Japão, hã uma 
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guarda a soldo do principé*?, independen- 
temente da que é mantida pela renda das ter- 
ras*?, Essas forças particulares mantêm o res- 
peito das gerais. 


“Os janizaros, na Turquia. 
Fa  rambém na Turquia, os “spabis” e os “timario- 
tas”, 


CapítruLo XVII 


Continuação do mesmo assunto 


Dissemos que os Estados conquistados pelo 
monarca despúólico devem ser feudatários. Os 
historiadores espotam-se cm elogios sobre as 
generosidades dos conquistadores que resti- 
unram à Coroa aos poncipes que derrotaram, 
Os romanos crum, portanto, muito generosos, 
pois em toda parte criavam reis, a fim de pos- 
sur instrumento de servidão “4, Tal ação é um 
ato necessário. Sc o conquistador conserva 0 


** Tac, Agricola, cap, XIV, Verere ne jam pridem 
recépio populi! coment consueradine, ur iiaberént 
instrumento cervituits et reges. (NM. do A.) 


Estado conquistado, os governadores que en- 
viar não poderão conter os súditos. nem ele 
próprio seus governadores. Será obrigado a 
desguarmecer de tropas seu antigo patrimônio 
para garantir o nóvo. Todas as desgraças dos 
dois Estados serão comuns: a guerra civil de 
um sera a guerra evil de outro. Mas se. au 
contrário, o conquistador devolve o trono aa 
principe legitimo, terá um aliado necessário 
que, com forças que lhe serão próprias, aumen- 
tarã as suas, Acabamos de ver Xa-Nadir con 
quistar Os tesouros do Mogol e deixar-lhe 6 
Hindustão. 


LIVRO DÉCIMO PRIMEIRO 
DAS LEIS QUE FORMAM A LIBERDADE POLÍTICA 
EM SUA RELAÇÃO COM A CONSTITUIÇÃO 


Coe do sadio Tal 


4 | ne “8 ti TA 4 dia 


2a the do fm dt o of 





CAPÍTULO | 


Idéia geral 


Distingo as leis que formam a liberdade política em sua relação com a constituição, das 
leis que à formam em sua relação com o cidadão. As primeiras serão o assunto deste livro: 


teatare das segundas no livro seguinte. 


CAPÍTULO H 


Diversas significações dadas à palavra liberdade 


Não hã palavra que tenha recebido as mais 
diferentes significações c que, de tantas manci- 
ras. tenha impressionado os espiritos como a 
palavra diberdade. Uns tomaram-na pela fagill- 
dude em depor aquele a quem outorgaram um 
poder tiramico; outros, pela faculdade de eleger 
aquele à quem deveriam obedecer; outros, pelo 
direito de sr armar, e de exercer a violência; 
estes, pelo privilégio de só serem governados 
por um homem de sus Mação, ou por suis pró. 
prias leis t*, Certo povo considerõu, por muito 
tempo, como liberdade o hábito de usar barbas 
compridas**, Estes ligaram esse nome a uma 
forma de governo, excluindo as demais. Os que 


4º “Copier, di Cicero, “o edito de Cévola que 
permite aos gregos resolverem entré si suas diver- 
pencias, de acordo com suas leis; o que [az com que 
eles se considerem povos livres C UN. do A.) 

“" Os moscovitas não podiam tolerar que nr Caar 
Pedro os obrigassea cortá-la. (N. do A) 


haviam experimentado 0 governo republicano 
situaram-na neste governo; 0s que haviam po 
gado do governo monárquico euarám-na na 
monarquia **, Enfim, cada um chamou liber- 
dade do governo que se adequava nós seus cos- 
lumes ou às suas inclinações: E como, numa 
república, nem sempre temos diante dos olhos 
& de forma (ão presente os instrumentos dos 
males de que nos queixumos e, mesmo, como, 
nesta forma de governo, as leis parecem falar 
mais e os cxccutores da lei menos, ela é colo 
cada geralmente nas repúblicas & exclua das 
monarquias. Finálmente, como nas democra- 
Cias o povo parece quase fazer o que deseja, 
hgou-se a liberdade q essas formas de governo 
e confundiv-se o poder do povo com sua 
liberdade. 


** Os capadócios recusaram o Estado republicano 
que os romanos lhes ofereceram. (MN do À,) 


CapíTULO III 


O que é a liberdade 


É verdade que nas democracias o povo pare 
ce fazer o que quer; mas a liberdade política 


não consiste nisso. Num Estado, isto É, numa 
sociedade em que há leis, a liberdade não pode 
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consistir senão em poder fazer o que se deve 
querer & em não ser constrangido a fazer o que 
não se deve descjar*?, 

Deve-se ter sempre em mente q que É 
independencia € o que é liberdade. A liberda- 
de 93 60 direto de fazer tudo o que as des per- 


“2 CF as Considerações, cap. DY (in fine). 
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mitem; sé um cidadão pudesse fazer tudo O que 


elas proibem, não teria mais liberdade, porque 


os quiros também teriam tal poder. 


“2 Se Montesquieu cede, por vezes, a SEus precon- 
ceitos “filosóficos”, devemos reconhecer que apre 


senta aqui a definição de “liberdade” mais justa. 


Nias que ultal ele apresenta! 


CaPíTULO IV 


Continuação do mesmo assunto 


A democracia “ a amstocracia, por sua natu- 
reza, não são Estados livres. Encontra-se a 
liberdade pólitita unicamente nos governos 
moderados. Porém. ela nem sempre existe nos 
Estudos moderados: só existe messes últimos 
quando não se abusa do poder: mas a expe- 
rencia eterna mostra que todo homem que tem 
poder é tentado wu abusar dele; vai até onde 


encontra limites. Quem o diria! À própria vir- 
tude tem necessidade de limites. 

Para que não se possa abusar do poder é 
preciso que, pela disposição das coisas, O 
poder frete o poder, Uma constituição pode ser 
de va] modo, que ninguém será constranpido a 
Luger coisas que a lei não obriga e a não fazer 
as que à lei permite. 


CapíruLo V 


Do objetivo dos diversos Estados 


Apesar de todos 08 Estados possurem, em 
geral, um mesmo objetivo, que É manter-se, 
cada Estado possui, entretanto, um que lhe é 
particular. A expansão era o objetivo de 
Roma; a guerra, o da Lacedéemônia: a religião. 
o das leis judaicas; à comércio, o de Marselha: 
a tranquilidade pública, o das leis da China *º; 
a navegação, o das leis dos rógios: a liberdade 
natural é o objetivo do modo de vida dos selva- 
gens; as delicias dos principes, o dos Estados 


"º Ogerivo natural de um Estado que não está 
rodeado de inimigos ou que julga tê-los contidos por 
barreiras. (NM. do A,) 


despóticos; sua glória é a do Estado, o das 
monarquias, à independência de cada indivi- 
duo é o objetivo das leis da Polônia, é o que 
disso resulta é a opressão de todos". 

Há também uma nação no mundo que tem 
por objetivo direto de sua constituição a liber- 
dade política. Examinaremos os princípios 
sobre os quais ela a baseia. Se são bons, à 
liberdade aparecerá como num espelho, 

Para descobrir a liberdade política na 
CONSULUIÇÃO, NÃo É necessário tanto esforço. Se 
essa pode ser vista onde sé acha, se já foi 
encontrada, por que procurá-la? 


“Inconveniente do Liberum pero. (MN. do Ay 


CAPÍTULO VI 


Da constituição da Inglaterra 2 


Há, em cada Estado, três espécies de pode- 
res: o poder legislativo. o poder executivo das 
coisas que dependem do direito das gentes, e o 


cxecutivo das que dependem do direito civil, 


Pelo primeiro, o principe ou magistrado [az 


“* Observemos também que os principios que 
Montesquicu apresentará encontram-se no Traçado 
do Coverno Clvil de Locke, no cap, XIL Na oripen 
encontramos Aristóteles (Polrica, VI, XII. 
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leis por certo tempo ow para sempre e corrige 
ou ab-roga as que estão feitas. Pelo segundo, 
faz a paz ou a guerra, envia ou recebe embai- 
xadas, estabelece a segurança, previne as inva- 
sões. Pelo terceiro, pune os Crimes ou julga as 
querélas dos individuos. Chamaremos este úl- 
timo o poder de julgar e, o ouiro, simplesmente 
o poder cxecutivo do Estado. 

A liberdade politica, num cidadão, é esta 
tranquilidade de espirito que provém da opi- 
nião que cada um possui de sua segurança: e, 
para que sé tenha esta liberdade 2, cumpre que 
O Governo seja de tal modo. que um cidadão 
não possa Lemer outro cidadão. 

Quando na mésma pessõa ou no mesmo 
corpo de magistratura o poder legislativo estã 
reunido ao poder executivo, não existe liberda- 
de, pois pode-se temer que o mesmo monarca 
ou o mesmo senado apenas estabeleçam leis 
tirânicas para cxecutá-las Hranicamente, 

Não haverá também liberdade se o poder de 
julgar não estiver separado do poder legisla- 
tivo e do executivo. Sc estivesse ligado ao 
poder legislativo. o poder sobre a vida e a 
liberdade dos cidadãos seria arbitrário, pois O 
juiz seria legislador, Se estivesse ligado ao 
poder executivo, o juiz poderia ter à força de 
um opressor. 

Tudo estaria perdido se o mesmo homem ou 
à mesmo corpo dos principais, ou dos nobres. 
ou do povo, exercesse esses três poderes: o de 
Fazer leis, p de executar as resoluções públicas 
co de julgar 05 crimes ou as divergências dos 
individuos. 

Na maior parte dos remos da Europa, o 
governo é moderado, porque o principe, que 
tem os dois primeiros poderes, deixa a scus sÚ- 
ditos o exercício do Lerceiro, Entre os turcos, 
onde esses três poderes estão reunidos na pes- 
som do sultão, rema um despotismo horrorosa. 

Nas repúblicas da Iália, onde esses três 
poderes estão reunidos, há menos liberdade do 
que em nossas monarquias. Por isso, à Bover- 
no necessita, para manter-se, de meios tão vio- 
lentos quanto o governo dos turcos: provam: 
nho os inquisidores de Estado * *, e o tronco em 
que todo delator pode, a qualquer momento, 
Jogar um bilhete com sua acusação. 


1% Na Inglaterra, s€ um homem possuísse tantos 
inimigos quantos são Da Calélos de sum cabeça, 
nada lhe aconteceria; € muito, porque a saúde da 
alma é tão necessária a do corpo. (Notes sur 
CAngicicrré) (MN. do A,) 

** Em Veneza (N, do A. 
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Vede qual poderá ser a siluação de um cica- 
dão nessas repúblicas. O mesmo corpo de 
magistratura tem, como executor das leis, todo 
o poder que, como legislador, elé se atribuiu, 
Pode devastar o Estado com suas vontades ge- 
rms é Como possui também o poder de julgar, 
pode destruir cada cidadão por suas vontades 
particulares. 


Todo poder, nessas repúblicas, é uno; e, ape- 
sar de não haver pompa exterior que denuncie 
um principe despótico. percebemodo a cada 
instante. 

Desta mancira, Os principes que quiseram 
tornar-se despúticos começaram sempre reu- 
nindo em sua pessoa todas as magistraturas: é 
varios reis da Europa, todos 04 grandes cargos 
de seu Estado. 

Creio. eletrvamente, que à pura aristocruçia 
hereditária das repúblicas da Hália não corres- 
ponde exatamente no despotismo da Ásia. À 
multidão de magistrados algumas vezes sunvi- 
24 à magistratura; nem sempre todos os nobres 
concorrem pára os mesmos designios; [or- 
mam-ge diversos tribunais que se moderam. 
Assim, em Veneza, ao Grande Conselho cabe 
à legislação; AOS pregadi, à execução; aos 
quarenites, o poder de julgar? *, Mas o mal é 
que esses tribunais diferentes são formados por 
magistrados do mesmo corpo, o que quase faz 
com que componham um mesmo poder. 


“O poder de julgar não deve ser outorgado à 
um senado permanente mas exercido por pes 
soas-extraidas do corpe do povo? * num cera 
periodo do uno, de modo preserito pela lei, 
para formar um tribunal que dure apenas o 
Em po necessario, 

Desta maneira, o poder de julgar, tão terri- 
vel entre os homens, não estando ligado nem a 
uma certa situação nem a uma certa profissão, 
lorma-se, por assim dizer, invisivel é nulo. Não 
se têm constantemente juizes diante dos olhos 
& teme-se a magistratura mas não os magistra- 
dos, 


Cumpre mesmo que, nos Brandes processos, 
O Enminoso, juntamente com a lei, escolha os 
juízes, ou que, pelo menos, possa recusar tão 


“0 Grande Conselho era constituído pelo corpo 
dos nobres, ste o numero de 1 500: escolhiam-se Os 
Preguiti, que eram em número de 120, os quaranries 
eram 40 membros, como seu nome indica. Existiam 
três tipos, cada um com sua especialidade, do crimi- 

ral go civil, 

26 Como cm Atenas. (MN. da A.) 


ISO 


grande número deles que os que sobrarem 
sejam tidos como de sua escolha. 

Os outros dois poderes poderiam, preferivel- 
mente, ser outorgados à magistrados ou a cor- 
pos permanentes, porque não se exercem sobre 
nenhum individuo, sendo um somente a vonta- 
de geral do Estado & outro somente a execução 
dessa vontade geral, 

Porém, se Os tribunais não devem ser fixos, 
os julgamentos devem selo 4 tal ponto, que 
nunca sejam mais do que um texto exato da lei. 
Se fossem uma opinião particular do juiz, 
viver-seja na sociedade sem saber precisa- 
mente Os Compromissos que nela são assumi- 
dos, 

É mister inclusive que os juízes sejam da 
condição do acusado ou seus pares, para que 
ele não possa persuadirse de que caiu em 
mãos de pessoas inclinadas a lhe praticarem 
violençias, 

Se o poder legislativo deixa go executivo O 
direito de prender cidadãos que poder, dar 
caução de seu procedimento. não hã mais 
hberdade, u não ser que sejam detidos para 
responderem, sem prazo, à uma acusação qué 
à lei tornou capital, caso em que são realmente 
livres, visto que só são submetidos ao poder da 
lei, 

Porém, se o poder legislativo se julgam em 
perigo, em virtude de alguma conjuração 
scertta contra o Estado ou algum acordo com 
Os Inimigos externos, poderia. por um prazó 
curto e limitado, permitir ao poder executivo 
mandar prender os cidadãos suspeitos, que só 
perderiam momentaneamente a liberdade, a 
fim de poder conservá-la para sempre * 7. 

E o único meio concorde com a razão é 
substituir à tirâniça magistratura dos éforos e 
dos inquisidores de Estado de Veneza, igual- 
mente despóticos. 

Já que, num Estado livre, todo homem que 
supõe ter uma alma livre deve governar q si 
próprio, é necessário que O povo, no seu con- 
junto, possua o poder legislativo, Mas como 
isso é impossivel nos grandes Estados, c sendo 
sujeito q muitos inconvenientes nos pequenos, 
E preciso que O povo, através de seus represen- 


** Tratar-sé-ia da suspensão do habeas corpus que. 
desde 1679, próibia, na Inglaterra, deter por mais de 
vinte é quatro horas um pristonciro, sem que um 
Juiz se pronunciasse sobre a detenção. Somente o 
Parlamento podis decidir dessa suspensão. 
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tantes, faça tudo O que não pode fazer por si 
Mesmo. 

Conhecemos muito melhor as necessidades 
de nossa cidade do que as das outras e julga- 
mos melhor da capacidade de nossos vizinhos 
do que das capacidades de nossos outros 
compatriotas. Não é necessário, portanto, que 
os membros do corpo legislativo sejam esco- 
lidos geralmente do corpo da nação; mas 
convem que, em cada localidade principal, os 
habitantes elejam entre si um representante. 

A grande vantagem dos representantes é que 
são capazes de discutir os negócios públicos. 
O povo não é de modo algum, capaz disso, 
fato que constitui um dos graves inconve- 
nientes da democracia. 


Não & necessário que os representantes, que 
receberam dos que os elegeram uma instrução 
geral, recebam outra particular para cada 
questão, tal como se procede nas dietas da 
Alemanha. É verdade que deste modo a pala- 
vra dos deputados expressaria melhor a voz do 
povo, mas isso ocasionaria infinitas delongas, 
tornaria cada deputado senhor de todos os de- 
Mais E, nus Ocasiões mais urgentes, um capri- 
cho paralisaria toda a força da nação. 

Quando os deputados, diz muito correta 
mente Sidney “M, representam uma camada do 
povo, como na Holanda, devem prestar contas 
aos que Os elegeram; a situação é diferente 
quando se trata de deputados eleitos pelos bur- 
gos, como na Inglaterra. 

Todos os cidadãos, nos diversos distritos, 
devem ter direito a dar seu voto para escolher 
O representante, exceto às que estão em tal es 
tado de baixeza, que são considerados sem 
vontade própria. 

Havia um grande vicio na maior parte das 
antigas repúblicas, pois que nelas 0 povo tinha 
direito de somar resoluções ativas que exigem 
CETkM CXCCUÇÃO, Cólta de que é inteiramente 
incapaz. Ele só deve participar do governo 
para escolher seus representantes, procedi- 
mento para à qual é bastante capaz, Portanto, 
se hã poucos individuos qué conhecem o grau 
exato da capacidade dos homens, cada um, 
contudo, é capaz de saber, em geral, se quem 


“E Algemon Sidney (1617-1683), chefe da oposi- 
ção contra o Duque de Tork, autôr do Discurso 
sobre o Governo, escrito contra as Leotiás de Filmer 
é traduzido páre o francês em 1702, por Samson. 
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escolheu é mais lúcido do que 2 maioria dos 
quiros. 

O corpo representante também não deve ser 
escolhido para tomar qualquer resolução ativa, 
coisa que não éxecutaria bem, mas, sim, para 
fazer leis ou para ver sc as que fez são bem 
executadas, coisa que pode realizar muito bem, 
e que ninguém pode Fazer melhor do que ele. 

Num Estado, hã sempre pessoas dignifi- 
cadas pelo nascimento. pelas riquezas ou pelas 
homrárias; mas, sc se confundissem com à 
povo E só tivessem, Como os Outros, um vols, a 
liberdade comum seria sua escravidão € não 
teriam nenhum interesse em defende-la, porque 
u maioria das resoluções seria contra elas. À 
participação que tomam na legislação deve 
ser, portanto, proporcional às ouiras vianta 
gens que têm no Estado, O que acontecerá se 
formarem um corpo que tenha o direito de sus- 
tar as iniciativas do povo, tal come 0 povo tem 
à direito de sustar as deles. 

Deste modo, o poder legislativo será con- 
fiado tanto à nobreza como ao corpo escolhido 
para representar o povo, cada qual com suas 
assembléias e deliberações à parte e objetivos € 
interesses separados. 

Dos três poderes dos quais falamos, o de jul 
gar é de algum modo, nulo, Restam apenas 
dois e, como esses poderes tem necessidade de 
um poder regulador para moderá-los, a parte 
do corpo legislativo que é composta de nobres 
é bastante capaz de produzir esse efeito. 

O corpo dos nobres deve ser hereditário. Ele 
o É primeiramente por sua natureza e, além 
disso, cumpre que tenha interesse muito forte 
para conservar suas prerrogativas, odigsas por 
si mesmas, é que, num Estado livre, devem 
estar sempre ameaçadas. 

Porém, como um poder hereditário poderia 
ser induzido a seguir seus interesses particu- 
lares € à esquecer os do povo, é necessário que 
nas Coisas em que se tem supremo interesse em 
corrompé-lo, como nas lers referentes à arreca- 
dação de dinheiro, cle só tome parte na legisla- 
ção por sua faculdade de impedir e não pór sua 
faculdade de estatuir, 

Chamo feculdade de estatutr o direito de 
ordenar por st mesmo, Ou de corrigir o que foi 
ordenado por outrem. Chamo faculdade de 
impedir o direto de anular uma resolução to- 
muda por qualquer outro, o que constitui q 


poder dos tribunós de Roma**. E, embora 
quem tenha a faculdade de impedir possa ter 
também o direito de aprovar, esta aprovação, 
entretanto, mão é mais do que uma declaração 
de que não utilizara sua faculdade de impedir; 
e. portanto, a faculdade de aprovar deriva da 
de impedir. 

O poder executivo deve permanecer nas 
mãos de ui monarca porque esta parte do 
governo, que quase sempre tem necessidade de 
uma ação momentânea *º, & mais bém admi- 
mistrada por um do que por muitos; aO passe 
que o que depende do poder legislativo É, 
amiúde, mais bem ordenado por muitos do que 
por um só. 

Porque, se não houvesse monarca, E se O 
poder executivo fosse confiado a certo número 
de pessoas extraídas do corpo legislativo, não 
haveria mais liberdade, pois ox dois poderes 
estariam unidos, néles tomando parte, algumas 
VEZES OU Sempre, às mesmas pessoas. 

Se o corpo legislativo ficasse durante muito 
tempo sem se reunir, não haveria mais liberda- 


de, pois, de duas coisas, uma aconteceria: ou 


não haveria mais resolução legislativa, e à Es- 
tado mergulharia na anarquia, ou estas resolu- 
ções seram tomadas pelo poder executivo é ele 
tornar-se-ia absoluto, 

Seria inútil que o corpo legislativo estivesse 
sempre reunido, Isto seria incômodo para os 
representantes e além disso ocuparia muito à 
poder executivo, que não pensaria em executar 
mas em defender suas prerrogativas e seu direi 
to de executar. 

Demáis. sé O corpo lepislativo estivésse 
continuamente reunido, poderia acontecer que 
Npenas se OCUpasse em suprir com novos depu- 
tados O lugar dos que morressem e, neste caso, 
se o corpo legislativo fosse uma vez corrom- 
pido, o mal seria irremediável. Quando diver- 
sos corpos legislativos sc sucedem muiua- 
mente, O povo, que tem má opinião do corpo 
legislativo atual, transfere, com razão, guas 
esperanças para o que virá depois. Mas, 
tratando-se sempre do mesmo corpo, o povo, 
vendo-o uma vez corrompido, nada mais espe- 
raria de suas leis: tornar-se-ia furioso ou cairia 
na indolência. 

O corpo legislativo não deve convocar & si 


53 Trata-se do direito de veto. 
o Momenránca, no sensido de “instantânea”. 
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própria, pois um corpo só é considerado como 
tendo vontade quando estã reunido. E, se elé 
não se convocasse por unanimidade, não sº 
poderia dizer que parte representaria verdadei- 
ramente o corpo legislativo: a que se reuniu ou 
a que não se reuniu. Pois se tivesse direito 
prorrogar a s1 próprio, poderia acontecer que 
ele nunca se prorrópasse. O que séria perigoso 
nó Caso em que se pretendesse atentar contra o 
poder executivo. Aliãs, alguns periodos são 
mais convementes do que outros para a assem- 
bleia do corpo legislativo; é necessário, portan- 
O. que seja o poder executivo quem regula 
mente o múmento da convocação e da duração 
dessas assembléias, com relação às circuns- 
tâncias que ele conheçe. 

Se O poder executivo não tem o direito de 
vetar os empreendimentos do corpo legislativo, 
este último seria despótico porque, como pode 
atribuir à si próprio todo o poder que possa 
imaginar, destruíria todos os demais poderes. 

Mas não é preciso que o corpo legislativo 
tenha reciprocamente a faculdade de paralisar 
o poser executivo porque, tendo a execução 
limites por sua natureza, é inútil limitá-la, 
considerando-se também que é poder exccu- 
tivo se exerce sempre sobre coisas momentã- 
neas: O poder dos tribunos de Roma cra perni- 
cioso porque vetava não apenas a legislação, 
como também a execução, fito que acarretava 
grandes males, 

Porém, se num Estado livre o poder legisla 
tivo não deve ter o direlto de sustar q poder 
executivo, Lent O direito e deve ter à faculdade 
de examinar de que maneira as leis que pro 
mulga devem por executadas. Esta É à vania- 
Eem que exe governo possui sobre o de Creta 
co da Lacedemônia, onde os cosmos” É os 
foros não prestam contas de sua administra- 
qo 42, 

Entretanto, qualquer que seja esse exame, à 
corpo legislativo não deve ter o direito de jul- 
Eur é pessoa e, por conseguinte, a conduta de 
quem executa, Sua pessoa deve ser sagrada 
porque, sendo necessária aq Estado a fim de 
que o corpo legislativo não se torne tirânico, 
desde o momento em que for acusada ou julga 
da, a liberdade desapareceria. 

Em tais casos, o Estado não seria uma 


— Nome dos principais magistrados nas cidades 
de Creta, correspondentes mais ou menos 40s eforos 
de Esparta. (N, dos T.) 

“* Aristóteles, Política, lv. cap. 1X e X, 
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monarquia mas uma república não livre. Mas, 
cúmo quem executa não pode executar mal 
sem ler maus conselheiros, que, como mirtis- 
tros, odeiam as leis, apesar de favorecélas 
como homens, estes últimos podem ser perse 
Euidos e punidos. E esta É a vantagem de tal 
governo sobre o de Cnido, em guea lei não per- 
mite levar a julgamento os amimonas* não 
podendo à povo. mesmo após a sua adminis- 
tração ?*, obter reparação pelas injustiças 
cometidas contra si. 

Poderia acontecer que a lei, que é ao mesmo 
tempo clarmidente é cega. fosse em certos 
Cusos muito rigorosa. Porém, os juízes de uma 
nação não são, como dissemos, mais que a 
boca que pronuncia as sentenças da lei, seres 
inanimados que não podem moderar nem sua 
força mem seu rigor. É, portanto, a parte do 
corpo legislativo que noutra ocasião dissemos 
scr um tribunal necessário, que aqui também é 
necessaria; cabe à sua nutoridade suprema 
moderar a lei em favor dela própria. pronun- 
ciundo-a menos rigorosamente do que cla. 

Apesar de que, em geral, o poder de julgar 
não deva estar ligado a nenhuma parte do 
legislativo, isso cstá sujeito a três exceções, 
bascadas no interesse particular de quem deve 
ser Julgado, 

Os poderosos estão sempre expostos à inve- 
ja e sé fossem julgados pelo povo não fruiriam 
do privilégio que, num Estado livre, o mais 
humilde cidadão possui de ser julgado pelos 
seus pares, Cumpre, portanto, que os nobres 
sejam levados, não diante dos tribunais ordiná- 
rios da nação, mas diante da parte do corpo 
legislativa composta de nobres. 

Poderia ainda ocorrer que algum cidadão, 
nos negócios públicos, violasse os direitos do 
povo, cometendo crimes que os magistrados 
estabelecidos não saberiam ou não poderiam 
punir. Porém, em geral, 0 poder legislativo não 
pode julgar e o pode ainda menos neste caso 
específico, em que representa a parte interes 
sada que é à povo, Assim, o poder legislativo 
so pode ser acusador. Mas diante de que ele 
acusaria? Rebaixar-se-ia diante dos tribunais 
da lei que lhe são inferiores e compostos, além 


td Trata-se de magistrados que, todos os unos, o 
povo elegia. Vede Estêvão de Bizâncio. (N. do A.) 
é4 Podia-se acusar 08 magistrados romanos depois 
de sun magistratura. Vede, em Dionísio de Halicar- 
no tive IX, O caso do tribuno Genúgio. (N, do 
A. 
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disso, de pessoas que, sendo povo como elé, se- 
riam impressionadas pela autoridade de (ão 
poderoso acusador! Não: para conservar a 
dignidade do povo e a segurança do indivíduo, 
é mister que a parte legislativa do povo faça 
suàs acusações diante da parte legislativa dos 
nobres, à qual não possui nem os mesinos inte: 
resses que ele nem as mesmas paixões. 

Esta É a vantagem que esse governo possui 
sobre a máibria das repúblicas antigas, onde 
este abuso existia: O povo era, ao mesmo 
tempo, juiz e acusador. 

Ó poder executivo, como dissemos. deve 
participar da legislação através do direito de 
veto, sem o que scria despojado de suas prerro- 
gativas. Mas, se o poder legislativo participar 
da execução, o poder executivo estará igual. 
mente perdido. 

se O monarca participasse da legislação pela 
faculdade de estatuir, não mais haveria liber- 
dade. Porém, como É preciso que ele participe 
da legislação para se defender, cumpre que ele 
ai tome parte pela sun faculdade de impedir. 


A causa da mudança do governo em Roma 
foi que o senado, que tinha uma parte do poder 
executivo, e os magistrados. que possuiam a 
Outra, não tinham, como à povo, a faculdade 
de impedir. 

Eis, assim, a constituição fundamental do 
governo de que falamos, O corpo legislativo 
sendo composto de duas partes, uma parali- 
sará a outra por sua mútua Faculdade de impe- 
dar. Todas as duas serão paralisadas pelo 
poder executivo, que O será, por sua vez. pelo 
poder legislativo. 

Estes tres poderes deveriam formar uma 
pausa ou uma inação. Mas como, pelo movi- 
mento necessário das coisas, eles são obriga- 
dos a caminhar, serão forçados a caminhar de 
acordo. 

O poder executivo, fazendo parte do legisla- 
vo apenas pela sua faculdade de impedir, não 
poderia participar dos cebates das quesiões 
públicas. Não é mesmo necessário que as pro 
postas partiam dele porque, podendo sempre 
desaprovar as resoluções, pode rejeitar as deçi- 
sões das proposições que desejaria não fossem 
fettas. 


Em algumas repúblicas antigas, em que q 
POVO, SIL conjunto, participava dos debates 
dos negócios, era matural que o poder excçu- 
vo os propuscssc « os debatssse com à Povo, 


sem o que haveria mas resoluções uma confu- 
são fora do comum. 

Se o poder executivo não estatuíi sobre a 
arrecadação do dinheiro público apenas pelo 
seu consentimento, nao mais existiria liberda- 
de. porque ele se tormaria legislador no ponto 
mais importante da legislação. 

Se o poder legislativo estatui, não de ano em 
no, mas para sempre, sobre a arrecadação do 
dinheiro público, corre o risco de perder sua 
liberdade. porque à poder executivo não mais 
dependera delé c. quando se possui para sem- 
pre tal direito. é assaz indiferente que o mante: 
nha para si ou para um outro. Acontece o 
mesmo se ele estatui, não de ano em ano, mas 
para sempre, sobre as forças da terra e do mar, 
as quais deve confiar ao poder executiva. 

Para que quem execute não possa oprimir. é 
necessário que o exército que se lhe confie seja 
povo e que tenha o mesmo espírito que o povo, 
como aconteceu em Roma, até o periodo de 
Mario. E, para que assim seja, sá hã dois 
meios: ou que aqueles gue participam dos 
exércitos possuam bens suficientes para res 
ponder por sua conduta diante dos outros cida 
dãos € que só sejam recrutados por um ano, tal 
como se praticava em Roma **: ou, se se pos- 
RAUL UM corpo permanente de tropa em que os 
soldados são uma das partes mais vis da 
nação, é mister que o poder legislativo possa 
destitui-ló assim que desejar, que os soldados 
convivam com os cidadãos e que não tenham 
nem campo separado, nem casernas, nem pra- 
ças de guerra. 

O exército, uma vez estabelecido, não deve 
depender. imediatamente, do corpo legislativo. 
mas do poder cxecutivo; e isso pela natureza 
da coisa; seu feio consiste mais na ação do 
que na deliberação, 

É próprio da maneira de pensar dos homens 
que se dé mais importância ã coragem do que 
à timidez, mais à atividade do que à prudência, 
mais à força do que nos conselhos, O exército 
desprezará sempre à senado e respeilará seus 
úliciais. Não dará atenção às ordens que lhe 
Serão enviadas de um Corpo COMposto de pente 
que crê tmida e, por isso, indigna de coman- 
dar. Assim, tão logo dependa o exército unica- 
mente do corpo legislativo, o governo tornar- 
se-y militar. E, se alguma vez o contrário 


FE E Hergamin Constant, Cours de Droit Convti 
tuttonnel, td pág. 107. 
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aconteceu. isso se deve à ação de algumas 
circunstancias cxtraordinarias; do fato de o 
exército estar sempre separado; aq fato de ser 
ele compoósio de varios corpos que dependem 
cada um de sua provincia particular: ap Fato 
de as cidades capitais serem cxccientes sítios 
que sc defendem apenas por sua situação, € 
onde não há tropas. 

& Holanda encontra-se anda em maior 
segurança do que Ventza, cla submergiria as 
tropas sublevadas, falassia morrer de fome. 
Estas não estão em cidades que lhes poderiam 
prover a subsistência, esta subsistência É, por- 
tanto, precária. 

E <e, no caso em que o exército & governado 
pelo corpo legislativo, circunstâncias particu- 
lares impedem o governo de tornar-se militar, 
cair-se-ã em outros inconvenientes: de duas, 
uma: ou será necessário que o exército destrua 
O EOVEMO, OU Que O governo enfraqueça q 
exército. 

E este enlraquecimento teria uma causa bem 
fatal: originar-seda das próprias fraquezas do 
FOVEIMO. 

Quem ler à admirável obra de Tacito Sobre 
os Costumes dos Germanos** verá que foi 
deles que os ingleses extrairam a idéia do 
governo político. Este ótimo sistema foi encon- 
tado na floresta. 


eecCap. ME De minoribus rebus principes consul- 
tam, de mejoribus ommes; fia teme vi cg quoque 
quorum penés plebem arbitriun est apl principes 
periractentur, (N. do A 


MONTESQUIEU 


“Assim como todas as coisas humanas têm 
um fim, O Estado ao qual nos referimos perde- 
rã sua liberdade, perecerã. Roma, Lacede- 
mônia e Cartago pereceram completamente. 
Ele extinguir-se-ã quando o poder legislativo 
for máis corrompido que o exécutivo. E 

Não me cabe examinar se atualmente os 
ingleses gozam ou não dessa hberdade. Eme 
suliqente dizer que ela é estabelecida pelas leis 
é Eu nada mais procuro. | 

Nao pretendo com isso depreciar os demais 
Eovermos, nem afirmar que esta liberdade poli- 
tica extremada deve mortificar os que apenas 
possuem uma liberdade limitada. Como pode- 
ria afirmar isso, eu que acredito que o próprio 
excesso da razão nem sempre é desejável e que 
os homens, quase sempre, se acomodam me- 
lhor no meio do que nas extremidades? 


Harrington *?, em seu Oceune, também exa- 
minou qual era O mais alto grau de liberdade 
que à constituição de um Estado podia atingir. 
Porém podemos dizer que els só procurou esta 
liberdade depois de tê-la desprezado e que 
construiu Calcedônia tendo a costa de Bizan- 
cio diante dos olhos *", 


*º Harrington (I6L1-1677), autor de ceara, ro- 
mançe politico em forma de utopia, surgido em 
1656, no qual o autor revela sua preferência pela 
república. 

“" São palavras de Megabio, em Heródoto, Iv. 
IY. cap, CALIV. Yemos, neste capítulo de extensão 
inusjiada, a complacência de Montesquieu pela 

constituição inglesa. 


CAPÍTULO VII 


Das monarquias que conhecemos 


As monarquias que conhecemos não têm, 
como aquela à que acabamos de nos referir, a 
liberdade como seu objetivo direto; buscam 
somente a glória dos cidadãos, do Estado e do 
principe. Mas désta glória resulta um espírito 
de liberdade que, nesses Estados, pode também 
construir grondes coisas e talvez contribuir 
tanto para a felicidade como a própria 
herdade. 


Os três poderes, nessas monarquias, não são 
divididos e calcados no modelo da constitui- 
qão à qual nos referimos, Cada um deles pos- 
sui uma divisão particular, segundo a qual eles 
liberdade 
política e, sé dela não se aproximassem, a 


5 aproximam mais ou menos da 


monarquia degeneraria em despotismo. 
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CaprruLo VII 


Por que os antigos não tinham uma 
idéia bem clara da monarquia 


Os antigos não conheciam o governo basca- 
do num corpó de nobreza c ainda menos o 
governo baseado num corpo legislativo forma- 
do pelos representantes de uma nação. As 
repúblicas da Grécia e da Itália eram cidades 
que possuiam, cada uma delas, seu govemo É 
que reuniam seus cidadaos em suas miúralhas, 
Antes que os romanos tivessem absorvido 
todas as repúblicas, quase não existia rei em 
parte alguma, na Itália, na Gália, na Espanha, 
na Alemanha; todas essas regiões eram consti- 
tuídas de pequenos povos ou de pequenas 
repúblicas: a própria África estava submetida 
a outra maior; a Ásia Menor estava ocupada 
pelas colônias gregas. Não havia, portanto, 
exemplo de deputados de cidades, nem de 
assembléias de Estados; seria preciso ir até & 
Pérsia para encontrar o governo de um só, 

É verdade que existiam repúblicas federa- 
tivas é varias cidades enviavam deputados a 
uma assembléia, Mas afirmo que não havia 
monarquia calcada naquele modelo. 

Eis como se fórmou o primeiro esboço das 
monarquias que conhecemos. As nações per- 
máânicas que conquistaram 6 império romano 
eram, como sabemos, muto livres. Sobre isso 


é suficiente ver Tãcito, Sobre os Costumes dos 
Cermanos, Os conquistadores disseminaram- 
se pela região, habitavam os campos é pouco 
as cidades. Quando estavam na Germânia, 
todo o povo podia ser reunido. Quando, pela 
Conquista, foram dispersados, isso não mais: 
era possivel, Era mister, entretanto, que a 
nação deliberasse sobre seus problemas tal 
como fazia antes da conquista, é ela o fez atra- 
vês de seus representantes. Eis a origem do 
governo gútico entre nós: Foi miciaimente um 
misto de aristocracia e de monarquia. Havia o 
inconveniente de à baixo povo cer al escravo. 
Era um bom governo que tinha em si a possibi- 
lidade dé tornar-se melhor. Surgiu o costume 
de conceder cartas de alforria e logo a liber- 
dade civil do povo, às prerrogativas da nobre- 
za é do clero, O poderio dos reis encontraram- 
se tão bem conçertados, que não creio que 
tivesse existido na terra governo tão bem 
harmonizado como este que existiu em cada 
parte da Europa, durante é pertodo em que 
subsistiu, E € admirável que a corrupção do 
governo de um povo conquistador tenha for- 
mado a melhor forma de governo que os ho- 
mens puderam imaginar. 


CaríTULO IX 


Maneira de pensar de Aristóteles 


A confusão de Aristóteles aparece clara- 
mente quando ele trata da monarquia **, Esta- 
belece cinco espécies e não as diferencia pela 
forma da constituição mas pelas coisas aciden- 
tais, como as virtudes ou às vícios do principe, 
ou pelas coisas estranhas, como & usurpa- 


1º Política, liv. HI, cap. XIV. (No do 4.) 


ção da tirania ou a sucessão da tirania. 


Aristóteles coloca na classe das monarquias 
o imperio dos persas e o reino da Lacedemó- 


nia. Mas quem não vê que um era um Estado 
despótico e quiro uma república” 

Os antigos, que não conheciam a divisão 
dos três poderes no governo de um só, não po- 
diam ter uma idéia correta da monarquia. 
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CarítruLo X 


Maneira de pensar dos outros políticos 


Para amenizar o goverio de um 50, Arri- 
bas?º, re: de Epiro, não imaginou senão uma 
república. Os molossos, não sabendo Como 
restringir o mesmo poder, escolheram dois 
rets “*: Com isso enfraqueciam mais o Estado 


“* Yede Justino, liv. XVIL cap, lil, Primus leges or 
SÉRIA, GANUOSque Mapistratus, el reipublicar for 
mam composuit (MN do A.) 


do que O comando: quiseram rivais « tiveram 
inimigos. 

somente nu Lacedemônia dois reis eram 
toleravéis; eles não formavam a constituição, 
mas Eram uma de suas partes. 


TF Aristóteles, ly, Vo cap. 1X. (N, do A.) 
* Devemos obseyar que Montesquicu leu mal e 
que »0 havia um rei ente os molossos. 


CAPÍTULO XI 


Dos reis dos tempos heróicos 
entre Os gregos 


Entre os gregos, nos tempos heróicos. 


estabeleceu-se uma espécie de monarquia que 
não subsistiu?2, Os que tinham inventado as 
artes, feito a guerra pelo povo, reunido os ho- 
mens dispersos, ou que lhes tinham distribuído 
terras, obtinham para si o reino e legavam-no 
para seus filhos. Eram reis, saverdotes, ou jui- 
Los. Trata-se de uma das cinco espécies de 
monarquia de que nos fala Aristóteles?d e É q 
única que pode tembrar a idéia da constituição 
monárquica. Mas o plano desta constituição é 
oposto ao das monarquias atuais, 

Os trós poderes estavam divididos de manei- 
ra que à povo tinha à poder legisintivo 4, 0 
re o poder executivo, juntamente eum o poder 
de julgar, enquanto nas monarquias que 
conhecemos o príncipe possu; o poder execu- 
tivo é legislativo ou, pelo menos, uma parte do 
legislativo, mas não julga. 

No governo dos reis dos tempos heróicos, vs 
três poderes cram mal distribuidos, Estas 
monarquias não podiam subsistir porque. 
desde que possuia a legislação, 9 povo podia, 


Tê Aristóteles, Política, fiv. HE, cap. XTV, (MN. do 
j 


HE JB (N do A) 
"O Vede à que diz Plutarço, Vida de Teseu, cap. 
VIII. Vede também Tucídides, lv, 1 (N, do A) 


“o menor capricho, destruir o reinado, tal 
como o fez em toda parte. 

Num povo livre, possuidor do poder legisla- 
tivo; num povo encerrado numa cidade, onde 
tudo que é odioso lorna-se ainda mais adisco. 
a obra-prima da legislação É saber situar bem 
o poder de julgar. Mas ele não podia estar 
mais mal colocado do que nas mãos de quem 
já tinha o poder executivo, A partir deste 
memento, o monarca tornou-se terrivel, 
Porém, como ele não possuia à legislação, não 
podia defender:se contra ela & do mesmo 
tempo, tinha muito poder mas não tinha q 
suficiente. 

“Não se descobrira ainda que a verdadeira 
função do principe era estabelecer juizes é não 
ele próprio julgar, A política contrária tornavs 
à governo de um só insuportável, Todos esse: 
reis fóram expulsos. Os pregos não imusgina 
ram à verdadeira distribuição dos três poderes 
no governo de um só; sô o imaginaram no 
governo de vários e denominaram esse tipo de 
constituição, polícia" 5, 


"E Vede Aristóteles, Política. liv. EV, capo VI * 
(Medo A.) 

* Polícia, à mesma coisa que Polibio chamo de 
“democrada”. 
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CaríruLo XII 


Do governo dos reis de Roma e de como os 
três poderes foram distribuidos 


O governo dos reis de Roma Linha alguma 
relação com à dos reis dos tempos heróicos 
entre os pregos. Esse poder caiu, tal como os 
demais. por seu vicio geral, apesar de que, em 
si mesmo e em sua natureza particular, fosse 
olimo. 

Para explicar esse governo, distinguiria O 
das emco primeiros reis, o de Sérvio Túlio e o 
de Tarquinio. 

A coroa era eletiva €, durante os cinco pri- 
meiros reis. cabia ao senado a parte mais 
importante da eleição. 

Depois da morte do rei, O senado examinava 
se seria conservada a forma de governo que es 
tava estabelecida. Se considerava útil conser- 
vá-la, nomeava um magistrado * * exiraido de 
seu corho, que elegia um ret; o senado deveria 
aprovar a eleição, o povo confirmá-la € os aus 
pícios garantila. Sc uma das três condições 
falhasses, seria necessário realizar outra elei- 
Gão. 

A constituição era monárquica, aristo- 
crática e popular, é tal foi a harmonia do 
poder, que não se viu, nos primeiros reinados, 
nem inveja nem disputa. O rei comandava Os 
exércitos e tinha a intendência dos sacrificio: 
tinha o poder de julgar as quesões civis”? e 
criminais'"; convocava o senado, reunia q 
povo, atribuia-lhe certas questões & regulamen- 
Lava ns demais com à senado ?º, 

O senado possuía grande autoridade. Os reis 
amiúde convidaram os senadores para julgar 
com eles; não levavam nenhuma questão do 
povo antes que cla Livesse sido deliberada” no 


"º Diomisio de Halicarnasso, liv. 11, pág. 120, 6 liv, 
IV, pãgs. 242 : 243, (N. do A.) 

CF Vede o discurso de Tanaguil, em Tito Livio, liv. 
le 0 regulamento de Sérvio Tólho, cm Dionisio de 
Halicarnasso, liv. [W, pág. 229. (N. do A.) 

" NVede Dionisio de Halicamasso, liv. IL, pág. 118, 
e lv. HI, pag 17 A(N. do A.) 

"2 Foi por um senatus-consulto que Túlio Hostíilio 
mandou destruir Alba. Dionísio de Halicarnasso, 
ny. Hl.pãgs. 167 IT2(N do A) 

dO Fhid, hiv. IV, pág, 276. (N. do À.) 


Q povo tinha direito de eleger*” os magis- 
tados, de aceitar novas leis e, quando o rei o 
permitia, de declarar guerra e concluir a paz. 
Não tinha de maneira alguma o poder de jul- 
gar. Quando Túlio Hostílio atribuiu ão povo e 
julgamento de Horácio, ele teve razões particu- 
lares, que se encontram em Dionisio de 
Halicarnasso??, 

Na época"? de Sérvio Túlio a constituição 
mudou. OQ senado não participou de sua elei- 
ção; cle sc fez proclamar pelo povo, despojou- 
se dos julgamentos” * civis, reservando para st 
apenas os criminais. entregou diretamente aú 
povoa todas as questões, amenizou-lhe as taxas 
e colocou todo o peso delas sobre os patrícios. 
Assim, à medida que enfraquecia o poder real 
e à autoridade do senado, aumentava o poder 
do povo? *, 

Tarquinio não se fez eleger nem pelo senado 
nem pelo povo. Considerava Sérvio Túlio um 
usurpador « tomou & coroa como um direito 
hereditário, extérminou a maioria dos senado- 
Fes; não mais consultou os que sobraram nem 
mesmo os convidou para seus julgamentos” *, 
deu poderio aumentou, porém o que havia de 
odioso nesse poderio tornou-se ainda mais 
odioso, Ele usurpou à poder do povo; estabe- 
leceu leis sem ele e fe-las mesmo contra ele! 7. 
Teria reunido os três poderes em sua pessoa, 
mas & povo lembrou-se por um momento que 
era legislador é Tarquínio deixou de existir. 


nt dbid, lv. TI. Cumpria, entretanto, que ele não 
nomeado pura todos os cargos porque Valério 
Publmcula fez a Curas lei que proibia todo cidadão 
de exercer qualquer emprego se este não fosse obti- 
do pelo sufrágio do povo, (N. do A.) 

** Jbid, lv. MI, pág. 159, (N, do A.) 

“3 Jhid. Liv. TV.EN. do A.) 

** Elé privou-se da metade do poder real, diz Dio 
nísio de Halgarâasso, Liv. TV, pag. 229. (N. do A.) 
55 Acreditava-se que, sé não tivesse sido prevenido 
por Tarqúínio, teria estabelecido o governo popular. 
A de Halicarnasso, liv. IV, pág. 243, (N. do 
A. 

Lo Chonísio che Taslicarmasso, He. TE (MN. do 4) 

1% Jhid, (N. do A.) 
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CaríruLo AN 


Reflexões gerais sobre o Estado de 
Roma depois da expulsão dos reis 


Nunca ve pode abandonar os romanos. 
Assim É que ainda hoje, em sus capital, der 
xam-se Os novos palácios para ir-se à procura 
de ruínas; assim é que o olho que répousou no 
cemalte das pradarias aspira a rever as rochas 
e as montanhas. 

As Familias patneias tiveram, em todos os 
periodos, grandes prerrogativas, Tais privile- 
gios, importantes na época dos reis, tormaram- 
se ninda mais depois da expulsão deles. Isso 
acarretou a inveja dos plebeus que preten- 
deram rebamxáos. As contestações choca- 
vam-se contra à constituição sem enfraquecer 
o povemo, porque, dado que os magistrados 
conservassem sua autoridade, era assaz indife- 
rente a farmlia a que pertencessem os magis- 
tirados: 

Uma monarquia eletiva, como a de Roma, 
supõe necessariamente um corpo aristocrático 
poderoso que E garanta, sem o que ela se trans: 
forma, de início, em tirania ou em Estado 
popular. Porém um Estado popular não em 
necessidade dessa distinção de famílias para se 
manter. Isso fez com que os patrícios, Os quais, 
na época dos reis, eram partes necessárias da 
constituição, s€ Lornassem uma parte supériiua 
no tempo dos cônsúles: o povo pode rebama- 
los sem destruir a 51 próprio, e mudar a consti- 
Luução sem corrompe-la, 

Quando Sérvio Túlio aviltou os patrícios, 
Roma foi obrigada a passear das mãos dos reis 


para as do povo. Mas o povo, rebaimxando os 
paíricios; não precisou temer cair novamente 
nas mãos dos reis. 

De duas maneiras um Estado pode wanstor- 
mar-se: OU porque a constituição se corrige ou 
porque ela se corrompe. Se conservou séus 
principios e à constituição modifica-se, é por- 
que ela se corrige; se perdeu seus princípios e a 
constituição vem a ser modificada, é que ela sé 
corrompe. 

Roma, após a expulsão dos reis, deveria ser 
uma democracia. O povo já possula à poder 
legislativo: fora seu sufrágio unânime que 
expulsara Os TEIS; E, se Não persistisse nesta 
vontade, os Tarquinios. em qualquer momen- 
1, poderiam retornar. Não € lógico supor que 
o povo pretendeu expulsá-los para cair na 
escravidão de algumas famílias. A situação 
exigia, portanto, que Roma fosse uma demo- 
cracia, € entretanto ela não o era. Teria sido 
necessário moderar o poder dos principais € 
que as leis tendessem para a democracia. 

Frequentemente os Estados lorescem mais 
na passagem insensível de uma constituição a 
outra do que à fazem em uma ou outra dessas 
constituições. É então que todas as molas do 
govemo estão distendidas, que todos os cida- 
daos tem pretensões, que sc hostiliza ou bajula 
e que há uma nobre emulação entre os que 
defendem a constituição que agoniza é Os que 
levam avante a que prevalece. 


CAPÍTULO XIV 


Como a distribuição dos três poderes começou 
a mudar depois da expulsão dos reisº* 


Quutro coisas principalmente obstavam à 
liberdade de Roma. Apenas os patrícios obti- 
nham todos os empregos sagrados, políticos, 
civis é militares; havia-se atribuido ao consu- 
tado um poder cxorbitânie, ullirajavase & 


povo; é finalmente, não se lhe deixava quase 


nenhuma influência nos sufrágios. Foram esses 
qualro abusos que o povo corrigiu. 


“E Laboulave observa que Montesquieu de baseia 
ndescriminadamente em Dionísio de Halizarmasss, 
com o qual à Mistória Modena tem especial 
precanção. 


DO ESPÍRITO DAS LEIS Il 


Lº Estabeleceu que existiriam mapistra- 
turas as quais os plebeus pudessem pretender & 
obteve, paulatinamente, que O povo partici- 
paria de todas, exceto da do entre-rei. 

2.º O consulado foi decomposto e forma: 
ram-se diversas magistraturas. Criaram-se pre: 
tores*2 aús quais se outorgou o direito de jul- 
par as questões privadas, nomearam-se 
questores?º para mandar julgar os crimes pú- 
blicos; estabeleceram-se edis, aos quais «e 
entregou a policia; criaram-se tesoureiros?* 
que tiveram a administração do dinheiro públi- 
co: finalmente, pela criação de censores. reti- 
rou-se sos consules q parte do poder legislativo 
que regulamentava Os costumes dos cidadãos. 
* o controle momentâneo dos diversos corpos 
do Estado. As principais prerrogativas que res- 
taram aos cônsules foram: presidir aos pram- 
des?* Estados do povo, convocar o senado é 
comandar 05 exércitos. 

3º As leis sagradas estabeleceram tribunos 
que podiam, à qualquer momento, sustar 05 
empreendimentos dos patrícios, impedindo 
não somente as injúrias particulares como 
também as gerais. 

Enfim, os plebeus aumentaram sus in- 
Nuencia nas decisões públicas. O povo romano 
estava dividido de tres maneiras: por centúrias, 
por cúrias e por tribos; e quando ele dava seu 
sufrágio estava reunido e formado de uma des- 
sas três maneiras, 

Na primeira, Os patrícios. os principais, os 
ricos, O senado, o que cra quase à mesma 
COISA. possutam quase toda n autoridade: na 
segunda, tinham-na menos; e, na terceira, 
ainda menos. 

A divisão por centúrias era antes uma divi- 
não de censo e de riquezas do que uma divisão 
de pessoas. O povo tode estava distribuído em 


“5 Tito Livio, Primeira Década, liv. VEL IN do A 
0 Quagstores parricidii; Pompóni, leg. 25 21,1. 
De Orig. Jur, (N. do 4.) 

*Y Plutarco, Fida de Peblrcoia, cap. VI. (N. do A.) 
“* Comítiis centuriaris. (N. do A) 
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cento e noventa e tres centúrias*”, possuindo 
um voto cada uma. Os patrícios € os principais 
formavam as noventa & oito primeiras centú- 
rias; Os cidadãos restantes estavam distri- 
buidos em noventa é cinço outras. Eram os 
paíncios, portanto, nesta divisão, senhores dos 
suftágios. 

Na divisão por crias?“ às pafricios não 
gozavam das mesmas vantagens. Todavia, 
possulam-nas. Cumpria consultar os auspi- 
cios, dos quais Os paíncios eram senhores: não 
se podia apresentar uma proposição ao povo 
se cla não tivesse sido, anteriormente, apresen- 
Lada ao senado c aprovada por um senatus 
consulto. Mas na divisão por tribo não havia 
nem auspicios nem senatus-consulto, não 
sendo os patrícios a! admitidos. 

Ora, O povo procurou sempre fazer por cú- 
rias as assembléias que se costumavam fazer 
por centúrias, e a fazer por tribos as assem- 
bicias que se faziam pelas cúrias. fato que 
transferiu os negócios das mãos dos patrícios 
para ns dos plebeus. 


Assim, quando os plebeus obtiveram o direi 
to de julgar os patrícios, O que teve início 
quando do caso de Coriolano? *, os plebeus 
quiseram julgá-los reunidos por tribos? * e não 
por centúrias; e quando se estabeleceram em 
favor do povo-as novas magistraturas? ? de tri- 
bunos e de edis, o povo conseguiu que se reu- 
nissem por cúrias a fim de os nomear: é, quan- 
do seu poder foi consolidado, obteve?! que 
eles fossem nomeados numa assembléia por 
tribos, 


2º Vede Tito Livio, liv, 1. capo XLII: é Dionísio de 
Halicarnasso, lv. [Ve VIT (MN. do À.) 

º*+ Diomso de Halicarnasso, liv, IX, pág. 598, (N, 
do A.) | 

2º Thid, lv. VILUN, do A.) 

** Contrariamente do antigo costume, como 
vemos em Dionisio-de Halicúrnasso, liv, YV, pás. 
320. (MN. do A.) | 

E, Tbid,, tv. VI. phEs. “ LO e4ll. EN, do A] 

“e Ji. liv, DX, pág, 605. (N. do A.) 


160 


MONTESQUIELU 


CAPÍTULO XV 


Como, no florescente Estado da república, 
Roma perdeu, subitamente, sua liberdade 


No auge das disputas entre patrícios e ple- 
bens, estes reclamaram que se lhes dessem leis 
fixas, a fim de que os julgamentos não fossem 
o resultado de uma vontade caprichosa ou de 
um poder arbitrário, Depois de muita resistên- 
cia, O senado aquissccu. Para fazer essas léis, 
nomenram-se decênviros. Pensou-se que se 
deveria qutorgar-lhes grande poder, pois deve 
riam dar leis n facções que eram quase mcom- 
pariveis. Suspendeu-se a nómeação de todos os 
magistrados é, nós comicios. cles foram eleitos 
os Umicos administradores da república e 
encontraram-se revesudos do poder consular E 
tribunício. O primeiro concedia-lhes o direito 
de convocar o senado € à outro o de convocar 
Ô povo; porém, eles não convocaram o senado 
nem o povo”. Dez homens sozinhos possui- 
ram, na república, todo o poder legislativo, 
todo q poder executivo, todo q poder dos julga: 
mentos. Roma viu-se submetida a uma tirania 
tão cruel como u de Tarquínio. Quando este 
praticava suas arbitrariedades, Roma estava 
indignada com o poder que cle usurpara: quan- 


“Montesquieu dig que eles não o fizeram e não 
que não tinham o direito, tal como lhe criticaram, 


do os decenviros cometeram as suas, ela admi- 
rou-se do poder que lhes concedera. 

Mas qual era este sistema de lirania, cóns- 
ruido por pessoas que somente obtiveram à 
poder político e militar pelo conhecimento dos 
negócios civis, = que, nessas circunstancias, 
tinham, por dentro, necessidade da pusilani 
midade dos cidadãos para que se deixassem 
govemar e. por fora, necessidade da coragem 
deles para defende-los? 

O espetáculo da morte de Virginia, imolada 
por seu pm 20 pudor e à liberdade, fez desva- 
neser q poder dos decenviros. Cada um sg 
encontrou livre, porque cada um foi olendido; 
todos tomaram-se cidadãos porque todos é 
acreditaram pai. O senado e O povoa recupe- 
raram uma liberdade que fora confiada a tira- 
nos ridículos, 

O povo romano, mais que qualquer outro, 
comovia-se com os espetáculos. O do corpo 
ensangúentado de Lucrêcio pos fim à realeza; 
o devedor que apareceu na praça coberto de 
pragas fez mudar a forma da república; a visão 
de Virginia ocasionou a expulsão dos decênvi- 
ros. Para conseguir a condenação de Mániio, 
seria preciso tirar do povo a visão do Capitá- 
lia. À túnica ensangdentada de César recondu- 
ciu Roma à servidão. 


CAPÍTULO XVI 


Do poder legislativo na república romana 


Não se tinha direito a disputar, na época 
dos decenviros. Porem, quando se recuperou à 
liberdade, viram-se as invéjas renascer; em 
quanto restaram alguns privilégios aos patrt- 
cios, às plebeus lhos retiraram. 

Teria havido pouco mal se os plebeus sc 
tivessem contenido em privar os patrícios de 
suas prerrogativas e se não os tivessem ofen- 
dido na sua própria qualidade de cidadãos. 
Quando à povo estava agrupado por cúrias ou 


por centúrias, era composto de senadores, 
palncios é plebeus. Nas disputas, os plebeus 
ganharam esta questão'º?; sozinhos, sem os 
patrícios € sem o senado. poderiam fazer leis, 
que se chamaram plebiscitos; E os comícios 
onde foram feitas chamaram-se comícios por 
tribo. Assim, houve casos em que os patri- 


109 Conisia de Halicarnasso, liv. XI, pág. 725. 
(N.do À.) 
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cos!" não tiveram nenhuma participação no 
poder legislativo! º?, em que foram submetidos 
ao poder legislativo de outro corpo de Estado. 
Foi um delirio da liberdade. O povo, para esta- 
belécer a democracia, feriu os próprios prinei- 
pios da dêmocracia. Parecia que um poder tão 
sxorbrilante teria podido destruir à autoridade 
do senado. Mas Roma possuia mstituições 
amiraveis, principalmente duas delas: através 
de uma, o poder legislativo do povo era regula- 


101 Pelas leis sagradas, os plebeus puderam efetuar 
plebiscitos, sozinhos € sem que Os patrícios fossem 
admitidos em suas astemblélas; Dionisio de Hali- 
ERA diva VE, pág: 410, c lim. VII, pág: 430. (N. 
OA) 

“2º Pela lei feita depois da expulsão dos decênvi- 
ros, Os patrícios foram submetidos 40x plebiscitos, 
apesar de não poderem votar. Tito Livio, lv. TI, 
cap, [W, e Dionísio de Halicarnasso, liv, XI, páp. 
125, Esta bei foi confirmada pela de Públio Filo. 
ditador, no ano de Roma de 416. Tio Lívio, liv. 
VEL caps XI (N.do A 


mentado, através dé outra, era Immitado. 
Os censores, e antes deles os cônsules! 92, ,for- 
mavam e criavam, por assim dizer, cada cinco 
anos. 0 corpo do povo: legistavam sobre o pró- 
prio corpo que possuia o poder legislativo, 
“Tibério Graco, censor”, diz Cicero, “trans 
teriu Os libertos às tribos da cidade, não pela 
força de sua eloquência, mas por uma palavra 
€ por um gesto; E se não O livesse fero, não 
teriamos mais esta república que hoje mal 
sustentamos.” 

De outro lado, à senado tinha o poder de 
retirar, por assim dizer, à república das mãos 
do povo. pela crinção de um ditador, diante do 
qual o soberano abaixava a cabeça e as leis 
mais populares permaneciam silenciosas? 04. 


“2 No ano 312 de Roma, os consules amda fa- 
tam O Cénso, como aparece em Dionisio de Hali- 
carmasso, lv. XE (Ni do A.) 

Pa Como às que permitiram apelar ao povo das 
ordenanças de tados às magistrados. (N. do À,) 


CapítruLo XVII 


Do poder executivo na mesma república 


Se o povo foi cioso de seu poder legislativo, 
o foi menos de seu poder executivo: deixou-o 
quase inteiramente nas mãos do senado e dos 
consules e quase só se reservou o direito de cle- 
Eer os magistrados e de confirmar os atos do 
senado e dos generais. 

Roma, cuja paixão era comandar, cuja 
ambição era tudo submeter, que sempre usur- 
para, que ainda usurpava, tinha continuamente 
grandes preocupações: seus inimigos conjura 
vum contra ela, ou ela Conjurava contra seus 
inimigos. 

Obrigada s sé conduzir, de um lado. com 
coragem heróica e, de outro, com sabedoria 
consumada, o estado de coisas exigia que o se- 
nado Livesse a direção dos negócios. O povo 
disputava ao senado todos os ramos do poder 
legislativo, porque cera cioso de sua liberdade: 
não lhe disputava os ramos do poder executl- 
vo, porque éra cioso de sua glória. 

A participação do senado no poder exécu- 
tivo era tão grande que Políbio'º? diz que 
todos os estrangeiros pensavam que Roma era 


10 E Lim, VI. (MN. do A.) 


uma aristocracia, O senado dispunha do 
dinheiro público é dava os impostos em arrén- 
damento. Era o árbitro dos negócios dos alia- 
dos; decidia da guerra e da paz e orientava os 
cônsules nesse assunto: fixava o número das 
tropas comanas e das tropas aliadas, distribuia 
as províncias c os exércitos sos consules ou 
aos pretores e, quando o ano de comando expi- 
rava, podia determinar-lhe O sucessor, conce- 
dia os lLriunfos, recebia é enviava embaixadas; 
nomégva OS réis, rECOMpÉNsava-os, pum a-os, 
julgava-os, concédia-lhes ou retirava-lhes o ti- 
tulo de aliados do povo remano. 

Os cômsules procediam ao levantamento das 
tropas que deveriam ir à guerra; comandavam 
os exércitos de terra ou do mar, dispunham 
dos aliados; nham nas províncias todo O 
poder da república; faziam a paz com os povos 
vencidos, impunham-lhes as condições ou 
enviavam-nas ao senado. 

Nos primeiros tempos, quando o povo tinha 
alguma participação nos negócios da guerra € 
da paz, ele exercia antes seu poder legislativo 
do que seu poder executivo. Quasc só confir- 
mava o que os réis. é depois deles os consules 
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ou à senado, tinham fero. Longe de ser o povo 
à arbitro da guerra, vemos que os cônsules ou 
o senado a faziam frequentemente malgrado à 
posição de seus tribunos. Mas, na embriaguez 
das prosperidades, o povo aumentou seu poder 
executivo. Destarte"? € ele próprio criou os tri- 


me No ano d4d de Roma. Tito Livio, Primeira Dé- 
cada, liv. IX, cap. XXX. Parecendo perigosa & 
guerra contra Perseu, um senútus-consulto ordenou 
que esta let fosse sustada e & povo o consentiu. Tito 
Lívio, Ouímia Década liv. IL (Liv. XLII, gap. 
RX (N. do 4.) 
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bunos das legiões que até então os generais 
nómesvam e, pouco tempo antes da Primeira 
Guerra Púnica, estabeleceu que apenas ele 
teria o direito de declarar guerra" º?, 


'8* Dipovo arrancon-a do senado, narra Freinshe- 
mins, Segundo Dicado, lv, WLº (MN. do A.) 


* Também aqui Crévier afirma que Montesquicu 
interpreta mal Freinshemius, o qual cita em sua 
noia e declara, remontando a Tito Livio. que “toda 
n História depõe contra esse fato” (cf. a nota da ed. 
Laboulayc). 


CarpíTULO XVII 


Do poder de julgar no governo de Roma 


O poder de julgar [oi atribuido so povo, ao 
senado, nos magistrados, a certos juízes. Deve- 
mos ver como ele foi distribuido. Começa- 
remos pelas questões civis. 

Os consules!04 julgaram depois dos reis, 
como os pretores julgaram depois dos cônsu- 
les. Sérvio Túlio despojara-se do julgamento 
das questões civis; Os cónsules também não as 
julgaram, q não ser cm casos muito raros'9º, 
que foram chamados, por esta razão, exiraor- 
dindrios"'O, Eles contentaram-se com nomear 
os juizes é compor os tribunais que deveriam 
julgar. Parece, pelo discurso de Ápio Cláudio, 
em Dionísio de Halicarnasso!"*, que, desde o 
ano 259 de Roma, isso cra considerado como 
um costume estabelecido entre Os romanos E 
atribu-lo a Sérvio Túlio não significa remon- 
tá-lo para muito tempo atrás. 

Cada ano, o pretor fazia uma lista! "2 gu rol 
dos que escolhia para exercer u função de juiz 
durante o ano de sua magistratura. Escolhia- 
se, para cada questão, um número suficiente: 
Iss0 se pratica quase da mesma maneira ng 


"07 Não se pode duvidar que os cônsules, antes da 
criação dos pretores, não tivessem tido os julga- 
mentos civis. Vede Tito Livio, Primeira Década, liv, 
HH, cap. 1; Diomisio de Halicarnasso, liv. X, pág. 
627,00 mesmo livro, pág. 645. (N. do A.) 

"0a Amiúde os Lribunos julgaram sozinhos; mada 
vs tornava mais odiosos. Dionísio de Halicarnasso, 
liv. XI, pag. 709. (N. do A.) 

“1 Judícia extreordinario, Yede as Institutas, liv, 
IV. (N. do À.) 

o Liv. VI, pág. 380. (N.do A.) 

2 Album judicum. (N. do A) 


Inglaterra. É, fato que muito favorecia a liber- 
dade''?, era Que O pretor escolhia os juizes de 
comum acordo"! * com as partes. O grande 
número de recusas que atualmente sé pode 
lazer na Inglaterra assemelha-se quase inteira- 
mente a esse hábito. 

Os juízes apenas decidiam sobre as questões 
de fato''º, Por exemplo: se uma soma tinha 
ou não sido paga; se uma ação tinha ou não 
sido cometida. Porem, quando se tratava de 
questões de direito"” º, cram levadas ao tribu- 
nal dos centúnviros! 17, 

Os reis reservavam para si o julgamento 
dos casos criminais e Os cônsules sucedaram- 
lhes nesta função, Foi em consequência desta 
autoridade que o cônsul Bruto mandou matar 
seus filhos & todos os que tinham conjurado em 
favor dos Tarqúinios. Esse poder eta exorbi- 
tante. Possuindo o poder militar, os cónsules 


“a “Nossos antepassados não quiseram”, diz Ci- 
cero, Pro Cluentio, cap. XLII, “que um homem, 
Cujas partes não estivessem concordes. pudesse jul- 
Ear, não somente da reputação de um cidadão, 
como mesmo da mais insignificante questão pecu- 
miária” (MN. do A.) | 

4 Vede nos fragmentos da lei Servilia, da Cormêé- 
liã E cuiras, de que maneira essas leis escolhiem 05 
juizes para G% crimes que se propunham punir. 
Frequentemente, ches eram designados por escolha, 
algumas vezes pelo sorteio, ou, finalmente, pelo sor- 
reto combinado com a escolha. (N.do A.) 

A io De Bengf., liv. IM, caps VE, dn fine. (N. 
1! é Vede Quintiliano, lv. IV phg. 54, infol., el. de 
Paris, 154, 4N. do A.) 

MT LHS Mm De Orig. Jur, Magistrados, 
chamados deçênviros. presidiam ao Julgamento, 
todos soh a direção de um pretor. (N. do A.) 
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Exerciam-no mesmo nos negócios da cidade; & 
o procedimento deles, alheio às formas de jus- 
tiça, crâm mais ações violentas do que 
julgamentos. 

Isso originou a lei Valeriana, que permitia o 
apelo ao povo contra todas as ordenanças dos 
consules que colocassem em perigo a vida de 
um cidadão. Os consules nao puderam mais 
pronunciar uma péna capital contra um cida- 
dão romano contra a vontade dó povo! E, 

Vemos. na primeira Conjuração pelo retorno 
dos Tarquínios, que o cônsul Bruto julga os 
culpados, na segunda, convocam-se o senado e 
os comícios para julgar! 1? 

AS leis, que se chamaram sagradas, conce- 
deram tribunos aos plebeus, formando um 
corpo que leve micialmente imensas preten- 
soes. Não se sabe qual foi a maior: se a vil 
ousadia dos plebeus em demandar, ou se a 
condescendência e a [acilidade de conceder do 
senado. À lei Valeriana permitira os apelos ao 
povo. isto É, do povo composto de senadores, 
de patricios e de plebeus. Estes últimos estabe- 
leceram que seria diante deles que as apelações 
seriam levadas. Logo se questionou se os ple- 
beus poderiam julgar um patneia. leso Fm 
assunto de uma disputa que o caso Coriolano 
originou e que foi resolvida com este cuso. 
Coriolano, acusado pelós tribunos diante do 
povo, afirmava, contra o espirito da les Vale 
ria, que, sendo patrício, não pódia ser julgado 
senão pelos cônsules; os plebeus, contra O espt- 
rio da mesma lei, pretendiam que sb eles 
poderiam julgá-lo, e julgaram-no. 


A Lei das Doze Tabuas modificou essa 
questão: ordenou que somente sé poderia deci- 
dir da vida de um cidadão nos grandes Estados 
do povo!*?. Assim, O corpo dos plebeus, ou. O 
que é a mesma coisa, os comícios por tribos, 
apenas julgaram os Crimês cuja péna não pas 
sasse de uma multa pecuniária. Era necessária 
uma lei para infligir a pena capital; para con- 
denar n uma pena pecuniária bastava um 
plebiscito. 

Essa disposição da Lei das Doze Tábuas foi 


NE Quenigem de capite civis roma, infussu popu té 
romand, non cre! puermissum comsulibus jus dicere, 
Wede PFompônio, liv, 2, 5 6, De Orig. Sur. (N, do A) 
“2 Dionísio de Halicarnasso, liv. Y, pág. 322, (NM. 
do À.) 

va Os comícios por centúrias. Destarte, Maniho 
Capitolino foi julgado nesses ommieinas 1 Tito, Livio, 
Primeiro Décade lv. VI, cap. XX. UN. do 
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muito sabia. Ela conciliou admiravélmente o 
corpo dos plebeus e o senado. Pois, como a 
competência de uns e de outros dependia da 
grandeza da pena e da natureza do crime, era 
preciso que elas estivessem harmonizadas. 

A lei Valeriana suprimiu tudo o que restava 
em Roma do governo que tivera relação com 
os dois reis gregos dos tempos heróicos. Os 
consules viram-se sem poder para punir os Cr- 
mes. Apesar de todos os Crimés serem publi- 
cos, cumpria, entretanto, distinguir Ós que inte- 
ressavam mais Os cidadãos entre si, daqueles 
que interessavam mais o Estado nas suas rela- 
ções com um cidadão. Os primeiros chamam- 
se privados; os segundos, crimes públicos. O 
próprio povo julgava os crimes públicos; com 
relação aos privados, para cada crime, por 
mtermédio de uma comissão especifica, no- 
meava um questor para dar-lhe andamento. 
Frequentemente, cra um dos magistrados, 
algumas vezes um particular, que O povo esco- 
lhia Chamavam-no questor do parricídio, ao 
qual se faz menção nas leis das Doze 
Tábuas'2!, 

O questor nomeava à que sé chamava juiz 
da questão, o qual sorteava os jurados, forma- 
vã o tribunal é presidia ao julgamento! ?>. 

Convém obsorvar aqui a parte que cabia ao 
senado na nomeação do questor, a fim de que 
se perccha como os poderes eram, 4 esse res- 
peto, equilibrados, Algumas vezes, o cemnado 
elegia um ditador para cumprir a função de 
questor'**, outras vezes, ordenava que 0 povo 
fosse convocado por um tribuno, para que 
nomeasse um questor'**, enfim, o povo 
nomeava, por vezes, um magistrado para apre- 
sentar seu relatório ao senado a respeito de um 
determinado crime e demandar-lhe um ques 
tor, como se vê no julgamento de Lúcio 
Cipião!? » em Tito Livio"? €, 


1 Diz Pompónio, na lg 2 no Digesto De Orip. 
Jur. (MN. do A.) 

122 Vede um fragmento de Ulpiano, que cita quiro 
da lgi Cormélia; encontran.o-lo na Colação das Leis 
Mossices e Romenas, diz, T, De sicoriis er Romici- 
driz. (MN. do A) 

143 [eso ocorria sobretudo mos errmes cometidos 
na Itália, onde o senado possuia a principal inspe- 
ção. Vede Tito Livia, Primeira Década, liv; IX, cap. 
XXVI, sobre a conjuração de Cápua. (NM. do A.) 

EE Foi LSsim DO processo de more de Postémio, 
no ano 340 de Roma, Vede Tito Lívio, liv. IV, cap. 
LotN. do À) 

E» Este julgamento efetuou-se no ano 567 de 
Roma. (N. do 4.) 

ves Liv, VIE (N. do A À 
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No ano de Roma de 604, algumas dessas 
comissões tornaram-se permanentes'? 7, Divi- 
diram-se progressivamente todas às matérias 
eriminais em diversas partes, que foram cha- 
madas questões perpétuas. Criaram-se diver- 
sós pretores e atribuiram-sc à cada um algu 
mas dessas questões. Entregou-se-lhes, por um 
ano, o poder de julgar os crimes que deles 
dependiam e, em seguida, jam governar sua 
provincia. 

Em Cartago, o senado dos cem era com- 
posto de juizes vitalicios'2*, mas em Roma os 
PreLOFCS eram anuais e os juizes não o eram 
nem por um ano, visto que eram escolhidos 
para cada caso. Viu-se, no capítulo sexto deste 
livro, como, em certos governos, esta dispúsi- 
ção era favorável à liberdade. 

ALE o tempo dos Gracos, os juízes forum 
escolhidos na ordem dos senadores. Tibério 
Graco'2* ordenou que eles fossem escolhidos 
na ordem dos cavaleiros, mudança tão consi- 
derável. que à tribuno se vangloriava de, com 
apenas uma fogação, ter cortado os nervos da 
vrdem dos senadores. 

Deve-se notar que os três poderes podem ser 
bem distribuídos com relação à liberdade da 
constituição, apesar de não o serem tão bem 
em relação à liberdade do cidadão. Em Roma, 
tendo o povo a maior parte do poder legisla- 
tivo, parte do poder executivo e parte do poder 
de julgar, esse grande poder necessitava ser 
contrabalançado por outro. O senado tinha 
parte do poder cxscutivo é um ramo do legista- 
tivo"39, mas isso não era suficiente para com. 
pensar o poder do povo, Cumpria que cle 
participasse do poder de julgar é isso acontecia 
quando os juízes eram escolhidos entre os 
senadores. Quando os Gracos privaram os 
senadores de seu poder de julgar"?",o senado 
não mais pôde resistir ao povo. Estes atingi- 
ram, portanto, a liberdade da constituição para 
favorecer a liberdade do cidadão; mas essa 
desapareceu com aquela. 


122 Cicero, ir Bruro, (N. do A) 


e Tio Lívia, liv. XXXI cap. XLVI, que diz ter 
Anibal tornado sua magistratura anual. Prova 1550, 
(Ndo A) 

1º Devemos les Colo e não Tibério. 

130 Os senarus-consulios tinham força durante um 
ano, embora não fossem confirmados pele povo. 
Dionisio de Halicarnasso, liv. IX. pág. 595, e lv. 
XI, pág. 235, (N. do A.) 

“O No ano de 63). (N, do A.) 
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Disso resultaram infinitos males. Mudou-se 
a constituição num momento em que, no fogo 
das discúrdias civis. mal havia uma constitui 
ção. Os cavaleiros deixaram de ser essa ordem 
intermediária que unia o povo ao senado c a 
continuidade da constituição rompeu-se. 

Havia mesmo motivos particulares que 
deveriam impedir que os julgamentos passas- 
sem sós cavaleiros. À constituição de Roma 
alicerçava-se neste princípio: aqueles deviam 
ser soldados com posse suficiente para respon- 
der, com sua conduta, à república. Os cavalei- 
ros, sendo os mãos, formavam a cavalaria das 
legiões. Quando sua dignidade aumentou, eles 
não mais quiseram servir nesta milícia: foi 
necessário recrutar outra cavalaria; Mário 
recrutou todo tipo de gente nas legiões e q 
república perdeu-se"34, 

Demais, os cavaleiros eram os contrata: 
dores da república, causavam desgraça sobré 
desgraça e faziam aparecer necessidades públi- 
cas das necessidades públicas. Em vez de con- 
ferir a tuis pessoas o poder de julgar, teria sido 
necessário que elas estivessem incessantemente 
sob os olhos dos juízes. Em louvor às antigas 
leis francesas, é presiso que se diga isto: elas 
estipularam, com os homens de negócios, com 
a desconfiança que se tem pelos imimigos. 
Quando, em Roma, os julgamentos foram 
entregues aos contratadores, não mais houve 
virtude, ordem, leis, magistratura, magistra- 
dos. 

Encontramos um retrato bem mpgeênuo dessa 
situação em alguns fragmentos de Diodoro da 
Sicilia e de Dion, “Múcio Cévola”, conta 
Diodoro” 22, “quis restabelecer os antigos cos- 
tumes e viver frugal é imtegralmente de seus 
próprios bens'?º, pois, tendo seus predeçes- 
sores formado uma sociedade com os contrata- 
dores, que então tinham, em Roma, os julga: 
mentos, cobricam a provincia de toda sorte dé 
crimes. Mas Cévola músirou quem eram real- 
mente os poblicanos é mandou prender oe que 
arrastavam os outros para esse caminho.” 

Relata-nos Dion'** que Públio Rutílio, séu 


1? Capile censos plerosque, Salústio, Guerra de 
Jugurta, cap. LXXITV, (MN, do A.) 

“2 Fragmento desse autor, liv. XMCX VI], na coleta- 
nea de Congtantino Porfirogêncio, Das Virtudes e 
dos Ficios, (N. do À.) 

124 Foi por ocasião de seu proconsulado da Ásia. 
2º Pragmento de sua história, tirado do Extrato 
dos Virtudes e dos Ficios. (N. do A) 
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lugar-temente, que não cra menos odioso aós 
cavaleiros, foi acusado,à sua volta, de ter rece- 
bido presentes, e foi condenado com uma 
multa. Ele procedeu imediatamente à cessão de 
bens. Sua inocência foi comprovada, pois 
encontraram-lhe muito menos bens do que se 
lhe acusava de ter roubado, e ele mostrou os ti- 
tulos de sua propriedade. Não quis mais per- 
manecer na cidade com gente dessa espécie. 
“Os italianos”, conta ainda Diodoro'2*, 
“compravam na Sicília tropas de escravos 
para lavrar seus campos e cuidar de scus reba- 
nhos; recusavam-lhes alimentos. Esses infeli- 
ses eram obrigados a assaltar nas estradas, 
armados de lanças é de maças, cobertos com 
peles de animais e rodeados por grandes cães. 
Toda a província fai devastada e os habitantes 


Es Fragmento do livro XXXIV, no Exrrado dar 
Virtudes e dos Vícios. (N. do A.) 
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da região só podiam dizer que tinham como 
propriedade particular o que estivesse dentro 
das muralhas da cidade. Não existia nem pro- 
cônsul mem pretor que pudesse ou quisesse 
opor-se a tal desordem, e que qusasse punir 
ESSES Escravos, porque eles pertenciam aos 
cavaleiros que, em Roma, tinham o poder de 
Julgar'* 7.” Tsso foi, entretanto, uma das cau- 
sas da guerra dos escravos. Direi apenas uma 
palavra: uma profissão que só tem e só pode 
ter como objetivo o lucro, uma profissão que 
cxigia sempre e da qual nada se exigia, uma 
profissão surda e inexorável, que empobrecia 
as riquéras € a própria miséria, não deveria, 
em Roma, possuir o poder de julgar. Ê 


2 Peres quos Roma tum judicio Crant, aique cz 
equestri ordine solerent sortiro judices eligi in cousa 
Progiorum er proconsulum, quibus, post adminis 
tratam provincia, divs dicia era. (N. do A.) 


CAPÍTULO XIX 


Do governo das províncias romanas 


Foi assim que 05 três poderes foram distri- 
buidos na cidade, mas nas províncias a situa. 
ção estava longe de ser ipual, A liberdade esta- 
va nó centro e a tirania nas extremidades. 

Enquanto Roma só dominou na ltália, os 
povos foram governados como confederados. 
Obedecia-so às leis de cada república. Mas 
quando ela estendeu suas conquistas, quando o 
senado não mantinha diretamente as provin- 
cias sob suas vistas, quando es magistrados 
que estavam em Roma não mais puderam 
governar 6 império, foi preciso enviar pretores 
e procônsules. Então, essa harmonia entre Os 
Wês poderes desapareceu. Os que eram envia- 
dos tinham um poder que agrupava à de todas 
as magistraturas romanas; que digo? o próprio 
poder do senado, o próprio poder do povo! ?. 
Eram magistrados despóticos, que muito con- 
vinham aos longinguos lugares 3 que cram 
enviados. Exerciam os três poderes É tram, sé 
OUSO servir-me do termo, os paxás da repú 
blica, 

Dissemos alhires"?9 que, na república, os 


2º Eles proclamavam seus editos 40 entrarem nas 
províncias. (N. do A.) 
'*º Liv. Y, cap, XIC Vede também os livros II. 
HIV e vai do A.) 


próprios cidadãos tinham, pela natureza das 
coisas, OS empregos civis e militares. leço faz 
com que uma república que conquista quase 
não possa comunicar seu governo e reger o Es. 
tado conquistado de acordo com a forma de 
sum constituição. Com efeito, tendo o magis- 
trudo que envia para governar o poder executi- 
vo, civil e militar, é muito necessário que ele 
possua também o poder legislativo, pois quem 
faria leis sem ele? É mister também que ele 
tenha o poder de julgar, pois quem julgaria 
independentemente dele? Cumpre, portanto, 
que O governador enviado pela república pos- 
sua Os três poderes, como aconteceu nas 
províncias romanas. 

Lima monarquia pode comunicar mais facil- 
mente Seu governo, porque os oficiais que 
envia têm, uns, o poder executivo civil É, 
oulros, o poder executivo militar, O que não 
traz consigo o despotismo. 

Constítuia um privilégio de grande impor- 
tancia para um cidadão romano sá poder ser 
julgado peto povo. Sem isso, ele teria sido sub- 
metido, nas províncias, ao poder arbitrário de 
um procônsul ou de um propretor. A cidade 
não sentia a tirania que apenas se exercia 
sobre as nações subm cridas. 
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Assim, no mundo romano, como na Laccde- 
mônia, os que cram livres eram extremamente 
livres € Os que eram escravos eram extrema- 
mente escravos. 

Enquanto os cidadãos pagavam tributos, 
estes eram arrecadados com uma equidade 
muito grande. Obedecia-se à determinação de 
Sérvio Túlio, que distribuira todos os cidadãos 
em seis classes, segundo a ordem de suas 
riquezas, e fixara a parte de imposto propor- 
cionalmeme à parte que cada cidadão possuia 
no governo. Disso resultava que se sofria a 
grandeza do tributo por causa da grandeza do 
crédito € se consólava-com a pequenez do cré- 
dito pela pequenez do tributo. 

Havia ainda uma coisa admirável, sendo à 
divisão de Sérvio Túlio por classe, por assim 
dizer, O principio fundamental da constituição, 
acontecia que a equidade na arrecadação dos 
tributos atinha-se ao princípio fundamenta! do 
poverno e so podera ser suprimida com ele, 

Mas, enquanto a cidade pagava sem dificul. 


4% Depois da conquista da Macedônia, cessaram 
os tributos em Roma. (N, do À) 
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dade às tributos, ou mesmo não os pagava! 49, 
as provincias cram devastadas pelos cavalei- 
ros, que eram os contratadores da república. 
Já nos referimos às afrontas que realizaram & 
toda a história delas está repicia. 

“Toda a Ásia espera-me como seu liberta- 
dor”, dizia Mitridates* **, “tanto ódio excita- 
ram contra Os romanos as rapinas dos procôn- 
sules! *2, as exações dos homens de negócios é 
us calúnias dos julgamentos! +10 144% 

Eis à que fez com que a força das províncias 
nada acrescentasse à da república mas, ao 
contrário, só a enfraquecesse. Eis o que fez 
com que as provincias considerassem a perda 
da liberdade de Roma como à época do estabe- 
lecimento da sua, 


1*1 Arenga extruda de Tropa Pompeu, telatada 
por Justino, liv. XXXVI cap. IV. (MN, do A.) 

“42 Vede us Discursos contre Perros. (N. do A.) 
t43 Sube-se que foro tribunal de Varo que levou os 
gormanos à revolta, (N.do A.) 

1º» Laboulayo observa que a expressão Column lot 
Firtusa “deve ser traduzida por chicanas odiosas E 
não por calúnias dos julgamentos”. 


CAPITULO XX 


Fim deste livro 


Desejaria verificar, em todos os governos moderados que conhecemos, qual é a distribuição 
dos três poderes e duí calcular os graus de liberdade que cada um pode [ruir. Mas nem sempre 
deve-se esgotar a ponto de nada deixar a cargo do leitor. Não se trata de Cazer ler, mas de Cazer 
pensar, 


LIVRO DÉCIMO SEGUNDO 
DAS LEIS QUE FORMAM A LIBERDADE POLÍTICA 
NA SUA RELAÇÃO COM O CIDADÃO 
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CapiTULO IT 


Idéia deste livro 


Não hasta ter tratado da liberdade política 
em sua relação com a constituição; é neces 
sário verfica-la na relação que mantém com o 
cidadão. 

Disse que, no primeiro caso, é formada pot 
uma certa distribuição dos três poderes: 
porém, no segundo, cumpre considera-la de 
outro ângulo. Consiste cla na segurança, ou na 
opinião que se tem de sua segurança. 

Poderá ocorrer que a constituição seja livre 
e que O cidadão ndg o seja. O cidadão poderá 
ser livre o a constituição não o ser, Nesses 
casos, 4 constituição será livre de direito mas 
não de fato; o cidadão sera livre de fato é não 
de direito, 


Não hã senão a disposição das leis, e 
mesmo das leis fundamentais, que forma a 
liberdade em sua relação com a constituição. 
Mas na relação com o cidadão, costumes, 
maneiras, exemplos recebidos podem faze-la 
nascer, é certas leis civis favorecela, como 
veremos neste livro, 

Demais, na maioria dos Estados, sendo a 
liberdade mais restringida, abalada cu des: 
truída do que O exige a constituição, É conve 
niente Falar das leis particulares que, em cada 
constituição, podem favórecer ou prejudicar O 
principio da liberdade da qual cada um deles 
pode ser suscetvel. 


CarrruLo 


Da liberdade do cidadão 


A liberdade filosófica consiste no CxerQeLo 
de sua vontade, ou, pelo menos (se É preciso 
Falar em todos os sistemas). na opinião que se 
tem do exercício da vontade, A liberdade poli 
Liga consiste NH segurança, ou, pelo menos. na 
opinião que se tem de sua segurança. 

Esta segurança nunca é mais atacada do que 
nas acusações públicas vu privadas. É, portan- 
to, da brandura das leis criminais que depende 
principalmente u liberdade do cidadão. 

As leis criminais não [oram aperfeiçõadas 
de repente. Nos próprios lugares onde mais se 
procurou a hberdade, nem sempre elu foi 
enconirada. Aristóteles! ** conta-nos que, em 
Cumes, os pais do acusador podiam ser teste 
munhas. Na época dos reis de Roma, a lei era 


"e Pesltica, lv. IL, cap. VIIL (NM. do A.) 


tão imperteita, que Sérvio Túlio promunçiou a 
sentença contra as filhos de Anco Márcio, acu- 
sado de ter assassinado o rei, seu sogro" 4º. Ng 
periodo dos primeiros reis dos francos, Clotã- 
ro fez uma lei" *? pela qual um acusado não 
poderia ser condenado sem ser ouvido, O que 
prova uma prática contrária em algum caso 
particular ou entre algum povo bárbaro. Cha 
rondas foi quem introduziu os julgamentos 
contra os falsos testemunhos! *E. Quando a 
mpocência dos cidadãos não é garantida, à 
hberdade também não o &. 


148 Targiinio Prisco. Vede Dionísio de Halicar- 
nasso. lv. TAN, do A.) 


147 Do ano 560. (MN. do A.) 


vem Aristóteles, Política, liv. 1, cap, XIL Ele deu 
suas leis a Tório ma 84,º olimpiada. (N. do A. 


NO 


Os conhecimentos que se têm em alguns pai- 
ses é se adquinrão em outros sobre os regula- 
mentos mais corretos que possam ser aplica- 
dos mos julgamentos criminais interessam ao 
género humano mais que qualquer outra coisa 
no mundo. 
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É apenas na prática desses conhecimentos 
que a liberdade pode ser alicerçada e, num Es- 
tado que possuisse a este respeito as melhores 
leis possiveis, um homem que fosse processado 
E que devesse ser enforcado no dia seguinte 
seria mais livre que um paxá na Turquia. 


CAPÍTULO HI 


Continuação do mesmo assunto 


às leis que condenam à morie segundo o 
depoimento de uma única testemunha são fa 
tais à liberdade. A razão exipc duas testemu- 
nhas, pois uma que afirma é um dcusado que 
nega resultam num empate, é É necessário um 
terceiro para decidi-lo. 

Os gregos e os romanos! *” exigiam um 


49 Dionisio de Halicarnasso. sobre o julgamento 
de Corialano, lie. VIE IN: do A.) 


voto aq mais para condenar! *º, Nossas leis 
francesas exigem dois! *'. Os gregos preten- 
diam que seu costume fora estabelecido pelos 
deuses! “7: entretanto, esse costume também é 
O TIOSSO, 


(Re Ima e maioria de um voto. 

'** Sobre isso, alega-se Lojsel: vox units. ves mui. 
lins; voto de apenas um, voto nulo (festitutos 
Coutumidres, div. Vocap. V, n.º 10). 

142 Minervas colculus AN. do A.) 


CarpíruLo IV 


Como a liberdade é favorecida pela natureza 
das penas e pela proporção delas 


“Quando as leis criminais extraem cada pena 

da natureza especifica do crime, hã o triunfo 
da hberdade, Todo o arbitrário desupareço, à 
pena não mais so origina do capricho do legis 
Indor, mas da natureza da coisa, E não é um 
homem que comete violência contra outro, 

Hã quatro tipos de crime: os da primeira 
espécie atentam contra a religião; os da segun- 
da, contra Os Costumes; os da terceira, contra a 
tranquilidade; os da quarta, contra a ségu- 
rança dos cidadãos. As penas & serem aplica- 
das devem derivar da natureza de cada espécie, 

Não classífico entré Os crimes que afetam a 
religião os que a atacam diretamente, como 
todos os sacrilegios simples! "7, pojs os crimes 
que perturbam seu exercicio são da natureza 
dos que afetam à tranquilidade dos cidadãos 
ou sua segurança e devem ser coloçados nesta 
CiaSse. 


Para que a pona dos sacrilégios seja exiraida 


"êS Sacrilégios simples, isto é, que não acarretam 
consequencias pars outrem ou para a sociedade, 
sscriégios exclusivamente religiosos. 


da natureza! ** da coisa, deve ela consistir na 
privação de todas as vantagens que a religião 
oferece: expulsão dos templos; privação da 
sociedade dos fiéis, por um certo tempo ou 
pára sempre; fuga de sua presença; execrações, 
detestações, conjurações' 1*, 

Nás coisas que perturbam a tranquilidade 
Ou à segurança do Estado, as ações ocultas são 
da alçada da justiça humana, Mas nas que afe- 
tam a Divindade, onde não existe nenhuma 
ação pública, não hã objeto de crime: tudo diz 
respeito no hómem e Deus, que conheco a me- 
dida e o momento de suas vinganças. Porque, 
se O magistrado, confundindo as coisas, procu- 
ra também o sacrilégio oculto, ele dirige uma 
inquisição sobre um gênero de ação onde ela 
não é necessária e destrói a liberdade dos cida- 


"2º São Luis promulgou leis Tão severas contra os 
que juravam, que o papa julgou ser seu dever adver- 
to, Este principe moderou seu zelo é abrandou 
suas leis. Vede suas ordenanças. (N. do 4.) 

VEM Provavelmente Montesquisu refere-se, aqui, às 
excomunhões, as quais não cila. 
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dãos, levantando contra eles o zelo das cons- 
ciências timidas e o das consciências atrevidas. 

O mal decorre da idéia de que é necessário 
vingar a Divindade. Porém, deve-se honrar à 
Divindade & nunca vingá-la. Com efeito, se nos 
orientassemos por esta última idéia, qual seria 
o objetivo dos suplícios? Se as leis dos homens 
devem vingar um ser infinito, elas se basearão 
em sua infinidade e não sobre suas fraquezas. 
sobre as ignorancias, sobre os caprichos da 
natureza humana. 

Um historiador* ** da Provença velata um 
fato que nos dá bem uma imagem do efeito que 
produz sobre os espiritos fracos a idéia de vin 
gar a Divindade. Um judeu, acusado de ter 
blasfemado contra a Santa Virgem, foi conde- 
nado a ser escorchado. Cavaleiros mascara 
dos, punhais na mão, subiram ao cadafalso, 
expulsaram o carrasco, a fim de vingarem. eles 
próprios, a honra da Santa Virgem... mas 
não quero influenciar as reflexões do leitor. 

A segunda classe é a dos crimes cometidos 
contra os costumes, como o é a violação da 
continência pública ou particular; isto é, da 
vigilância sobre a maneira como se deve [ruir 
dos prazeres relacionados no uso dos sentidos 
e à união dos corpos. As penas para tais cri- 
mes devem igualmente ser extraidas da natu- 
reza da coisa. À privação das vantagens que a 
sociedade atribui 4 pureza dos costumes, as 
multas, a desonra, a coerção que obriga a ocul- 
tar-se, a infâmia pública, a expulsão da cidade 
e da socicdade, enfim, todos os castigos que 
são atributos da jurisdição correciona) bastam 
para reprimir os atrevimentos de ambos os 
sexos. Com efeito, essas coisas estão menos 
baseadas na malevolência do que no esqueci- 
mento ou no desprezo de si mesmo. 


*º Padre Bougerel. (N. do A.) 


Trata-se aqui tao-so dos crimes que dizem 
respeito uméamente aos costumes e não dos 
que aleiam também a segurança pública, tais 
Como o rapto e à violação. que são da quarta 
espécie. | 

Os crimes da terceira classe são 05 que afe- 
tam a tranquilidade dos cidadãos, c as penas a 
esse respeito devem ser extraidas da natureza 
da coisa, é se relacionam a esta tranquilidade, 
como a prisão, o exílio, as correções e outras 
penas que reorientam os espiritos inquieios c 
os fazem entrar na ordem estabelecida. 

Restrinjo os crimes contra a tranquilidade 
às Coisas que encerram uma simples violação 
da ordem, pois os que, perturbando a tranquili- 
dade, atingem ao mesmo tempo à segurança 
devem ser colocados na quarta classe. 

As pchas para esses Últimos crimes são as 
que chamamos suplícios. É uma espécie de 
taliao, que leva a sociedade a recusar garantia 
do cidadão que a privou dela, ou que quis pri- 
var outro cidadão, Essa pena é extraída da 
natureza da coisa, tirada da razão e das fontes 
do bem e do mal, Um cidadão merece a morte 
quando violou-a segurança a ponto de suprimir 
uma vida, Ou quando tentou suprimi-la, Esta 
pena de morte é como o remédio de uma socie- 
dade doente. Quando se viola a segurança rela- 
tiva aos bens, podem existir, neste caso, moti- 
vos para que a pena seja capital; mas seria 
talvez melhor, c mais natural, que à pena dos 
crimes contra a segurança dos bens fosse puni 
da com a perda destes bens; e deveria ser 
assim, sé as fortunas fossem comuna ou iguais. 
Porém, sendo os que não possuem bens os que 
habitualmente atentam contra os bens de 
outrem, foi necessário que a pena corporal 
suprisse a pecuniária. 

Tudo o que disse foi extraído da natureza € 
ê muito favorável à liberdade do cidadão. 


CAPÍTULO V 


De certas acusações que necessitam 
especialmente moderação e prudência 


Maxima importante: cumpre ser muito 
cireunspecto mo combate à magia e à heresia. 
A acusação desses dois crimes pode afetar 
extremamente a liberdade e ser a Fonte de uma 


infinidade de tiranias, se o legislador não sou- 
ber restringi-la, pois, como ela não diz respeito 
diretamente às ações de um cidadão, mas 
principalmente à idéia que se [uz de seu cará- 
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ter, cla torna-se perigosa na proporção da 
ignorancia do povo e, desde então, um cidadão 
encontra-se sempre em perigo, porquanto a 
melhor conduta que se possa ter, a moral mais 
pura, O comprimento de todos 05 deveres, não 
constituem parantias contra as suspeitas des- 
ses crimes. 

Na época de Manuel Comneno. o protesta- 
tar? 8? for acusado de ter conspirado contra o 
imperador e de se ter servido para isso de cer- 
tos segredos que tornam os homens Invisíveis. 
Marra à biografia desse imperador que se 
surpreendeu Aarão lendo um livro de Salo- 
mão, cuja leitura ocastôónava O aparecimento 
de uma legião de demónios. Ora, atribui-se à 
magia um poder que engendra o inferno e. 
partindo-se da, considera-se O que se chama 
um mágico coma à homem mais apto em todo 
o mundo para perturbar é para subverter a 
sociedade, € &-se levado à punilo indiscrimina- 
damente. 

A indignação aumenta quando se acrescenta 
à magia o poder de destruir a religião. À histó- 
ria de Constantinopla" *º ensma-nos que, cum 
base numa revelação que teve um bispo de que 


h7 Miceta, Vida de Mantel Comnsno, liv, IVAN, 
do Ad 
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um milagre havia falhado por causa da magia 
de um indivíduo, este e seu filho foram conde- 
nados a mórte. De quantas coisas prodigiosas 
não dependia esse crime? Que não sejam raras 
as revelações. que q bispo tenha udo umas que 
ela fosse verdadeira; que tivesse havido um 
milagre; que esse milagre tivesse malegrado:; 
que 4 magia pudesse subverter a religião: que o 
referido individuo fosse mágico: que ele tives- 
se, hnalmente, cometido essa magia, 

O Imperador Teodoro Lascaris atribuia sua 
moléstia a magia. Aos que disso eram acusa- 
dos so restava o recurso de tocar um ferro em 
brasa sem se queimar. Seria bom, entre os gre- 
gos, Ser magiço para sq inocentar da magia. 
Sua idiolice cra tão grande. que, para o crime 
mais incerto, reuniam as provas mais incertas. 

No remado de Filipe, o Longo, os judeus 
foram expulsos da França, acusados dc ierem 
envenenado as fontes por meio de leprosos, 
Esta absurda acusação deve servir muito bem 
para pór em dúvida todas aquelas que são 
bascadas no ódio publico. 

Não disse, aqui. que não se deve punir a 
heresia; disse que cumpre ser muito circuns 
pecto ao puni-la, 


he História do [mperador Maurícia, por Teofi 
lneto, cap. XI. AN. do A.) 


CapíTULO VI 


Do crime contra a natureza 


Não permita Deus que eu diminua q hortor 
que se tem por um crime que a religião, a 
moral e a política condenam alternalivamente, 
Seria necessário proscreve-lo sinda quando só 
desse a um sexo as fraquezas do ouiro € prepa- 
rasso para uma velhice infame por unia juven- 
tudo vergonhosa, O que del: direi deixar-lhe-á 
todas as ignominias e sá atingirá a tirania que 
pode abusar do próprio horror que déle sé deve 
ter. 

Como é da natureza desse crime ser oculto, 
ocorre amiúde que os legisladores o têm puni- 
do segundo à depoimento de uma criança, Isso 
significava abrir uma porta muito ampla à 
calúnia. “Justiniano”, relata Procópio" sa. 


8 Mivória Secreta. (N. do A) 


“oublicou uma ler contra esse crime; mandou 
buscar todos os que dele eram culpados, não 
somente após a promulgação da lei mas tam 
bém antes. O depoimento de uma bastava, 
sobretudo contra Os ricos E contra 05 que cram 
du facção dos verdes.” 

É curioso que, entre nós, três crimes tenham 
adotados as tres, castigados com a pena do 
fogo: u magia, à heresia c o crime contra a 
natureza, dos quais poder-se-ia provar, quanto 
ao primeiro. que não existe: quanto ao segun- 
do, que é susceuvel de uma infinidade de 
distinções, interpretações, limitações; quanto 
ao terceiro, que é frequentemente obscura, 

Afirmo que o crime não realizará grandes 
progressos numa sociedade se O povo a isso 
não for levado por algum costume, como entre 
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os gregos, onde os jovens praticavam nus 
todos Us séus Exercieios, como entre nós, onde 
a educação doméstica está fora de uso! 2, om 
como entre 05 asiáticos, onde certos cidadãos 
possuem um grande numero de mulheres. dus 
quais desprezam, enquanto quiros não podem 


1% onde q educação doméstica está foro de 
uso. Ou seja; onde 4 educação não é ministrada nó 
lar, mas coletivamente, em determinados estabelect- 
mentos. 
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te-las. Que não se prepare esse crime, que seja 
proserio por uma correta vigilância, como 
qualquer violação dos costumes, E ver-se-á 
subitamente a Natureza defender seus direitos 
ou retorma-los. Suave; amável, encantadora, cla 
distribanu seus prazeres com uma mão fheral 
é, em nos cumulando de delicias. prepara-nos. 
pelos filhos que nos fazem, por assim dizer. 
renascer para satisfações maiores que esses 
próprios prazeres. 


Caríruto VII 


Do crime de lesa-majestade 


As leis da China estipulam que quem 
desrespeitar o imperador deve ser punido com 
a morte. Como não definem o que é essa Falta 
de respeito, qualquer cósa pode fornecer pre: 
texto para suprimar a vida e exterminar a fami- 
la que sequeira, 

Tendo duas pessoas encarregadas de fazer o 
diário da corte meludo num fato circuns 
tâncias que não se revelaram verdadeiras, afir- 
mou-se que mentir num diário da corte signifi- 
cava fala de respeito à cortes é condenaram- 
nus a morte! “*, Tendo um principe de sangue 


*»* Podre du Halde,L dl. pág 434N. do A.) 


colocado, por deseuido, uma observação num 
memorial assinado com pincel vermelho pela 
imperador, decidiu-se que ele faltara com o 
respeito a esse, fato que acarretou contra essa 
família uma das mais ternveis perseguições 
que a história ja conheceu! 62, 

Basta que O crime de lesa-majestade não 
seja especificado para que o governo degenere 
em despotismo. Ater mé-ci mais lóngamente 
sobre isso no livro Da Composição dos Leis. 


“Cartas do Padre Parennin, nas Letrros Edi 


CaprruLo VII 


Da má aplicação do nome do crime 
de sacrilégio e de lesa-majestade 


Consutui também abuso violento chamar de 
Crime de lesa-majestade a uma ação que não o 
é. Uma lei dos imperadores" “* castigava como 
sacrilegos os que colocavam em dúvida o jul- 
ramento do principe e duvidavam do mérito 
dos que tinham sido escolhidos para alguma 
função" “*, Foram precisamente o gabinete é 
às Favoritos que estabeleceram esse crime. 


18? Graciano, Valéntininno e Teodósio, É à lér 
ceira no código De Cri. Sacril (N. do A.) 

TES Sagrilepal fnetar est dubiiare am is d femtin sido 
quem elegertt imperaior, ibid, Esta lei serviu de mo- 
delo à lei de Rogério, nas constituições de Nápoles, 
Ut. TV, (N. do 4.) 


Outra lei declarara que os que atentam contra 
os ministros & oficiais do principe são crimino 
sos. de lesa-majestade, como se alentassem 
contra à próprio principe" é 4. Devemos essa lei 
a dois principes! FS cuja fraqueza é célebre na 
história; dois principes que foram guiados nor 
seus ministros como os rebanhos são puiados 
pelas pastores; dois pnncipes, escravos. no 
palácio, Crianças no conselho, estranhos dos 
ExerCItos, que só conservaram o império por- 


"E» Lei quinta, ad leg, Jul, imo), Código 1X, vit 
VILAS, do A,) 
UH Arcadio e Honório, (N.do A) 
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que o entregaram diariamente. Alguns desses 
favoritos conspiraram contra seus imperado- 
res. Fizeram mais: conspirarâm contra O impê- 
rio, atrairam os barbaros €, quando sé preten- 
deu sustá-los, o Estado estava tão fraco que fm 
necessário violar sua lei e expor-se ao crime de 
lesa-majestade para puni-los. 

Foi, entretanto, nesta lei que se lunda- 
meniou o acusador do Senhor de Cing 
Mars" *?, quando, pretendendo provar que ele 
era culpado do crime de lesa-majestade por ter 
desejado afastar o Cardeal de Richelieu dos 
negócios, disse: “O crime que afeta a pessoa 
dos ministros dos principes é reputado, pelas 
constituições dos imperadores. tão grave como 
o que afeta os próprios principes. Um ministro 


"0? Mémolres de Montrésor, t. 1, pãg. 238, ed. de 
Colônia, 1723, (N. do A.) 
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serve legalmente à seu principe e a seu Estado; 
tiram-no a ambos; É como se se privasse O pri- 
meiro de um braçó' ** e O segundo de uma 
parte de seu poder”. Quando a própria servi- 
dão dominar na terra, ela não falará de outro 
modo. 

Ouira lei de Valentiniano, Teodósio 
Arcâdio'*º declara os Falsos moedeiros 
culpados do crime de lesa-majestade Mas 
1s350 não significa confundir às idéias das cor 
sas! Atribuir à outro crime o nome de lesa-ma- 
jestade não é diminmwr o horror do crime de 
lesa-majestade? 


"55 Nam ipsi pars corporis mosiri suni. Enton- 
tiramos à mesma lei nó código ad! leg. Jul. ma/. UN. 
do A. 
os 


a nona no código Teod., De falsa momeraAN. 
dó A.) 


CapíruLo IX 


Continuação do mesmo assunto 


Tendo Paulino informado ao Imperador 
Alexandre! ** “que ele se preparava para con- 
denar como criminoso de lesa-majestade um 
juiz que se manifestara contra suas ordenan- 
ças”, o imperador respondeu-lhe “que, num se- 
culo como aquele, Os crimes indiretos de lesa- 
mapestade não tinham cabimento! 11º. 

Havendo Faustiniano escrito ao mesmo 
imperador que, tendo jurado pela vida do prin- 
Cipe que nunca perdoaria seu estravo, via-se 
obrigado a perpetuar sua cólera pára não se 
tornar culpado do crime de lesa-majestade: 
“Estais possuído de terrores vãos! 72”, respon- 
deu-lhe o imperador, “e não conheceis minhas 
máximas”. 

Um senatus-consulto! ** ordenou que aque- 
le que fundira estátuas do imperador que ti- 
nham sido reprovadas" ”* não seria culpado do 
crime de lesa-mapestade. Os imperadores Seve- 


17% Trata-se de Alexandre Severo. 

UM Eriam ex aliis causis majestalis. criminina ces 

sant meo soeculo. LI, Cod. liv. IX mt. VIM, ad leg. 

Jul. ma. (N. do A.) 

172º Alenom sectas mege solleitudinem concepistl, 

L. 2, Cod. liv. MI,ut. TV ad leg. Jul. may. (N. do A.) 

vãs Vede a lei 4,5 1.8 ad eg. Jul maj div. 

LV ti IVAN. do A.) 

des “ reprovadaes. postas de lado ou abandona- 
Ea. 


ro é Antonino escreveram a Pôncio que quem 
vendesse estátuas do imperador não consa- 
pradas não incidiria no crime de lesa-majesta- 
de' 18, Os mesmos imperadores escreveram a 
Júlio Cassiano que quem atirasse, por acaso, 
uma pedra contra uma estátua do imperador 
não deveria ser condenado como criminoso dé 
lesa-majestade' " *, À lei Júlia exigia estes tipos 
de múdificações. porquanto tornara culpados 
de lesa-majéstade não somente os que fundiam 
as estátuas dos imperadores como os que 
cometiam qualquer ação semelhante" "*, coisa 
que tornava arbitrário o crime. Quando se 
estabeleceram muitos crimes de lesamajes 
tade, foi preciso necessariamente distinguir 
esses crimes, Destarte, o jurisconsulto Ulpia- 
no, depois de ter afirmado que a acusação dó 
crime de lesa-majestade não terminava com à 
morte do culpado, acrescenta que isso não diz 
respeito à todos"7" os crimes de lesa-ma- 
jestade estabelecidos pela lei Júlia, mas s0men- 
te aos que implicam um atentado contra o 
império ou contra a-vida do imperador. 


TO Vede aleiS,5 2,8 ad leg; Jul maj. (N. do A) 
TO Jhtd, E LAN do A.) 

117 Aliudve quid simile admiserint. Leg. 6, M. ad 
leg. Jul, maj. (N. do À.) 

178 Maúlrima let, FÊ oe leg, Sul mai. De odulteriis. 
(N, do A.) 
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CAPÍTULO X 


Continuação do mesmo assunto 


Uma lei da Inglaterra, promulgada no reina- 
do de Henrique VIII, declarava culpados de 
alta traição todos os que predissessem a morte 
do rei Essa lei era muito vaga. O despotismo é 
tão terrivel, que se volta mesmo contra os que 
o praticam. Quando da última enfermidade do 


rêi, Os médicos nunca ousaram dizer que ele 
estava em perigo. Assim fizeram, sem dúvida, 
em consequência da referida ler" 7º, 


17% Vede Histário da Reforma, de Bumet (N. do 
A.) 


CartruLo XI 


Dos pensamentos 


Um tal Mársias sonhou que cortava a gar- 
ganta de Dionisto! "9, Este mandou matá-lo, 
afirmando que ele não teria sonhado à noite, se 
não tivesse pensado nissá de dia. Era uma 


180 Plutarco, Vida de Dionísio. (N. do 4) 


grande tirania porque, mesmo que Mársias 
tivesse pensado, não teria perpetrado o atenta- 
do!"", Às leis não cabe punir senão as ações 
exteriores. 


181 É necessário Que NO pensamento se acrescente 
qualquer ação, (N, do À.) 


CAPÍTULO XII 


Das palavras indiscretas 


Nada wyna os crimes de lesa-majestade 
ainda mais arbitrários do que quando palavras 
indiscretas tornam-se seu motivo, Os discursos 
são tão sujeitos à interpretação, há tanta dife- 
rença entre a indiscrição e a malícia e tão 
pouca nas expressões que clas empregam, que 
& lei quase não pode submeter as palavras a 
uma pena capital, à menos que declare expres- 
samente as que submete a essa pena!*2, 

As palavras não formam um corpo de deli- 
to; elas só ficam na idéla. Geralmente, nada 
significam em si mesmas, mas pela maneira 
como são pronunciadas. Frequentemente, re- 
petindo-se as mesmas palavras, atribuimos a 
elas um sentido diferente, dependendo esse sen- 
tido de suu relação com outras coisas. Alpu- 
mas vezes, o silêncio é mais expréssivo que 


2 Si món tale sit dolictum, in quod vel seriprura 
legis descendit, vel ad exemplum legis vindicandum 
est, diz Modestino na lei 7,6 3,1. od leg. Jul mma 
(MN. do 4.) 


todos os discursos, Nada é tão equivoco como 
tudo isso, Como, pois, distinguir um erime de 
lesa-majestade? Em toda parte em que ele é 
estabelecido, não somente a liberdade desapa- 
rece como ainda sua própria sombra. 

No manmfesto da falecida czarina'*3, diri- 
gido contra a família Dolgoruki'!* c 144 um 
desses principes é condenado à morte por ter 
proferido palavras indecentes relacionadas à 
sua pessoa: Outro, por ter malignamente inter- 
pretado suas sábias disposições para o impé- 
no, e ofendido sua sagrada pessoa por pala- 
vras POUÇO FESpEÍLOSAS. 

Não pretendo diminuir a indignação que se 
deve ter contra Os que querem magular a glória 
de seu principe, mas deixo claro que, se se pré 


3 A falecido 
(1693-1740). 

"84 Em 1740. (N.do A.) 

“** A famóliade Ivan Dolgoruk:, favorito de Pedro 
He supliciado em Noveorod, 


cegrina. Ana  Ivanoma 


Ni 





tende moderar o despotismo, uma simples cor- 
reção, nestas ocasiões, será mais adequada do 
que uma acusação de lesa-majestade sempre 
terrivel à própria inocência” E 8. 

As ações não são diárias, muitas pessoas 
podem observa-las, uma falsa acusação sobre 
fatos pode ser facilmente esclarecida. Às pala- 
vras que são ligadas a uma ação adquirem à 
natureza desta ação. Assim. um homem que 
numa praça pública exorta os súditos à revolta 
torna-se culpado de lesa-majestade, porque as 
palavras são ligadas à ação e dela participam. 
Não se pumem as palavras mas uma açao 
cometida, na qual empregam-sc às palavras. 
Elas só se transformam em crime quando pre- 
param, acompanham ou seguem uma ação crt- 


TRE Nec lebricim linguas ad poomum facile traem. 
efum ext. Modesto, na lei 7,6 3, Mad. deg. Jul, map. 
(N. do A) 
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minosa. Invertemos tudo se fazemos das pala- 
vras um crime capital, em vez de considerá las 
como indício de um crime capital. 

Os imperadores Teodósio. Arcádio c Honó- 
rio escreveram à Rufino, prefeito do pretório: 
“Se alguém fala mal de nossa pessoa ou de 
nosso governo, não à puniremos!"* *: se falou 
por leviandade, cumpre desprezá-lo; se foi por 
insensatez, cumpre lamentá-lo; se foi por imju- 
ria, cumpre perdoa-lo. Destarte, deixando as 
coisas tal como estão, dainos informáções 
sobre elas, a fim de que julguemos as palavras 
pelas pessoas e analisemos corretamente se 
devemos submete las a julgamento ou negli- 
penciá-las”. 


IE? Si dd ex levitáto processerit, contemendium 
est: si ex intanig, miseratione digniesimum; st ab 
injurta, remictendum. Leg. única. cod, si quis dnpe- 
rat malea, (MN. do À.) 


CAPITULO XAHI 


Dos escritos 


Os escritos contém alguma coxa de mais 
permanente do que as palavras, mas, quando 
não preparam o crime de lesa-majestade, não 
constituem uma questão de lesa-majestade. 

Augusto e Tibério, entretanto, atribuiram 
dos escritos à pena de lesa-majestade'""; 
Augusto o fez quando de certos escritos dirigi 
dos contra homens e mulheres ilustres; Tibério 
o fez por causa dos crimes que pensou serem 
cometidos contra cle. Nada foi mais fatal à 
liberdade romana, Cremúcio Cordo foi acusa- 
do porque, cm seus anais, chamara Cassio de 
ultimo dos romanos! !º, 

Os escritos satiricos são pouco conhecidos 
nos Estados despóticos, onde o desalento, de 
um lado, c a ignorância, de outro, não dão nem 
talento nem vontade de escrevé-los. Na demo- 


“a Tiro, A mais, Viv. Lo cap, LKXIL Isto continuou 
nuou durante 05 reinados seguintes, Vede a primeira 
lei do código De famasts Ibeilis. (N. do A.) 
var Tácito, dngis, liv. IV, cap. XXXIV. (N. do A.) 


cracia cles não são impedidos pelo mesmo mo- 
tivo que no governo de um só o são. Como eles 
são geralmente compostos contra pessoas 
poderosas, lisonjciam na democracia a mulig 
nidade do povo que poverna. Na monarquia 
são proibidos, mas fizeram-nos antes um caso 
de policia do que um crime. Podem eles apgra- 
dar à malignidade geral, consolar às descon- 
tentes, diminuir u inveja que se tem dos altos 
cargos, dar so povo a paciência de sofrer c 
fazé-lo rir de seus sofrimentos, 

A aristocracia € o governo que mais proibe 
as obras satiriças. Os magistrados são peque- 
nos soberanos que não são suficientemente 
poderosos para desprezar as injúrias. Se, na 
monarquia, um escrito é dirigido contra o 
monarca, ele estã colocado tão alto que não é 
alcançado, Um senhor aristocrata é por ele 
atravessado de lado a lado. Dessa mancira, Us 
decenviros, que formavam a aristocracia, punmi- 
ram com à morte os escritos-satíricos' *º, 


1»2 A Lei das Doze Tábuas. (N. do A.) 
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CaríruLo XIV 


Violação do pudor na punição dos crimés 


Ha regras de pudor observadas em quase 
todas as nações do mundo: seria absurdo vio- 
iá-las na punição dos crimes, a qual devc sem- 
pre objetivar o restabelecimento da ordem. 

Os orientais que expuseram mulheres a ele- 
Fantes amestrados para um abominável gênero 
de suplício quiseram violar a lei pela lei? 

Uma antiga prática romana proibia conde- 
nar à morte as jovens que não fossem múbeis. 
Tibério encontrou q expediente de mandar 
violentá-las pelo carrasco antes de enviá-las ao 
suplicio"?1: tirano sutil e cruel, para conservar 
os costumes, destrutu-os. 


Quando a magistratura japonesa determi- 
nou que mulheres nuas fossem expostas em 
praças públicas e obrigou-asta andar como 
animais, fez lremir o pudor'*?, mas quando 
quis coagir uma mãe... quando quis coagir 
um filho, .. não posso concluir, fez fremir q 
própria natureza! 9, 


9 Sugtônio, in Tibério, cap: LXI(N. do A.) 

"7 Recueil des Voyager qui ont Semi à 
[Etablissement de la Compagnie des Indes, 1 V, 
parte M.(N. do A.) 

"0a Jhid. pág. 496. (N. do À.) 


CaríTULO XV 


Da libertação do escravo para acusar o senhor 


Augusto determinou que os escravos dos 
que tivessem conspirado contra ele seriam vens 
didos ao público, a fim de que pudessem depor 
contra seus senhores!4 4, Não se deve despre- 
car nada que possibilic à descoberia de um 
grande crime. Destarte, num Estado em que 
existam escravos. é natura! que eles possam ser 
informantes; mas não poderiam ser testemu- 
nhas, 

Vindex informou sobre a conspiração orga 


"té Dion, em Xifilira, liv, LV, cap, V. UN. do A.) 


nizada em favor de Tarqdinio, mas não foi tes- 
temunha contra às filhos de Bruto, Era justo 
conceder liberdade aos que tinham prestado 
tão grande serviço à pátria; mas não lha deram 
a Tim de que prestussem este serviço à pátria. 

Desta maneira, O Imperador Tágito ordenou 
que escravos não poderiam cestemunhar con- 
rã O seu senhor, melussve no crime de lesa- 
magestade'?%, lei que não foi incluida as 
compilação de Justiniano, 


“+ Flávio Vopisto, em Md Fida do Imperador Tá- 
cito, caps IX. (N. do A,) 


CapíTULO XVI 


Calúnia no crime de lesa-majestade 


É necessário fazer justiça aos Cêsares, pois 
não foram Qs primeiros a unuginar as tristes 
leis que fizeram. Foi Sia'** quem lhes ensi 
nou que não se devia ponir os calyuniadores. 
Logo sé chegaria mesmo à recompensá-los! **. 


"Pº Sia fes uma lei de majestade, mencionada nas 


Orações de Cicero, Pro Cluentio, art. 3; in Pisonem, 
ar. El; Segunda comnra Feres, wii 5; Episiolas 
Familiares, ltv. TI, carta 1. César e Augusto inseri 
ram-nas nas leis Júlias; outros fizeram novos perês- 
"PO Ei que quis distinchor aceusator, 20 magis 
Romores assequebalue, oo veluti sacrosanctus gral. 
Tácito, Am. IV, cap XXVI IN. do A) 
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CapíruLo KV 
Da revelação das conspirações 


“Quando teu irmão, teu filho, tua filha, tua 
bem-amada esposa ou teu amigo, que é como 
tua alma, te disserem em segredo: Vamos q ou» 
ros deuses, tu OS apedrejarás: primeiro tua 
mão estará sobre ele, logo a de todo o povo.” 
Esta lei do Deuteronômio" *º não poderia ser 
uma lei civil na maioria dos povos que conhe- 
cemos porque abriria às portas 2 todos os 
Crimes. 

A lei que em vários Estados ordena, sob 
pena de morte, revelar as conspirações das 
quais não se foi nem mesmo cúmplice não é 
menos dura'*º. Quando é transportada para 0 
govemo monárquico. é muito conveniente 
restringi-la. 


"Cap XI, veráíeuios 6, 7, 8eV(N do A.) 
“* Ela foi causa da morte de Thou, executado por 


não ter revelado a conspiração de Cing-Mars. 


Ela só deve ser aplicada com toda à sus 
severidade ao crime de lesa-majestade de pri 
méiro grau. Nesses Estados é muito impor- 
tante não confundir os diferentes graus desse 
CITE. 

No Japão, onde às leis anulam todas às 
idéias da razão humana, o crime de não revela. 
ção aplica-se aos cus0s mais comuns. 

Uma relação*vº fala-nos de duas jovens que 
foram encerradas até a morte num cofre eriça- 
do de farpas; uma por ter tido uma intriga 
amorosa qualquer; outro, por não a ter 
revelado, 


“0 Recueil des Vopages qui ont Servi a 
[Etabiissement de la Compagnie dee Inder, pág 
423, iv. V. parte U.(N. do A) 


CaPpíTULO XVIII 


Como é perigoso, nas repúblicas, punir muito 
severamente o crime de lesa-majestade 


Quando uma república chegou a exterminar 
os que pretenderam derrubá-la é necessário 
terminar logo com as vinganças, com as penas 
e com as próprias recompensas. 

Não se pode aplicar grandes punições e, 
consequentemente, grandes modificações, sem 
colocar nas mãos de alguns cidadãos um gran- 
de poder. É melhor, portanto, nesses casos, 
muito perdoar do que muito punir; exilar 
pouco do que exilar muito; deixar os bens da 
que multiplicar os confiscos. Estabelecer-se-ja 
à Lrania dos vingadores sob o pretexto de vim- 
gar a república. Não se trata de destruir quem 
domina mas a dominação, Cumpre retornar 
tão logo seja possivel a esse ritmo normal de 
governo em que as leis tudo protegem « não se 
armam conira ninguém. 

Os gregos não colocaram limites às vingan- 
ças que lLomaram contra os tiranós ou contra 
os que suspertaram selo. Mandaram matar os 


filhos29", algumas vezes cinco des parentes 
mais próximos?**, Expulsaram uma infini. 
dade de famílias. Com isso enfraqueceram 
suas repúblicas: o exílio ou o retorno dos exila- 
dos fóram sempre épocas que assinalaram q 
modificação da constituição. 

Os romanos foram mais sábios. Quando 
Cássio foi condenado por ter aspirado à tira- 
nia, disculiu-se se seus filhos deveriam ser 
mortos; cles não foram condenados a nenhuma 
pena. “Os que pretenderam”, diz Dionísio de 
Halicarnasso?0*, “mudar esta lei no fim da 
guerra dos Márzos e da guerra civil é destituir 
dos cargos os filhos dos proscritos por Sila são 


“01 Dionisio de Halicamasso, Antiguidades Ro- 
manes, liv. VITL(N. do À.) 

203 Tyeanno oceiso, quinque ejus proximos cegra 
Fióno, mrapisiratus mecafo, Cicero, De Inventione, 
Liv TI, cap. XXX. (N. do A.) 

"E. Liv. VLIL, pás st, (N. do ft.) 
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muito criminosos” Vê-se, nas guerras de 
Mário e de Sila, aié que ponto às almãs dos 
romanos se tinham paulatinamente depravado. 
Parecia que coisas Lão funestas não mais se- 
riam vistas, Porém na época dos triúnviros 
quis-se ser mais cruel parecendo se-lo menos. 
Afligimo-nos ao ver os sofiámas que a crucl- 
dade utilizou. Encontramos em Apiano2?* a 
fórmula das proscrições. Dirieis que seu único 
objetivo era o bem da república, tanto nos fala 
de sangue-frio, tanto nos mostra as vantagens, 


204 Das Guerras Civis, iv. IV. (N. do A.) 
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tanto Us meios que emprega São superiores aos 
outros, tanto Os ritos estarão em ségurançã, 
tanto o baixo povo estará tranquilo, tanto se 
teme pór em perigo a vida dos cidadãos, Lanto 
se quer apaziguar os soldados c tanto, final- 
mente, se sera feliz 79 *. 

Roma estava inundada de sangue quando 
Lépido venceu na Espanha c, por um absurdo 
sem precedentes, ordenou que Sé TeEgOZHAasse, 
sob pena de ser proscrito?0 8, 


9% Quod felte fquaturmque sit. (N. do A.) 
oo Socris et epults dert hunc dicm: qui secus foxil, 
inter proscripios esto. (IN. do 4.) 


CaPríTULO XIX 


Como se suspende o uso da liberdade na república 


Ha, nós Estados onde mais se cuida da 
liberdade, leis que à violam contra um só, & 
fim de conservá-la para todos. Tais são, na 
Inglaterra, os billy denominados de atingir o E. 
Eles remontam às leis de Atenas que estutuiam 
contra um individuçiºe, posto que fossem 
estabelecidas pelo sufrágio de seis mil cida- 
dãos. Eles remontam às leis que se estabele- 
ciam em Roma contra os cidadãos partiçula- 
res. e que se chamavam privilégios?0*. Só 
cram feitas nos grandes Estados do povo. Mas 
qualquer que [fosse à maneira com que os 
povos as outorgassem, Cicero desejava que 
fossem abolidas, pois só existe à força da lei 
quando ela estatui para todos*!*, Confesso, 
entretanto, que à prática dos povos mais livres 
que já existiram sobre à terra faz-me acreditar 
que existem Casos em que é mister, por certo 
tempo, colocar um véu sobre a liberdade, tal 
como se esconde a estátua dos deuses? **. 


"e O texto Francês BpTCSCNLA Aqui, COMO NúLa, & 
seguinte variante contida nas edições de 1748 e de 
174% in-4º e reproduzida segundo a edição Labou: 
lave, que julgamos útil inserir também na pregente 
tradução portuguesa: “O quior do continvação de 
Rapin Thayras dale o bill de atingir como um fui- 


gumento que, tendo sido aprovado peles duas cómo: 
ras e assinado pelo ret, passa a ato, pelo qual o aeu 
sado é declarado culpado de alta traição, cem outra 
Sormalidade e sem apelo”. Au últimas edições suba 
tituem esta nota pela seguinte: “Mdo barca, nos ré 
bunais do reino, que hafo uma provo ral que os jul. 
res sejam comvençidos; cumpre aludo que esta 
prova seje formal, tsto é, legal; e q lei exige que haja 
duas testemunhas corto o acusado; ouira prova 
não bastarta. Ora, se um homem reputado culpado 
do que se chama alto crime cinho encontrado meio 
de q/lastar às testemunhas, de modo a tornar impos- 
sivel sum condenação pela le!, poder-se-ta dirigir 
contra ele um bill parricylor de atingir, ou seja: 
fazer uma lef espéctal contra sua pessog. Procede-se 
aqui como para todos os demeis hills; é necessário 
que passe peles duas câmaras e que o rei dê o seu 
consentimento, sem o que ndo ká bill, isto é julga 
menta, O acusado pode faser com que seus odvogo. 
dos falem contra o bill, e pode-se falar no câmara 
em favor de bill”, (M, dos T,) 

98 Legem de siniguiari aliquo me regalo, nisi sex 
méllibus do visum, Ex Andocide de mystertis. Tra 
Lá-Se do ostracismo. (N. do 4.) 

08 Dye prívis hominibus latge. Log. Ctesro, De iv. 
H, cap, ALX. AN. do A.) 

Ce Seltum est fussem in omnes, Cicero, ibid, (N, 
do 4.) 

“11 Os amigos da “liberdade” muito se indignaram 
com essa frase de Montesquitu. Nós acreditamos 
que É possivel tomá-la num sentido razoável = que 
em política haja ocasião em que se necessite suspen- 
der as leis. 
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CaPITULO XX 


Das leis favoráveis à liberdade do cidadão na república 


sucede, amiúde, nos Estados populares, que 
ds dCusações sejam publicas. € que seja permi- 
tido a todo homem acusar quem desejar, [556 
acarretou o estabelecimento de leis capazés de 
defender a inocência dos cidadãos. Em Atenas, 
o acusador que não obtivesse a quinta parte 
dos votes pagava uma multa de mil dracmas. 
Ésquines. que acusara Ctesonte. incorreu 
nesta pena”! *. Em Roma, o acusador injusto 


2 Vede Filóttrato, liv. 1, Fida dos Sofisias, Vida 
de Esquines. Vede também Plutarco e Fógio. (N. do 
Me) 


ea cstigmatizado de mfaâmia?'* a marcava- 
se-lht a fronte coma letra K214, Vigtava-se o 
acusador a fm de que ele não pudesse cormom: 
Per OS juizes ou as testemunhas? ' 5, 

Já me referi a esta lei ateniense e romana 
que permitia ao acusado retirar-se antes do 
Julgamemo. 


“A Pela lei Remnta. AN, do 4,) 

214 E q primeira letra da palavra Kalumnia ma 
velha ortógrafia. CF Plinio, Paregyricus, cap. 
MAXV. 

“1º Plutarco, no tentado: Como se Poderia A pro 
veitar a Utilidade de sews Inimigos (N. do À) 


CAPITULO XXI 


Da crueldade das leis para 
com os devedores na república 


Um cidadão já adquire uma superioridade 
muito grande sobre outro em lhe emprestando 
um dinheiro que esse último sé tomou empres- 
tado para dele se desfazer, é consequente 
mente, não mais o tem. Que aconteceria se. 
numa república. as leis aumentassem ainda 
prais essa servidão? 

Em Aténns e em Roma?" º inicialmente foi 
permitido vender os devedores que não esta 
vam em condições de saldar sua dividas, Em 
Atenas. Sólon corrigiu essa prática: ordenou 
que ninguém seria esctravizado por dividas 
civis. Mas, em Roma, os decenviros?! * não 
reformaram igualmente casa prática e, apesar 
de terem diante de seus olhos à regulamen- 
tação de Sólon, não quiseram sepguila. Não é à 
único item da Lei das Doze Tábuas em que BE 
vê o desipnio dos decênviros de contrariar o 
espírito da democracia. 


1 


* Muitos vendiam os filhos para pagar dividas, 
Plujarco, Fido de Sólon. (N. do À.) 
“0 Parece, pela História, que essa prática mao se 
tinha estabelecido entre és romanos antes da Lei 
das Doze Tábuas, Tito Livio, Primeira Decade, hiv, 
E cap. XHMND e XXTV. ON, da A) 


Essas leis erucis contra os devedores muitas 
vezes colocaram em perigo a república roma: 
na. Um homem coberto de chagas evadiu-se da 
casa de seu credor e apareceu na praça”, O 


cidadãos que seus credores não ousavam mais 
reter sairam de seus calabouços. Fizeram-se- 
lhes promessas que não foram cumpridas; O 
povo retirou-se para o Monte Sagrado. Não 
obteve a ab-rogação dessas leis, mas um 
magistrado que o defendessel"s, Sain-se da 
anarquia, acreditava-se mergulhar na tirania: 
Manlio. para tornar-se popular, ia retirar das 
mãos dos credores os cidadãos que tinham 
sido reduzidos à escravidão??0, Sastnram-se 
os designios de Mánlio mas mal sempre per- 
durava. Leis particulares concederam aos 
devedores facilidades no pagamento??! e, no 


“o Dionísio de Halicarnasso, Ariguldades Roy 
mamas, lv. VE (N. do A.) 

“2 Instituições dos tribunos do posa, 

“** Plyjarco, Vide de Fririo Comilo, cap. XVIII 
AN. do A), 


“2” Vede, mais abaixo, o capítulo XXI do Li. 
HM A(N.do A.) 
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ano 448 de Roma. os cônsules apresentaram 
uma leiZ22 que suprimiu q direito dos credores 
de manter os devedores em servidão nas suas 
casas? *1, 

Um usurário chamado Papiro pretcndera 
corromper a pudicicia de um jovem chamado 
Públio2** que cle mantinha preso. Oerime de 
Sexto? 2 Sdey a Roma a liberdade politiea;o de 
Papiro. à liberdade civil. 

Fo) do destino desta cidade que novas cri 
mes aí assépurassem a liberdade que crimes 
antigos lhe tinham ocasionado. O atentado de 
Ápio contra Virginia restabeleceu nó povo este 


“*º Cento e vinte unos depois da Lei das Doze Ta- 
buas. Ev anno plebi romana velul gliui dnirimitr 
dibertaiis facium est quod neci à desierunt. Tito 
Livio, livo Vil cap. XXVULAN, du A) 

“4 Bona debitoris, nom corpus obroxiam essor 
Eid. (N. do 4.) 

*e* Ler: Publilio. 

428 Sexto Turgiinio. 


I&I] 


horror contra os tiranos que lhe tinha dado 4 
desgraça de Lucrécio. Trinta « sete amos? é 
depois do crime infame de Papiro, um crime 
semelhante??? fez com que 0 POVO Se relirasse 
para o JanícuioZ?4 e que a lei Faita para a 
Sesurançã dos devedores readquirisse nova 
lórça. 

Desde essa epoça, os credores foram antes 
perseguidos pelos devedores por terem violado 
leis estabelecidas contra a usura do que us 
devedores por não às terem saldado. 


“1 No ano-465 de Roma (N, do À.) 

| Qde Pláucio que atentou contra à pudicicia de 
Vetúrio, Valério Máximo, lv. VI, cap. | ari, 1X. 
Não se deve confundir ecos dois acontecimentos. 
Nãe se trata dus micemas pessvas nem da mesma 
epoca. (NM, do A.) 

EE Veda Lim Iragmento Je Dionisio dE Halicar - 
fins, no Estero das Pirrtudes e dos Ficios, Epi 
tome de Tito Lívio, liv. XI'e Freinshemins, liv XI 
AN. do A) 


CAPÍTULO XXII 


Das coisas que afetam a liberdade na monarquia 


A coisa erais inútil do mundo pura o prin 
cipe tem, frequentemente, enfraquecido a hiber- 
dade mas monarquias: os comissários nom 
dos algumas vezes para julgar um indivíduo. 

Os comissários são tão pouco úteis para d 
principe. que não vale a pena qué ele modifi- 
que a ordem dus coisas para isso, Ele está 
moralmente seguro que possui mais espírito de 
protadade e de justiça co que seus comissários 


que sempre se acreditam muito justificados por 
suas ordens, por um obscuro interesse de Esty 

do. pela escolha que deles se fez é por seus pro 
Pros LENtOrES. 

No reinado de Henrique VIT, quando sç 
processava um par, Caziam-no ser julgado por 
comissários escolhidos na câmara dox pares: 
com este procedimento condenaram-se à morte 
todos os pares que se quis, 


CapíÍTULO XXIII 


Dos espiões na monarquia 


São necessários cspiões na monarquia??*7 
Não É esta a prática comum dos bons princi 
pes. Quando um homem é fiel às leis, ele está 
datisfeito com e que deve ao principe, Cumpre, 
do Menos, Quê She lenha sua casa pura asilo co 
rest de sua conduta em segurança. A espiona: 
ZEmM talvez fosse tolerave! se pudesse ser exer- 
cida por pessoas honestas, mas à infúmia 


20 Trata-se de espiões operantes no civil é da 
Som F 
mola da politica interna, 


necessária à pessoa pode fazer julgar da infã 
min da Coisa. Um principe deve Lrutar com 
seus súditos com candura, [ranqueéza, confian 
ça. Quem tem tantas inguistudes, suspeitas E 
lemores € um ator que nágesta à vontade para 
Fepresentar seu papel, Quando pereçhe que as 
lei estão de posse de sua força e qué são 
respeitadas, pode acreditar se em scg urança. O 
comporamento geral nlormao sobre o com 
portâmento de todos os particulares: Que não 
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tenha ele nenhum temor, pois não pode imagi- 
nar quanto se é levado a amá-lo. Ah! E por 
que não seria amado? É a fonte de quase todo 
bem que se prática é quase todás às punições 
correm por conta das leis. Aparece sempre ao 
povo com um rosto sereno; sua própria glória 
a nós se comunica e séu poder susienta-nos. À 
prova de que É amado É que se tem confiança 
nele, e que, quando um ministro tecusa, sem 
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Pre se imagina que o principe teria concedido. 
Mesmo quando das calamidades públicas, 
nunca alusamos sua pessoa, queixamo-nos 
daquilo que ele ignora ou nos queéixamos de 
que ele estã confundido pelas pessoas corrom- 
pidas que o cercam. Se q principe soubesse! 
— txclama o povo, Essas palavras são uma 
espécie de invocação e uma prova da con- 
fança que nele se deposita. 


CaprruLo KXIV 


Das cartas anônimas 


Os tártaros são obripados a colocar seu 
nome cm suas flechas a fim de que se saiba 
quem as lança. Filipe da Macedônia, tendo 
sido ferido durante o cerco de uma cidade, 
ceonirou no dardo: Aster assestou este golpe 
mortal em Filipe?2º, Se os que acusam o fizes- 


sem visando à hem público, não O acusgariam 


diante do príncipe, que pode ser facilmente 
prevenido, mas diante dos magistrados, que 
têm regras que só são temiveis para os calunia- 
dores. O fato de não quererem deixar as leis 
entre eles é ws acusados É uma prova de que 


220 Plutarco, Obras Morais, Colação de Algumas 
Histórias Romanras é Gregas, LM. pág. 487. 4N. do 
A.) 


têm motivos para temê-las, e a menor pena que 
se pode imfligir-lhes é não acreditar neles. Só se 
poderia prestar-lhes atenção nos casos em que 
não poderiam sofrer a lentidão da justiça 
comum e nos que concernem à salvação do 
principe, Neste caso pode-se acreditar que 
quem acusa fez um esforço que desatou sua 
Ingua e a fez falar, Porém. em outros casos, 
cumpre dizer com o Imperador Constâncio: 
“Não poderiamos suspeitar daquele à quem 
faltou um acusador quando não lhe faltava um 
inimigo?41", 


221 Leg, VI, Cod. Teod. De famos. ilheltis. (N, do 
A) 


CAPÍTULO XXV 


Da maneira de governar na monarquia 


A autoridade resl é uma grande mola que 
deve mavimentar-se Fácil e silenciosamente. Os 
chineses louvam um de seus imperadores que 
governou, dizem eles, como o céu, isto é, pelo 
seu exemplo, 

Hã casos em que o poder deve agir em toda 
asus extensão; há outros em que deve agir por 
seus limites, O sublime da administração é 
saber exatamente qual é a parie do poder. 
grande ou pequena, que se deve empregar nas 
diferentes circunstâncias. 

Nas monarquias, toda felicidade consiste na 


opinião que o povo tem da moderação do 
governo. Um ministro inábil quer sempre vos 
advertir de que sois escravos. Mas, se jEso 
fosse verdade, ele deveria procurar fazer com 
que c5s€ lato fosse ignorado. Ele só sabe esere- 
ver-vos ou dizer-vos que o principe está abor 
recido, surpreso, que manterá a ordem. Há 
uma certa facilidade no comando: é mister que 
& principe encoraje e que sejam as leis que 
ameacem?32, 


“4º Nerva, diz Tácito, aumentou a indulgência do 
poder. (N. do A.) 
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CaprtruLo XXVI 


De como, na monarquia, o principe deve ser acessivel 


Perceber-se-ã isso muito melhor pelos con- 
trastes. 

“O Crar Pedro IN, relata o Senhor Perrve*, 
“fez uma nova ordenança proibindo que lhe 


133 Esodo da Grando Rússia, pag. 173, ed. de 
Paris, 1717, (N, do A.) 


sejam apresentadas petições antes que duas te- 
aham sido apresentadas a seus oficiais. Pode 
se, em caso de denegação da justiça, apresen- 
tar-lhe a terceira, mas quem não (tiver razão 
devera perder a vida. Desde então, ninguém 
apresentou petição ao czar.” 


CAPITULO XX VII 


Dos costumes do monarca 


Os costumes do principe contribuem tanto 
para a liberdade como as leis: ele pode, tal 
como as leis, fazer dos homens animais, e dos 
animais. homens. Se ele aprecia as almas 
livres, lérã súditos: se aprecia as almas vis, 
terã escravos. Quer ele conhecer a suprema 
arte de reinar? Que traga para junto de si à 
honra é a virtude, que atraia o mérito pessoal, 
Pode mesmo dar, algumas vezes, atenção aos 
talentosos. Que não tema esses rivais chama- 
dos homens de mérito, pois são seus iguais, 


desde que os aprecie. Que ganhe o coração 
mas não cative o espirito. Que se torne pópu- 
lar. Devo orgulhar-se do amor de seu súdiio 
mais humilde, pois se trata, sempre, de 
homens. O povo-exige tão pouca consideração, 
que é justo concedê-la; a infinita distância que 
separa o soberano do povo impede que este ul- 
Limo à incomode. Exorável à súplica, Cumpre 
que seja inflexivel quanto às demandas é que 
saiba que seu povo frui de suas recusas e seus 
cortesãos de suas graças. 


CAPÍTULO XX VIII 


Das considerações que os monarcas devem a seus súditos 


Cumpre que eles sejam extremamente mode- 
rados na gombaria, Essa agrada quando é 
comedida porque oferece possibilidade de criar 
familiaridade, Porém uma zómbaria ferina 
lhes é bém menos permitida do que ao último 
de seus súditos, porque são os únicos que sem- 
pre [ferem mortalmente. 

Manda menos devem dirigir contra um de 
seus súditos um, insulto pesado. pois Os monar- 
cas existem para perdoar, para punir, mas 
nunca para insultar, 

Quando insultam seus súditos, eles os tra- 
tam bem mais cruelmente do que o turco ou O 
moscovita trata os seus. Quando esses últimos 


insultam, eles humilham mas não desonram; 
mas os monarcas humilham e desonram. 

O preconceito dos asiáticos é tal, que encá- 
ram uma afronta cometida pelo principe como 
uma bondade palermal, e tal É nossa maneira 
de pensar, que acrescentamos 20 cruel senti 
mento da afronta o desespero de nunca poder 
mos lav asia. 

Devem eles ficar encantados por terem sud!- 
tos à quem a honra E mais cara que à vida É 
não & menos um motivo de fidelidade do que 
de coragem. 

Podem ser lembradas as desgraças ocorri- 
das aos principes por terem insultado seus sú- 
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ditos, as vinganças dé Quercas, do EUNUCO 
Narses e do Conde Juliano e, enfim, da Duque- 
sa de Monipensier que, indignada contra Hen- 
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rique Ml, que revelara um de seus defeitos 
secretos, atormentou-o durante toda a sua 
vida. 


CarpttuULO XKXIX 


Das leis civis capazes de introduzir um 
pouco de liberdade no governo despótico 


Apesar de ser O governo despótico, em sua 
naturçãa, O mesmo em toda parte, as ercuns- 
tançias. uma opinião religiosa, um precon- 
certo, exemplos recebidos, uma mudança de 
ideias, de maneiras, de costumes, podem, 
entretanto. introduzir nele diferenças conside- 
raveis: 

Ê Lil que certas ideias ds sejam estabele- 
cidas. Assim, na China, O pancipe é conside: 
rado à pai dos povos e; nos inícios do império 
dos árabes, o principe cra seu pregador?" +, 

Convém que haja algum livro sagrado que 
sirva de regrá, como o Alcorão entro 05 ára- 
bes, ou livros de Zorvastro entre os persas, O 


214 GQ califas, (MN, do A.) 


Veda entre os hindus, os livros chessicos entre 
vs chinçses. O código religioso compleia O có- 
digo civiletfixa o arbitrario. 

Não € inconveniente que. nos casos duvido 
sus, Us juizes consultem os ministros da reli- 
gino** *, Destarte, na Turquia. os câdis consul- 
tavam às molãs?2*, porque, se O caso deve ser 
punido de morte, poderia ser conveniente que o 


juiz particular, se hã algum, consulte o gover- 


nádor. a fim de que o poder civil e o eclestás: 
tico sejam também muderados pela autoridade 
politica. 


to Miscória dos Táraros, LI parte, pág. 2717, mg 
notas. (NM. do À.) 

220 Montesquieu não distingue o molãe o mufti, O 
moláé um juiz de ordem superior. 


CAPÍTULO XXX 


Continuação do mesmo assunto 


Foi o furor despótico que estabeleceu que à 
desfavor do pal acarretaria à dos filhos co das 
mulheres. São eles já infelizes sem serem cri 
mingsos e, alias, cumpre que o principe deixe, 
entre o acusado e ele, suplicantes pars abran- 
dar sua cólera, óu para esclarecer sua justiça. 

Era bom o costume dos Maldivas?” " que 
estabelecia que. quando um senhor esa em 
desfavor, deveria ir jodos os dias [uzer a corte 
ao rel, até que obLivesse novamente sua graça; 
sua presença desarma a ira do principe. 

Há Estados despóticos?2” em que se pensa 


42 Vede François Pirard. (N do A.) 

“o Como atualmente na Pérsia, segundo relato de 
Chardin. É uma prótica bem antiga. “Encerrou-se 
Cavade, narra Procópio, “no castelo do esqueci, 
mento. Há uma lei que proibe referir-se aos que all 
estão encerrados e mesmo pronunciar O nome 
deles.” (N, do A.) 


que interceder junto à um principe em favor de 
uma pessoa que caiu em desagrado significa 
faltar com o respeito que lhe é devido. Estes 
principes parecem envidar todos os esforços 
para se despojar da virtude da clemência. 

Arcâdio « Honório, na lei22º à qual tanto 
me referi2*0, declaram que não concederão 
nenhuma graçã guys que ousarem suplicar em 
favor de culpados. Essa ley era bem ma pois o 
era no próprio despotismo? 4, 

Era muito bom à costume da Pérsia que per- 
mítia, à quem quisesse. ahandonar o reino: e. 
apesar de que 4 prática contrária se tçubo ori 
ginado no despotismo, onde os súditos foram 


248 A lei 5, no Cod, ad leg. Jul mag (Nido A.) 

2º0 No capatubo VIM deste livro, (N. do A.) 

“4% Frederico imitou esta lei nas Consrituicões de 
Napoles, lv, 1 
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considerados* ** escravos, E Os que escapa- 
vam, escravos fugitivos, a prática da Pérsia 
erá, entretanto, muito útil ao despotismo, onde 
o temor da fuga ou a evasão dos devedores 
paralisa Ou medera as perseguições dos paxás 
E dos exatores. 


*º? Ha normalmente, nas monarquias, uma ler que 
proibe aos que tem empregos públicos abandonar à 
remo sem a permissão do principe. Esta lei deve ser 
estabelecida também nas repúblicas Mas. nas que 
tm insliluições smpgulares. a defesa deve ser geral 
para que nao se importim costumes estrangeiros. 
(NL do A.) 


lê e GRSA E E TTTE 





LIVRO DÉCIMO TERCEIRO 
DAS RELAÇÕES QUE A ARRECADAÇÃO DOS TRIBUTOS 
E A GRANDEZA DAS RENDAS PÚBLICAS 
TEM COM A LIBERDADE 





CAPITULO I 


Das rendas do Estado 


As rendas do Estado são uma parcela que 
cada cidudão dá de-seu bem para ter a segu- 
rança da outra ou para frui-la agradavelmente. 

Para fixar corretamente essas rendas. cum: 
pre considerar as necessidades do Estado c às 
necessidades dos cidadãos. Não se deve virar 
das necessidades reais do povo para suprir as 
necessidades imaginárias do Estado. 

Necessidades imaginarias são as exigidas 
pelas paixões c fraquezas dos que governam, a 
atração de um projeto extraordinário. O desejo 
doentio de uma glória inútil é uma certa impo 
tencin do espirito contra os caprichos, Amit 


de, us que, com um espirito mnQquicto, Estaviim 
na direção dos negócios sob o govérmo do prin- 
cipe; julgaram que as necessiindes do Estado 
eram as necessidades de suas almas instgnifi- 
uia 

A sabedoria é q prudencia devem regula 
mentar tão bem como a porção que sc retira € 
a porção que se deixa dos súditos, 

Não é pelo que o povo pode dar que se deve 
medir as rendas públicas mas sim pelo que ele 
deve dar; e; se as medimos pelo que elé pode 
dar, é mister que isto seja, pelo menos, segun 
do o ques povo pode sempre dar, | 


CAPITULO HH 


De como é raciocinar mal dizer que a grandeza 
dos tributos é boa por si mesma 


viu-se, Cm Córias monarquias, COMO péque 
nos países. isentos de tributos, eram tão mise 
raves quanto os que. à sua vola, estavam 
sobrecarregados deles, O principal motivo é 
quê o pequeno Estado cercado não pode ter: 
indúsrria, artes, nem manufatura, porque C. no 
que diz respeito a essa questão, prejudicado de 
mui maneiras pelo grande Estado no qual está 
encravado, O grande Estado que o regia tem 
a industria, 4x manufaturas é as artes e estabe- 
tece os regulumentos que lhe são favoráveis. O 
pequeno Estado torna-se, portanto, necessaria 
mente pobre, apesar de os impostos arréca- 
dados não serem elevados, 

Concluiu-se, entretanto, da pobrezi desses 
pequenos paises que, para que o povo tosse 
laborioso, eram necessarios pesados impostos. 


Seria melhor concluir que eles não eram neces 
sários. São todos os miseráveis dos arredores 
que «e refupiam nesses lugares para nada 
fazer; já desencorapados pela sobrecarga do 
trabalho, fazem da preguiça toda a sua 
felicidade. 

O resultado das riquezas de um pis É msg 
rir a ambição em todos os corações. O resul- 
tado da pobreza É criar o desespero, A pri 
mena esimulase no trabalho; o outro 
consola-se na indolência. 

4 Natureza é justo com os homens, recon 
pensa-os de seus sofrimentos; torna-os laborio: 
sus porque atribui as maiorus recompensas aos 
matorés trabalhos. Porém, se um poder arbi 
trário suprime as recompensas da Natureza, 
recupera-se a aversão pelo trabalho e à inação 
parece ser o único bem. 
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CaPpriTULO III 


Dos tributos nos países em que uma 
parte do povo é escrava da gleba 


A escravidão da gleba estabelece-se, algumas vezes. depois de uma conquista. Neste caso, o 
escravo que cultiva deve ser o colono arrendatário do senhor. Somente uma sociedade de perdas 
e ganhos pode reconciliar os que estão destinados a trabalhar com os que estão destinados a 


desfrutar. 


CaPírULO IV 


De uma república em caso semelhante 


Quando uma república reduziu uma nação a 
cultivar as terras para ela, não se deve permitir 
que o cidadão possa aumentar O tributo do 
escravo. Isso não era permitido na Lacedemo- 
nt&; imaginava-se que os helotas?** cultiva: 
riam melhor as terras se soubessem que sua 
servidão não seriá aumentada amda mais; 


acreditava-se que os senhores seriam melhores 
cidadãos quando só aspirassem ao que esta- 
vam acostumados a possuir. 


242 Plutarco, Ditos Notdveis dos Locedemónios.* 
(N. do À) 
* Os heloras, os hiloras, 


CAPÍTULO V 


De uma monarquia em caso semelhante 


Quando, numa monarquia, a nobreza faz 
cultivar as terras em seu própria benefício pelo 
povo dominado, é necessário ainda que q 
censo não possa ser aumentado? * *, Demais, é 
conveniente que o principe se contente com seu 
domínio é com o serviço militar, Mas, se ele 
pretender arrecadar tributos em dinheiro sobre 


“4º Foi isso que levou Carlos Magno a estabeleçer 
suas notáveis instituições q esse respeito, Vede O 
Hivro Y das Capiulores, artigo 303. (N. do A.) 


Us escravos de sua nobreza, cumpre que O ser 
nhor seja fiador? *% do tributo, que o pague 
pelos escravos € à recupere desses; e, se não se 
sCguê cosa regra, O senhor € Os que arrecadant 
os tributos do principe, um após outro, mor- 
mentarão O escravo sucessivamente E O repri- 
mirão até que ele pereça de miséria ou se refu- 
gto nas florestas. 


A 7 [550 é praticado assim na Alemanha. (N, do 


CarpítuLo VI 


De um Estado d 





O que acabo de dizer é ainds mais indispen. 
savel num Estado despótico. O senhor que 
pode a qualquer momento ser despojado de 


despótico em caso semelhante 


vas terras é de seus escravos não é tão estimu- 
lado a conservá-los. 
Pedro 1, pretendendo imitar a prática da 
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Alemanha e arrecadar seus tributos em dinhei- 
ro, estabeleceu um regulamento muito sábio 
que ainda hoje é observado na Rússia. O 
gentil-homem cobra a taxa de seus camponeses 
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e a paga ao czar. Se o número de camponeses 
diminui, ele pagará do mesmo modo; se o nú- 
mero aumenta, ele não pagará a mais; estã 
portanto interessado em não vexar seus cam- 
poneses. 


CaPítTuLo VI 


Dos tributos nos países onde a 


escravidão da gleba não está ests 


Num Estado, quando todos os individuos 
são cidadãos, E quando cada um possui poi 
seu domínio & que à principe possui por seu 
império, pode-se taxar as pessoas, as lerras ou 
as mercadorias: duas delas ou todas as três. 

No imposto sobre a pessoa, a proporção 
injusta seria à que seguisse exatamente a pro- 
porção dos bens. Tinha-se dividido, em Ate- 
nas? * E, os cidadãos em quatro classes. Os que 
extraiam de seus bens quinhentas medidas de 
frutos liquidos ou secos pagavam ao público 
um talento; os que extraiam trezentas medidas 
deviam meio talento; os da quarta classe nada 
pagavam**?. A taxa era justa, embora não 
fosse proporcional; sé não acompanhava a 
proporção dos bens, acompanhava a propor- 
ção das necessidades, Julgou-se que cada um 
possuia um necessário material igual, que não 
devia ser taxado; que O útil vinha em seguida é 
deveria ser taxado, porém menos que o supér- 
fluo, é que a grandeza da taxa sobre o supér- 
fluo impedia O supéríiuo. 

Nas taxas sobre as terras, estabeleciam-se 
listas nas quais incluiam-se as diversas classes 
de fundos. Mas é muito diflcil conhecer essas 
diferenças e anda mais encontrar pessoas que 
não estejam interessadas em desconhege-las. 
Há nisso, portanto, duas espécies de injustiças: 
a injustiça do homem é a imjustiça da coisa. 
Mas, em geral, a taxa não é muito excessiva; se 
se deixa ao povo um necessário abundante, 
éssas injustiças individuais nada significam; 
mas sc, do contrário, deixa-se BO pOvO apenas 
aquilo de que tem absoluta necessidade para 
viver, a menor desproporção será da maior 
consequência. 


“** Pólux, liv. VII cap. X, art 130. (N. do A.) 
“** Porque eles nada possuíam, eram simples 
assalariados. 





Se alguns cidadãos não pagarem bastante, 0 
mal não & grande; a abastança deles sempre 
retornará ao público, se alguns individuos 
pagam muito, à ruína deles voltar-se-ã contra 
o público. Se o Estado mantém sua fortuna 
proporcional à dos particulares, o bem-estar 
dos individuos logo fará aumentar a sua Tudo 
depende do momento. Para se enriquecer, O 
Estado começará empobrecendo 08 súditos? 
Ou esperará que os súditos, à vontade, o enri- 
Queçam? Caber-lhe-á a primeira vantagem ou 
a segunda? Começará por ser rico ou termina- 
cá por selo? 

Os direitos sobre as mercadorias são 05 que 
Os povos menos sentem, porque não se lhes faz 
uma arrecadação formal. Podem eles ser tão 
sublamente manipulados, que O povo quase 
ignorará que os paga, Por isso, É muito impor- 
tante que quem vende a mercadoria seja quem 
pague o direito, Ele saberá muito bem que não 
é ele quem paga e O comprador, que é quem 
efetivamente paga, O confunde com o preço. 
Alguns autores disseram que Nero suprimira q 
direito do vigésimo quinto escravo vendi- 
do* +? entretanto, não fizera ele outra coisa 
sendo ordenar que seria O vendedor que o 
pagaria c não O comprador; este regulamento 
que conservava todo O imposto pareceu supri- 
mi-lo, 

Hã dois reinos na Europa em que se lança- 
ram umpostos muito elevados sobre as hbehi- 
das? *?; num, apenas o cervejeiro paga o direi- 
Lo; noutro, eles são arrecadados 


“0 Fectigal quoque quintas et vicesimae veralium 
mare ipiorur rernissum speciç magis quam vi; quis 
cum venditor pendere juberetur, in partem preiii 
empioribus eecrescebas, Tácito, Aneis liv. XII 
cap, XXXI (N. do 4.) 

“se dois reinos: um, à Inglaterra, é outro, a 
França Na França, o direito em questão chamava- 
qe “direito de auxilio”, 
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mdiferentemente sobre todos os súditos que as 
consomem. No primeiro, minguém sente O 
rigor do imposto; no segundo, ele é conside 
rado oneroso: naquele, o cidadão só sente a 
liberdade que trem de não pagar; neste. sente 
apenas a necessidade que o constrange, 
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Alias, para que o cidadão pague. são neces 
sarias Continuas sindicancias em seu estahele- 
cimento. Nada é mais contrário à liberdade: e 
os que estabelecem esse lipo de imposio não 
rem a felicidade de haver. a esse respeio. 
encontrado a melhor forma de administração, 


CapiítruLo VIII 


Come se conserva a ilusão 


Para que à preço da cosa co diréilo possam 
confundir-se na mente de quem paga. cumpre 
que exista alguma relação entre u mercadoria é 
o imposto e que, sobre um gênero de pouco 
valor. não se lance um direito excersivo. Há 
paises em que o direito excede dezessete vezes 
o valor da mercadoria? *º, Então à principe 
extirpa a ilusão de seus súditos; estes percebem 
que são governados de uma maneira que não É 
correta, O que os leva a sentir sua servidas no 
mass alto pro. 

Aás. para que um principe possa arrecadar 
um direito tão desproporcional em relação ao 
valor da Coisa, é mister que ele próprio venda a 
mercadoria e que o povo não possa comprá-la 
em outro lugar, coisa que estã sujeita q mi! 
inconvenientes, 

Sendo q (raude, neste caso, muito lucrativa, 


2h Montesguitu refere-se au imposto do sal, m 


gabela. 


a pena natural, a que a razão exipe, que £ O 
confisco da mercadoria, toma-se incapaz de 
sustá la, Lanto mais que-esta mercadoria, geral 
mente, é de preço muito vil. É preciso, assim. 
recorrer à penas exageradas, semelhantes as 
que sc inlligem aos maiores crimes. Toda à 
proporção das penas desaparece. Pessons? > 
que semam consideradas simplesmente homens 
perversos sdu punidas como celeradas; isso é O 
que hã de mais contrário ao espírito do gover- 
no moderado. 

A crescenço anda que. Quanto mais se propi- 
cia do povo ocasião de fraudar o contratador. 
mais Cste 5 enriquece é o pová se empobrece, 
Para impedir a fraude. é mister dar ao arrema- 
tanto meios de vexações extraordinárias. é 
judo teria fim. 


1% Pessoas, os contrabandistas de sal, ou burlado 
res dos regulamentos do sul. Eles lotavam as 


Euléris, 


CAPITULO IX 


De uma má espécie de imposto 


Falaremos de passagem de um imposto esta- 
belecido cm alguns Estados sobre ae diversas 
elâusulas de contratos civis? 82. Para se delen- 
der do comtratador. requerem -se grandes co- 


tz E o direso de controle ou de asseno. O direito 
de selo, ao qual se refere em seguida, lhe foi simples- 
mente acrescentado e não à suprimiu, 


nhecimentos, estando essas coisas sujeitas q 
discussões sutis, Assim, o comtratador inter 
preta co regulamentos do principe, exérce um 
poder arbitrário sobre as fortunas. A expo 
rência mostrou que um imposto no papel 
sobre o qual o contrato deve ser redigido seria 
muito melhor. 
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CAPITULO X 


De como a grandeza dos tributos 
depende da natureza do governo 


Devem os tributos ser leves no governo 
despórico. Se assim não fosse, quem se daria 
ao trabalho de cultivar as terras? Demais. 
como pagar pesados tributos num governo que 
nada acrescenta Aquilo que o súdito deu? 

No extraordinário poder do principe e na 
estranha fraqueza do povo é necessário que 
não possa haver equivoco sobre nada. Os trl- 
butos devem ser Facilmente compreendidos & 
tão claramente estabelecidos. que não possam 


ser aumentados nem diminuídos pelos que os 
arrecadam, Uma porção sobre os frutos da 
terra, uma taxa por cabeça, um tributo de 
tanto por cento sobre as mercadorias são os 
umIçOs convenientes. 

É bom, no governo despótico, que os comer 
ciantes tenham uma garantia pessoal é a pra- 
tica os faça respeitar; sem isso. eles seriam 
muito fraços nãs discussões que pudessem ler 
com os oficiais do principe. 


CAPÍTULO XI 


Das penas fiscais 


É uma particularidade das penas fiscuis 
serem, contra à prática peral, mais severas ns 
Europa do que na Ásia. Na Europa, confis 
came as mercadorias e, algumas vezes, inclu- 
sive OS Mavios E Os méios de transporte; na 
Ásia, não se faz nem uma coisa nem outra. 
que na Europa os comerciantes Lem juizes que 
podem garantidos contra a opressão: na Ásia. 
Os juizes despóticos são os próprios opregso- 
res. Que faria um comerciante contra um paxá 
que resolvesse confiscar-lhe as mercudorias? 

É a vexução que supera a si própria e vê-se 
ecustrangida q uma certa brandura. Arreca- 
da-se, na Turquia, apenas um único direiio de 
enirada;e, depois disso, todo o pais está aberto 
aos mercadores. Não implicam falsas declura- 
ções. tem confisco, nem qumento dos direitos. 
Na China, não se abrem? *º os fardos das pes- 


*º> Diu Halde, LM, pág. 37 (N. do À,) 


ruas que não são comerciantes. À fraude, entre 
os mongois. Aão é punida com o confisco mas 
com a duplicação dos direitos. Os princi 
pes? táriaros, que na Ásia habitam as cida 
des. quase nada arrecadam sobre as mercado 
ras em transito. E se, no Japão, o crime de 
Fraude no comércio é considerado crime capi- 
tal, é porque hã motivos para proibir toda 
comunicação com os estrangeiros c porque a 
Craude? ** 6, ni, antes uma contravenção às leis 
da segurança do Estado do que às leis do 
gomencio, 


a História don Táriaros, parte UI, pág. 390. (N, 
' 

2*» Necessitando manter um comércio com os 
csrangeiros sem sé Comunicar com eles, escolheram 
duas nações: a holandesa, para O comércio com 4 
Európa, e a chinesa. para à comércio com a Ásia. 
Mantém Os corretores é &s marinheiros numa espé 
cie de prisão c os atormentam até fazê-los perder 5 
paciência. (N. do A.) 
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CaPíTULO XII 


Relação da grandeza dos tributos com a liberdade 


Regra geral: pode-se arrecadar tributos mais 
elevados, na proporção da liberdade dos sudi 
tos, € Ése forçado a moderá-los na medida em 
que a servidas aumenta. Isso sempre aconte- 
ceu e acontecerá compre, É uma regra extraida 
da natureza que nunca varia: encontramó-la 
em todos os paises, na Inglaterra, na Holanda 
É em todos os Estados em que & liberdade se 
vai degradando, até na Turquia. A Suiça pare- 
Ce ser uma exceção porque lá não se pagam tri- 
butos, Não sabemos o motivo específico disso, 
mas esse pais confirma também à que afirmo. 
Nas suas montanhas estéreis. OS viveres são 
tão carós e o pais tão povoado, que um suiço 
paga quatro vezes mais à Natureza do que um 
turco paga ao sultão. 

Um povo dominador, como os aténicnses o 
vs romanos, pode libertar-se de todo imposto 
porque rena sobre nações dominadas. Não 
paga. então, na proporção de sua liberdade, 
pois que, nesta questão, não É um povo mas 
um monarca. 


Mas a regra geral contiúua válida. Há, nos 
Estados moderados, uma compensação para O 
excesso de tributos: e a liherdade. Nos Estados 
despóticos? * * hã um equivalente para a liber- 
dade: a modicidade dos impostos. 

Em certas monarquias européias encon 
tiramos provincias? 57 que, pela natureza de 
seu govermo político, estão cem meélhor situação 
que us demais, Imagina-se sempre que elas não 
pagam o suficiente porque, como resultado da 
bondade do governo, poderiam pagar ainda 
mais, é sempre se pensa suprimirlhes este 
governo, justamente o que produziu este bem 
que se comunica, que se própaga longe, e do 
qual séria melhor aproveitar. 


"e Na Rússia, eram leves: foram aumentadas 
desde que o despotismo se tornou mais moderado. 
Vede a Hisiória dos Táriaros, parte [LAN. do A 
787 Os pavsd Emis (na França)”. (No do À) 
“Esses pays dFrars fixavam eles próprios a cota 
de seu imposto, mas já na época de Luis XIV este 
direito estava cm pleno desuso. 


CaríTULO XIII 


Em que governos os tributos são suscetíveis de aumento 


Pode-se aumentar, na maioria das repúbli- 
cas, 0s libutos, porque o cidadão, que persa 
estar pagando à si próprio, deseja pagados c, 
geralmente, em consequência da natureza do 
govermo, Lem-se poder para isso. 

Na monarquia, pode-se aumentar os tribu- 


tos porque u moderação do governo pode 
proporcionar riquezas. É como a recompensa 
do principe, por causa do respeito que ele tem 
pelas les. 

No Estado despótico, não se pode aumenta: 
los. porque não se pode aumentar a própria 
servidão, 


CAPÍTULO XIV 


Como a natureza dos tributos é relativa ao governo 


| O imposto por pessoa é mais adequado à 


servidão, O imposto sobre as mercadorias é 
mais adequado à liberdade, porque se rela 
CGona de modo menos direto à pessõa. 


No governo despótico, é natural que à prn- 
cipe não dê dinheiro nem à sua milícia nem 
uos nobres mas que distribua terras c, conse- 
quentemente, que poucos tributos sejam arre- 
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cadados, porque, se o principe dá dinheiro, o 
tributo mais natural que poderia arrecadar 
seria um tributo por pessoa. Este tributo tem 
que ser muito metódico, pois, tomo não se 
podc cstabciecer diversas classes de contri- 
buintes. por causa dos abusos que isso 
ria, considerando a injustiça e a violência do 
governo, cumpre, necessariamente, ser regula- 
mentado de acordo com à taxa que os mais 
miuseraveis podem pagar. 

O tributo natural ao governo moderado É o 
imposto sobre as mercadorias, Sendo esse 
imposto realmente pago pelo comprador, em- 
bóra o comerciante o adiante, é um empres- 
mo que o comerciante já fez ao comprador, 
Assim, É necessário considerar o negociante 
como o devedor geral do Estado e como o cre: 
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dor de todos os particulares. Ele adianta ao 
Estado o direito que à comprador lhe pagará 
algum dia € pagou para o comprador o direito 
que pagou pela mercadoria, Percebe-se, por 
Lanto, que. quanto mais à governo é moderado, 
quanto mais q espírito da liberdade reina 
quanto mais as fortunas estão garantidas, mais 
fácil é ao comerciante adiantar ao Estado € 
emprestar aos particulares direitos consider a- 
veis. Na Inglaterra, um comerciante empresta 
realmente ao Estado cinquenta ou sessenta li- 

bras esterlinas por cada tonel de vinho recebi 

do. Que comerciante ousaria fazer coisa seme- 
lhante num país governado como a Turquia? 
E, sé usasse, como poderia faze-lo, com uma 
fortuna instável, incerta e arrumada? 


CarítuLo KV 


Abuso da liberdade 


Essas grandes vantágens da liberdade fize- 
ram com que se abusasse da própria liberdade. 
De fato de o governo moderado ter dado admi- 
ráveis resultados, abandonou-se essa madera- 
ção; porque se arrecadaram grandes tributos, 
quis-se arrecadá-los em excesso €, desprezan- 
do-se 9 mão da liberdade que concedia essas 
dádivas, caminhou-se para a servidão que tudo 
recusa, 

A liberdade acarretou o excesso de tributos, 
mas o efeito desses tributos excessivos é pro- 
duzir. por sua vez, à servidão, é produzir a 
diminuição dos tributos. 

Os monarcas da Ásia quase só proclamam 
editos pura isentar de tributos, anualmente, al- 
guma provincia de seu império? *º: as manifes- 
tações de suas vontades são beneficios. Mas, 
na Europa” *º os editos dos principes afligem 
mesmo antes que deles se tenha conhecimento, 


*** fo costume dos imperadores da China. (N: do 


A. 


282 Ma Europe; leia-se “na França”. 


porque tratam sempre de guns necessidades & 
nunca das nossas. 

De uma imperdoável nepligência, que os 
mumistros desses paises? 40 extraem do governo 
e, amiúde, do clima, os povos desfrutam essa 
vantagem de não serem incessantemente esma- 
gados por novas exigências, Às despesas não 
aumentam porque novos projetos não são fei- 
OS, E, Se pOr ataso são feitos. são projetos dos 
quais se ve o fim, e não projetos começados, 
Os que governam o Estado não O atormentam 
púrgue não atormentam incessantemente à si 
mesmos, Mas. para nós, É impossivel que algu 
ma vez tenhamos ordem em nossas finanças 
porque sabemos sempre que faremos alguma 
coisa mas nunca o que faremos, 

Entre nós, não mais se chama de grande 
ministro aquele que é um prudente adminis- 
trador das rendas públicas mas sim aquele que 


é“ um homem de empreendimentos é que é 


capuz de descobrir o que chamamos expedien- 
Les, 


“00 Esses peiserios paises da Ásia 
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CAPÍTULO XVI 


Das conquistas dos maometanos 


| Foram esses tributos? *! excessivos que pro 
duziram esta estranha facilidade que encon- 
raram vs maometanos em suas conquistas. Os 
povos. em lugar desta séme continua de VExa- 


“01 Vede na História, a grandeza. a extravagância 


e mesmo à desvario desses tribuios. Anastácio ima- 
ginou um deles para respirar o ar: ví quisque pro 
denestu meris penderet (Nodo À, 


ção que a avareza sutil dos imperadores imagi- 
nara, viram-se submeidos q um tributo sim- 
ples, facilmente pago e igualmente cobrado; € 
mais felizes obedecendo a uma nação bárbara 
do que a um governo corrompido sob o qual 
sofriam todos vs inconvenientes de uma liber- 
dade que não mais Iruam com todos os horro- 
res de uma servidão presente. 


CarítuLo XVII 


Do aumento das tropas 


Uma nova doença difumdiu-se na Europa: 
atingiu nossos principes e fe-los manter um nú- 
mero desordenado de tropas. Ela teve seus 
desdobramentos e Lornou-sé necessariamente 
contagiosa, porque, logo que um Estado 
aumenta à que chama suas tropas, os demais 
subitamente aumentam as suas. de modo que, 
com isso, apenas sé alcança a ruina comum. 
Cada mondrca mantém preparados todos os 
exercitos que devéria manter se séus povos 
estivessem em risco de serem exterminados, E 
chamamos paz q esses estados de alerta? 42 
de todos contra todos, Nestas condições, 4 Eu- 
ropa encontra-se tão armunada que os indivi- 
duos que estivessem na mesma situação em 
que se enconiram as três potências mais 
opulentas? ** dessa parte do mundo não Le 
riam de que viver. Somos pobres com as rique- 
Zus € 4 comércio de todo o universo É logo, à 


82 É verdade que é principalmente este estudo de 
alerta que mantém o equilibrio porque esfalfa as 
grandes potências. (Ni do A.) 

**2 A Inglaterra, a França e s Holunda. 


força dé mantermos soldados, sá teremos sol. 
dados e seremos como os tártaros? * é. 

Os prandes principes. não satisfeitos. ém 
comprar as tropas dos mais pequenos? 5, pro 
curam de todos os judos comprar aliados. isto 
é, perder quase sempre seu dinheiro. 

A consequência de semelhante siluação É q 
perpétuo aumento dos impostos, o que anula 
todos os remédios futuros; não se conta muis 
cor às rondas, mas [az-se à guéria com scu 
capital. Não é mais um fato inédito ver Esta 
dos hipotecarem seus fundos durante a própria 
paz e utilizarem, para se arruinar, melos que 


chamam de extraordinários c que são tão 
cxcessivos que o filho-família mais estróina 
mal o imagina. 


*** Pari isso basta fazer valer a nova invenção das 
milícias instituidas em quase toda a Europa é levã- 
las ao mesmo excesso a que se levaram as tropas 
regulsres. (MN. do A) 

-** dis mais pequenos: podemos ver aqui uma uiu 
são aos mercenários alemães c suíços, também 
empregados por Luis XIV « Luis XY. 


CapítruLo XVIII 


Da isenção de tributos 


A máxima dos grandes impérios do Oriente, 
de dispensar do pagamento de tributos: as 


províncias arrumadas, deveria muito ser imitá- 
da nos Estados monárquicos. Em alguns, de 
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fato, ela já existe? E, porém oprime mais do 
que «e não existisse, porque, não arrecadando 
o principe nem mais nem menos. todo o Esta- 
do torna-se solidário. Para aliviar uma aldeia 
que paga com dificuldade, sobrecarrçga-se 
outra que paga melhor: mão se restabelece a 
primeira. destror-se a segunda. O povo fica 
desesperado entré a necessidade de pagar. O 
medo das exações, O perigo de pagar c o temor 
das sobrécargas. 

1m Estado hem governado deve colocar. 
como primeiro artigo de sua despesa, uma 
soma regulamentada para os casos inespera- 


*** Principalmente na França. 
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dos. Ocorre com o público a mesma coisa que 
com os. individuos: arrumam-se quando des- 
peadem exatamente a renda de suas terras. 

A respeito da solidez? ** entre os habitan- 
tes da mesma aldeia afirmou-se” ** que ela 
cra razoável porque se podia supor um contuio 
fraudulento de parte deles; mas de onde sé 
aprendeu que, baseado em suposições, deve-se 
estabelecer uma corsa inpusta por sa mesma e 
ruingsa para o Estado? 


E? Solidez, no sentido de “solidariedade”. 

“*s Vede Troiado das Finonças dos Romanos. 
cap. IH impresso em Paris, Ed. Briassón, em 1740, 
(do À.) 


CarpiTULO XIX 


O que é mais conveniente ao principe e ao povo: a arrecadação 
por contrato ou a cobrança oficial dos tributos? 


A arrecadação oficial é a administração de 
um bom pat de família que obtém, ele próprio. 
com econômia cordem, suas rendas. 

Pela arrecadação oficial, O principe está em 
condições de apressar ou retardar à arrecada 
ção dos tributos, de acordo com suas nécesai 
dades, ou de ncordo com as necessidades de 
seus povos. Pela arrecadação oficial ele poupa 
so Estado 04 imensos lucros dos contrauido- 
res? 8º que o empobreçem de mil manciras. 
Pela arrecadação oficial poupa ao povo o 
espetáculo das fortunas súbitas que afligem, 
Pela arrecadação oficial, o dinheiro arréca 
dudo passa por poucas mãos. indo diretamente 
ao principe é. consequentemente. relorna mais 
rapidamente do povo, Pela arrecadação oficial, 
o principe poupa ao povo uma infinidade de 
leis nefastas que a avareza importuna dos 
contratadores sempre lhe exige, é que mostrani 
uma vantagem presente nos regulamentos 
funestos no futuro. 

Como quem possui o dinheiro É sempre se- 
nhor do outro, o contratador torna-se despó- 
tico em relação ao próprio principe: cle não é 
legislador mas força o principe a fazer us leis. 

Confesso que é algumas vezes uu] realizar a 
cobrança inicialmente por imermédio dus 


263 Dos coniraradores: dos contratadores perais. 


contrdadores, Ei uma are q amífícios para 
impedir as [raudes, que os interesses dos 
contratadores lhes sugerem e que os cobrado 
res do Estado não saberiam imaginar. Ota, 
uma vez estabelecido pelo contratador o siyte- 
ma de arrecadação, pode-se estabelecer com 
exito a arrecadação oficial, Na Inglaterra, a 
administração da acisa*?º e da renda postal, 
como existe atualmente, foi imitada dos con- 
tratadorçs. 

Nas repúblicas, as rendas do Estado são 
quase sempre recolhidas em sistema de arreca 
dução oficial). O sistema contrário foi um gran 
de vício do governo de Roma *'. Nos Estados 
despóticos, onde u arrecadação pelo Estado 
existia, Os povos são infinitamente mais felizes, 
como os casos da Pérsia é da China o compro: 
vam '*, Os mais infelizes são os Povos dos 


"79 Avira: taxa arrecadada na Inglaterra sobre us 
belridas e outros bens de consumo (Litré), 

** César foi obrigado a suprimir os publiçanos da 
provincia da Ásia, estabelecendo mi outra forma de 
admansirução, como nos revela Diom, liv, XLII, 
cap. VT E Tácito, MAnois, lv, 1, cap, LXXVI, rela 
tamos que a Macedónia cu Ácais, províncias que 
Augusto deixara 20 povo romano é que, consegien- 
lemeênte, eram governadas pelo antigo plano, conse 
Euiram Golar entre às que o Imperador governava 
por intermédio de seus oficiais, (N. do A.) 

A Vede Chardin, Fopage de Perse, t VI UN. do 
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lugares em que o principe arrenda seus porios 
de mar c suas cidades de comércio. À história 
das monarquias está repleta de malefícios 
ocasionados pelos contratadores. 

Nero, indignado com às verações dos publi- 
canos, formou o projeto impossivel e magnã- 
mimo de abolir todos os impostos. Ele não ima- 
ginou a arrecadação oficial. Fer quairo 
ordenanças: que as leis proclamadas contra Os 
publicangs, que uté então tinham sido manti- 
das secretas, fossem publicadas: que eles não 
poderiam exigir o que Livessem negligenciado 


MONTESQUIEU 


reclamar durante o ano; que haveria um pretor 
estabelecido para julgar suas pretensões, sem 
iormalidade; que os comerciantes não paga- 
riam nada pelos navios? 73, Eis os dias glorio- 
sos desse imperador, 


“2 Taco, Anais, liv. XI, LIM AN, do Á.) 

* Ut leges cujusque publici, oceulige qd id HETADUS, 
proseriberentur, em ouiros termos, que as condições 
dos arrendamentos feitos pelo Estado sos publica- 
nos por cada espec de imposto seriam fixadas 
publicamente. É claro que q Sr. de Montesquieu não 
entendeu a palavra publicam. (Nota de Crévier 
reproduzida pelm edição Labóulaye.) 


CAPÍTULO XX 


Dos contratadores 


Tudo estã perdido quando a profissão lucra 
liva dos contratadores consegue, por suas 
riquezas, ser uma profissão honrada, Isto pode 
ser conveniente nos Estados despóticos em 
que, amiúde, seu emprego é uma parte das fun- 
ções dos próprios governantes. Mas não é 
conveniente na república; e algo semelhante 
destruia a república romana. Isso também não 
é melhor na monarquia: nada é mais contrário 
do que isso do espírito desses governos. À 
magoa apodera-se de todos os outros Estados: 
“ honra perde toda u sua consideração, us 
meios lentos c naturais de ascensão perdem 
Seu presúgio é o governo é afetado em seu 
“principio, 

Vimos perfeitamente, em épocas passadas, 
fortunas escandalosas; era uma das calami- 


dades das guerras de cingienta anos, mas. 
então, essas riquezas foram consideradas ridi- 
culas, e nós as admiramos? ? +, 

| Hã um prêmio para cada profissão, O pré- 
mio dos que arrecadam os tributos são as 
fiquezas, & us recompensas dessas riquezas são 
as próprias riquezas. A glória e a honra caber 
à estã nobreza que só conhece, que só vê, que 
'Ó sente como verdadeiro bem a honra e a gló- 
ria. O respeito & a consideração cabem à esses 
ministros e magistrados que. sá encontrando 
trabalho sobre trabalho, velam noite é dia pela 
felicidade do império. 


“9 Os contratudores receberam muito mal esgas 
expressões se bem que Montesquicu pretundesse que 
elas não crum dirigidas contra eles. 


TERCEIRA PARTE 


LIVRO DÉCIMO QUARTO 
DAS LEIS NA RELAÇÃO QUE ELAS TÊM 
COM A NATUREZA DO CLIMA 


CAPÍTULO | 


Idéia geral 


se é verdade que à caráter do espirito e as paixões do coração são extremamente diferentes nos 
diversos climas, as leis devem ser relativas à diferença dessas paixócs e à diferença desses 


Cafucteres. 


CAPÍTULO T 


Como os homens são diferentes nos diversos climas 


Q ar frio” comprime as extremidades das fi- 
bras externas de nosso corpo; isso aumenta 
sua energia é favorece o retorno do sangue das 
extremidades para o coração, Ele diminui q 
extensão? dessas mesmas bras; portunio, 
aumenta tumbém com isso sus força. O ar 
Quente, ao contrário, relaxar as extremidades 
das fibras e as alonga: diminui, portanto, sum 
torça c cnergia. 

Tem-se, assim, mais vigor nos climas rios. 
A ação da coração & a reação das exiremi 
dades das fibras efetuam-se melhor, os licores 
estão em melhor equilíbrio, O sangue é mais 
bem orientado para o coração e, resiproca- 
mente, O coração é mais potente. Esta força 
maior deve produzir muitos efeitos. Por exem: 
plo: mais confiança em si mesmo, isto é, mais 
coragem; mais conhecimento de sua superiori- 
dade, isto é, menos desejo de vingança: mais 
certeza do sua segurança, isto é, mais [ranque- 
Lt, Menos suspeitas, menos politica, menos 
malicia. Enfim, isso deve formar caracteres 
bem diferentes, Colocai um homem num lugar 
quente e lechado c ele sofrerá, pelos motivos 
que acabo de expor, um grande enfragueci- 
mento do coração, Se, nessa circunstância, lhe 


lsso É mesmo visivel: no frio parecemos mais 
magros. (N, do À.) | 
* Sabe-se que ele diminui o ferro. (No do 4) 


propusermos uma ação ousada, ercio que ele 
estarh muito pouco disposto: sua fraqueza 
atual desencorajará sua alma: lémerá tudo 
porque sentira que nada pode. Os povos das 
regiões quentes são tímidos como os anciões: 
Os das regiões Írias são corajosos como as 
Jovens, Se prestarmos atenção às últimas! 
Ruerras, que são as que mais temos sob a vista 
e nas quais podemos melhor perceber certos 
eleitos «uperficiais, impercepúveis de longe. 
perceberemos claramente que Os povos do 
Norte, transportados para as regiões do Sul !, 
aí não praticaram tão belas ações como seus 
compairiotas que, combatendo em seu próprio 
clima, desfrutavam de toda a sua coragem. 

A Tórça das fibras dos povos do Norte fuz 
COM QUe às Sucos mais grosseiros sejam extrai 
dos dos alimentos. Isso acarreta duas coisas: 
primeiro, as partes do quilo ou da linfa são 
mais aprópriadas, por sua extensa superfície, 
para serem aplicadas sobre as fibras e muri- 
las; segundo, são elas menos apropriadas, por- 
que são grosseiras, a dar uma certa sutileza so 
Suco nervoso, Esses povos serão, portanto, 
grandes de corpo c de pouca vivacidade. 

Os nervos que confinam, de todos os lados, 
no tecido de nossa pele formam, cada um, um 


* Às guerras pela sucessão da Espanha. (N.do A.) 
* Na Espanha, por exemplo, (N, do 4.) 
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leixe de nervos. Geralmente, não é todo o 
nervo que é excitado, mas uma parte infinita: 
mente pequena, Nos paises quentes. em que O 
tecido da pele está relaxado, as extremidades 
dos nervos estão desabrochadas c expostas 2 
mais pequena ação dos mais fracos objetos. 
Nos paises frios. o tecido da pele está retraido. 
e 05 mamilos comprimidos: as minúsculas bor- 
las estão. de algum modo, paralisadas; à schni- 
cação quase só atinge O cérebro quando é 
extremamente forte É quando pertence ad 
nervo no seu conjunto, Porém é de um número 
mfimito de pequenas censações que dependem a 
imaginação, o gosto, à sensibilidade, a vivaci- 
dade. 

Observer o tecido externo da lingua de um 
carneiro na parte em que cla aparece, a olho 
nu. coberta de mamilos, Vi. com um microsco- 
pio, sobre esses mamilos, pequenos pelos ou 
uma espécie de penugem: entre os mamilos 
havia pirâmides, que formavam na extremi- 
dade como que pequenos pincéis. É muito pro- 
viável que essas pirâmides sejam o principal 
orgão do paladar. 

Mandei gelar q metade dessa lingua. e 
encontrei, à olho nu, os mamilos considera- 
velmente diminuidos: algumas séries dos ma- 
milos tinham mesmo afundado em suas bai- 
nhas. Examinei-lhes o tecido com o 
microscópio e não mais vi as pirâmides. À me- 
dida que a lingua se degelava, os mamilos, à 
olho nu. pareceram levantar-se €, nO microscó- 
pio, as minúsculas borlas começaram a seapa- 
régér. 


Esta observação confirma o que disse: nas 
regiões frias, us borlas nervosas são menós 
desabrochadas: emtranham-se nas suas bni- 
nhas, onde estão ao abrigo da ação dos obyetos 
exteriores, As sensações são, portanto, menos 
vivas. 

Ter-se-a, nas regiões frias, pouca sensibili- 
dade para Os prazeres; cla será mator nas 
regiões temperadas; nas regiões quentes, será 
exagerada. Tal como diferenciamos os climas 
pelos graus de Intitude, poderiamos diferet- 
cia-los, por assim dizer, pelos graus de sensibi- 
lidade. Assisti a óperas na Inglaterra e na lá 
ha; eram as mesmas péças c os mesmos 
personagens, mas a própria música produz 
efeitos tão diferentes sobre as duas nações: 
uma e tão calma e 4 outra tão arrebatada, que 
isso parece inconcebivel. 
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Acontcee à mesma coisa com a dor, ela € 
excitada em nós pelo dilaceramento de alguma 
fibra dé nosso corpo. O aútor da Nalureza 
estabeleceu que essa dor seria mais forte à me- 
dida que as perturbações fossem maiores. Ora, 
é evidente que Os grandes corpos e as fibras 
prosssiras dos povos do Norte são menos 
capazes de perturbações do que as fibras deli 
cadas das repices quentes. Naqueles, portanto. 
a ulma é menos sensivel à dor. É necessário 
escorchar um moscovilta para dar-lhe senti 
mento. 

Com a delicadeza de orgãos que hã nas 
regiões quentes, a almã é soberanamente 
comovida por tudo que diz respeito à união 
dos dos sexos; tudo leva a esse objetivo: 

Nos climas do Norte, à fisica do amor mal 
tem força para se tornar bem sensivel. Nos eli. 
mas temperados, o amor, acompanhado de mil 
acessórios, torna-se agradável pelas coisas que 
mucialmente parecem ser ele próprio. é que 
ainda não o são: nos climas mais quentes, 
ama-se O amor em si; ele é à única causa da 
Felicidade; e à vida. 

Nos paises do Sul. uma máquina delicada, 
fraca mas sensivel, entrégá-se a um amor que, 
pum sérralho, nasce e acalma-se incessante 
mente, Ou se entrega & um amor que, deixando 
às mulheres grande independência, estã sujeito 
a mil perturbações. Nós paises do Norte, uma 
máquina sadia e bem constituida, mas rude, 
encontra seus prazeres em tudo que pode colo- 
Ear OS ESpiros em moviménto: à cação, às via 
gens. a guerra, O vinho, Encontrareis, nos cli- 
mas do Norte”, povos que tém poucos vigias, 
muitas virtudes. sinceridade e franqueza. 
Aproximai-vos dos paises do Sul « acreditareis 
afastar-vos da própria moral: as paixões mais 
ardentes multiplicarão os crimes; cada um 
procurará tomar sobre 05 demais todas as van- 
tagens que podem favorecer essas mesmas pai- 
NGés. Nas régiões temperadas, vercis povos 
inconstantes em suás maneiras, nos próprios 
vícios = em suas vímudes. O clima não possui 
uma qualidade assaz determinada parg fixá-los 
Em Si MESMOS, 

Q calor do clima pode ser tão excessivo que 
o corpo ficará totalmente sem força. Então, O 
desânimo atingirã o próprio espírito; nenhuma 


> Montesquieu entende por “climas do Norte” a 
Ingimerra, à Alemanha ca Holanda; por “paises do 
Sul”, 2 lália e à Espanha; a régião “temporada” lhe 
& representada pela França 
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turibsidade, nenhum nobre empreendimento. 
nenhum sentimento generoso; as disposições 
serão todas passivas; é preguiça sera a felici- 
dade; à mioria dos castigos serão menos difi- 


ceis de sustentar do que a ação da alma, c à 
servidão menos insuportável do que a força do 
espirito que é necessãrió pará conduzir a s 
MICSmno. 


CaPpITULO HI 


Contradição nos caracteres de certos povos do Sul 


Os indianos * são naturalmente sem cora- 
gem; os próprios filhos " dos europeus nascides 
nas Índias perdem a de seu clima. Mas como 
conciliar isso com suas ações atrozes, seus 
costumes é penitências bárbaras? Os homens 
submeiem-se à sofrimentos inacreditáveis, as 
mulheres queimam-se a si próprias. Eix tanta 
força para tanta fraqueza. 

A Natureza, que deu q esses povos uma fra- 
queza qué os torna timoratos. deu-lhes tam- 
bém uma imaginação tão viva, que tudo os 
impressiona excessivamente. Essa mesma deli 
cadera de órgãos que os faz temer a morte 
serve também para Fazélos temer mil coisás 


“ “Cem soldados curopeus”, diz Tavernier, “não 
teriam grande dificuldade em combater mal solda- 
dos indianos.” (N. do A.) 

" Os próprios persas que se estabelecem nas Índias 
adquirem, na terceira geração, a indolência é à 
covardia indiana, Vede Bernier, Su le Mogol, |, 
pôr. 282.(N. do A.) 


Capiti 





mais que a morte. É a mesma sensibilidade que 
os faz Fugir de todos 05 perigos e os leva a 
enfrentar todos. 

Como uma boa educação é mais necessária 
às crianças do que aqueles cujo espirito já atin- 
giu à maturidade, da mesma maneira, 05 povos 
desses climas têm mais necessidade de um 
sabio legislador do que os povos do nosso. 
Quanto mais fácil e fortemente se é impressio- 
nado, mais é importante sêlo de um modo 
conveniente, não aceitar preconceitos e ser 
orientado pela razão. 

No tempo dos romanos, Os povos do Norte 
da Europa viviam sem arte, sem cducação, 
quase sem lêis, v, entretanto, apenas pelo bom 
senso relacionado às fibras grosseiras desses 
climas, eles resistiram. com admirável prudên- 
cia, contra o poder romano, até o momento em 
que abandonaram suas florestas para destrui- 
los. | 


LO IV 


Causa da imutabilidade da religião, dos costumes, 
das maneiras, das leis, nos paises do Oriente 


Se. a csta fraqueza de órgãos que faz com 
que os povos do Oriente recebam as mais for- 
tes impressões do mundo, acrescentardes certa 
preguiça do espírito, relacionada naturalmente 
com à do corpo, que faz com que esse espírito 
não seja Capaz de qualquer ação, de qualquer 
esforço, de qualquer contenção, compreen- 
dereis que a alma, que uma ver recebeu 
impressões, não mais pode modificar-se. É isso 


que faz com que as leis, Os costumes” e as 
maneiras, mesmo as que parecem indiferentes, 
como a manéira de vestir, sejam hoje, no 
Oriente, semelhantes às de mil anos atrás. 


* Ve-se, por um fragmento de Nicolau de Damas- 
co, conservado por Constantino Porfirogêneto, 
como era antigo o costume oriental de mandar 
estrangular um governador que ae pen Esse 
costume vinha do tempo dos medos. (N. do A.) 
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CaprtuLo V 


De como os maus legisladores ai são os que se opuseram 


Os irelianos acreditam qué o répouso co 
nada são o fundamento de todas as coisas e o 
fim onde terminam. Consideram eles, portan- 
to. à inação completa como o estado mais per- 
feito, co objeto de seus desejos. Daoao sobe. 


rano serº o sobrenome de imóvel. Os siameses 


acreditam que a felicidade! * suprema consiste 
em não ser obrigado a animar uma máquina € 
a fnzer um corpo agir, 

Nesses paises, em que o calor excessivo 
enerva e desanima, o repouso é tão delicioso € 
O movimento tão penoso, que tsse sistema de 
metafísica parece natural. Foé!', legislador 
das Índias, obedeceu ao que semia, quando 
pós os homens num estado extremamente pas- 
sivo. Porém sua douwirina, que suspiv da indo 


* Paramanack. Vede Kircher. (MN, do À.) 
à La Louúbere, Relatos de Sim, pag. 446. (MN. di 
1 


lência do clima. favorecendo-a por sua vez, 
ocastonpu mil males. 

Os legisladores da China'* foram mais sen- 
satos quando, considerando os homens, nao no 
tranquilo estado em que diariamente se encon 
tum, mas na ação adequada para levá-los a 
Cumprir seus deveres da vida. fizeram sua reli 
grão, sua filosofia e suas leis totalmente prati- 
vas. Quanto mais as causas fisicas levam às 
húmeéns ao repouso. mais as causas morais 
devem afastá los dele. RÉ 


For quer reduzir q Coração 00 puro vazio. 
“Temos olhos c orelhas; mas a perfeição é não ver 
nem uvirs uma boca. mãos ele. mas à porfeição é 
que esses membros estejam na imação,” Leso é Lirado 
do diilogo de um Filósofo chinês, relatado pelo 
Púdre du Halde, tomo TIP. (N, do A) 

* Pote o nome chinês do Buda, Saquia-Múni, 

'* Os tegisadores da China Confúcio qu 0x quese 
enspiemer cem sua doutrina. | 


CapítTuLO VI 


Da cultura das terras nos climas quentes 


A cultura da terra é o maior trabalho dis 
homens. Quanto mais o clima tende à afastá 
los desse trabalho, mais a religsão e us leis 
devem estimulá-os. Assim, as leis das Índias, 


que dão sos principes a terra é vedam aos 
cidadãos o espirno da propriedade, aumentam 
os efeitos perníciosos do clima, isto 6, a indo 
lência natural. 


Carritutro VII 


Do monáquismo 


O monaquismo acarretou os mesmos males: 
surgiu nos parses quentes do Oriente, onde não 
se é menos levado à ação do que à espeçula- 
ção. | 

Na Ásia, o número dos dervings, OU monges, 
parece aumentar com o calor do clima. As In- 
dias, onde q calor É excessivo, estão repletas 


deles; Catu mesma diferença existe na Europa. 

A fim de sobrepujar a preguiça dó clima, 
seria preciso que as leis procurassem eliminar 
todos 0% metros de se viver sem trabalhar; mas, 
no Sul da Europa, clas fazem justamente o 
contrário: oferecem aos que desejam ser indo- 
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lentes lugares apropriados à vida especulativa 
ca isso acrescentam riquezas imensas. Essas 
pessoas, que vivem numa abundância que lhes 
É pesada, dão, com razão, seu supérfiuo ao 
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baixo povo. Este perdeu a propriedade dos 
bens; aquelas recompensam-no pela ociosidade 
da qual à fazem desfrutar é o baixo povo chega 
à apreciar sua própria miséria. | 


CarTTULO VIII 


Bom costume da China 


As relações"S da China falam-nos da ceri- 
múnia"* de abertura das terras. feita pelo 
imperador todos os anos. Pretendevese com 
esse ato público e solene estimular? * os povos 
à lavragem. 

Demais, o imperador é. cada ano, infor 
mado do lavrador que mais sé distinguiu em 


2 Padre du Halde, Histoire de da Chino, É TE, pág. 
TLANdo A.) 

Ta Vários reis das Índins fazem à mesma coisa. 
Relations dia Royaume de Siam, por La Loubére, 
par. 6% (NM. do A.) 


sua profissão c fá-lo mandarim da oilava 
úrdem. 

Enire os antigos persas! *, no oitavo-dia do 
mes; chamado chorrem muz, os reis abando- 
navam seus faustos para comer com os lavra- 
dores. Essas instituições são admiráveis para 
ernicorajar a agricultura. 


"4 Ven Ti, terceiro imperador da terceru dinastiá. 
cultvou ds terras com suas próprias mãos € min 
dou a imperatriz o suas mulheres trabalharem com 
a tdi, cm seu palácio, Misiulre de ta Chine. (MN, do 
Pi] 

10 Hyde. Religion des Perses (N.do À.) 


CapíruLO IX 


Meios de encorajar a indústria 


Demonstearei, no livro XIX, que as nações 
preguiçosas geralmente são orgulhosas, Po- 
der-se im voltar q efeito contra a Causa e des 
truir q indolência pelo orgulho. No Sul dy 
Europa, ende os povos dão tanta importância 
4 honra, serin conveniente ofercecr prêmios 


aos Invrudores que melhor cultivassem seus 
CUMpOS, O dús operários que mais estimu- 
inssem sum meústria. Esta prática será mesmo 
vantajosa para toda região. Ela obteve êxito, 
em nossos dias, na Irlanda, com q estabeleci- 
mento de uma das mais importantes manufa 
turas de tecido da Europa, 


CapítuLO X 


Das leis relacionadas com a sobriedade dos povos 


Nas regiões quentes, 4 parté aquosa do san- 
gue dissipa-se facilmente com a tranispira- 
ção! 7; É mister, portanto, subsiiçuí-la per um 


'* Remier, realizando uma vingem do Laore à 
Caxemira, escrevia: “Meu corpo é um crivo: ma! 
bebo uma pinta de água, vejo-a sair como orválho 
de todos 4 meus membros, até a ponta dos dedos: 
bebo dez pintas dé água por dia. é isso não mé 
eausia mal”. Forages, de Berncer, t Il, pág. 261.4. 
do 4.) 


liquido semelhante. A água é de uma utilidade 
admiravel; os licores fortes aí congulariam vs 
glóbulos" “do sangue que permanecem depois 
da dissipação da parte aquosa. 


Nas TeBiõEs Frias, à parte aquósa do sangue 


8 Há, no sangue, Elôbulos vermelhos, partes fibro- 
sas, glóbulos brancos, & água, onde tudo isso nada. 


(Nodo A, 
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Exala-se pouco com a transpiração: ela perma- 
nece em grande abundancia. Pode-se, pois, uti- 
lizar licores espiriluosos sem que o sangué se 
coagule, Ele estã repleto de humores; 05 licores 
fortes. que dão movimento dó sangue, podem 
ás vet CON vEnEnLEsS. 

à let de Maomé que proibe beber vinho é. 
assim, uma lei do clima da Arabia; por iss0, a 
agua cra, antes de Maomé, a bebida usual dos 
arabes. À lei'* que proibia os cartagineses de 
beber vinho era tambem uma lei do clima: 
efetivamente. o clima desses dois paises é 
quase o mesmo, 

Uma lei semelhante não seria boa nos países 
frios, onde o clima parece forçar uma certa 
embriaguez da nação, muito diferente daquela 
da pessoa. À embriaguez encontra-se estubele- 
cida por toda a terra, na proporção da frieza e 
da umidade do clima. Caminhai do equador 
mé nosso pólo e vereis a embriaguez aumentar 
de acordo com os graus de laiitude. Caminhal 
do mesmo equador ao pólo oposto € encontra- 
reis a embriaguez uumentando para o Sul*º, 
tal como deste lado ela avançara para o Norte. 

É natural que, nos lugares em que o vinho é 
contrário ao clima € consequentemente à 


Po Platão, lv. 1 dos Leis, Aristóteles, Do Cuidado 
com os Assumos Domésticos, He. 1, vw Eusébio, 
Prep. Evungo Mv Ml cap. XVIL(N do A.) 

*º Isso se observa entre os hotentotes € q povos du 
txtremidade do Chile, que se encontram muito pero 
do Sul. (N. do 4,) 
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saúde, seu excesso seja mais severamente punit- 
do do que nos paises em que a embriaguez 
acarreta poucos maleficios à pessoa É à socle- 
dade, não tomando os homens furiosos mas 
apenas estupidos. dssim, as leis” ' que punéem 
um homem embriagado, pela faita que come- 
teu, aplicam-se unicamente à embriagucz da 
pessoa é não a embriaguez da nação. Um ale- 
mão bebe por costume, um espanhol por 
prazer. 

Nos paises quentes, o relaxamento das fi- 
bras produz uma grande transpiração dos |i- 
quidos, mas as partes sólidas diluem-se menos. 
As bras, que possuem apenas uma ação 
muito fraca e pouca Nexibilidade, quase não se 
desgastam;, pouco suco nutritivo basta para 
repará-las. Come-se, portanto, muito pouco 
nesses lugares. 

Foram as diferentes necessidades nos dife 
rentes climãs que formaram as diferentes 
mangiras de viver e são essas diferentes manei- 
ras de viver que formaram os diversos tipos de 
leis. Pois, se numa mação os homens se comu: 
nicam?? muito, certas leis são necessárias: 
para um povo que não se comunica, outro Lipo 
de le) É necessário. 


** Como estabeleceu Pitaco, segundo Aristóteles, 
Podítica, liv. TE, cap. NL Ele vívia num clima onde à 
embriaguez não é um vicio de nação. (N. do AJ) 
*º Se comunicam possuem numerosas é espreitus 
relações. EN, do A.) 


CarpituLo XI 


Das leis que têm relações com as moléstias do clima 


Heródoso*? diz-nos que as leis dos judeus 
sobre u lepra foram extraídas da prática dos 
egípcios. Com efeito, as mesmas moléstias 
requerem os mesmos remédios. Essus leis, 
assum como q mal, foram desconhecidas para 
os gregos. bem como pára os primeiros roma: 
nos. O clima do Egito « o da Palestina iorna- 
va-as necessárias e a facilidade que essa 
moléstia tem de se fazer popular? * nos deve 
fazer sentir muito bem a sabedoria c à previ- 
dencia dessas leis, 


“e Liv. IL (Nodo A.) 
*+ De se fúzér popular: maneira muito singular de 
dizer: “de sé difundir. de se propagar”. 


Nós mesmos sentimos seus efeitos. As cru- 
zadas nos trouxeram a lepra; os sábios regula 
mentos adotados impediram-na de alastrar-se 
para u massa do povo. 

Vemos, pela lei? * dos lombardos, que essa 
moléstia se difundira pela Itália antes das cru- 
cadas € mereceu a atenção dos legisladores, 
Rotaris ordenou que um leproso, expulso de 
sus casa é abandonado num lugar determi. 
nado, não poderia dispor de scus bens porque, 
desde o momento que fosse tirado de sua casa, 
era classificado como morto. A fim de impedir 


** Liv. ot. 1,63 ui XVII E EN. do A.) 
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todo contato com às leprosos, cassavam-lhes 
os direitos civis. | 

Acredito que essa doença fai trazida para a 
hália pelas conquistas dos imperadores zre- 
Eos, nos exérciios dos quais poderia haver 
milicias da Palestina ou do Egito. De qualguer 
modo. a progressão da doença esteve sustada 
até a época das cruzadas. 

Narra-se que os soldados de Pompeu, vol- 
tando da Síria, trouxeram uma moléstia quase 
igual à lepra. Nenhum dos regulamentos esta. 
belecidos então chegou até nossos dias, mas 
parece Que cles existiram porque csse mal este- 
ve paralisado ate o tempo dos lombardos. 

Há dois séculos que uma moléstia, desco- 
nhecida de nossos pais. passou do Novo 
Mundo para este, e veio atingir a natureza hu- 
mana justamente na fonte da vida e dos praze- 
res. Vimos a maioria das grandes familias do 
Sul da Europa perecer vitimada por um mal 
que 5€ tórnou muito comum para ser vergo- 
nhoso e não foi mais que funesto. Foi a sede do 
Ouro que perpetuou essa moléstia: ja-se inçces- 
santemente à América c sempre se traziam 
novos germes. 

Motivos piedosos quiseram exigir que se 
deixasse esta punição para O crime, mas essa 


27 


calamidade penetrou no seio do casamento ejá 
havia corrompido a própria infância. 

Como cabe à sabedoria dos legisladores 
velar pela saúde dos cidadãos. foi muito censa- 
to paralisar esta comunicação por leis feitas 
sobre à plano das leis mosaicas. 

A peste é um mal cujas devastações são 
ainda mais prontas é rápidas. Sua fonte princi- 
pal está no Egito, de onde se dissemina DOF 
todo 6 universo. Fizeram-se, na maioria dos 
Estados europeus, regulamentos muio bons a 
fim de impedir sua penetração e, atualmente, 
imaginou-se um meto formidável para sustá-la: 
dispõe-se uma linha de tropas que im pede todo 
contato Em torno do pais infectado. 

Os turcos? *, que à esse respeito naç excr- 
cem qualquer vigilância, viem os cristãos, na 
mesma cidade, escaparem do perigo é cles 
sozinhos perecerem. Compram as roupas dos 
pestilentos, vestem-nas é continuam sua rotina. 
d doutrina de um destino inflexível que tudo 
determina [az do magistrado um tranquilo 
espectador: cle pensa que Deus já fez tudo é 
que nada lhe resta fazer. 


“º Ricaul, De PEmpire Ottoman (ed. de 1678, mm 
[2h pág. 284, (N, do A.) 


CaritruLo XII 


Das leis contra os que se suicidam 27 


As histórias não nos contam que os roma 
nos se fizessem matar sem motivo, mas os 
ingleses matam a si próprios sem que se possa 
imaginar qualquer motivo para essa ação: 
suividam-se quando sé encontram no próprio 
sem du felicidade. Este ato, entre às romanos. 
era resultado da educação é se relacionava à 
sus maneira de pensar c à seus costumes, Entre 
os ingleses, ele é resultado de uma doença”! é 
está relacionado com o estado físico dn meu | 


“” A ação dos suicidas é contrária às leis naturais 


& à religião revelada, (N. do A.) 

“* Eli poderia muito bem ser complicada com o 
escorbuto que, sobretudo em alguns países, lorha 0 
homem esquisito e insuportável a si própria. Fora- 
ges, de François Pyran, parte Jl, cap, XXI (MN. de 
A) 


na, independentemente de qualquer ouira 
causa, 

Ele parece ser um defeito da filiração do 
SUCO NEPVOSO, à máquina. cujas forças motri 
res encontram-se sempre sém ação, cansa-se 
dest mesma; à alma não sente nenhuma dor 
mas uma certa dificuldade em existir. À dor é 
um mal localizado que acarreta à desejo de ver 
cessar esta dor: O peso da vida é um mal que 
não está situado num local determinado é nos 
acarréta O desejo de acabar com esta vida. 

Está claro que as leis civis de alguns paises 
uveram motivos para estigmatizar o homicídio 
de si mesmo, mas, na Inglaterra, não «e pode 
punílo, como não se pusem os efeitos da 
demência. 
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CarrtuLo XIII 


Eleitos que resultam do clima da Inglaterra 


Numa nação em que uma molestia do clima 
afeta de tal maneira a alma, a ponto de causar 
à desgosto de Lodas 4s coisas. até da vida, vê- 
se bem que o governo que melhor conviria a 
essa gente a quem tudo G insuportável seria 
aquele em que as pessoas não pudessem ligar- 
se a um + daqueles que causassem seus pesa 
res e, onde às leis. governando mais do que os 
homens, seria necessário, para modificar à 
Estado. destruir ns próprias leis. 

Pois, sé à Mesma noção também Livesse 
recebido do clima um certo carater de impa- 
ciência que não lhe permitisse suportar muito 
tempo às mesmas coisas, ve se perfeitamente 
que o governo do qual acabamos de nos referir 
seria também o mais conveniente. 

Este caráter de impadiência, Um “si mesmo, 
não é grande, mas pode Wyrnar-se excessiva- 
mente grande quando a cleo «e acréscenta q 
COrageN, 

Diferencia se da irtesponsabilidade que laz 
com que se empreenda algo sem motivo é que 
seja abundonado da mesma mancira: aproxi 
ma-se mais da termos porque se origina de 
um sentimento dos males, tão vivo, que não se 


enfraquece inclusive pelo hábito de sofrê-los. 

Este carater, numa nação livre, seria muito 
adequado para embaraçar os projetos da tira- 
nia*º que, em seus inícios, é sempre lenta « 
fraca, como é rápida e viva em seu fim; que. 
inicialmente. mostra apenas uma mão para 
socorrer, oprimindo depois com uma infini- 
dade da braços. 

A servidão começa sempre pelo sono. Mas 
um povo que em nenhuma situação encontra 
répouso, que sc apalpa incessantemente 
encontra todos às lugares dolorosos, não pode- | 
Ha adormecer. 

A politica é uma lima surda que se consome 
2 chega lentamente a seu fim. Ora. os homens 
aos quais acabamos de nos referir não pode 
riam suportar as lentidões, Os pormenores, q 
sangue-fro das megociações: músts Questão 
hoprariamo emutto qmémos exito do que qualquer 
bulra nação & perderiam, por seus tratados, q 
que tivessem obúdo por suns armas. 


“4 Tomo agui essa palavra como o desígnio de der 
rubar o governo estabelecido e. principalmente, d 
demora Esta era a spnilficação que lhe confe 
Ham cu gregos Cos comands (NS. do.) 


CarituLo XIY 


Outros efeitos do clima 


Nossos pais, Os antigos germanos, viviam 
num clima em que as paixões eram muito cal 
mas. Suas leis só nçonlráram nas coisas U 
que viam e nada mais imaginavam. E, como 
julgam os insultos feitos nós homens segun 
do a grandeza dos ferimentos, casas deis igual: 
mente não miroduziam complicações-nas ofen 
sas cometidas contra mulheres. A leito dos 
alemães & a esse respeito, muito singular. Se 
alguém descobre a cabeça de uma mulher, 
pagará uma multa de seis soldos; a mesma 
quantia se descobrir à perna até o joelho: q 


º Cap. LVI,S6 Le 2 (Noda A.) 


dobro dessa quanta do joelho para cima. Pa- 
reco que a lei mediu q extensão dos ultrajes 
comendos contra a pessoa das mulheres como 
se mede uma figura de geometria; não punia os 
crimes da imaginação mas os do olhar. Poróna, 
quando uma nação permânica transferiu-se 
cara a Espanha, originou muitas outrosleis. À 
lei dos visigodos proibia aos médicos sangra 
rem uma mulher ingênua?" a não ser na pre 
sença do pal ou da mãe, do irmão, do filho ou 
do tio. À imaginação do povo inflamou-se e q 
dos legisladores tambem, À lei de tudo suspei 


31 Ingóngo, termas juridico: nascido livre, em opo 
ação a escravo ou lho de eseravo. 
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tou para um povo que podia suspeitar de tudo. 

Essas leis concederam, portanto, extrema 
atenção aos dois sexos. Mas parece que, nas 
punições que infligicam, pensaram mais em 
favorecer a vingança individual do que em 
exercer a vingança pública. Assim. na maioria 
dos casos, submetiam os dois culpados à sérvi- 
dao dos pais ou do marido ofendido. Uma 
mulher** ingonua. que se entrégasse a um 
homem casado. ecra colocada sob a autoridade 
da esposa, que dela dispunha? a seu bel-pra- 
zer. Tais leis obrizavam os escravo * q 


dd Leis dos Fisigodos, iv, Ill, vt IV, S 9. 4(N; do 


j 
1º Que dela dispunha à seu bel-prazer, entenda-se: 
“para que a mulher casada dela disponha à sua 
vontade”, 


14 Fhha, lv, DO vil 1V, 56. (NM. do A.) 


maniétar e a apresentar no marido a esposa 
surpreendida em adultério; permitiam aos 
filhos? * dela acusá-la e torturar seus escravos 
para comprovarem sua culpabilidade. Destar- 
te, foram essas leis mais aptas para refimar 
excessivamente certas questoes de honra do 
que para estabelecer uma boa policia. Não nos 
devemos admirar se o Conde Juliano acreditou 
que um ultraje dessa espécie exigia a perda de 
sua patria é de seu rei, Não nos devemos 
surpreender se Os mouros, com tal semelhança 
de costumes, encontraram tanta Facilidade em 
se estabelecer na Espanha, em se manterem € 
ai rétardarem a queda de seu império. 


20 Jbil, livo MIC IV, 13 (Ni do AS 


CapituLO KV 


Da diferente confiança que as leis 
depositam no povo, segundo os climas 


O povo japonês tem um caráter (ão airoL, 
que seus legisladores e magistrados não pude- 
ram ter nenhuma confiança nele: so lhe colo- 
caram diante dos olhos juízes, ameaças E casti- 
Eos; submeteram-no, a cada passo, à 
inquisição da policia. Essas leis que, em cada 
cinço chefes de família, escolhem um magis- 
trado para os quatro quiros; essas leis que, 
para um Único crime. punem toda uma Família 
ou todo um bairro; essas leis que, onde pode 
haver um culpado, não encontram um jnocen- 
Le, são feitas para que todos os homens descon- 
fem um do oulto, pára que cada um investigue 
a conduta de outrem c que seja seu inspeior, 
testemunha e juiz. 

O povo das Índias, ao contrário, é nfável? A 
terno, sensivel, Dessa maneira, seus legista- 
dores têm grande confiança nele. Estahele. 
ceram poucas” * penas € estas são pouco seve- 
ras. não sendo mésmo rigorosamente 


16 Vede Bernier, LM, pág. 140, (N. do A.) 


executadas. Elas têm confiado os sobrinhos 
aos Los, Os Órfãos aos tutores, como em outras 
partes são confiados sos pais: cegulamentaram 
a sucessão pelo mérito reconhecido do sucos 
sor. Parece que pensaram que cada cidadão 
devia apoiarse nas boas qualidades dos 
derimals. 

Facilmente concedem liberdade!" a seus 
CsLravos: Cásam-nos, Lratam-nos como se fos- 
sem seus próprios filhos*“; clima feliz, que 
cria ua candura dos costumes é produz a doçura 
das dois! 


17 Vede, na desima quarta coletânea das Lettres 
Edifianiey, poe 403, às principais léis ou costumes 
a da India da peninsula de aquém Cianges. 
do A. 

a , ne Edifiantes, nona colatâmea, pãa. 378, (N, 
OA, 

1? Acréditara eu que a brandura da escravidão, 
nas Indias. fizera com que Diodoro dissesse que 
nesse pais não havia ném senhor mem escravo: mas 
Diodoro atribuiu a toda a Índia o que, segundo 
Estrabão, liv. XV, so era característico de uma 
nação detcrminada. (MN do A.) 
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CAPITULO | 


Da escravidão civil 


A escravidão propriamente dita é o estabele- 
cimento de um direito que torna um honiem 
completamente dependente de outro, que é q 
senhor *º absoluto de sua vida e de seus bens. 
A escravidão, por sua natureza, não é boa: não 
& útil nem ao senhor nem ap escravo: q esté 
porque nada pode fazer de forma virtuosa: 
aquele, porque contrai com sens escravos tada 
sorte de maus hábitos, porque sc acostuma. 
insensivelmente, a abandonar todas as virtudes 
morais. porque se torna orgulhoso, irritável, 
duro, colérica, voluptuaso, cruel. 

Nos países despóticos, em que já se está sob 
"º Que Éw senhor absoluto: entenda-se: “que este é 
o senhor absoluto”, 


a estravidao política, a escravidão esvil É mais 
tolerável do que alhures. Cada um deve estar 
assaz contente por ter sua subsistência é sua 
vida. Assim, a condição de escravo quase não 
é mais penosa do que a condição de súdito. 

Mas no governo monárquico, onde É extre- 
mamente importante não humilhar ou aviltar à 
natureza humana, não deve existir a escravi- 
dão. Na democracia, em que todos são iguais, 
cena aristocrácia, cm que as leis devem envidar 
todos os esforços para que todos sejam tão 
iguais quanto à natureza do governo o permi- 
lã, 05 escravos são contra O espírito da consti- 
luição: só servem para dar sos cidadãos um 
poder e um luxo que não devem ter. 


CarituLo Il 


Origem do direito de escravatura entre os 
jurisconsultos romanos 


Nunca se ncreditaria que a compaixão tives- 
se estabelecido n escravidão é que, para isso, 
procedesse de três maneiras +". 


O direito das gentes quis que os prisioneiros 
fossem ESCravos, para que não fossem mortos. 
O direito civil dos romanos permitia nos deve- 
dores, que seus credores pudessem maltratar. 
venderem-se à si próprios; e o direito natural 
quis que us crianças que um pal escravo não 
mais podia nutrir fossem escravas como seu 
pálio 

Esses motivos dos jurisconsultos não são 
razoáveis: 


| É Falso que, na guerra, seja permitido 
matar, a não ser em caso de necessidade. e. 
desde que um homem escravizou outro, não it 
pode dizer que ele tenha tido necessidade de 
matá-lo, pois não o matou. Todo a direito que 
à guerra pode dar sobre às prisionciros é con- 
trolar de tal modo suas pessoas, que não mais 
possam causar dano. Os homicídios cometidos 
a sangue-fro pelos soldados É upós o calor da 


“o Jngi, de Justiniano, liv. TÍN. do A.) 


ação são rejeitados por todas às nações“? do 
mundo. 

2.º Não é verdade que um homem livre 
possa vender-se, À venda supõe um preço: 
quando o escravo vende a si próprio todos ou 
seus bens passam para a propriedade do 
senhor; O senhor nada paga e o escravo nada 
recebe. Dir-se-a que existe um pecúlio, mas o 
pecúlio É acessório à pessoa Se não é perm i- 
Udo suicidar-se porque isso seria roubgr-se à 
pátria. também não é permitido vender-se, A 
liberdade de cada cidadão é uma parccia da 
Hberdade pública, Esta qualidade, num Estado 
popular, constitui mesmo uma parcela da 
soberania, Vender sua qualidade de cidadão É 
um moCê tão extravagante, que não podemos 
acetá-lo num homem. Se a liberdade tem um 
preço para quem a compra, não possui preço 
para quem à vende, À lei civil que permitiu aos 
homens a partilha dos bens não pôde incluir 


** Se não se quer Citar as que comem seus prisio- 
teros (N. do A) | | 

*º Refiro-me à escravidão na exata acepção da 
palavra, tal como existia entre os romanos é como 
existe em nussas colónias. (N. do A.) 
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no número dos bens uma parte dos homens 
que deviam fazer essa partilha. A ler civil que 
restitui de acordo com os contratos que encer- 
ram alguma lesão não pode deixar de restituir 
contra um acordo que encerra a maior de 
todas as lesões. 

A terceira maneira é o nascimento. Esta cai 
com as outras duas. Pois, se um homem não 
pode vender a si próprio, amda menos pode 
vender seu filho ainda não nascido. Se 
prisioneiro de guerra não pode ser reduzido à 
escravidão, Com muito menos razão Os seus 
filhos. 

O que faz com que seja licito matar um cri- 
minoso é o fato de a lei que o pune ser Feita em 
seu favor. Um assassino, por exemplo, desfru- 
tou da lei que o condena; ela conservou-lhe a 
vida a todo instante & ele não pode, portanto, 
protestar contra cla. Com relação ao cstravo, 
à situação é diferente; a lei do escravo munca 
pode ser-lhe útil; em todos os censos ela é com- 
tra ele, sem nunca ser-lhe favorável, o que é 
contrário ao prindipio fundamental de todas as 
sociedades. 


MONTESQUIEU 


Dir-se-à que cla pode ser-lhe útil porque o 
senhor deu-lhe alimentação. Cumpriria, neste 
caso, limitar a escravidão às pessoas que são 
incapazes de ganhar a vida Porém não se de- 
seja esse tipo de escravos. Quanto às crianças, 
a natureza que deu leite às mães assegurou sua 
alimentação e o resto de sua imfância está tão 
perto da idade em que elas se tornam úteis, que 
não se poderia dizer que quem as alimentasse, 
a fim de assenhorcar-se delas, desse algo. 

A escravidão é, também, tão oposta ao 
direito crvil como ão direito natural, Que lei 
civil poderia impedir um escravo de fugir, ele, 
que não participa da sociedade e que, conse- 
quentemente, não é acolhido por nenhuma das 
leis civis? O escravo só pode ser retido por 
uma lei de familia, isto é, pela lei do senhor **. 


“4 Montesquicu, observa Laboulave, “nrotesta 
aqui cóntra à teoria antiga defendida até elé por 
CGrotius: De Jure Bell e! Poeis, liv. VW; Basel; 
dA verticrmen: aux Protestante; é Locke: Caverno 
Civil, cap. VT, 4 9º, 


CAPITULO HI 
Outra origem do direito de escravidão 


Gostaria também de dizer que q direito de 
escravidão surge do desprezo que uma nação 
tem por outra, desprézo bascado na diferença 
dos costumes. 

Lopes de Gomara * * diz que “os espanhóis 
encontraram perto de Santa Mhria cestos em 
que os habitantes depositavam gêneros alimen- 


RE Blhior. Ingl. É X VINI porte UI, am. à. (N. do 


K 


ticios! caranguejos, caracóis, cigarros. gafn- 
nhotos. Os vencedores fizeram disso um crime 
dos vencidos”, O autor confessa que foi sobre 
isso que se fundamentou o direito que tornava 
os americanos escravos dos espanhóis; além . 
disso, fumavam tabaco e não faziam a barba a 
espanhola. 

Os conhecimentos tornam os homens come- 
didos; à razão conduz à humanidade; somente 
os preconceitos acarretam a renúncia disso. 


CapíTULO IV 
Outra origem do direito de escravidão 


Gostaria também de dizer que a religião da 
sos que a professam um direito de reduzir à 
servidão os que não & proféssam, à fim de Lra- 
balhar mais facilmente por sua propagação. 

Foi esta maneira de pensar que encorajou os 
destruidores da América em seus crimes* *, 
Foi sobre esta idéia que eles fundamentaram o 


“6 Vede a História da Conquista do México, pe 
Góis, é da do Peru, por Garcilaso de la Vega (MN. do 
A) 


direito de escravizar tantos povos, pois esses 
facinoras, que desejam a todo custo ser facino- 
ras é Cristãos, eram muito devotos. 

Luis XTN +? opós-se tenazmente à lei que 
tornava escravos Os megros de suas colônias, 
mas, quando lhe fizeram ver que esta era a via 
mais segura para convertê-los, aceiton-a. 


“7 Padre Labal, No tecto H oux Tes 
Cá t. TV, pág. DE mo “o, in- LN, do 
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CapítuLo V 


Da escravidão dos negros 


Se eu tivesse que defender o diréito que tive- 
mos de escravizar Os negros, eis o que diria: 

Tendo às povos da Europa exterminado os 
da América, tiveram que escravizar os da Áfri- 
ca, a fim de utilizá-los no desbravamento de 
tantas terras. 

O açucar séria muito caro se não se culti- 
vasse à planta que o produz por intermédio de 
escravos. 

Aqueles a que nos referimos são negros da 
cabeça nos pés € têm o nariz tão achatado, que 
é quase impossivel lamentá-los, 

Não podemos acéitar a idéia de que Deus, 
que é um ser muito sábio, tenha introduzido 
uma alma, sobretudo uma alma boa, num 
corpo completamente negro. 

É tão natural considerar que é a cor qué 
constitui a essência da humanidade, que os 
povos da Ásia. que fazem eunucos, privam 
sempre os negros da relação que eles têm 
conosco de uma maneira mais acentuada. 


Pode-se julgar da cor da pele pela dos cabe- 
los, que, entre os egípcios, os melhores filóso- 
fos do mundo, cra de tão grande importância, 
que mandavam matar todos os homens ruivos 
que lhes caiam nas mãos. 


Uma prova de que os negros não têm senso 
comum é que dão mais importância a um colar 
de vidro do que ao ouro, fato que, entre as 
nações policiadas. é de tão grande conse. 
quencia. 

É impossível supormos que tais pentes 
sejam homens, pois, se Os considerássemos 
homens. começariamos a acreditar que nós 
próprios não somos cristãos. 

Os espíritos mesquinhos exageram muito a 
injustiça que se faz aos africanos, pois, se ela 
fosse tal como eles dizem, não teria ocorrido 
aos principes da Európa. que estabelecem 
entre eles tantas convenções inúteis, fazer uma 
delas em favor da misericórdia e da piedade? 


CarpítTULO VI 


Verdadeira origem do direito de escravidão 


É tempo de procurar a verdadeira origem do 
direito de escravidão. Essa deve estar baseada 
na natureza das coisas. Vejamos se existem 
casos em que isso não ocorre. 

Em todo governo déspótico hã grande Facili- 
dade em vender a si próprio: a escravidão poli- 
Liá. nésse governo, aniquila de algum modo à 
liberdade civil. 

Perry 9" diz que os moscóvitas se vendem 
muito facilmente. Conheço exatamente à 
razão: é que sua liberdade não vale nada. 

Em Achim todos procuram vender-se. AI 
guns dos principais senhores ** não têm menos 


11 Estado Amal da Croamde Rássio, por Jean Perry. 
(NM. do A.) 


de mil escravos, que são importantes comer: 
ciantes, que têm também muitos escravos sob 
suas ordens € estes muitos outros; são herda- 
dos e levados ao tráfico. Nesses Estados, os 
homens livres, muito fracos contra o governo, 
procuram tornar-se escravos dos que importu- 
nam o govemo. 

É esta a origem, e de acordo com a FAZÃO, 
desue dircito de escravidão muito suave que 
encontramos em alguns países; ele deve ser 
sunve porque está baseado na livre escolha de 
um senhor que um homem faz em seu próprio 
benefício, fato que estabelece uma convenção 
reciproca entre as duas partes. 


“* Nova FP so Redor do Mundo, por Dam. 
pier, EI, EN. do A.) 
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CaprruLo VII 


Outra origem do direito de escravidão 


Eis outra origem do direito de escravidão, é 
mesmo desta escravidão cruel que vemos entre 
os homens. 

Hã paises em que o calor enerva o corpo e 
enfraquece tanto a coragem, que os homens só 
efetuam um dever penoso por temor do casti- 
Bo: a escravatura, portanto, choca menos à 
razão e, sendo o senhor tão cobarde em réla- 
ção a seu principe como o escravo O é a séu 
respeito, a escravidão civil é, ai, acompanhada 
também da escravidão política. 

Aristóteles*º pretende provar que há escra- 


o Política, liv. 1 cap. L.(N.do A.) 


vos por natureza e o que ele diz pouco prova. 
Crcio que, se existem tais escravos, são aque- 
les a que acabo de me referir. 

Mas, como todos 03 homens nascem iguais, 
cumpre dizer que à escravidão & contrária à 
natureza, apesar de que, em certos países, cla 
esteja baseada num motivo natural e é neces- 
sário distinguir precisamente esses países da- 
queles em que os próprios motivos naturais os 
rejeitam, como nos paises da Európa, onde ela 
foi tão felizmente abolida. 

Plutarco nárra-nos, na vida de Numa, que 
na êpoca de Saturno não havia nem senhor 
nem escravo, Em nossos climas à cristianismo 
fez renascer casa época. 


CarítuLo VIII 


Inutilidade da escravidão entre nós 


Deve-se, portanto, limitar a servidão natura! 
a alguns paises determinados da terra *', Em 
todos 04 outros, parece-me que, por mais peno- 
sos que sejam os trabalhos que a sociedade 
exige, tudo pode ser feito com homens livres. 

O que me faz pensar assim é que, antes que 
o cristianismo tivesse abolido na Europa a ser- 
vidão civil, consideravam-se os trabalhos nas 
minas como tão penosos, que qt acreditava 
que eles só poderiam ser efetuados por escra- 
vos ou por criminosos. Mas sabe-se atual- 
mente que 04 homens nelas empregados vivem 
felizes *2. Encorajou-se, com pequenos privilê- 
gios, cstu profissão; ao aumento do trabalho 
acrescontou-se o do lucro é conseguiu-se faze- 


“1 Dito de outro modo: a servidão. 

*º Podemos informar-nos do que ocorre, a esse res- 
peito, nas minas do Hartz, na Baixa Alemanha, c 
nas da Hungria. (N. do A.) 


los apreciar sua condição mais do que qual- 
quer outra que poderiam ter adquirido. 

Não existe trabalho tão penoso que não se 
possa adequar à força de quem o realiza, con: 
tanto que seja à razão é não a avareza que o 
regulamente. Pode-se pela comodidade das 
máquinas, que 9 engenho inventa ou aplica, 
suprir o trabalho forçado que alhures os escra- 
vos eram obrigados a Fazer. As minas dos tur- 
Cos, nO banato de Temesvar, cram mais ricas 
do que as da Hungria mas nunca produziram 
tanto. pórque os furcos munca imaginavam 
outra coisa que o braço de seus escravos. 

Não sei se é O espírito ou à coração que dita 
este artigo, Não há lugar na terra em que não 
se possa induzir homens livres ao trabalho, 
Porque as leis eram mal feitas, houve homens 
preguiçosos: porque os homens eram preguiço- 
sos, foram escravizados, 
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CAPITULO IX 


Das nações em que a liberdade civil 
está geralmente estabelecida 


Ouvimos dizer diariamente que seria bom 
que existissem escravos entre nós. 

Porém, para apreciar corretamente essa 
questão, cumpre não examinar se cles seriam 
útcis à pequena parte rica e voluptuosa de cada 
nação; é indubitâvel que lhe seriam úteis. 
Porém, adotando-se outro ponto de vista, não 
acredito que nenhum dos que a compõem pos- 
taria de tirar à &orie para saber quem deveria 
formar a parte da nação que scria livre c à que 
seria escrava. Os que mais defendem a eseravi. 


dão ter-lhe-jám o maior horror é 04 homens 
mais mistraveis ter-lhe-iam também horror. O 
apelo à escravidão é, portanto, o apelo do luxo 
e da voluptuosidade e não do amor pela felici- 
dade pública Quem duvidaria que cada 
homem, em particular, não ficaria muito con- 
tente de ser senhor dos bens, da honra e da 
vida dos demais é que todas as suas paixões 
não despertassem logo com essa idéia? Néssas 
questões, sé desejas saber se os desejos de um 
são legitimos, examinai os desejos de todos. 


CAPITULO X 


Diversos tipos de escravidão 


Hã duas formas de servidão: a real e a pes: 
soal, A real é à que prende o áscravo à terra. 
Eram assim os escravos ente os germanos, 
segundo “Tácito “2, Não tinham nenhuma ocu- 
pação na casa; entregavam ao senhor certa 
quantidade de trigo, de gado ou de estofo: o 
objeto de sua escravidão não ja mais além. 
Esse tipo de servidão cxiste ainda nú Hungria, 
na Boêmia ec em muitas regiões da Baixa 
Alemanha. 

A servidão pessoal relaciona-se com os 
ticargos da casa e diz mais respeito à pessoa 
do senhor. 

O abuso excessivo da escravidão ocorre 
quando ela é, conjuntamente, pessoal é real. 
Tal era a servidão dos hilotas, entre os lacede- 


“5 Be Moribus German. Capo MMXV. IM. do 4) 


múnios; eram eles obrigados a todos os traba: 
lhos fora da casa e a toda sorte de insultos den: 
Wo da casa: esse hilotismo é contrário à 
natureza das coisas, Os povos simples pos- 
suem apenas um escravo real? *, porque suas 
mulheres & filhos encarregam-se dos trabalhos 
domésticos *8, Os povos voluptuosos têm um 
escravo pessoal, porque o luxo exige o serviço 
de escravos na casa. Ora, o hilotismo reúne, 
nas pessoas, à escravidão existente entre os 
povos voluptuosos e A existente Entre OS povos 
simples. 


"4 “Não podereis”, diz Tácito, Sobre os Costumes 
dos Germanos, cap, XX, “distinguir O senhor do 
estravo pelas delicias da vida" (N, do A.) 

** São palavras de Tácito: Cetera domus officia 
ua de Mbéri exequintur (De Mor. German. cap. 


CapiruLo XI 


O que as leis devem fazer com relação à escravidão 


Porém, qualquer que seja a natureza da 


dela extirpar, de um lady, os abusos e, de 


escravidão, cumpre que as leis cívis procurem  uiro, Os perigos. 


CapíruLo XI 


Abuso da escravidão 


Nos Estados maometanos? *, não se é ape 
nas senhor da vida e dos bens das mulheres 
escravas, como também do que chamamos sua 
vittude é sua honra. Constitui uma das despra- 
ças desses paises que a maior parte da nação 
não faça outra Coisa senão servir à voluptuo- 
sidade da outra. Esta servidão é recompensada 
pela indolênçcia da qual sc faz desfrutar tais 
escravos, fato que constitui ainda nova des- 
Eraça para o Estado. 

É essa indolência que torna os serralhos do 
Oriente * ” lugares deliciosos para aqueles mes- 
mos contra os quais eles são feitós. Pessõas 
que não temem senão o trabalho podem encon- 
tirar sua felicidade nesses lugares trangúilos. 
Mas percebe-se que, com 150, gfeta-se o pró- 
prio espirito do estabelecimento da escravidão. 

Quer a razão que o poder do senhor não se 
estenda além das coisas que são de sua função: 
cumpre que a escravidão seja para a utilidade 


+% Vede Chardin, Fovage en Perse, (N. do À.) 
87 Vede Chardin, L [na gua Descriprion du Mar 
ché dTzugouwr. (MN, do A.) 


é não para à voluptuosidade. As leis da pudici- 


cia são do direito natural e devem sor observa- 
das por todas as nações do mundo. 

Ora, sé à lei que preserva a pudicicia dos 
escravos é boa nos Estados em gue o ilimitado 
poder diverie-se cruclmente com tudo, quanto 
O sera nas monarquias? Quanto O serã nos 
Estados republicanos”? 

Há um dispositivo da lei"* dos lombardos 
que parece bom para todos o: govemos. “Se 
um senhor ultraja a mulher de seu escravo, 
ambos tornar-sé-ao livres” Admirável deter- 
minação para prevenir e sustar, sem muito 
rigor.a incontinência dos senhores. 

Não considero que os romanos tenham tido, 
a esse respeito, uma boa policia. Larparam as 
redeas à incontinência dos senhores: privaram 
mesmo suas escravas do direito ao casamento. 
Elas constituam a parte mais vil da nação: 
porém, por mais que o fossem, seria conve- 
niente que tivessem costumes, porque. além do 
mais, ao se lhes vedarem os casamentos, 
corrompiam-se os dos cidadãos. 


ae Liv. tir. MMMIT, $ SN. do A.) 


CapíruLo XIII 


Perigo do grande número de escravos 


O grande número de éscravos tem efeitos 
diferentes nos diversos govemos. No governo 
despótico não €& um peso; a escravidão política, 
estabelecida no corpo do Estado, faz com que 
pouco se perceba a estravidão civil. Os que 
chamamos homens livres pouco se diferenciam 
dos que não têm esse titulo; e os que não têm, 
tendo em mãos quase todos os negócios, Fazem 
com que a condição de homem livre é a de 
escravo muito de aproximem, É, portanto, 
quase indiferente que poucas ou muitas pes- 
soas vivam na escravidão. 


Entretanto, nos Estados moderados, é muito 
importante que não existam muitos escravos, 
A liberdade política torna preciosa a liberdade 
civil, e quem for privado dessa última é igual- 
mente privado da outra: ve uma sociedade feliz 
da qual nem mesmo é uma parcela; encontra 
sua segurança estabelecida por ouviros & não 
por ele próprio; sente que seu senhor possui 
uma alma que pode crescer, e que a sua é coa- 
pida à se rebaixar incessantemente. Nada 
aproxima mais da condição dos animais do 
que ver sempre homens livres co não q ser, 
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Essas pessoas são inimigos naturais da sociê- 
dade e sua quantidade seria perigosa. 

Não nos devemos admirar, portanto, que, 
nos governos moderados, o Estado tenha sido 
perturbado pelas revoltas dos escravos € que 
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isso tenha acontécido tão raramente *? nos 
Estados despóticos. 


“8 A revolta dos mamelucos erá um caso particu 
lar; tratava-se de um córpo de milicia que usurpara 
o império. (Modo 4.) 


CarituLo XIV 


Dos escravos armados 


Armar os escravos é menos perigoso na 
monarquia do que nas repúblicas. Nela, um 
povo guerreiro, um corpo da nobreza, conterão 
bastante esses escravos armados. Na repú- 
hlica. os homens que são simplesmente cida 
dãos quase não poderão conter os individuos 
que, de armas mtas mãos, se Considerarão iguais 
dos cidadãos. 

Os godos, que conquistaram a Espanha, 
cspalharam-se na região e logo viram-se muito 
enfraquecidos. Fizeram três regulamentos nos 
táveis: aboliram o antigo costume que lhes 
proibia *º aliar-se pelo casamento aos roma 


"9 Lei dos Visigódos, liv. TI, tit, 1.6 1.EN, do A) 


nos; estabeleceram que os libertos?" do fisco 
iriam à guerra, sob pena de serem reduzidos à 
servidão: ordenaram que cada podo partici 
paria da guerra e armaria a décima *? parre de 
seus escravos. Esse número cra póuco conside- 
rávci em comparação Com o que restava. 
Demais, esses escravos, levados à guerra por 
seus senhores, não consutuiam um corpo isola- 
do; estavam no exército E permaneciam, por 
nssim dizer, na família. 


“1, Fido, lv, V, it VIL, $ 20:(N, do À, 
E Ebido Liv IX, to TT, 6 9. UN. do À.) 


CarítuLo XV 


Continuação do mesmo assunto 


Quando toda a nação é guerreira, os esera- 
vos armados são menos temiíveis, 

Pela lei dos alemães, um escravo que rou- 
basse “2 uma coisa que tivesse sido guardada 
era submetido à pena que se infligiria a um 
homem livre; mas, se a roubava ** pela molên- 
cia, estava obrigado apenas à restituição da 


ba Lei eles Alemães, cap WE 3A(N do A) 
“4 Fhid. cap. V, 65, per vietuicm. (N, do A) 


Coisa roubada. Entre os alemães, as coisas que 
tinham por princípio a coragem «e a força não 
crum cdiosas, Serviam-se de Seus EsCraVvOS A 
guerra. Na maioria das repúblicas procurou-se 
sempre destruir a coragem dos escravos; 0 
povo alemão, confiante em si próprio, pensava 
aumentar a audácia dos seus; sempre armado. 
nada temia deles; eram instrumentos de suas 
pilhagens ou de sua glória. 


CaríruLo XVI 
Precauções a tomar no governo moderado 


A benevolência para com Os escravos, nos 
Estados moderados, poderá prevenir os peri- 
gos que se poderia temer de scu numero exces- 
sivo. Os homens acosumam-se a tudo, € 


mesmo -a servidão, contanto que o senhor não 
seja mais duro que a servidão. Os nténicases 
Lrulavam seus escravos com grande brandura e 
não consta que eles tenham perturbado o Esta- 


do de Atenas, como fizeram com o da 
Lacedemônia. 

Sabemos que 05 primeiros romanos não 
tiveram mquietações com relação a seus cscra- 
vos, Fot somente quando abandonaram com 
relação a cles todós os sentimentos de humani- 
dade que surgiram as guerras Civis. que já 
foram comparadas às guerras púnicas **. 

As nações simples, que se ocupam clas pro- 
prias do trabalho, são geralmente mais bran- 
das para com seus escravos do que as nações 
que a ele renunçiaram, Os primeiros romanos 
viviam, trabalhavam é comiam com seus 
escravos. Tratavam nos com deçura É equida- 
de: O castigo mais severo que lhes impunham 
era mandá-los passar diante de seus vizinhos 
com um pedaço de galho bifurcado nas costás. 
Us bons costumes bastavam para manter à 
fidelidade dos escravos: não se precisava de 
leis. 

Porém, quando os romanos apiganturam-se, 
quando os escravos não mais foram seus 
companheiros de trabalho mas instrumentos 
de seu luxo e de seu orgulho. comu não hovia 
mais costumes, necessitou-se de leis. Necessi- 
tou-se mesmo de leis terríveis pary manter q 
segurança desses senhores crucis que viviam 
Emir seus escravos como entre seus inimigos. 

Fizeram o senatus consulto Silaniano é que 
tras leis * “as quais estabeleceram que, quando 
um senhor fosse assassinado, todos Os estra- 
VOS que se encontrassem sofro mesmo Leto, Ou 
num Pugar tão próximo da casa que se pudesse 
ouvir a voz de um homem, seriam. indistinta- 
mente, condenados à morte. Os que. neste 
caso, refugiassem *” um escravo para salvá-lo 


no A Sicília”, dia Floro, “mais cruelmente dévas 
tada pela guerra servil do que pela guerra pônica.” 
Live cap XIX. (N, do A.) 

“* Vede todo q titulo De quer. comsuir. Silas, no 
PEGN. do A.) 

** CRefuginr”, no sentido muito ousado e um 
pouco estranho de “ear refúgio”. 
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seram pumdos como assassinos **. Mesmo 
aquele q quem seu senhor tivesse ordenado 9 
que o matasse, é quê lhe tivesse obedecido, 
seria considerado culpado: o escravo que não 
tivesse impedido o suicidio do senhor também 
seria punido ”º. Se o senhor fosse assassimado 
durante uma viagem, mandava-se matar”! 08 
que estivessem com ele e Os que tivessem [ugi- 
do. Todas essas les eram pronunciadas 
mesmo contra Os Que provassem sua inocên- 
cia: todas essas leis obgetivavam criar nos 
escravos um respeito ilimitado por seu senlwr. 
Elas não dependiam do governo civil mas de 
um vício ou de uma imperfeição desse. Não 
derivavam da equidade das leis civis, pois 
eram contrárias aos principios das heis civis. 
Eram propriamente bascadas no principio da 
guerra. com a diferença de que eta no seio do 
Estado que estavam vs immigos. O senatus: 
consulto Sijuniano derivava dos direitos das 
gentes. que querem que uma sociedade. mesmo 
imperfeita, sobreviva. 

É uma desgraça para o governo quando q 
magistratura sé ve constrangida desse modo a 
estabelecer leis cruéis. É porque se tornou à 
ohediencia dificil que se é obrigado a agravar 3 
pena de desobediência, ou se suspeitar da fide- 
lidade, Um legistador prudente previne-se da 
infelicidade de se tornar um legislador terrivel, 
Foi porque os escravos não puderam ter, entre 
os romanos, confiança na lei que a lei não 
pode ter confiança neles. | 


“e Lo SE quis, É 42, nu MT. De senao. consulo Silla. 
(NS. do 4.) 

"e Quando Amônio ordenou 1 Eros que o matasse, 
não lhe estava ordenando que o mMalasse mas que 
matasse a si próprio, porque, se Eros obedeçesse, 
teria sido punido como assussno do senhor. (N, do 
A.) 


mw» [1 8 MM Do sena, cpmsuli. Silla, (UN, do 
A) 
DL LESM hit, tv, XXIX ti Vo(N do A.) 


CariTULO XVII 


Regulamentos a serem feitos entre o senhor e os escravos 


O magistrado deve velar pars que o escravo 
obtenha sua alimentação c sua vestimenta: 


essa questão deve ser regulamentada por lei 
AS les devem cuidar para que eles sejam 
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Lratados cm suas doenças e na velhice, Clãu- 
dio “* ordenou que os escravos que tivessem 
ado abandonados. quando doentes. por seus 
senhores seriam livres se escapassem "2, Esta 
lei ussegurava sua liberdade, mas teria sido 
HECESSário assegurar sua vida. 

Quando a lei permite so senhor matar Seu 
escravo, trata se de um direito que elé deve 
CAETGEr COMO jltiz é não como senhor: É mister 
que a te; ordene formalidades que suprimam a 
suspeita de uma ação violenta. 

Quando, em Roma. não mais foi permitido 
dos pais mandar maiar seus filhos. 05 magis- 
Lrados imfligiram ? “a pena que o pai pretendia 
prescrever, Uma prática semelhante entre o se 
nhor € Us escravos seria razoável nos paises 
em que os senhores tem o direito de vida e de 
morte. | 

A lei de Moisés era bem severa; “Sc alguém 
Cspançar sCu escravo é este morrer em suas 
mãos, ele-será punido: mas, se o escravo sobre- 
viver um dia ou dois, não o será, pois trata-se 
de seu dinheiro **”, Que povo este em que era 
preciso que u lei civil se separasse da lei 
natural E 

Por uma lei dos gregos“ *, os escravos que 
Fossem aratados muito brutalmente por seus 


e Mafia, dr Claudio. (N, do Aa) 

do Se dSCapasserm: SC sarWasem, 

** Vede a lei 3, no Código De Peiria Potestade, 
no Imperador Alexandre (Severo). UN. 
do À.) 


O Neo será, pois irata-se de sem dinheiro: Prue 
ja foi assaz punido pela perda de seu dinheiro, 
“* Plutarco, Da Superstiçãe, (N. do A.) 
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senhores podiam exigir que fossem vendidos à 
ouiro, Nos ultimos tempos, houve uma la 
semelhame em Roma” *, Um senhor irritado 
Contra seu estravo c um escravo irritado con 
tra seu senhor deveriam ser separados. 

Quando um cidadão malirata um escravo de 
outrem, Cumpre que este último possa apresen 
Lar queixa em juizo, Às leis'” de Platão c a 
maioria dos povos proibem aos escravos a de- 
esa matural; € mister, portanto, possibilitar- 
lhes a defesa cjvil. 

Na Lacedemônia. os escravos não podiam 
obter qualquer justiça contra os insultos nem 
comira as injúrias. Sua desgraça cra tanta, que 
elos cram não somente escravos de um cidadão 
como também do público; pertenciam a todos 
ca um só. Em Roma. no dano causado ao 
escravo, apenas se considerava o interesse do 
senhor “*, Confundia-se, sob efeito da lei Aqui- 
lianá. o ferimento feito a um animal Aquele 
feito a um escravo: considerava-se apenas q 
diminuição de seu preço. Em Atenasto, pu- 
niase severamente, algumas vezes inclusive 
com à morte, quem maltratasse o escravo de 
outro. À lei de Atenas, com razão, não queria 
acrescentar à perda da liberdade a perda da 
segurança. 


“+ NVede a constituição de Antonino Pio. leisiitui., 
lv. E vit VIL (No do A,) 

"Das Leis, te. IX, do À.) 

Foi também de acordo com o espirito das leis 
dus povos que sairam da Alemanha, come se pode 
venhicar em veus códigos. (N. do 4.) 

1º Demústenes, rot contro Midimm, meg, od, de 
Franeforie (1604), pág. 610. 


CapiítTuLo XVIII 


Das alforrias 


É Fácil perceber que quando, nó governo 
republicano, se têm muitos escravos, cumpre 
libertar muito. O mal é que, se hã muitos 
escravos, cles não podem ser contidos: se há 
muitos alforriados, eles não podem viver e tor 
nam 5€ uma carga para a copública, sem con 
tar que esta republica pode ser ameaçada, de 
um lady. por um número muito grande de 
libertos e, de outro, pór um número muito 
grande de escravos, E necessário. portanto, 
que as leis considerem esses dois inconve- 
Nréndes. 


As diversas leis e os senatus-consultos que 
ae fizeram em Roma em favor é contra os 
escravos, ora pura prejudicar, ora para favore- 
cer às ulforrias, mostram quantos obstáculos 
encontraram-se u esse respeito. Houve mesmo 
periodos em que não se ousou fazer leis. Quan- 
do, na época de Nero! 1, demandou-sé ao sena- 
de permissão para que Os proprietários recolo- 
tassem na servidão os alforriados ingratos, O 
imperador determinou que seria necessário jul- 


11 Tácito, Anaés, liv. XII, cap. XKVILAN.do A.) 
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par os casos particulares c nao estatuir em 
geral. 

Quase não saberia dizer quais são os regula- 
mentos que uma boa república deve estahe- 
lecer à Esse respeito, 1550 depende muito das 
circunstâncias. Eis algumas reflexões. 

Não se deve conceder, subitamente e por 
uma lei geral, um número consideravel de 
alforrias. Sabemos que. entre os volstanos"e, 
os hHbertós, senhores dos sufragios, fizeram 
uma abominável les que lhes outorgava o direi- 
to de serem os primeiros a dormir com as jo- 
vens que se casavam com mgênuos. 

Ha diversas maneiras de introduzir insgnsi- 
velmente novos cidadãos mas repúblicas. As 
lis podem favorecer os pecúlios c possibilitar 
aos escravos comprar sua liberdade; podem 
estabelgect um prazo para a servidão, como as 
de Moists, que limilara em seis anos a dos 
escravos hebreus. É fácil libertar todos os 
anos certo número de escravos entre Os que, 
pela idade, pela saúde, pela engenhosidade, Le- 
nham meios de vida. Pode-se mesmo cortar O 
mal pela raiz: como o grande número de escra- 
vos está relacionado aos diversos emprepos 
que lhes são dados, transferir aos ingênuos 
uma parto desses empregos significa diminuir 
o numero de escravos. 

"* Suplemento de Freinshemius, década 1, liw, V, 


(Modo A.) 
3 Exodo, cap. KXLIN. do À.) 
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Quando existem muitos libertos. cumpre 
que as leis civis determinem q que eles devem a 
seus proprietários ou que o contrato de alforria. 
estabeleça em lugar delas esses deveres. 

Percebe-se que a condição deles deve ser 
mais favorecida no Estado crvil do que no Es- 
tado político, porque. mesmo no governo 
popular, o poder não deve cair mas mãos da 
plebe. 

Em Roma, onde existam tantos alforriados, 
as leis políticas. a esse respeito, foram admira- 
veis. Decu-sé-lhes pouco é não sé lhes excluiu 
quase nada Tiveram efetivamente alguma 
participação na legislação. mas quase não 
influiam nas resoluções a serem tomadas. Po- 
diam participar dos cargos e do próprio 
sacerdócio" * mas esse privilégio era, de certo 
modo, anulado pelas desvantagens que as elei- 
ções lhes proporcionavarm. Tinham direito de 
entrar nas melicias, mas, para ser soldado, era 
preciso um certo censo. Nada vedava nos 
alforriados" * unir-se pelo casamento às fami- 
lias mmpénuas, mas não lhes era permitido 
unir-se ds dos senadores Enfim, seus filhos 
cram ingênuos. apesar de eles próprios não o 
Serem. 


nº Tácito, Anais, e. XL cap XXVI (MN. do A.) 
“o Arenga de Augusto, em Dijon, li, LVI AN. da 
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CAPÍTULO XIX 


Dos forros e dos eunucos 


Assim, nO governo de muimos, frequente 
mente é útil que a condição dos libertos esteja 
pouco abaixo da dos ingênuos E que às leis tra- 
balhem para suprimir-lhes a magoa por sua 
condição. Mas, no governo de um só, quando 
reino luxo eo poder arbitrário, nada se pode 
fazer a esse respeito. Os libertos sé encontram 
quase sempre acima dós homens livres: domi- 
nam na corte do principe e nos palácios dos 
poderosos e, como estudaram as fraquezas de 
seu senhor mas não suas virtudes, fazem-no 
reinar, não por suas virtudes, mas por suas fra- 
quezas. Assim cram, em Roma, os alorriados 
da época dos imperadores. 


Quando vs pruncipiis Escravos SãO CUNUÇOS, 


qualquer que seja o privilégio que se lhes con- 
ceda, quase não se pode considerá-los como 
libertos, porque, como não podem constituir 
família, estão, por «ua própria natureza, liga- 
dos a uma familia e é somente por uma espécie 
de fioção que se pode considerá-los cndadios. 
Entretanto, há paises em que se lhes outor- 
gam todas as magistraturas. “No Tonquimi *”, 
escreve Dampicr* *, “todos Os mandarins civis 
Cc militares eram eunvcos,” Não tém familia e. 


vo Quirora, à mesma coisa acontecia na China, Os 
dois ar abes Maometsnos que a percorteram no sé- 
culo EX dizem curuco quando desejam se referir ao 
governador de uma estada. EN. do A.) 

** Tomo ML pág, 91. (MN. do A.) 
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apesar de serem táluralmento avaros, o senhor 
OU O principe aproveitam, no final das contas. 
de sua avareza. 

O mesmo Dampier** conta-nos que, nesse 
pais, Us cunucos não podem passar sem mu- 
lher e que se casam. À lei que lhes permite o 
casamento só pode estar bascada, de um lado, 
na consideração qué se tem por gente dessa 
espécie e, de oulró. no desprezo que se vota às 
mulheres. 

Assim, Gonfiam-se a esta pente as magistra- 
turas. porque eles não têm Família e, de outro 


"O Tomo LI, pas. Bá c(N do À,) 
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lado, permite-se-lhes o casamento, porque eles 
tem a magistratura. 

É assim que os sentidos que sobram quérem 
obstinadamente suprir os que faltam e que 05 
empreendimentos do desespero são uma espé- 
Cie de prazer. Destarte, em Miltom. este Espi- 
to ao qual só restam desejos, compenstrado 
de sua degradação, quer lazer uso de sua 
inpotênçia, 

Vemos, ma história dá China, grande cópia 
de leis destinadas a vedar aos eunucos os 
empregos civis é militares; mas eles sempre 
retornam. Parece que os cunuços no Oriente 
são um mal necessário. 
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LIVRO DÉCIMO SEXTO 
COMO AS LEIS DA ESCRAVIDÃO DOMÉSTICA 
RELACIONAM-SE COM A NATUREZA DO CLIMA 





Capiruro | 


Da servidão doméstica 


Os escravos são antes estabelecidos para à família do que na Família. Ássim distinguirei sua 
servidão daquela a que estão submetidas as mulheres em alguns países. à qual chamarei propria 


mente de servidão doméstica. 


Carpituto 


De como, nos paises do Sul, ha nos 
dois sexos uma desigualdade natural 


Nos climas quentes, as mulheres são nú- 
Iris" aos oilo, move ou dez anos. Desta 
mantira, a infância € O casamento estão quase 
sempre juntos. Aos vinte anos, são velhas: a 
razão. portanto, nunca se encontra nelas com a 
beleza. Quando a beleza reclama à suprema- 
cia, a razão a recusa: quando a razão poderia 
obrela, a beleza não mais existe, Às mulheres 
devem viver na dependência, porque a razão 
não lhes pode oferecer na velhice um domínio 
que a beleza não lhes dera na própria juventu 
de. É. portanto, muito natural que um homem, 
quando a religião a isso não se opõe, abandone 
sua mulher para tomar outra, E que à poliga- 
mia apareça. 

Nos puscs de clima temperado. em que os 
encantos femininos conservam-se melhor, em 
que elas se lormam núbeis mais tardiamente e 
que têm filhos muma idade mais avançada, a 
velhice do marido, de alguma maneira, scom- 
panha a dela, é, como as mulheres, na época 
em que se casam, tem mais razão e conheci- 
mentos. se mais não for porque viveram mais, 


“* Maomé desposou Cada nos cinco anos, dor: 
miu com ela sos oito, Mas regiões quentes da Ark 
bis e das Índias, us jovens são múbeis mos oito anus, 
e dão à luz um ano depois. Pridegux, Vie de Medo 
met. Vogm-se mulheres, nos reinos de Argel, parir 
ai move, dor c une anos. Laugico de Tassis, tg 
rodre do Ruyawne dA gcr, pág. 61 (Nodo Ar 

* Cadija, observa Labouluve, “tinha quarenta anos 
quando desposou Maome. É Avescha que o profeta 
desposou quando ela apenas tinha seis anos”, 


uma espécie de igualdade introduz-=se nátural- 
mente entre Os sexos e, por consequência, exis 
te a lei que estabelece uma só esposa. 

Nas régiões Íris, O uso quase necessário 
das bebidas fortes introduz a intemperança 
entre 05 homens. Às mulheres. que à esse res: 
peito têm uma moderação natural. porque 
dever sempre se defender, possuem, portanto. 
sobre 06 homens, a vantagem da razão. 

A Natureza. que distinguiu 05 homens pela 
lorça € pela razão, não pós outro limite à seu 
poder senão q desta força é desta razão; deu 
ela às mulheres às atrativos é quis que seu 
desenvolvimento pusesse fim q seus encantos, 
mas. nos paises quêntes, eles só se encontram 
em seus inícios é nunca no curso de sun vida. 

Assim 6 a lei que não permite que uma mu- 
lher se adapre mais ao físico do clima da Euro- 
pa do que ao físico do clima da Ásia. Esta é 
uma das razões que fizeram com que o mao» 
metismo encontrasse tanta facilidade em « 
estabelecer na Ásia é tanta dificuldade em 
dilumdir-se na Europa, que fizeram com gue a 
cristianismo se mantivesse na Europa c fosse 
destruido na Ásia, e que, finalmente, levam os 
macmetanos a restar tanto progresso na 
China c os cristãos tão pouco, Os desígnios 
numanos estão sempre subordinados q esta 
enusa suprema, que faz tudo o que quer é que 
sé serve de Ludo que quiser. 

Algumas razõés particulares a Valenti- 
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miano** fizeram-lhe permitir 2 poligamia no 
império. Esta lei, violenta para nossos climas, 
foi anulada”! por Teodósio, Arcâdio e Honó- 
FIO. 


SE Vede Jornandes, De Regno et Tempor. Succes.. 
cos historiadores eclesiásticos. ÚM. do A.)* 
* Esse tom de Montesquicu estranhamente lembra 
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voltmire. Alias Crévier observa, a propósio da 
nota que Montesquieu colocou na palavra Falenri 
Hime: “Estes historiadores celestasticos se reduzem 
a Sócrates, mas Sócrates é um esctor muito afas- 
tado do tempo de Valentiniano, e Jornandes não fez 
mais que copia-lo: Esta Fabulação foi refutada por 
Bússuet e por Tilemont, Histore des Empereues, t. 
W not 28 sobre Valeniriano”. | 

21 Vede a ley 7 do Codigo De Judacis el Coeliculis 
ea nov. 18,cap. ViN. do A.) 


Caprruto III 


De como a pluralidade das mulheres 
depende muito de sua manutenção 


Apesar de nos países em que a poligamia já 
se estabeleceu o grande número de mulheres 
depender estreitamente das riquezas do mari- 
do, não se pode dizer, entretanto, que sejam as 
riquezas que acarretam à estabelecimento da 
poligamia num Estado. A pobreza pode produ 
Zi o mesmo eleito, como direi ao me referir 
aos selvagens. 

A poligamia é menos um luxo do que uma 


oportunidade para um grande luxo entre as 
nações poderosas. Nos climas quentes, têm-se 
menos necessidades?” e custa menos manter 
uma mulher é filhos, Pode-se. porianto, ter 
maior número de mulheres. 


*? No Ceilão, um homem vive com dois soldos por 
mês; Comem-se apenas ator e peixe. Recucil des 
Fopages qui Ont Servi à [Etablissement de ta Com 
pagnie des Indes, t. E, parte À. (N, do A.) 


CarpituLo IV 


Da poligamia; suas diversas circunstâncias 


Sepundo os calculos feitos em diversos luga- 
res da Europa, nascem mais homens do que 
mulheres"?, qo contrário, us relações da 
Ásia? * eda África” * dizem-nos que lá nascem 
mais mulheres do que homens, À lei de uma só 
mulher, na Europa, c a que permite várias 
delas, na Ásia c na África, têm, portanto, uma 
certa relação com o clima. 

Nos climas frios da Ásia, nascem, como na 
Europa, mais homens do que mulheres, É esta, 
dizem os lamas**, a razão da lei que, entre 


“4 Artutnor considera que, na Inglaterra, o núme: 
ro de rapazes excede o de moças; concluir dal que o 
o acontece em todos 02 climas é um erro, (N, 
** Vede Kemple, que nos relata um grrolamento 
no Meaco, onde se encontraram 182 072 pessoas do 
aaa masculino e 223 573 do sexo feminino. (N. do 
*º Vede a Figgem à Guiné, de Smith, parte segum- 
da, sobre o pais de Amieu. (N do A) 

** Du Halde. Mémoires de la Chine. 1. EV, pág d. 
EN. do Al 


eles, permite a uma mulher ter vários mari. 
dos? *, 

as não creio que existam muitos países em 
que a desproporção seja tão grande a ponto de 
cxgir a introdução da les de varias mulheres. 
ou da lei de vários maridos. Isto somente siga 
fica que a pluralidade das mulheres, e inclusive 
a pluralidade dos homens, em certos paises, 
afasta-se menos da Natureza do que em 


OULros. 

eniesia que, sendo verdadeiro o que esses 
relatos nos contam, isto é que em Bantam! 
hã dez mulheres para um homem, teriamos 
aqui um caso bem singular de poligamia. 

Nisso tudo, não justifico essas práticas, mas 
compreendo-lhes às motivos. 


** Alboreir-el-Hassen, um dos dois muçulmanos 
árabes que percorreram as Índias e a China no -sécu 
lo EX, considera esto prática como uma prostitui 
ção, É que nada impressionava tanto as idéias 
maometanas, (N. do A.) 

PE Recucil des Fopoges qui Om Servi ó 
 Etablizsement de lu Compagnic des Indes, 1. (N. 
do A) 
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CAPÍTULO V 


Motivo de uma lei do Malabar 


Na costa do Malabar, na casiá dos naires?4, 
os homens só podem ter uma mulher. e essa 
pode, pelo contrário, possuir vários maridos. 
Creio que sc pode descobrir o motivo desse 


1º Poyages, de François Pyrard. cap. MAX VII Ler- 
res Ésifiantes, terceira e décima coleções sobre o 
Malcami na costa do Malabar. Taso é considerado 
como um abuso da profissão militar e, como diz 
Pyrard, uma mulher da casta dos bramanes nunca 
desposaria vários maridos. (M. do A.) 


costume, Os naires constiluem a casta dos 
nobres. que são os coldados de tádos “eses 
povos, Na Europa, impede-se o casamento dos 
soldados. No Malabar, onde o clima exige 
anda mais, comtentou-se. em tornar-lhes o 
casamento tão pouco embaraçoso quanto pos- 
sivel: deu-se uma mulher a vários homens. 
coisa que diminui outro tamo o apego à fami- 
lia € àos cuidados do lar, e deixa a essas pes- 
so 450 espirito militar. 


CarituLo VI 


Da poligamia em si mesma 


Considerando-se a poligamia em poral, 
independentemente das circunstâncias que 
podem fazê-la um pouco mais tolerável, ela 
não é útil ao genero humano, nem a ambos os 
SeXOS, SEjá O que abusa, seja o de quem so 
abusa. Não é igualmente útil para os filhos « 
um dos seus grandes inconvenientes é que o 
pai e a mãe não podem ter a mesma afeição 
pelos filhos; um pai não pode amar vinte filhos 
da mesma maneira como uma mãe ama dois. 
Pior quando uma mulher tem vários maridos 
porque, então, o amor paternal só se bascia na 
opinião na qual um pai pode crer, se quiser, ou 
na qual outros podem crer, que certos filhos 
lhe pertencem, 

Diz-se que o rei do Marrocos possuí, em seu 
serralho, mulheres branças, negras e amarelas, 
Infeliz! Mal tem necessidade de uma só cor! 

A posse de muitas mulheres nem sempre 
evita às desejos!90 pela de outrem. É como a 


"ot E iso que [nz com que, nó Orne, se emcon- 
dam com tanto cuidado as mulheres. (N, do À.) 


luxúria é a avareza: sua sede aumenta pela 
aquisição de tesouros, 

Na época de Justiniano, vários filásofos, 
constrangidos pelo cristianismo, refugiarame-se 
na Pérsia junto de Cósrves, O que mais os 
espantou, Conta Agatias'0!, foi que à poliga- 
mia era permitida a pessoas que nem mesmo se 
abstinham do asultério. 

A pluralidade das mulheres, quem o diria! 
acarreta este amor que a Natureza desaprova. 
É que uma devassidão sempre engendra outra, 
Na revolução que atingiu Constantinopla 
quando o Sultão Achmet'd? Foi deposto, us 
relatos narravam que, tendo o povo pilhado a 
casa do chinia, lá não enconirou uma só 
mulher. Diz-se que, em Argel", na maioria 
dos serralhos não hã mulheres. 


16 Da Vida e das Ações de Justiniano, pág. 403. 
IM, da A) 

“2 Roi em 1730 que 04 janizaros depuseram o 
Sultão Achmet. Quanta uo “chiaia”, trata-se do 
funcionário principal do padixa. 

PS Laugicr de Tassis, Histoire d'Alpger. (N.do A) 
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Carrruco VII 


Da igualdade do tratamento no caso 
da pluralidade de mulheres 


Da lei da pluralidade das mulheres decorre 
a da igualdade do tratamento. Maomé, que 
permite quatro, quer que tudo seja igual entre 
elas; alimentação, trajes, deveres conjugais. 
Esta les existe igualmente entro as Maldi- 
vasto 4 onde se pode desposar tres mulheres, 


"e Fovages, de Fronçõe Pyratd, cap MILAN, do 
A.) 


A lei de MoiseçioS determina mesmo que, 
se alguém essa o Alho com uma cscrava, des- 
posando posteriormente uma mulher livre, 
nada seja suprimido das vestimentas, da 
alimentação e dos deveres da escrava, Podia-se 
dar mais à nova esposa, mas cumpria que à 
primeira nao livesse menos. 


108 Exodo, cap. XXI, versículos [O e 11, (N, do 
A.) 


CapíruLo VIII 


Da separação entre as mulheres e os homens 


Uma das consegiências da poligamia. nas 
nações voluptuosas e ricas. é à existência de 
um numero excessivo de mulheres. Sey isola- 
mento dos homens « sua reclusão originam-se 
naturalmente desse número excessivo, A 
ordem doméstica assim o exige; um devedor 
insolvente proçura pór-se so abrigo das perse- 
guições dos credores: Há climas em que o fisi- 
co tem tal força, que u moral quase nada pode. 
Deixa um homem com uma mulher; as tenta 
ções serão «quedas, ataque seguro, resistência 


inútil. Nesses paises. em lugar de preceitos, são 
necessários ferrolhos. 

Um livro clássico!” * da China considera 
um prodígio de virtude um homem encontrar. 
se sozinho com uma mulher num cómodo afas- 
tado sem lhe causar violência. 


28 “Encontrar, num lugar ermo, um tesouro do 
qual se seja o dono, ou uma bela mulher sozinha em 
seu comodo afastado: ouvir a voz de seu inimigo 
que perecerá se não for socorrido: admirável pedra 
de toque Tradução de uma obra chinesa sobre n 
a do Padre du Halde. LT, pág. 151. (NS do 


CarrruLo IX 


Relação do governo doméstico com o político 


Numa república, a condição dos cidadãos é 
limitada, igual, branda, moderada; tudo sofre 
as consequências da liberdade pública. O 
dormnio sobre as mulheres não poderia ser tão 


bem exercido e, quando o clima exigiu ésse 


dominto, o governo de um só tem sido o mais 
conveniente. Eis uma das razões que fizeram 
cum que O governo popular sempre tivesse 


encontrado dificuldade em estabelecer-se no 
Oriente. 

Mo contrário, a servidão das mulheres estã 
muito de acordo com o espirito do governo 
despótico, que se compraz em abusar de tudo. 
Destarte. viu-se. em todas as êpocas. na Ásia, 
a servidão doméstica é o governo despótico 
marçharem de mãos dadas. 


Num governo em que se exige, sobrétudo. 
tranquilidade, & onde a subordinação extrema 
chama-se paz. é mister enclausurar as mulhe 
res; suas intrigas seram fatais ao marido, Um 
Eovermo que não tem tempo de examinar à 
conduta dos suditos a considers suspeita, uni 
camente pelo que ela aparenta e pelo que [az 
sentir. 

Suponhamos, um múmento, que a levian- 


E | 


dade de espírito é as indiscrições, as inclina 
ques ou as aversões dé nossas mulheres, suas 
grandes € pequenas paixões se encontrassem 
Lansplantadas a um governo do Oriente, com 
a atividade « esta liberdade que existe entre 
nós: qual à pai de familia que poderia estar um 
momento sossegado? Em toda parte, pessoas 
suspeitas; cm toda parte, inimigos. O Estado 
seria abalado, ver-se-jam correr rios de sangue. | 


CaprTULO X 


Princípio da moral do Oriente 


No caso da multiplicidade de mulheres. 
quanto mais a farmlia deixa-de ser una, mais às 
leis devem reunir num centro essas partes 
desgarradas. e, quanto mais diferentes são nx 
interesses, mais É necessário que as léis 5 
reconduzam a um único interesse. 

Lsso se faz principalmente pela clausura. As 
mulheres devem não somente estar separadas 
dem homens pela clausura da cása, como 
devem também ficar separadas nesta própria 
clausura, de modo que elas aí sé estabeleçam 
como uma Camilia particular dentro da família. 
Disso deriva, para as mulheres, toda prática da 
moral: o pudor. a castidade, o silêncio, a paz, à 
dependencia, o respeito, o amor, enfim. uma 
orientação geral de sentimentos, 4 melhor por 
sua natureza, que é& o apego exclusivo à 
familia. 

As mulheres têm, naturalmente, que cumprir 
tantos deveres que lhes são próprios, que não 
se pode separá-las muito de qudo quanto lhes 
poderia dar outras idéias, de tudo o que diz 
respeito às distrações, c tudo à que chamamos 
negócios. 

Encontramos, no Oriente, costumes mais 
puros à medida que q clausura das mulheres é 
mais rigorosa, Nos grundes Estados há, meces- 
sariamente, grandes senhores. Quanto mais 
poderosos, muis estão eles em condições de 
manter às mulheres numa rigorosa reclusão c 
impedi las de entrar na socicdade. É por issu 
Que, nos impérios turco, persa, múgol, chinês é 


vel" ú T 


PErablissement de fa E 
parte II, pag. 194, (NM. do A.) 


Não se pode dizer o mesmo das Índias, onde 


o número infinito de ilhas e à situação do solo 
dividiram-na em uma infinidade de pequenos 


Estados que grande número de causas (gue 


não tenho tempo para expor) tornou despáti 
cos, 


Nesse pais, existem apenas misgráveis que 


Pilham u miseráveis que são pilhados. Os que 
se chamam poderosos têm apenas muito pou- 
Cos recursos: os que se chamam cicos mal Em 
para a sua subsistência. À clnusura das mulhe- 
fes não pode ser tão rigorosa; não se pode 
tomar grandes precauções para conté-las: a 
corrupção dos seus costumes é inimaginável. 


É nisso que vemos até que ponto os vicios 


do clima. deixados em prande liberdade, 
podem acarretar a desordem, É nisso que a 
Natureza term uma força é o pudor uma [ra- 
queza que mão podemos compreender, Em 
Patanç'º%, a lubricidade'"? das mulheres é 


18? Há. aqui, muito de sistema, muito de otimis: 
mo, é talvez um pouco de ironia. Alestar ainda para 
o Exo de que Montesquieu utiliza também fontes 
muito duvidosas, como gusas colóiincas de “ingens 
da Companhia das Índias, que citara seis abaixo, 


68 Recucil dev Fopager qui Oni Sérvi à 


ompagmio des fndes, 4. UU, 


“29 Nas Maldivas, o» pais casum as filhas com dez 


“mz aNOS, Porque é um grande pecado, explicam 
eles, deixá-las suportar a necessidade de homens. 


Povages, de François Pyrard, cap. XIL Em Ban- 
tam, logo que uma jovem completa treze ou Calorze 
Anos, cumpre casá-la, se não sc quer que ela leve 
uma vida devassa Recuei! des Fovages qui Oni 


Sorvi à "Rtehliscemem de da Compagnie des indes, 
PRE, 348. (Nado A) 
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tão grande. que 05 homens são constrangidos à 
utilizar certas guamições para se protegerem 
de suas invesudas, Segundo Smith''º, as cor 
sas não são melhorés nos pequenos reinos da 
Guiné. Parece que. nesses paises, os dois sexos 
perdem até mesmo suas próprias leis. 
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"º Figgem no Guiné, segunda parte, páp. 192, da 
iradução. “Quando as mulheres”, escreve ele, “em. 
contram um homem, aparramno e amesçam 
denunciá-lo à seu marido, no caso de serem despee 


zadas. Elas enfiam-se na cama de um homem, acor- 


dam-no e, se ele às recusa, amcaçamno com o 
agrante” (Nodo A. 


CapítTuLo XI 


Da servidão doméstica independente da poligamia 


Não é somente a pluralidade de mulheres 
que exige. em certos lugares do Oriente, sua 
clausura: é o clima, Os que lerem os horrores, 
“4 Grimes, às perfídias, as atrocidades, as peço: 
nhas, és assassínios que a liberdade das mulhe. 
res ocastonou em Goa € nos estabelecimentos 
portugueses nas Índias, onde a religião só per- 
mito uma esposa, € Os que compararem isso à 
inocência e à pureza dos costumes das mulhe. 
res na Turguia.na Pérsia, no Mogol, na China 
e no Japão, perceberão que é. amiúde, neces- 
sário separá- las dos homens, tanto quando se 
tem uma mulher como quando se têm várias. 

É o clima que deve decidir as coisas. De que 
serviria enclausurar as mulhéres nos nossos 
paises do Norte, em que seus costumes são 
naturalmente bons e onde todas as paixões são 


calmas, pouco ativas, pouco reguintadas, onde 
o amor tem sobre à coração um domínio tão 
controlado, que a menor vigilância basta para 
vrienta-las? 

E uma felicidade viver nesses climas que 
permitem que nos comuniquemos""?, onde q 
SEXO que possui mais atrativos parece adornar 
a sociedade, c onde as mulheres, reservando-se 
para Os prazeres de um único homem. servem 
também para o entretenimento de todos" E, 


"1 (Que nos cormuntquennos: que vivamos em rela- 
ques contínuas, Vede, mais acima, à nota 22, do 
lero XIV, 

e [eo convém admiravelmente à França do 
tempo de Montesquieu. ., e de outras épocas. 


CapíTULO XII 


Do pudor natural 


Todas as nações estão concordes em despre- 
zar u incontinência dus mulheres; é que a 
Natureza falou a todas as nações, Ela estabe- 
leceu a defesa e o ataque é, tendo posto nos 
dois lados o desejo, colocou num a temeridade 
e. noutro, a vergonha. Deu aos individuos, 
para se conservar, lungos periodos de Lenta es 
para se perpetuar, só lhes deu moménios. 

Portanto, não c verdade que u incontinência 
obedeça as leis da Natureza: pelo contrário, 


ela a viola. A modéstia e mn moderação é que 
lhe obedecem. 

Alias, É da maturcza dos seres mteligentes 
perceber suas imperfeições; assim, a Natureza 
colocou em nós à pudor, ou seja, a vergonha 
de móssas imperfeições. 

Deste modo. quando a força física de certos 
climas viola a lei natural dos dois sexos e a dos 
seres inteligentes, cabe aos legislador estabe- 
leger as leis que vençam a natureza do clima « 
restabeleçam as lets primitivas. 
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CAPÍTULO XIII 


Do ciúme 


E mister distinguir claramente. entre os 
povces, o ciume da paixão € o ciimedo hábito. 
dos costumes, das léis. O primeiro é uma febre 
ardente que devora: à outro, frio mas algumas 
vezes terrivel, pode aliar-se à indiferença e ao 
desprezo. 

Um, abuso do amor, nasçe do próprio amor 
O outro além-se unicamente aos costumes. às 


maneiras da nação. às leis do pais, à moral é: 
algumas vezes mesmo, à religião! 12, | 

Ele é quase sempre resultado da força fisica 
do clima e à remédio desia força lsica. 


"13 Maomé recomendou a seus setários que guar 

dissem suas mulheres. Lim certo imame, ao morrer, 
diz a mesma cosa e Confúcio não pregou menas 
esta doutrina. (Nodo À.) 


CAPÍTULO XIV 


Do governo da casa no Oriente 


Muda-se tão frequentemente de mulheres no 
Oriente. que elas não podem ter o governo 
doméstico; Os eunucos encarregam-se disso. 
Entregam-se-lhes todas as chaves e eles dis- 
põem dos negócios da cnsa. “Na Pérsia", diz 


Chardin, “dãoge às mulheres suas roupas 
como se fossem crianças.” Assim, este cuidado 
que parece lhes convir tão bem, este cuidado 
que. em todos os outros lugares, é o primeiro 
de seus cuidados, não lhes diz respeito. 


CAPÍTULO KV 


Do divórcio e do repúdio 


A diferença entre o divórcio € o repúdio é 
está: eletua-se o divórcio por um mútio 
consentimento quando de uma inçgompatibi- 
lidade mútua, enquanto O repúdio se efetua 
pela vontade e cm favor de uma das duas par- 
tes, independentemente da vontade c da vanta. 
gem da quira, 

Repudiar é algumas vezes tão necessário is 
mulhçres é lhes é sempre tão desagradável 
fazê-lo, quanto é dura à lei que outorga Esse 
direito sos homens sem outorgá-lo às mulhe- 
res. Lim marido é o senhor do lar: elé possui 
mil maneiras para mantér ou réconduzir suas 
mulheres do dever e parece que, em suas mãos, 
o abuso não passa de um novo abuso do seu 
poder. Porém, a mulher que repudia utiliza 
apenas um triste remédio. Sempre é para ela 
uma grande desgraça ser constrangida a pro- 
curar novo marido, quando perdeu a maioria 
de seus atrativos com outro, É uma das vanta- 


gens dós encantos da juventude nas mulheres 
que, em idade avançada, um marido se com 
porte bondosamente à lembrança de seus 
pruzeres. 

Constitui, portanto, uma regra geral que, em 
todos os paises onde a lei concede sos homens 
à faculdade de repudiar, deva ela também ser 
concedida às mulheres. Demais, nos climas em 
que as mulheres vivem em escravidão domés- 
tica, parece que a lei deve permitir às mulheres 
o répúdio e aos maridos somente o divórcio. 

Quando as mulheres vivem no serralho. [à 
mando não pode repudiar por causa da incom- 
patibiidade dos costumes; a culpa cabe vo 
marido, se Os costumes são incompatíveis. 

Q repúdio com base na esterilidade da mu- 
lher só teria sentido na monegamia" "4; quan- 


“Vo Isto não significa que o repúdio, sob alegação 
de esterilidade, seja permitido no cristianismo. (N. 
do A.) 
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do ha muitas esposas. este motivo não tem 
nenhuma importância para O marido. 

A teidas Maldivas! !* permite reiomar uma 
mulher que se repudiou. A lei do Mexico"! é 
proibia, soh pena de morte, a reconciliação. A 
lei do México cra mais sensata do que a das 
Maltivas: no mesmo momento da dissolução 
éla pensava na indissolubilidade do Cosamen- 


Vº Porages de François Pyrard. Teve preferênciá 
sebre quira porque, mésic caso, era Preciso menos 
despesas (MN, do A.) 

(16 História de Sua Conquista, por Sólis, pág. 49. 
Neda A.) 
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LO, do passo que a les das Maldivas parece 
menosprezar igualmente o casamento E q 
repúdio. 

A Jey do México apenas concedia o divórcio. 
Era uma nova razão para não permitir que 
casais. voluntariamente senarados, tomassem 
a se reune, O repúdio parece adequar-se mais 
ao arrebatamento do espírito c a alguma pai 
são da alma; divórcio parece mais fruto da 
reflexão, 

O divórcio tem. comumente, grande uti 
dade política e. no que concerne à utilidade 
Civil, cle é estabelecido para o marido e para a 
mulher, é nem sempre é favorave! aos filhos. 


CapríruLO XVI 


Do repúdio e do divórcio entre os romanos 


Rômulo permitiu ao marido repudiar a es- 
posa se cla tivesse cometido adultério, prepa- 
rado veneno ou falsificado chaves. Às mulhe 
res não concedeu o direito de repudiar seus 
maridos. Plutarco! ? diz que essa léi era 
PALIO SEVERA, 

Gomo a lei de Atenas"! outorgava, tanto à 
mulher como ao marido, a faculdade de repu 
diar é como vemos que, entre os primeiros 
romanos, as mulheres obtiveram esse direito, 
não obstante a lei de Rômulo, É evidente que 
esta instituição foi uma das que os deputados 
de Roma imitaram dos atemiênses e que fai 
incluida mas leis das Doze Tábuas. 

Cicero''* afirma que as causas do repúdio 
estavam nas leis das Doze Tábuas, Não pode 
mos duvidar, portanto, que esta lei tenha 
aumentado à número das causas de repúdio 
estabeleçidas por Rómulo. 


O direito de divórcio foi também uma dispo- 
sição, ou pelo menos uma consegiência da Lei 
das Doze Tábuas, pois, desde o momento em 
que a mulher ou o marido tivessem, separada: 
mente. o direito de repudiar, com mais forte 
razão podiam desfazer o concertado amigavel 
mente é por vontade mútua. 


+ Fido de Rómulo, cap. XI.(N, do A.) 

Nº Erauma lei de Sólon. (N, do 4.) 

“ Mimnm res suas sibi habere jussit, ex due 
eim inbulis eomcam adedidis. Filip. DM cap. LNIX. 
(NL dy A.) 


Para conceder à divórcio, a lei não exigia 
que se apresentassem os motivos'?º, porque. 
pela natureza da coisa, reguerem-se motivos 
pará o repúdio que não são necessários para o 
divórcio, uma vez que. onde a lei especificou 
os motivos que podem romper o casamento, q 
incompatibilidade mútua é o maior deles. 

Dionisio de Halicarnasso! 2", Valério Ma- 
mimo! *2 e Aulo Gélio!2a relatam um fato que 
não me parece verdadeiro. Dizem que. quando 
se estabeleceu em Roma o direito de repudiar a 
céposa, leve-se tamo respeito pelos auspícios 
que ninguém, durante quinhentos c vinte 
anos!t*, utilizou case direito, até Carvilio 
Ruga, que repudiou a sus por causa da esterili- 
dade, Porém, basta conhecer a natureza do 
espirito humano para perceber que prodígio 
seria que, dando a lei a todo um povo come 
lhante direito, ninguém se utilizasse dele. 
Coriolano, partindo para seu exílio, aconse- 
Hhou!* * sua mulher a casar com um homem 


2º Justiniano modificou isso. iVovel, 117, cap. X. 
(MN. do A.) 

VA Liv. LAN. do A.) 

“E Liv. cap IV.(N. do A) 

Liv. PVocap. TLAN, do A) 

'*4 Segundo Dismísio de Halicarnasso c Valério 
Máximo, e quinhentos e vinte e três, segundo Aulo 
Celio, Por isso não citam os mesmos cónsules, (MN. 
do A.) 

"2º Vede o disgurso de Vemíria em [Honiso de 
Halicarnasso, liv. VIIL (N, do A.) 


mais feliz que ele. Acabamos de ver que à Lei 
das Doze Tábuas e os costumes dos romanos 
ampliaram muito a lei de Rúmulo. Por que tais 
ampliações, se nunca se fez uso da Faculdade 
de repudiar? Alem disso, se os citadãos tivos 

sem um tal respeito pelos auspícios, que nunca 
repudiassem, por que os legisladores de Roma 
o Leiam menos? Como a lei corrômpeu inçes 

tantemente os costumes? 

Cotcjando-sc duas passagens de Plutareo, 
ver-se-a desaparecer o maravilhoso do fato em 
questão. A lei real'72º permítia ao marido 
repudiar nos tres casos a que acabamos de nos 
referir. “E ela estipulava”. diz Plutarco!? Z 
“que quem repudiasse em outros casos fosse 
obrigado a dar a metade de seys bens à esposa 
é que à outra metade fosse consagrada q 
Cores.” Podia-se, portanto. repudiar em todos 
ds usos, mas submeiendo-se à pena. Ninguém 
o fez antes de Carvilio Ruga'?", que, como 
narra ainda Plutarco'*2, “repudiou a esposa 
por causa da esterilidade duzentos € trinta 


** Plutarco, Pida de Rómulo, (N. do À.) 

F Plutarco, Fida de Rármuto. (N. da À.) 

22 Efetivamente. a Causa da esterilidade não & 
cempidermda pela lei de Rômulo. Ao que tudo indi- 
ca, ele não esteve sujeito aos confiseos, pois óbede 
Cima ordens dos censores, EM do A.) 

"Na Comparação de Teseu e Rómulo, (N. do 
A) 


mim im 


anos depois de Rômulo”, isto é 3 repudiou 
setenta é um anos antes da Lei das Doze Tá 
buas, que ampliava o poder de repudiar é as 
causas do repúdio. 

Os autores que citei dizem que Carvílio 
Ruga amava sua mulher mas que, por causa 
da sua esterilidade, os censores lhe fizeram 
Jurar que a repudiaria. a fim de que ele pudesse 
dar filhos à república, e que isso 0 tornou odio 
so ao povo"? Cumpre conhecér o génio do 
povo romano para descobrir a verdadeira 
Causa do odio que votou a Carvílio. Não si 
pelo fato de repudiar à esposa que Carvílio 
caiu na desgraça do povo: isso não perturbaria 
o povo. Porém, Carvilo fizera um juramento 
dos Censores, que, dada a esterilidade da 
mulher, ele a repudiaria para dar filhos à rep 
blica. Era um jugo que à povo perocbia que às 
censores inam colocar sobre ele, Mostrarei. na 
continuação! S! desta obra, as repugnâncias 
que 0 povo cromado demonsigrou por regula 
mentos semelhantes. Mas donde pode advir 
tamanha contradição entre estes autores? Ei: 
la! Plutarco examinou um fato. é wu OULFOS 
relataram um prodígio. 


o Crévier observa Lumbém que Montesquieu 
apresenta à acontecimento como anteriór às leis das 
Dose Tábuas e que nesta epoca ainda não havia 
CENSOFES. 

2 No live XXI, cap. XMI AN do A) 
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CAPITULO I 


Da servidão política 


A servidao política não depende menos da natu 


dúméstica, como demonstraremos, 


reza do clima do que a servidão civil e q 


CapiTULO II 


Diferenças dos povos com relação à coragem 


Já dissemos que o calor excessivo diminli a 
força é a coragem dos homens e que havia nos 
climas frios uma certa força de corpo é de espi- 
rito que tornava os homens capazes de ações 
duradouras, penosas, grandes e ousadas. No- 
la-se isso não apenas de nação para nação 
como tam bém num mesmo país, de uma reg(ão 
para outra. Os povos do Norte da China são 
mais Curajosos do que vs do Syl5! q povers 
do Sul da Cordia! 22 não o são Lanto equitatitas (34 
do Morte. 


“2 Podre du Halde td, pág. HZ AN. do A.) 


Não nos devemos, pois. espantar que q 
covardia dos povos de clima quente os tenha. 
quase sempre, tornado CELrávrOS, E Que a cora 
sem dos povos dos climas frios os tenha man- 
tido livres. É uma consequência que deriva de 
sua causa nagural, 

verifica-se isso igualmente na América: os 
impérios despóticos da México « do Peru esta 
vam próximos do equador c quase todos us 
pequenos povos livres estavam ou estão anda 
perto dos pólos. 


Os livros chineses assim o digem: dbed,, to TV, 
pág. ddS (N.do A.) 


CAPÍTULO HI 


Do clima da Ásia 


As relações contam-nos “que à Norte da 
Ásia, este vasto Continente, se estende do quar 
o grau, aproximadamente, até à pólo, é das 
Ironteiras da Moscóvia até O mar Oriental. 


Cº Vede as Voyager dy Nord, 1, VIKE à História 
dos Táriaros é O Quarto volume de La Chino, do 
Padre du Hate. (N. do A.) 


situa-se num clima muito fria; que essas terras 
imensas estão divididas de veste a leste por 
uma cadeia de montanhas que deixam ao norte 
à Sibéria e ao sul a Grandç Tartária: que O 
clima da Sibéria é 1ão Frio que, com exceção de 
alguns lugares, ela não pode ser cultivada: c 
apesar de que os russos tenham estabeleci 
mento era todo o longo do Trtixe, eles nada cul- 
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tivam:; que so crescem nesta região alguns 
pequenos abetos e arbustos: que os naturais da 
região dividem-se em miseráveis bandos de nô- 
mades, que são como os do Canadá; que 0 mo- 
tivo dessa frieza decorre, de um lado, da alti- 
rude da região e, de outro, de que. à medida 
que se avança do Sul para o Norte, as monta- 
nhas aplanam-se, de modo que o vento do 
Morte sopra por loda parte sem encontrar 
obstáculos: que esse vento, que toma a Nova 
Zembla inabitável. varrendo a Sibéria, torna- 
a inculia; que, nú Europa, ao contrario, as 
montanhas da Noruega é da Lapônia são bas 
tiões admiráveis que protepem desse vento os 
paises do Norte; que isso fãs com que, em 
Estocolmo. que se localiza aproximadamente a 
cinquenta é nove graus de latitude, a lerra pro- 
duza frutos, cereais, plantas; que, um lomo 
do Abo, que estã a sessenta é um graus, assim 
como pelos sessenta-e três e sessenta e quatro 
graus, existam minas de prata é que o lerrero 
seja muito [értl”. 

Vemos também, nas relações, “que a Gran 
de Tartária, que estã ao Sul da Sibéria, é igual- 
mente muito fria: que o país nada cultiva é que 
ài só existem pastagens para os rebanhos: que 
4 não crescem árvores mas somente algumas 
urzes, como na Islândia; que há, próximo da 
China e do Mogol, algumas regiões em que 
cresce uma espécie de puinço, mas que nem q 
trigo nem à arroz podem amadurecer: que 
quase não há, na Tartária chinçsa, lugares, nos 
graus quarenta e três, quarenta e quatro e qua 
renta é Cmnco, em que não pele durante sete ou 
Go meses no ano, de modo que cla é tão fria 
quanto a Islândia, apesar de que devesse ser 
mais quente do que o Sul da França: que não 
ha cidades, exceto quatro ou cinco do lado do 
mar Crintal « algumas que 05 chineses, por 
razões politicas, construiram perto da China; 
que, nó resto da Cirande Tartária, existem ape- 
nas algumas delas localizadas nas Bucárias, 
Turquestão e Carismo; que-A órigém desse frio 
extremo reside na natureza do solo mitróso, 
repleto de salitre e arenoso, e, além disso, na 
altura do terreno. O Padre Verbiest descobriu 
que um certo local, a oitenta léguas ay norte 
da grande muralha, para o lado da nascente do 
Kavamburam, ultrapassava a altura do nivel 


do mar, perto de Pequim, em três mil passos 


geométricos; que essa altura!" * é causou de, 


“e A Tartária É como uma espécic de montanha 
chata (Nodo A.) 


MONTESQUIEU 


apesar de quase todos os grandes rios da Ásia 
teremt sua nascente na região, faltar água, de 
modo que cla so pode scr habitada junio aos 
rios e lagos”. 

Estabelecidos esses fatos, cu raciócino 
assim: a Ásia Não estã propriamente na zona 
temperada e os lugares num clima muito frio 
confmam imediatamente com os que estão 
situados num chma muito quente, isto é, a Tur- 
quia. a Persia.o Mogol, a Cortia e o Japão. 

Na Europa, pelo contrario, à zona tempe 
rada & mito extensa, apesar de que esteja 
situada em climas muto diferentes entre a, 
não havendo relação entre os climas da Espa 
nha é da lá a € os da Noruega e Suecia. Mas, 
como o clima, à medida que passa do Sul pata 
o Norte, torna-se insensivelmente Frio, quase 
na proporção da latitude de cada pais, ocorre 
que cada pus é mais ou menos semelhante uy 
que lhe é vizinho. que não existe uma diferença 
notável entre eles e que, como acabo de diger, 
a zona temperada & muito extensa. 

Disso resulta que, na Ásia, as nações se 
defrontem com nações. do forte ao fraço; os 
povos guerreiros, bravos E ativos confinam 
imediatamente com povos efeminados. indo- 
lentes c timoraios; cumpre, portanto, que um 
seja conquistado é outro conquistador. Na 
Europa. pelo contrário, as nações se deifron 
tam, forte do forte: as que são fronteéirição tem 
aproximadamente a mesma coragem. Reside ai 
o principal motivo da fraqueza da Ásia é da 
força da Europa, da liberdade da Europa e da 
servidão da Ásia, motivo Esté- que, 40 que sei, 
não vinha ainda sido observado!2 0, É isso que 
faz com que. na Ásia. nunca aconteça de a 
liberdade aumentar, crquanto, na Europa, cla 
aumenta ou diminui segundo as circunstân- 
Cias. 

Wer-se-á sempre no fato de ter a nobreza 
moscovita sido reduzida à servidão por um de 
seus principes os (aços de impaciência que 05 
climas do Sul não propiciam. Não vimos o 
governo aristocrático ai estabelecido durante 
alguns dias? Se outro reinó do Norte perder 
suas leis, pode-se confiar no clima, pois ele não 
as perdera irremediavelmente. 


o Cl. entretanto, Aristóteles, Polínca, lv. VII, 
enp. VI, 


CapiruLo IV 


Consegiência de tudo isso 


OQ que acabamos de dizer estã coerente com 
os conhecimentos da História. A Ásia foi sub 
jJugada treze vezes: onze pelos povos do Norte 
e duas pelos do Sul. Hã muito tempo os.citas à 
conquistaram tres vezes: em seguida os medos 
É Os persas, uma vez cada um, Os pregos, às 
arabes, os mongóis, os turcos, os táriaros, 05 
persas c ós aguanõs"?*, Refiro-me apenas à 
Alia Asia é deixo de lado as invasões Ocorri- 
das no Sul dessa parte do mundo. que conti- 
nuamente sofreu grandes revoluções. 

Na Europa, ao contrario, sào conhecemos, 
desde o estabclecimento- das colônias gregas e 
fenicias, quatro grandes transformações: a pri- 


IT Os aguanos, os afegãos, 


meira causada pelas conquistas dos romanos; 
a segunda, pelas mundações dos barbaros que 
destruíram os próprios romanos; a terceira, 
pelas vitórias de Carlos Magno; e a ultima, 
pela invasão dos normandos. E, se exami 
narmos esses acontecimentos mais dé perto, 
encontraremos neles uma força geral difundida 
em todas as partes da Europa. Sabémos das 
dificuldades que os romanos encontraram para 
fazer 2 conquisia na Europa e da facilidade 
que tiveram para invadir a Ásia. Conhecemos 
os percalços que às povos do Norte sofreram 
para derrubar O império romano, as guerras é 
as dificuldades de Carlos Magno c os diversos 
empreendimentos dos normandos. Os destrur- 
dores eram incessantemente destruidos. 


CapítruLo V 


De como, quando os povos do Norte da Ásia 
e os do Norte da Europa conquistaram, os efeitos 
da conquista não eram os mesmos 


Os povos do Norte da Europa conquista- 
ram-na como homens livres; os povos do 
Norte da Ásia conquistaram-na como escra- 
vos, E só venceram para um senhor, 

laso ocorreu porque o povo tártaro, con 
quistador natural da Ásia, tomou-se, ele proó- 
prio, escravo. Ele conquista incessantemente 
no Sul da Ásia, forma impérios, mas a parte do 
povo que permanece no pais encontra-se sub 
metida a um poderoso senhor que, despótico 
no Sul, quer também selo no Noris e. com 
poder arbitrário sobre os súditos conquistados, 
pretende também estendê-lo sos súditos con- 
quistadores. Atualmente, vê-se bem isso nesta 
vasta região que se chama Tartária chinesa, 
governada pelo imperador quase tão despoti- 
camente como a própria China c que ele 
aumeênta todos os dias com suas conquistas. 

Podemos ver também ha história da China 
que os imperadores" *" enviaram colônias chi- 


o Como Vento quinto imperador da quinta 
dinastia. (N. do A) 


nesas à Tartária. Esses chineses tornaram-se 
táriaros e inimigos mortais da China, mas isso 
não impediu que introduziasem na Tartária à 
espirito do governo chinês. 

Amiúde uma fração da nação táriara, após 
haver efetuado a conquista, É por sua ver 
expulsa c leva para seus desertos um espírito 
de servidão que adquiriu no clima de escravi- 
dão. A história da China, bem como nossa his 
tória antiga, fornece-nos grandes exemplos 
disso", 

Ê o que faz com que o génio da nação tár: 
tara ou gética tenha sido sempre semelhante ao 
dos impérios da Ásia, Os povos, nesta última, 
são governados pelo bastão; 0s povos táriaros, 
pelos compridos chicotes. O espírito da Furo- 
pa sempre foi contrário a tais costumes «, cm 
todas as Cpocas, o que os povos da Ásia cha 


45 Os citas conquistaram três vezes a Ásia é 
foram tTÊs Vezes expulsos. Justino, lv. ME esp. MI. 
UN, do A.) 
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maram punição. os da Europa chamaram 
ultraje! 4º, 

Destrumdo o império grego, Os táriaros 
implantaram nos paises conquistados a servi- 
dão e o despotismo; os godos' *", conquis- 
tando o império romano, implantarem, em 
toda parte, a monarquia e a liberdade. 

Não sé sé o famoso Rudbeck" *? que, em 


140 [sto não é contrário ao que afirmarci no livro 
MAM, cap. KM. sobre a mancira de pensar dos 
povos germanos sobre o bastão. Qualguer que fosse 
o instrumento, consideravam sempre como uma 
afronta 0 poder ou ação arbitrária de bater. (MN, do 
A.) 

“Os gados; Montesquieu refere-se aos permanos 
no scu conjunta. 

"9º Rudbeck, naturalista sueco (1630 1702), autor 
de uma Arlântica em quatro volumes, ca qual pre 
tendia demonstrar que a Atlântida de Platão era à 


Escandinávia. 
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ua Attantiog, Lanto Jlouvou à Escandinávia, 
celeriu-se à essa grande prerrogativa que deve 
Colocar as nações que a habitam aeima de 
todos os povos do mundo; é que elas foram a 
fonte da liberdade da Europa, ou seja, de quase 
toda a liberdade que existe atusimente entre os 
homens. 

O podo Jornandes denominou o Norte da 
Europa fábrica do gênero humano" *2. Eu 
denominaria antes fábrica dos instrumentos 
que rompem os grilhões forjados no Sul. É lã 
que se formam esses povos intimoraios que 
satm de seus paises para destruir os tiranos € 
Os escravos e ensinar aos homens que, tendo a 
Natureza feito iguais, a razão só os poderia 
tornar dependentes para a sua felicidade. 


O Mument generis afficimam. (N. do A.) 


CaprruLo VI 


Nova causa física da servidão 
da Ásia e da liberdade da Europa 


Na Ásia, sempre encontramos grandes im- 
périos; na Europa, eles nunca puderam subsis- 
tir. É que, na Ásia que conhecemos, estão 
situadas as maiores planícies: c É cortada em 


maiores porqões pelos mares É, como estã 


localizada mais ão sul, as fontes ai secam mais 
facilmente, as montanhas são menos cobertas 
de neves e os rios! ** menos caudalosos for- 
mam barreiras menores. 

Na Ásia, o poder deve sempre ser despótico. 
pois, não sendo a servidão tão extremada, 
Deorreria logo uma divisão que & natureza da 
região não poderia suportar. 

Na Europa, « divisão matural forma vários 


"0 As águas se perdem ou se evaporam ânies de 
se reunirem, óu depois de se reunirem. (N, do A.) 


Estados de extensão média, nos quais à gover- 
nó das leis não é incompativel com a manuten: 
ção do Estado, sendo, pelo contrário, tão favo: 
rável, que, sem elas, este Estado eníria na 
decadência é tornar-se-ia inferior à todos ox 
demais, 

Foi isso que originou um espirito de liber- 
dade que torna cada parte muito dificil de ser 
subjugada c submetida a uma força estan 
Beira, à não ser pelas leis c pela utilidade de 
seu COMéÉrCIO. 

Pelo contrário, na Ásia reina um espírito de 
servidão que nunca a abandonou é, em todas 
as histórias desse continente, não é possivel 
encontrar um só traço que marque uma alma 
livre; ai munça se verá sendo o heroismo da 
servidão. 


CaríTULO VII 


Da África e da América 


Eis O que posso dizer sobre a Ásia e sobre a 
Europa. A África cstá situada num clima 
semelhante ao do Sul da Ásia é encontra-se 
sob uma mesma servidão, A América! “5, des- 
truída € novamente povoada pelas nações da 
Europa é da África, quase não pode hoje réve- 
lar seu verdadeiro espírito. mas o que sabemos 


de sua antiga história estã muito dé acordo 
com Dóssos principios. 


E Os pequenos povos barbaros da América são 
chamados indios bravos pelos espanhóis, bem mais 
dificeis de serem submetidos do que os grandes 
impérios do México e do Peru. (N. do À.) 


CaPpíruLo VIII 


Da capital do império 


| Uma das consequências decorrentes do que 
acabamos de dizer é que é importante pira um 
principe muito poderoso escolher corretamente 
a sede de seu império! 46, Quem a siluar ao Sul 


"CO Acreditou-se que Montesquieu us referia aqui a 
Pedro, o Grande, e a São Petersburgo. 


correrá w risco de perder o Norte € quem à 
colocar no Norte conservará facilmente o Sul. 
Não me refiro a casos específicos: 4 mecânica 
tem efetivamente seus atritos que, muitas 
vezes, modificam ou paralisam ós efeitos da 
Leoria, à política também tem os seus. 
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CAPÍTULO I 


Como a natureza do terreno influi sobre as leis 


A fertilidade das terras de um páis estabe- 
tece naturalmente a dependência, Os campone- 
ses, que formam a maior parte do póvo, não 
são tão ciosos de sua liberdade; estão muito 
ocupados & sobrecarregados com seus afazeres 
particulares. Um campesinato rico teme a 
pilhagem, teme o exército. “Quem é que forma 
o bom partido?", dizia Cicero a Ático! *T, 
“Serão os comerciantes ou os lavradores, à 
menos que não imaginemos que eles se opóem 
à monarquia, éleés, para quem todos os gover- 
nos são iguais desde que estejam tranquilos?" 

Assim, O governo de um só geralmente exis- 
IE mos pái ses férteis e o govemo de vários nos 
paises que não O são, o que É, às vezes, uma 
compensação. 


UT Lav, VIL (MN. do 4.) 


A esterilidade do solo da Ática ocasionau o 
estabelecimento do governo popular c a fertili- 
dade do da Lacedemônia, O governo aristocrá- 
tico, porque, nessa época, não se queria, na 
Grécia, o governo de um só: ora. O governo 
aristocrático é o que mais se aproxima do 
governo de um só. 

Plutarco! “º relata-nos “que, tendo à sedi 
ção ciloniana apaziguado Atenas, a cidade re- 
Caiu nas suas antigas dissensões e dividiu-se 
em tânios partidos quantas especies de solos 
havia ma região da Ática”, Os da montanha 
queriam à viva força à governo popular; os da 
planície exigiam o governo dos principais; os 
que estavam próximos do mar eram favoráveis 
4 um governo formado pelos dois anteriores. 


Ve Vida de Sólar, cap. VI. AM, do A.) 


CapíruLo II 


Continuação do mesmo assunto 


Tais regives férteis são planícies onde nada 
se pode disputar ao mais forte; estã-se, portan 
to, submeudo a ele e, quando se lhe está sub 
medo, o espírito da liberdade não poderá sur- 
pir. Os bens agrários são um penhor da 
fidelidade. Mas, nas regiões montanhosas, 
pode-se € tem-se pouco a conservar, À liberda- 
de, ou seja, O governo no qual nos compraze- 
mos, é o único hem que merece ser defendido. 
Ela reina, assim, mais nos paises montanhosos 
e dificeis do que nos que a natureza parece ter 
favorecido mais. 


Os montanheses conservam um governo 
mais moderado porque não estão muito expos- 
tos à conquista. Defendem-se facilmente e são 
atacados dificilmente. As munições de guerra e 
de boca são reunidas e transportadas contra 
eles com enormes despésas c a região não as 
fornece. Deste modo, é mais dificil de lhes 
fazer a guerra, mais perigoso empreendê-ta, e 
todas as leis feitas para a segurança do povo 
são ai menos necessárias. 


248 


MONTESQUIEU 


CaríruLo HI 


Quais são as regiões mais cultivadas 


As regiões não são cultivadas em razão de 
sua fertilidade, mas em razão de sua liberdade 
é se davidissemos a terra pelo pensamento, 
ficanamos admirados por ver, na maioria das 
vezes. desertos em suas partes mais férteis & 
trandes povoados naquelas onde O terreno pa- 
rece recusar tudo. 

Ê natural que um povo abandóne uma 
região ma para procurar ouira melhor, mas 
não que abandone uma região boa para procu- 
rar outra pior. À maioria das invasões ocorre, 
portanto, nas regiões que a natureza prepara 
para serem felizes. E, como nada estã tão pró- 
ximo da devastação como a invasão, as melho- 
res regiões são. amiúde. asmais despovoadas, 
enquanto que as hornveis regiões do Norte 
continuam sempre habitadas, por serem quase 
inabitáveis. 

Vemos, pelo que nos contam os historia 
dores do êxodo dos povos da Escandinávia 
para as margens do Danúbio. que não se trata- 
va de uma conguista, mas somente de uma 
transmigração para terras desertas. 


Esses climas favoráveis tinham, assim, sido 
despovoados por outras lransmigrações é não 
Conhecemos as coisas trágicas que à ocorre- 
rama. 

“Parece, por vários monumentos”, diz Aris 
tóteles' *º, “que à Sardenha era uma colônia 
grega, Ouirora, fora muito riça, e Aristeu, cujo 
amor pela agricultura tem sido tão louvado, 
dera-lhe leis. Mas ela decaiu muito depois. por. 
que us curtugineses, conquistando-a, des- 
truiram tudo o que pódia torná-la propícia à 
alimentação dos homens, e proibiram, sob 
pena de morte, o cultivo da terra.” A Sardenha 
anda não se tinha restabelecido na época de 
Aristóteles « não o estã ainda hoje. 

As regiões mais temperadas da Pérsia. da 
Turquia, da Moscóvia e da Polônia não pude- 
ram restabelecer-e das devastações dos gran 
des e dus pequenos tártaros. 


ne Ou quem escreveu o livro De Mirabilibus. UN. 
o A.) 


CaríruLo IV 


Novos efeitos da fertilidade e da esterilidade da região 


A esterilidade das terras torma os homens 
laboriosos, sóbrios, habituados ao trabalho, 
corajosos, aptos para a guerra, pois é muito 
necessário que eles sé esforcem para obter o 
que a terru lhes recusa. A Fertilidade de uma 
região oferece, juntamente com a abastança, à 
indolência e certo amor pela conservação da 
vida, 


Observou-se que as tropas da Alemanha 
transportadas para lugares onde os campone 
ses SãO ricos, como no Saxe, não são tão boas 
como as quiras, Às leis militares poderão 
remediar esse inconveniente com uma severa 
disciplina, 


CAPÍTULO V 


Dos povos das ilhas 


Os povos das ilhas são mais inclinados à 


liberdade do que os povos do contmente. Às 


DO ESPÍRITO DAS LEIS WI 


ilhas são, geralmente. de pequena extensão! 99; 


assim, uma parte do povo não pode ser empre- 


VR O Japao não confirma isso por sua grandeza e 
por sus servidão. (MN, do À.) 
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gada com tanto exito para oprimir a outra: o 
mar as separa dos grandes impérios e a tirania 
não se pode manter; os conquistadores são 
paralisados pelo mar; os insulares não são 
envolvidos pelas conquistas é conservam mais 
facilmente suas leis. 


CAPÍTULO VI 


Das regiões formadas pela indústria dos homens 


As regiões que o labor dos homens tornou 
nabitáveis & que necessitam desse mesmo labor 
para existir, atraem os governos maderados. 
Existem principalmente três dessa espécie: as 
duas belas provincias de Kinng-Nan c Tche 
Riang.na China, o Egito a Holanda. 

Os antigos imperadores da China não eram 
conquistadores. À primeira coisa que fizeram 
para engrandecer-se Toi à que provou sua sabe- 
doria. Viram-se emergir das águas as duas 
mais belas províncias do império; foram cons- 
truidas pelos homens, É a indizivel Fertilidade 
dessas duas provinçias que deu à Europa as 
idéias de felicidade desta vasta região. Mas um 
cuidado continuo é necessário para garantir 
contra a destruição uma parte considerável do 


império exigia 'mais os costumes de um povo 
austero do que os de um povo voluptuoso, 
mais à poder legitimo de um monarca do que o 
poder lirânico de um déspota. Cumpria que o 
poder ai fosse moderado como o fora, outrora, 
no Egito. Cumpria que o poder fosse modera- 
do, como o é nú Holanda, Feita pela naturcza 
pura cuidar de ss própria e não para ser uban- 
donada mo desleixo ou go capricho. 

Assim, malgrado o clima da China que 
induz naturalmente à obediência servil, mal- 
grado à4 horrores resultantes da enorme exten- 
são do império, os primeiros legisladores da 
China foram obrigados a fazer leis muito boas 
co governo, amiúde, for obrigado a observa- 
fas, 


CarpíTULO VII 


Das obras dos homens 


Os homens, por seus cuidados e por suas 
boas leis, tornaram a terra mais adequada à 
ser habitada. Vemos correrém rios onde ape- 
nas existiam lagos e pântanos; trata-se de um 
benefício que a Natureza não outorgou, mas 
que é mamido por ela. Quando os persas! 
eram senhores da Ásia, permitiam aos que 
canalizassem as águas das fontes para algum 
lugar que não fosse irrigado wsufruido duranté 
emnco gerações. e, como do monte Tayro bro- 


voe Políbio, lv. X, cap. MMEV.AN. do A) 


tam inúmeros regatos, cles não pouparam 
nenhuma despesa para obter a água. Alual- 
mente, sem que saibamos de onde cla provém, 
encontramo-la nos campos c jardins. 

Assim, como povos destruidores causam 
malefícios que perduram mais do que eles, há 
outros, Eaboriusos, que fazem beneficios que 
não acabam nem mesmo com eles! 2, 


"9º Laboulaye vbserva que podemos nos referir 
deste modo à Espanha, em que os árabes deixaram 
vodo um sistema de irrigação. 


CaríruLo VIII 


Relação geral das leis 


As leis estão estreitamente relacionadas 
com o modo pelo qual os diferentes povos pro- 
curam sua subsistência. É necessário um códi- 
go de leis mais amplo para um povo gue se de- 
dica ao comércio e go mar do que para um 


povo que se limita à cultivar suas terras. É pre- 
Cciso um maior para este povo do que para 
outro que vive de seus rebanhos. É necessário 
um maior para este último do que para úutró 
que vive da caça. 


CapíruLo IX 


Do solo da América 


O que faz com que haja tantos povos selva- 
gens na América é o fato de seu solo produzir 
por si próprio muitos frutos com os quais 
podemos nos alimentar. Se as mulheres culti- 
vam em redor da cabana uma nesga de terra, 


logo aparece o milho. À caça vc a pesca aca- 
bam de oferecer aos homens a abundância. 


Demais, OS animais que pastam, como os bois, 
os búfalos etc. adaptam-se melhor do que os 
animais carnívoros. Estes sempre dominaram 
na África. 

Creio que todas essas vantagens não existi- 
riam na Europa sé se deixasse a terra inculta: 
aqui quase só nasceriam florestas, carvalhos e 
vulras árvores estéreis. | 


CAPÍTULO X 


Do número dos homens em relação com a 
maneira pela qual provêm à subsistência 


Quando as nações não cultivam a terra, Eis 
em que proporção se encontra o número de 
homens. Tal como o produto de um solo incul- 
to está para o produto de um solo cultivado, o 
numero dos selvagens, numa região, está para 
o número dos lavradores em outra. E, quando 
à povo que Cultiva as terras cultiva igualmente 
as artes! *2, scpuem-se dai proporções que cxi- 
giriam muitos pormenores. 


161 Ayarces: leia-se: a mduníria. 


Eles quase não podem formar uma grande 
nação. Se são pastores, necessitam de uma 
vasta região paras que possam subsistir em 
certo número: se são caçadores. são ainda em 
menor número e. para viver, formam um povo 
menor. 

Seus dominios são geralmente repletos de 
florestas é, como os homens aí não canali- 
curam às águas, à região é cheia de pântanos, 
em que cada bando se agrupa é forma uma 
pequena tribo. 


CAPITULO XI 


Dos povos selvagens e dos povos bárbaros 


Entre os povos selvagens c 04 povos bárba- 
ros ha esta diferença: os primeiros são peque- 
nas nações esparsas que, por motivos determi- 
nados, não se podem agrupar, do passo que os 
bárbaros são, comumente, pequenas nações 
que se podem reunir. Os primeiros. geralmente. 
são povos caçadores; os segundos, pastores. 
Vê-se bem isso no Norte da Ásia. Os povos da 
Sibéria não poderiam viver agrupados como 


um todo porque não poderiam obter alimento: 
os tártaros podem viver em conjunto durante 
algum tempo porque seus rebanhos podem ser 
reunidos durante certo tempo. Todas as hordas 
podem. portanto, agrupaárse, ce iss0 Corre 
quando um chefe submete muitas outras, de- 
pois do que é preciso que elas façam uma das 
duas coisas: que sé separem ou que se lancém 
a alguma grande conquista em algum império 
do Sul. 


CapiruLo XII 


Do direito das gentes entre os povos 
que não cultivam as terras 


Esses povos, não vivendo numa região limi- 
tada é circunscrita, terão muitos mativos de 
querelas entre si. Disputarão mutuamente a 
terra anculta, como entre nós os cidadãos dis- 
putam as heranças. Deste modo, encontrarão 
frequentes ocasiões de guerra pelas suas caças, 


pelas suas pescas, pela pastagem de seus ani- 
mars, pelo apresamento de seus escravos é. não 
tendo território, terão tanta coisa à regula- 
mentar pelo direito das gentes, que pouca coisa 
terão que decidir pelo direito civil. 


CAPÍTULO XIII 


Das leis civis entre os povos 
que não cultivam as terras 


É principalmente a partilha das terrus que 
avoluma o código civil, Entre os povos onde 
esta partilha não se tenha cletuado, haverá 
poucas leis civis. 

Poderemos chamar as instituições desses 
povos mais precisamente costumes do que fejs. 

Entre tais povos, os anciãos, que se lem- 
ram das coisas passadas, mantém grande 
autoridade, entre eles ninguém se distingue 
pelos bens mas pelo poder e pelos conselhos. 

Esses povos erram « dispersam-se nas pasta- 
gens é nas Norestas, O casamento não É tão 
estável como entre nós, onde é fortalecido pelo 
domicilio e onde a esposa se prende a uma 


casa. Eles podem, portanto, mais facilmente 
mudar de mulheres, possuir várias c, algumas 
VEZES, Cruzarse indiferentemente como ani 
MILIS, 

Os povos pastores! “4 não podem sepurar-se 
de séus rebanhos, que constituem sua subsis- 
tência; do mésmo modo, não poderiam sEpa- 
rar-se de suas mulheres, que deles cuidam. 
Assim, rebanhos e mulheres devem deslocar-se 
conjuntamente, tanto mais que, vivendo geral 


* Os povos pastores: os táriaros e os árabes. No 
início de espítulo, o autor pareçe referir-s8 mais nos 
selvagens da América. 


EA 


mente nas grandes planícies, em que hã poncos 
útios defensivos, suas mulheres, filhos « relva- 
nhos tornar-se-iam presa dos inimigos. 


MONTESQUIEU 


Suas leis regulamentarao à partilha das 


pilhagens «e concederão, como nossas leis sãl: 
cas, atenção particular aos roubos. 


CapiíTULO XIV 


Do Estado político dos povos 
que não cultivam as terras 


Esses povos gozam de prande liberdade, 
pois, como não cultivam as terras, não lhes 
estão ligados; são errantes. nômades e, se um 


chefe preiendesse suprimirlhes a liberdade, 


iriam logo procurá-la com outro, ou refugiar- 
se-iam tras Morestas para viver com sua fami- 
lia. Entre esses povos a liberdade do homem é 
tão grande, que acarreta necessariamente. a do 
cidadão. 


CaPITULO XY 


Dos povos que conhecem o uso da moeda 


Aristipo, tendo naulragado, nadou é alcan- 
çou uma praia próxima; viu que, na areia, ha: 
viam sido lIraçadas figuras de geometrin: 


comoveu-se de alegria, julgando que encon- 
rara pm povo grego e não um povo bárba- 


“Ficái solado é encontrai, por aleum aciden- 
te. um povo desconhecido; se encontrardes 
uma moeda, fica: certo de que vos encontrais 
entre um povo civilizado. 

A cultura da terrá requer o uso da moeda. 


'** Cr Cicero, De Rep. 117, 


Essa cultura supõe muitas artes e conheci 
mentos e vemos sempre marcharem paralela- 
mente us artes, 0s conhecimentos c as necessi- 
dades. Tudo isso conduz ao estabelecimento de 
um simbolo de valores. 

As torrentes é os incêndios! º * permitiram- 
nos descobrir que o solo continha metais. Uma 
vez separados, é Fácil utilizá-las. 


na Assim é que Diodoro, lv. V. cap, XXXV, nos 


relata como os pastores encontraram o ouro dos 


Pirineus. (MN, do A.) 


CAapíTULO XVI 


| Dasleis civis entre os povos 
que não conhecem o uso da moeda 


Quando um povo não conhece o uso dy 
moeda. encontramos, nele, somente injustiças 
decorrentes da molência; é os fracos, unindo- 
se, se defendem conta a violência. Em seu 
meio, quase so existem conluios politicos, 
Mas, entre um povo cm que à moeda está esta- 
belecida, estamos sujeitos às injustiças decor- 
rentes da astúcia é essas injustiças podem ser 
exgrenias de mil maneiras. Toma-se então 
necessária a existência de boas leis civis. Elas 


surgem COM 05 NOvOs meios é com as diversas 
maneiras de ser desonesto. 

Nos países em que a moeda não existe, O 
larápio só rouba coisas. as coisas numca se 
assemelham, Nos paises onde cxiste a mowda, 
o ladrão rouba simbolos é os simbolos se asse- 
melham. Nos primeiros paises nada pode ser 
ocultado pois o ladrão sempre carrega consigo 
as provas de seu crime; a mesma coisa não 
CCUFTE NOS QUiros paises. 


CAPITULO XVII 


Das leis políticas entre os povos 
que não utilizam a moeda 


O que mais assegura à liberdade dos povos 
que não cultivam as terras é O falo de não 
conhecerem q moeda. Os frutos da caça, da 
pesca ou dos rebanhos não podem ser reunidos 
em quantidade muito grande, nem ser conse 
vados por muito tempo, à ponto de um homem 
sé encontrar em condições de corromper Lodos 
Os dermáis. ao passo que, quando os simbolos 


da riqueza existem, podem cles ser amontoa- 
dos e distribuidos a quem se quiser. 

Entre os povos que não conhecem o uso da 
moeda. cada um possui poucas necessidades e 
as satisfaz fácil e igualmente. A igualdade é. 
portanto, Forçada e, destarte, os chefes não são 
despóticos. 


CaprfruLo XVII 


Força das superstições 


Se € verdade o que nos dizem as relações, à 
constituição de um povo da Louisiana denom; 
nado narchês derroga isso. Seu chele' 37 dis- 
põe dos bens de todos os súditos e os faz traba 
Inara seu Capricho; não lhe podem recusar sua 
cabeça. Ele é como o Grão Senhor. Quando + 
Herdeiro presuntivo nasce, dão-se-lhe todas ns 
crianças de peito para servilo durante toda q 


Pt Letirey Eciftantes, vigésima coletânea, (N. do 
Au) 


vida, Dirieis que é o grande Sesósiris. Esse 
chefe é tratado em sua cabana com cerimônias 
que se dispensariam a um impérador do Japão 
ou da China. 

Us preconceitos da superstição são superio- 
res a todos os cuiros, é suas razões a todas as 
dermais. Assim. apesar de vs povos selvagens 
não conhecerem naturalmente o despotismo, 
Case povo o conhece. Adoram o Sol e. se q seu 
chefe não tivesse imaginado que era irmão do 
Sol, veriam nele apenas um miserável como 
eles próprios. 


CartruLo XIX 
Da liberdade dos árabes e da servidão dos tártaros 


O árabes E os táriaros são povos pastores. 
Os árabes estão incluídos nos casos gerais u 
que já nos referimos, e são llvecs, enquanto os 
tartaros (0 mais curioso povo da lerra) encon- 
tram-se na escravidão política! 58, Jã mpre 
sentei" *º nlgumas razões para esse último 
ato: eis OULras Novas, 

Não tim cidades, não tem florestas, 1êm 
poucos pântanos; seus rios estão quase sempre 


'** Quando se proclama um cã, todo o povo grita; 
Que sua polevra le sirva de pládio UN. do A.) 
0 Live XVI cap, V. (Moda A.) 


gelados: habitam uma imensa planície: têm 
pastagens e rebanhos e, portanto, bens, Porém, 
não tem nenhuma espécie de refúgio nem de 
defesa, Assim que um cã é vencido, cortam-lhe 
o pestoço' “º e tratam seus filhos da mesma 
maneira c tdos 0s seus súditos passam a per- 
tencer ao vencedor. Não são condenados a 
uma escrávidao civil, pois seriam uma carga 


re Assim, não mos devemos admirar se Miriveis, 
tendo-se rornado senhor do Isafã, mandasse matar 
todos os principes de sangue, (MN. do A.) 


para uma nação simples que não possui terras 

“a Cultivar é nao necessita de nenhum sérviço 
domestico. Assim. cles aumentam a nação. 
Mas, em lugar da escravidão civil, concebe-se 
que a escravidão politica teve que se introduzir 
ai. 

Efervamente, numa região em que as diver- 
sas hordas gucrrciam continuamente é con- 
quistam sem cessar umas às outras; numa 
região em que. pela morié do chefe. o corpo 
político dé coda horda vencida é sempre 
desirudo, a nação em géral quase não pode ser 


livre. pois não cxiste uma parte dela que não 
deva ter sido subjugada numerosas VEZES. 

Os povos vencidos podem conservar céria 
liberdade quando. pela força de sua situação, 
estao em condições de fazer tratados apos à 
derrota. Mas os Lariaros, sempre sem defesa, 
uma vez vencidos, nunca puderam impor 
Codigos, 

Disse. no capitulo dl. que os habitantes das 
planícies cultivadas quase nunça eram livres; 
as circunstancias [azem com que os tártaros, 
habitando uma terra inculta, estejam no 
MESTIO CASO. 


Do direito das gentes dos tártaros 


Os tártaros parecem, entre eles, cordatos & 
humanos, mas são os mais cruéis conquista- 
dores: passam à fio de espada os habitantes 
das cidades que conquistam, é quando os ven- 
dem, ou os distribuem entre seus soldados. 
acreditam conceder-lhes uma graça; des 
truiram a Ásia desde as Índias até o Mediter- 
ranco; toda a região que forma o Oriente da 
Pérsia ficou deserta. 

Eis O que me parece à resultado de seme- 
lhame direito das gentes. Esses povos não pos 
sutam cidades; todas suus guerras reslizavam- 


sé rápida vu impciuosamente. Quando 
esperavam vencer. combatiam: quando não 
esperavam, numentavam o exército dos mais 
fortes. Com tais costumes, achavam que era 
contra seu direito das gentes que uma cidade, 
que nao lhes podia resistir, os detivesse. Não 
consideravam as cidades como conglomerado 
de habitantes, mas como lugares apropriados a 
resistir 4 Seu poderio. Não possuam nenhuma 
habilidade para sitia-las e expunham-se muito 
ao lazélo; vingavam com sangue todo q san- 
gue que acabavam de verter, 


CarítuLo XXI 


Leis civis dos tártaros 


O Padre do Halde afirma que, entre os Lárta: 
ros, é sempre o último varão que herda, por- 
que, na medida em que os mais velhos estão 
em condições de miciar a vida pasteri!, aban- 
donam sua casa com uma cera quantidade de 
gado que o pai lhes dã e vão consutuir uma 
nova moradia, O ultimo dos varões que perma- 
nece no lar om o par é assim, o herdeiro 
natural. 

Ouvi diztr que semelhante costume era 
observado em alguns pequenos distritos da 
Inglaterra e subsiste ainda na Bretanha, no du- 


cado de Rohan entre os plebeus! **. Trata-se 
indubitavelmente de uma lei pastonl originada 
de algum pequeno povo bretão ou trazida por 
algum povo germânico. Sabemos, por César « 
Tácito" *?, que esse último cultivava pouco 
suas lérras. 


vêr “Êo que se chama de direito de juveigneur vo 
direito de quevoiso”, ver O Costume da Breton, * 
(Nota de Laboulaye). 

* Direito de juveigneur c de quévalse: é o que dá 
certas vantagens aos filhos não primogênicos, em 
detrimento desses tliimos EN. des TF.) 

"2 Tácito, De Morib. Germ, cap. XIV e XV, 


DO ESPÍRITO DAS LEIS IN 
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CarítuLO KXII 


De uma lei civil dos povos germânicos 


Explicarer aqui como esse texto paruçular 
da le;-sálica, chamada comumente à lei sálica. 
diz respeito às instituições de um povo que não 
cultivava as terras, ou, pelo menos. as culti- 
vara pouco. 

A lei sáliça' *2 determina que, quando um 
homem deixa filhos, os do sexo masculino her- 
dam a terra sálica cm detrimento das filhas. 

Para saber O que cram as terras salicas, 
cumpre verificar o que eram às propriedades 
ou q uso das terras entre os Irantos, antes de 
deixarem a Germânia. 

Bechard? ** provou muito bem que a pala 
vera sálico deriva do termo sala, que significa 
“casa”. € que, assim, a terra sálica era a terra 
da casa. Irei mais longe e examinarei o que era 
a casaca errada casa entre os germanos, 

“Eles não habitam cidades”, diz Tácito! 19, 
“e mão podem tolerar que suas casas sé 
toquem; cada um deixa em torno de sua casa 
um pequeno terreno ou espaço, que é fechado É 
cercado." Tácito falava corretamente, pois 
muitas leis dos códigos! ** bárbaros tinham 
diferentes disposições contra us que des- 
truissem essa cerca c conira os que pene- 
trassem na própria casa. 

Sabemos por Tácito e César que as terras 
cultivadas pelos germanos só lhes eram dadas 
por um ano, tornando-se públicas depois desse 
prazo. Não tinham como patrimônio senão as 
casas e um pedaço de terra ao redor das mes- 
mas" **, É esse patrimônio particular que per- 
tenta nos homens. Com efeito, por que teria 


UEM RE LX (MN. do A) 

11º Perchard em suas Ecos francorum Sullcae ci 

R ipuieer friruirre TIO), 

(BE Nullas Germanorum populis urbes habitar 

satis otite Edi, me poll quidem dnrer st RETO IAIS 

sedes. Colunt discreti ac diversi, ui for, ui CEMpUS, 

mi memus placuil. Picos foceanr, Hon im mOSirum 

morrem conmexis er cobgerentibus gedificus: sam 

quisque domum sporto cireunder. De Moribus 

Germ cap MXYL (Nodo 4.) 

"ee A bo dos alemáes, cap. X e a lei dos bávaros. 

tt. X, 85 Le Z (N do A) 

: A a recinto chamava-se curtis nas chartas. (N. 
OA.) 


pertencido às mulheres? Elas passavam para 
QULra Casa, 

À terra salica era, partanio, esse recinto que 
dependia da casa do germano:; constituis sua 
única propriedade. Os francos. após a conquis- 
ta, adquiriram novas propriedades e contú 
nuaram à chamá-las terras sálicas. 

Quando os francos viviam na Germânia, 
seus bens eram constituídos de escravos, reba- 
nhos, Cavalos, armas, ste. À cusa ca pequena 
porção de terra que lhe estava agregada eram 
naturalmente dadas aos filhos varões que deve 
riam ài habitar, Mas quando, depois da con- 
quista, Os francos adquiriram grandes proprie- 
dades. considerou-se injusto que as filhas e 
seus descendentes não pudessem delas partigi- 
par. introduziram uma prática que permitia ao 
pai convocar à sucessão sua filha e os filhos de 
sua filha. Fizeram calar a lei; vê-se bem que 
essás COoNvVOCNÇÕES se lOrnaram Comuns, uma 
vez que para elas foram criadas fármulas! 40, 

Entre todas essas fôrmulas, encontro uma 
singular" *?, O avó chama à sucessão os netos 
para que herdem juntamente com os filhos é 
filhas. Que acontecia, portanto, com a lei sáli- 
ca? Cumpria que, mesmo nessa época, ela não 
fosse observada ou que à uso contínuo de cha 
mar à sucessão ns filhas tivesse feito com que 
sua possibilidade de herdar fosse encarada 
como o caso mais comum. 

| Não tendo a lei sálica por objeto certa prefe- 

rência por um sexo sobre outro, com muito 
menos razão teria como objeto a perpetuidade 
da familia, do nome ou da transmissão da 
terra; essas questões não passaram pela imagi- 
nação dos germanos. Tratava-se de uma lei 
puramente cconômica que dava a Casa Ca 
terra dela dependente, aos varões que a deviam 
habitar v a quem, consequentemente, convinha 
melhor. 


9% Vede Marculfo, lim. 1 form, 106 12; 6 Apen- 
dive de Marculfo, form. 49 é as frmulas antigos, 
ditas de Sirmond, form. 22. (N. do A.) 

108 Form. 55, na coletânea de Lindembroch. (N, 
do A.) 
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Basta transcrever aqui o titulo dos alódios 
da lei salica, texto muito Famoso, referido por 
muitos € lido por poucis. 

“Lo Se um homem morre sem deixar filhos, 
seu par ou sua mãé lhe sucederão. 2.º Se não 
tem pai nem mac, o irmão ou a irmã lhe suce- 
derao. 3º Se não tem nem irmão nem wma, a 
irmã de sua mãe lhe suceders. 4.º Se sua mãe 
não tem irmã, a irmã de seu pai lhe suceder a. 
5.º Se seu pai não tem irmã, o parente mascu- 
Ino mars próximo lhe sucederá! 19, 6º Nenhy- 


ma parcela'*” da terra sálica passará as 


mulheres, mas pertencera nos varões, ou seja: 
os filhos varões sucederão à seu pai.” 

É claro que os Cinco primeiros artigos dizem 
respeito à sucessão de quem morre sem deixar 
filhos, c o sexto, à sucessão de quem tem 
Clhos. 

Quando um homem morria sem deixar 
lhos, a ler estipulava que nenhum dos dois 
sexos tivesse preferencia sobre o ouiro a não 
mer em certos casos. Nos dois primeiros praus 
de sucessão, as vanlagens dos varões e das 
mulheres eram as mesmas; no terceiro é no 
quarto, as mulheres tinham preferência e 0s 
varões a tinham no quinto. 


Encontro às semeêntos dessas esquisitices em 
Túesito. “Os Filhos! 7? das irmãs”, diz ele, “são 
tão queridos pelo to como pelo própriv par. 
Há pessoas que consideram este liame como 
fruus estreito E mesmo mais sagrado: profe- 
reri-no do tornar reféns.” É por isso que nos: 
sos primeiros historiadores! 72 Falam-nos tanto 
do amor dos reis francos pela irmã é pelos fi- 
lhos dela. pois, se os filhos das demãs eram 
considerados na casa como os próprios filhos, 


"Mo Laboulapé nota que “mo testo publicado por 
Baluze são us irmãs do pal que sucedem, antes das 
irmãs da mae”. 

Cr De terra vero sallea de mulierer mulla perriho 
hereclitaris eronit, sed hoo virilis pexcus oquirit, hoc 
a Ras dr tesao hereditate quccedunt. Tt. LXIL, 5 6. 
Não À 

tra  inirivot dolids  tehérrr apud! avmnculaem quam 
apul porem honor, Quidam senctiarem ereciç 
remo bune mexa sampuinis arbftraménr, ct dn 
sceipiemis cbsididus magis exigunl, fangquam det 
atirado Plrnits ct dorme Lalmuas deregre. he Mori- 
bus Ger. cap. AX.IN. do A.) 

113 Vede, em Grepório de Tours. lv, VIC cop. 
A VIM o XX: lv. IX, cap. AVie XX, as cóleras de 
CGrontrão com relação sos maus tratós infligidos a 
Ingunda. sua sobrinha. por Leuvigildo, é como seu 
teme, Gildeberto, guerreuw a fim de vingá-la. (N. 
da A.) 
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era natural que as crianças consuierassem a tia 
como a própria mãe. 

A irma da mãe tinha preferência com rela 
ção à ima do pai Isso se explica por outros 
textos da lei sálica. Quando uma mulher ficava 
viuva! 74 passava para a tutela dos parentes 
do marido; a lei preferia para esta tutela os 
parentes do Lado materno aos parentes do lado 
paterno. Com efeito, a mulher que entrava 
numa familia, unindo-se às pessoas de seu 
stxo, estava mais próxima dos parentes femimi- 
nos do que dos parentes masculinos. Além 
disso, se um" ** homem assassmasse outro & 
não tivesse com que ressarcir 4 pena pecu- 
múria na qual incorrera, a lo permina-lhe 
ceder seus bens e os parentes deveriam cobrir o 
que Faltasse. Depois do pai, da mães e da irma. 
era 8 irmã da mãe que pagava, como se esse 
laço nivesse algo de mais terno. Ora, O paren- 
tesco que dava 04 encargos devia igualmente 
dar as vantagens. 

A lei-sálica determinava que, depois da irmã 
do pai, O parente masculino mais próximo 
tivesse a SUCESSÃO, MAs, SE O parentesco fossé 
alem do quinto grau, ele nada herdava, Assim, 
uma mulher no quinto grau suvederia em pre- 
jugo de um varão no sexto, é Isso Se vê na 
li! 7% dos francos ripuários, fiéis intérprçves 
da lei sálica, no ttulo dos alódios, onde ela 
serue passo u passo o mesmo título da lei 
nalica. 

Se o pai deixava descendentes, à lei sálica 
estipulava que as filhas fossem excluidas dg 


sucessão da Lerra salica e que esta pertencesse 
aOS VArÕES, 


Ser«me-i fácil provar que a lei eslica não ex 
elus indistintamente as filhas da terra sálico, 
mas somente no cuso de os irmãos Es 
excluirem, 

1.º Vemos isso ma própria lei «álica que, 
upós declarar que as mulheres nada possuirão 
dn terra sálica, mas somente Os varões, inter 
preta-se e restrmge-se a si própria, “isto €", diz 
cla, “que o filho sucederá na herança do poi.” 

20 texto da ler sálica é esclarecido pela lei 
dos francos ripuários, que também tem o tipi- 
to" ? "dos alúdios, muito semelhante só da lei 
salica. 


Des Lejsálica dt. KEVILN, do A.) 

[78 Thid, da LXI,S (MN. do A.) 

[78 Ei deinceps usque od quintmm pencuium qui 
proximus fuerit qn hereditarem succedar, Tit, LVI, 5 
bo (MN, do A.) 

129 Ti LVLÔN. do À.) 


DO ESPÍRITO DAS LEIS HI 


5º As leis desses povos bárbaros, todos 
originários da Germânia, interpretam-se mu- 
tuamente, tanto mais que todas elas têm 
aproximadamente o mesmo cspirio. À lei dos 
saxões! "º exige que O pai é a mãe deixem sua 
herança aos filhos e não às filhas mas quê. se 
so tiverem filhas, a elas caberá toda a herança. 

+“ Temos duas antigas fórmulas! '* que 
colocam à casó em que. de acordo com a lei 
sálica, as filhas são excluídas pelos varões: é 
quando elas concorrem com à irmão. 

5.º Outra fórmula! ºº prova que a filha her- 
dava em prejuízo do neto; ela era, portanto, 
excluda apenas pelo irmão. 

6.º Se as filhas, pela lei sálica, tivessem sido 
geralmente afastadas da sucessão das terras. 
seria impossivel explicar as histórias, as fór- 
mulas e as cartas que se referem continua: 
mente às terras c aos bens das mulheres na pri- 
meira caga, 

Tem-se!" errado ao dizer que as terras sá- 
licas eram Teudos. 1º Este título é chamado 
dos alódios. 2º Inicialmente, os feudos não 
eram hereditários. 3.º Se as terras sálicas Lives 
sem sido feudos, como Marculfo teria chama- 
do de impio o costume que exclula as mulheres 
de sua sucessão, uma vez que os próprios 
varões não herdavam os leudos? 4.º As char- 
tas, que são citadas para provar que as terras 
sálicas eram feudos, provam apenas que clas 
eram terras francas. 5.º Os feudos somente 
foram estabelecidos após a conquista e as prá- 
ticas sálicas existiam antes que os francos dei 
xassem a Germúnia. 6.º Não foi a lei sálica 
que, limitando a sucessão feminina, levou no 


VM Ti VII 5 1. Pater aut mater defuneta, (to nom 
filiae Merediratom retinquant. 6 4. Qui defumenes, 
nem filics sed fios religquerit, ad eus ormais hereditas 
pertótcas (Mdo A) 

“*º Em Muarculfo, lv, E, form, 12, € no Apêndice 
de Marculio, form, 49. (N. do À.) 

"Po Na coletânea de Lindembroch. form. 55. 4N. 
do As) 

15? Du Cange, Pitrou, etc, (N. do À) 
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estabelecimento dos feudos, mas oi O apareci- 
mento desses últimos que impos limites à 
sucessão Feminina e às disposições da lel 
sálica. 

Depois do que acabamos de dizer. não se 
acreditaria que à sucessão perpétua dos varões 
à Coroa da França pudesse ter-se originado da 
lei sálica. Entretanto, é indubitável que ela se 
originou dessa lei, Demonstrá-lo-éi pelos di 
versos códigos das leis bárbaras. A le; sáli- 
Ca'Pº e q lei dos borguinhões' 2? não conce- 
diam às filhas o direito de herdar à terra, com 
seus irmãos; clas Lambém não tinham direito 
de sucessão à coroa, À lei dos visigodos! Pa, 
pelo contrário, admite que as filhas'*2 pos- 
sam, juntamente com os irmãos, herdar à 
terra; às mulheres eram capazes de suceder à 
coroa. Entre esses povos, a disposição da lei 
etvil forçou" " “ g Jei política. 

Este não foi o único caso em que a lei politi- 
ca, entre os franços, dobrou-se ante a lei civil, 
Pela disposição da lei sálica, todos os irmãos 
sucediam igualmente à terra e esta era também 
a disposição da lei dos borguinhões. Destarte, 
na monarquia franca e na dos borguinhões, 
todos os irmãos sucediam à coroa, com algu 
mas viólências, assiússínios c usurpações, entre 
esses últimos. 


18% Tit LXIL AN, do A.) 

vo Tit 1, f 3:04 XVI, É dent LI. (Nido 4.) 

“4 Liv TV tie TG 1. (No dy A) 

"Os povos germânicos, diz Táçio, De Moribws 
Cieremr., Cap. XML, possuiam costumes comunk, mas 
pç também os quo lhes eram particulares. (N. 
do À.) 

"PRA cora, entro qq ostrogados, passou por duas 
vezes nos homens pelas mulheres: uma, por Amala- 
sunta ma possa de Mcalarico, c outra por Amalia 
freda na pessoa de Teadato. Não é que, entre eles. 
as mulheres não pudessem reinar por si próprias. 
Amalasunta reinóu depois da morte de Atalarico, é 
reinou mesmo depois da eleição de Teodato, & 
concorrentemente com ele, Vede as cartas de Ama- 
nEIaa e de Teodato, em Cassiodoro, liv. X. (N. do 
A. 


CAPÍTULO XXIII 


Da longa cabeleira dos reis francos 


Os povos que não cullivam as terras não 
têm a mesma idéia do luxo. É preciso ver. em 
Tácito. a admiravel simplicidade dos povos 


ECrmânicos; as artes não eram aplicadas em 
seus ornamentos, eles as encontravam na 
Natureza. Se q Cumília de seus chefes devia ser 


distinguida por algum sinal, era nã própria 
Natureza que deveriam procurá-lo. Os reis dos 


francos, dos borguinhões e dos visigodos ti- 
nham por diadema sua longa cabeleira, 


CAPÍTULO XXIV 


Do casamento dos reis francos 


Disse mais acima que, entire Os povos que 
nao cultivam as terras, OS casamentos eram 
muito menos estavers é qué sé tomavam, peral- 
mente, muitas mulheres. “Os germanos eram 
quase os unicos"** de todos os bárbaros que 
se contentavam com uma única mulher, com 
exceção! “8º, alimma Tácito, “de alguns deles 


2 Prope soil barbarorum sirnigulis mxoribus con- 

tertii sunt. De Moribus Crer, cap. XVI. (N. do 

Mu) 

Me Exesptis admodum paucis qui, mor dibidime sed 

e RODA plurimis mpi ermebitaniir. Thid. UN. 
SA: 


que, não por devassidão mas por nobreza, pos- 
suiam várias.” 

“Tsto cxplica como os reis da primeira raçã 
úiveram um tão grande número de mulheres, 
Esses casamentos eram menos um testemunho 
de incontinência do que um atributo de digni- 
dade; retirar-lhes tal prerrogativa significaria 
feri-los num lugar muito delicado!?º, Isto 
explica por que o exemplo dos reis não Foi 
seguido pelos súditos. | 


A ae a Crónica de Fredegário. bo ano 628. (NN. 


CAPÍTULO XXKV 


Childerico 


“Os casamentos entro Os permanos são seve 
ros'29", diz Tácito, “os vícios não são motivo 
de ridiculo: corromper ou ser cortompido não 
se chama um hábiio ou uma maneira de viver: 


ve Severa metrimonda,.. Nemo dlic viria rider; 
nec corrumpere vt sorrumpi sacculum vocatur. De 
Moribus Crer, cap. XEX. (MN. do A) 


há poucos exemplos""?, num povo tão nume- 
roso, de violação da fé conjugal.” 

Isto explica à expulsão de Childérico; ele 
violara Os rígidos costumes que a conquista 
minda não tivera tempo de mudar. 


Hs Ponto in tam numerosa gonte adtelteéria. 
Ibid, (NM, do A.) 


CapítuLO XXVI 


Da maioridade dos reis francos 


Os povos bárbaros, que não cultivam as Ler- 
ras, não possuem propriamente um território é 
são, como dissemos, antes governados pelo 
direito das gentes do que pelo direito civil. Eles 
estão, portanto, quase sempre armados. Desta 
maneira, Tácito diz “que os germanos**? não 


142 Nhif neque publicos, segue privaroe rel, nis) 
aremest aggunt. Tácito, De Morihus Germ., capo XUL 
MN do A.) 


iratavam de nenhum negócio público ou parti- 
cular sem estarem armados. Apresentavam sua 
opinião'** por um smal que faziam com suas 
armas. Assim que podiam'"* carregá-las, 
eram apresentados à assembléia; punham-lhes 


23 Si displicuil sententia, aspernantur; sim placuil, 
Jrameas comecutum. Tia. cap, XLON do A), 

“PO Sed armo semere nos ante cuiguarm mopis 
puom esitas sufeciurum probeverit. Tbid., cap. 
XUIL EN, do A 
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nas maos um dardo" **: desde esse momento 
súam da infância'?*; eram uma parte da 
família c tornavam-se uma parte da repúbli 
ca”. 
“As aguias”, dizia!*? o rei dos ostrogodos, 
“deixam de alimentar os filhotes logo que suas 
penas-c unhas estão desenvolvidas: estes não 
necessitam de socorro alheio quando vão sozi- 
nhos em busca de uma presa. Seria digno 
que nossos jovens que estão em nossos exérei- 
tos fossem considerados muito jovens para 
aúministrar seus bens e para orientar a condu- 
ta de sua vida. Entre os godos, é a virtude que 
determina a maioridade.” 

Childeberto EL tinha quinze'?* anos quan- 
do Gontrão, seu tio. o declarou maior é capaz 
de govermar sozinho! *8. 


o Tua dn ipso concílio, vel prineimum allquis, vel 
paicr, vel propinquus, scuto frameaque juvenem 
ornarme. (MN. do A.) 

O Fgec apud dios toga, htc primus juventar 
homos; ane oc domus pars videmur, mox reipubli 
cac (N do A.) 

ii água em Cassiodoro, liv. 1, carta 38, 4(N, 
do A, 

'*” Ele mal tinha cinco anos, diz Gregório de 
Tours, liv. V. cap. T quando sucedeu à eu pai, no 
ano 575. e tinha, pórtanio, cinco anos. Gontrão à 
declarou maior no ano de 5ES: tinha, então, quinie 
anos. (NM. do 4.) 

19 Gregório de Tours, VI, cap KEN Gon. 
tão declarou malor seu sobrinho Childeberto que já 
eta vei e, além disso, flo seu herdeiro, Ver Infra, 
cap. XMXVIIL (N.do A,) 
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Vemos na ley dos ripuários, na idade dos 
quinze anos, a capacidade de carregar armas € 
a maioridade marcharem juntas, “Se um ripu á- 
no € morto, qu foi morio”, diz essa lejío”, 
“tendo deixado tm filho, este não poderá con- 
denar. nem ser condenado em julgamento, até 
que possua quinze anos completos; então ele 
mesmo respondera ou escolherá um campeão ” 
Era mister que O espírito estivesse suficiente- 
mente formado para sé defender em julpa- 
meénto, como também q estivesse o corpo para 
se defender em combamc. Entre os borgui- 
nhoes?0! . que também tinham o hábito do 
combate nas ações judiciais, a maioridade 
também era de quinze anós. 

Agatias conta-nos que as armas dos francos 
eram leves; a maioridade podia ser obtida aos 
quinze anos. Posteriormente, as armas tormna- 
ram-se pesadas, sendo-o já bastante na época 
de Carlos Magno, como mostram nossas Eapi- 
tulares ou nossos romances Os 
que*"* possuiam feudo « que, consegdente- 
mente, deviam fazer o serviço militar, só atin- 
giram a maioridade sos vinte é um anosi01 , 


to TiL LKXXI (N.do A) 

ter Ti. LXKX VII. (N. do A.) 

a Para os plebeus não houve modificação. (N. do 
As 

“02 São Luis apenas mtngiu a maioridade com 
Essa idade. [so mudou por um ano o edito de Cor. 
tos Vi do anó de 1374. (N. do À.) 


CapíruLo XXVII 


Continuação do mesmo assunto 


Vimos que, entre os germanos, não se com- 
parecia às assembléias antes da maioridade; 
cin-se parte da família mas não da república, 
Isso fez com que os filhos de Clodomiro, rei de 
Orleans e conquistador da Borgonha, vão fas- 
sem declarados reis porque, na tenra idade em 
que se achavam, não podiam estar presentes 
pa assembléia. Ainda não eram reis mas deve- 
riam sé-lo quando fossem capazes de carregar 
drmas é enquanto i550, Clotilde, sus avó, 
governava O Estado?94, Seus tos Clotório € 


“04 Parece, por Gregório de Tours, liv, II, que ela 
escolheu dos homens de Borgonha, que era uma 
conquista de Clodomiro, pars educá-los tin capita! 
“de Tours, que também era dó reino de Cladomiro. 


(NL do A.) 


Childeberto os degolaram e dividiram seu 
reino. Esse exemplo fez com que. postérior- 
mente, os principes úriãos fossem declarados 
reis imediatamente depois da morte dos pais. 

Asem, q Duque Gondovaldo salvou Childe- 
berto 11 da crueldade de Chilpérico e o procla- 
mou reº * com a idade de cmco anos. 

Porém, nesta própria modificação, obede- 
ceu-se, em primeiro lugar, ao espírito da 
nação, de modo que os atos nem sequer eram 
leitos em nome dos reis pupilos. Destarte, 
9% Gregório de Tours, liv. V, cap. |. Fix lustro 


dergiis viro jam peraes, qui die dominicas netalis, 
regnare coepit (AN. do A) 
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feudos, houve uma diferença entre a tutela co 
bailosº *. 


houve entre os francos uma dupla administra- 
ção: uma que dizia respeito à pessoa do rei pu- 
pilo e ouira que dizia respeito 40 reino: nos 

F08 A tutela sc aplhca à pessoa, o bao à terra. 


CAPÍTULO XXVIII 


Da adoção entre os germanos 


Como. entre os permanos. em recebendo 
armas, obtinha-se a maioridade, a adoção era 
efetuada sob o mesmo simbolo. Assim, Gon- 
trao. querendo declarar mator seu sobrinho 
Childeberto c também adotá-lo, disse-lhe: 
“Coloquei?º? esse dardo em Luas mãos como 
um simbolo de que te dei meu reino”. E, 
voltando-se para à assembléia: “Vodes que 
meu filho Childeberio tornou-se um homem; 
obedecei-lhe”! Teodorico, rei dos ostrogodos, 


28 * Vede Gregório de Tours. lv. VII, cap. XXIIL 
(N.do A.) 


querendo adotar o rei dos hérulos. escréveu- 
lhe2"s; “É uma bela coisa entre nós poder ser 
adotado pelas armas, porque os homens cora- 
JÓsos SãO Os UNiCOSs que merecem tornar-se 
nossos filhos. Hã uma tal força nesse ato, que 
aquele que dele é objeto prelerirê sempre mor- 
rer a suportar algo de vergonhoso, Assim, pelo 
costume dos povos e porque sois um homem, 
idolamos-vos por esses escudos, por essas 
espadas, esses cavalos, que vos enviamos”. | 


e» Em Casstodoro, lv, IV, carta Il (N. do A.) 


CAPÍTULO XXIX 


Espirito sanguinário dos reis francos 


Clóvis não foi o unico dos principes, entre 
os francos, que empreendeu expedições nas 
Gálias. Muitos de seus parentes para-lá tinham 
levado tribos particulares; como ele obtivesse 
grandes êxitos, podendo dar estabelecimentos 
consideráveis aos que à tinham seguido, Fran. 
cos de todas as tribos acorreram-lhe e os ele- 
mais chefes encontraram-se muito enfraque- 
cidos para lhe resistir. Ele se impôs como 
objetivo exterminar toda a sua casa??? e q 


*e0 Gregório de Tours, Jiv, IL (N. do A.) 


conseguiu. Temia, diz Gregório de Tours**º, 
que os francos tomassem outro chefe, Seus fi- 
lhos € seus sucessores adotaram a mesma prá- 
tica tanto quanto puderam. Viram-se irmãos, 
tios, sobrinhos, que digo? filhos, pais, conspi 
rarem incessantemente contra toda a família. 
A lei separava constantemente a monarquia: à 
temor. a ambição e a crueldade queriam 
reuni-la. 


“e fohd (Modo A) 


CAPÍTULO XXX 


Da assembléia da nação entre os francos 


Dissemos acima que Os povos que não cult 
vam às terras gozam de grande liberdade, Os 


germanos estávam nesse caso. Tácito conta 
que eles so outorgavam a seus reis ou chefes 
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um poder muito moderado?*", é César?'t2, 
que eles não possuam magistrado comum 
diramte a paz, mas que. em cada aldeia, os 
principes faziam a justiça entre os seus Desta 
maneira, 05 [ranços. na Germânia, não pos- 
sutam reis, como Gregório de Tours?! prova 
muito bem. 

“Os principes?" *", diz Tácito, “deliberam 
sobre as pequenas coisas. toda a nação sobre 
as grandes. de lal mancira, coretanto, que Os 


1 Nec regibus libera aui infinito potestas. Caete- 
rum neque animadveriore, megue vincire, neque ver 
berare, etc. De Moribus Germ, cap. XXIL (MN, do 
Al 


2% In pace miltus ext communis magisirotus; sed 
principes regionum alque paporum inter suos jus 
eicunt. De Beilo Call, lv. Vl, cap, XXIL (MN. do 
A) 

215 Liv, IL AN. do A.) 
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negócios dos quais O povo toma conhecimento 
são levados diante do pancipe.” Esse costume 
CONSErvOL se Apos a conquista, como se ve? ** 
em todos 08 monumentos. 

Tacito? ! & diz que os crimes capitais podiam 
ser levados diante da assembléia, Essa prática 
continuou após a conquista c os grandes vas- 
salos ai foram julgados. 


"4 De minoribus principes consultar, de pigiori- 
bus omnes: ta tasttem ul ca quorum penes plebem 
rbitrint Est, apud principes quogue periractentur, 
De Moribus Crerm., cap. XI, (N. do 4.) 

“18 Lex consensa populi fit et comstittione regis. 
Capitulares de Carlos, o Calvo, ano R6d, am. 6. (N. 
do A.) 

CC * ice apud conciliuim eccesare ct divcrimen 
capítis inredere, De Moribus Germ., cap, XI. (N. 
do A.) 


CarítruLo XXXI 


Da autoridade do clero na primeira raça 


Entre os povos bárbaros, os sacerdotes 
peralmente têm à poder, porque dispõem da 
autoridade que devem receber da religião e o 
poder que entre tnis povos dã a superstição. 
Destarte, vemos em Tácito que os padres eram 
muito prestigiados entre os germanos, perreque 
policiavam?"? a assembléia do povo, Só a 
les? !* era permitido castigar, prender, bater, 
coisa que fusiúm, não por uma ordem do prin- 
cipté. nem para infligir uma pena, mas como 


Cr Stenthum per sacerdotes, quibus et cocrcendi 
Jus ese, imperarur, De Moribus Germ, cup, XI.(N, 
do A.) 


por uma inspiração da divindade, sempre pre- 
sente aos que fazem à guerra, 

Não nós devemos espantar se, desde os ini- 
cios da primeira raça, vemos os bispos serem 
os árbitros?" ! dos julgamentos, se os vemos 
aparecer nas assembléias da nação, se eles 
foram tão influentes nas resoluções dos reis É 
se a eles foram dados tantos bens. 


TO Ace regibus libera aut infinito posestas. Corte 
rum dógque aninadveriere, neque vinciro, negue ver- 
berare, nisi sacerdosber ese permissem; nom quasi 
in poemam, nec ducis jussu, sed velur Deo imperan- 
te, quem odesse bellroribus credunt, Tbid. cap. VIL 
EN. do A) 

“io Vede a constituição de Clotário do uno 560, 
ari. 6. (MN, do 4.) 
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DO ESPÍRITO DAS LEIS (1748) 

Fruto do Iluminismo, que proclama o direito da razão humana de 
esclarecer todos os domínios, a obra de Montesquieu inaugura 
uma nova perspectiva na abordagem dos problémas sociais & 
políticos: a exclusão de conceitos religiosos ou morais, & € 
afastamento de teorias abstratas e dedutivas. Utilizando o 

método descritivo e comparativo, Montesquieu pretende atribuir 
à ciência social e política uma cientificidade semelhante 

à das ciências físicas. Desse modo procura estabelecer leis 
baseadas na observação de fatos reais e referentes a totalidades 
sociais e históricas. Embora marcada pela defesa da monarquia, 
à obra de Montesquieu surge embebida de princípios liberais, 
como na famosa teoria da separação dos três poderes (Executivo, 
Judiciário e Legislativo) — separação entendida pelo pensador 
como o recurso indispensável para impedir o despotismo absolutista. 
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